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LIVRO I 

Historia politica e diplomática dos tempos modernos 



?^ 



CAPITULO I 



j- Reforma. — A sua influencia nos progressos da civilisaçâo. — 

Carlos V. — Francisco I. — Henrique VIII 



O século que precedeu a reforma tinha-se tornado no- 
tável pela formação de grandes unidades nacionaes, territo- 
riaes e politicas, e pela substituição das liberdades locaes 
e dos privilégios feudaes pela auctoridade real. 

Em Hespanha tinha-se a unidade nacional completado 
pela conquista de Granada e pela terminação da lucta com 
os mouros^ e a unidade territorial pela reunião das coroas 
de Gastella e Aragão. 

Em Portugal, estavam completas desde Aífonso III tanto 
a unidade territorial como a unidade nacional, mas a con- 
centração de poderes tinha nas mãos de D. João II que não 
receiou manchai- as com o sangue dos duques de Bragança 
e de Vizeu, dado um -passo não menos decisivo do que em 
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FraDça nas de Luiz XI, em Hespanha nas de Fernando o 
Cathoiico e em Inglaterra nas de Henrique VII. 

Em França, a guerra de cem annos contra os inglezes 
tinha juntado n'nm esforço supremo e commum para a de- 
feza da independência a nobreza, a burguezia e o povo, e 
essa approximaçSo d'elementos tão diversos e dMnteresses 
t9o oppostos tinha completado a nacionalidade, que nascida 
das cruzadas, se tinha desenvolvido com as communas. A 
unidade territorial tinha pelo seu lado dado um grande 
passo pela adjuncção á coroa, da Borgonha, do Anjou, da 
Guyenna, da Bretanha e d'outros feudos. 

Em Inglaterra soube Henrique VII aproveitar com habi- 
lidade a extenuaçSo produzida pela guerra das dua^^s Rosas, 
como o tinham sido pelos seus antecessores o ardor e o 
enthusiasmo que despertavam as luctas no continente, para 
concentrar nas suas mãos os poderes e estabelecer um re- 
gimen absoluto. ílo pouco em harmonia com o génio da na- 
ção que a sua duração foi curta, e que só teve algum es- 
plendor durante o reinado d'Isabel. 

Na Itália tinham desapparecido as numerosas e pequenas 
republicas em que durante a edade media tinha estado di- 
vidida^ e tinham sido substituídas pela dominação d*um pe- 
queno numero de familias poderosas, tornando-se muito li- 
mitado o numero d'estados independentes. 

Na Allemanha desde que o poder imperial tinha passado 
para a casa d'Austria ás mãos de Maximiliano, tinha adqui- 
rido uma firmeza e uma estabilidade que até então estava 
longe de possuir, e d'ahi por deanle, a eleição pouco mais 
devia fazer do que consagrar a hereditariedade. 

Tinha esse movimento sido todo a favor da realeza, era 
em seu proveito exclusivo que tinham tido logar essa uni- 
ficação e essa concentração de poderes. Confundida nos pri- 
meiros tempos da edade media na egualdade feudal, ti- 
nha se pouco a pouco elevado acima d'ella, tinha desen- 
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solvido a sua ÍDAuencia^ tinha aiigmentado o seu poder, e 
tinha finalmente conseguido subjugar a nobreza por meia 
da burguezia a quem fazia concessões para obter o seo 
auxilio. Personificada ent3o como Timos em Luiz XI, em 
Henrique VIII, em Fernando o Catholico e no nosso D. 
Jo3o II, a realeza já dominava ao mesmo tempo no fim do 
século XV o burguez e o fidalgo, e confiscava em seu pro- 
veito a auctoridade feudal e a liberdade das communas. 

D'essa regularisaçSo dos elementos sociaes, d'essa con- 
^entraçSo de poderes nas mãos da realeza, resultaram para 
t)s povos novas relações. Á força começou-se a substituir 
a persuasão, ás armas as negociações, e começaram se a 
formar allianças que s3o a origem do systema d'equilíbria 
t]ue devia no século xvn ser consagrado solemnemente pela 
paz de Westphalia. 

Também tiveram grande influencia sobre os destinos da 
humanidade dois fados que se deram no fim do secu!o xv: 
^ descoberta d^ America e a do novo caminho para a índia. 
O commercio mudou completamente de forma e de syste- 
ma, e de terrestre passou a ser marítimo; ás aventuras 
das cruzadas succederam as expedições longínquas e as 
<]escobertas ultramarínas; o mundo alargou-se e começou 
t) systema das colónias modernas. O Mediterrâneo em que 
até então tinha estado concentrado o commercio, perdeu a 
sua importância desde que as riquezas da índia poderam 
chegar á Europa pelo í?abo de Boa Esperança. Teve de 
ceder ao Oceauo a sua velha supremacia, e o commercio 
passou das mãos dos venezianos e das cidades da Hansa 
para as dos hespanhoes e dos portoguezes, sendo então tal 
a preponderaocia d'esses dois povos que o mundo foi divi- 
dido entre elles pela celebre bulia de Alexandre VI. Afflui- 
ram tanto os géneros do Uriente que logo depois das pri- 
meiras viagens á índia valiam em Lisboa sete vezes me- 
tios do que em Veneza os que tinham chegado por via de 
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Alep. Â introducçSo do ouro e da prata do México e da 
Peru fez baixar o valor dos metaes, promoveu a transmis- 
são dos bens de raiz até então concentrados em poucas 
mãos, e facilitando o credito, deu um grande impulso ao 
commercío e á industria. 

Greou um género de propriedade quasi desconhecido atè 
então, a dos capitães de que os Judeus e os Lombardos ti- 
nham tido a primeira idéa, e que posta á disposição dos 
governos como o era á dos industriaes, deu logar pela cons* 
lituição dos fundos públicos, a que se podessem emprehen- 
der as obras d'utilidade geral que tão despresadas anda* 
yam pela falta de recursos. 

Não foi portanto menor a transformação económica e fi- 
nanceira que então soffreu a sociedade do que a transfor- 
mação politica. 

Por outro lado a queda do império em Constantinopla 
obrigando os sábios gregos a refugiar-se nos estados occi- 
dentaes, favoreceu o renascimento das letras na Itália, onde 
floresceram sob a égide de Leão X, dos Medicis e d^outros 
príncipes. A regeneração da litteratura clássica e o desen- 
volvimento que tomou o espírito humano ajudado pela in- 
venção e propagação da imprensa, foram os precursores da 
revolução religiosa que se operou no século xvi. Não po- 
dia eílectivamente o espirito de critica e de exame que se 
manifestou então com tanta energia, deixar de se applicar 
ás questões theologicas e aos assumptos religiosos, que 
tanta importância tinham n'uma epocha em que era pre- 
ponderante a posição da egreja, e em que o papa podia 
até certo ponto ser considerado como o chefe d'uma con- 
federação a que pertenciam todos os paizes catholícos. Os 
abusos que se tinham introduzido na disciplina ecclesiastica, 
o fausto que ostentavam um certo numero de prelados, a 
relaxação de costumes que se notava n'alguns monas terios, 
o abuso que ás vezes se fazia de certas praticas religio- 
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sas offereciam infelizmente á crítica um campo yasto e de 
facil exploraç3o. 

Era isto devido em grande parte ás perturbações políti- 
^s que desde as cruzadas tinham agitado a Europa; mas 
a egfBja mesmo sentia a necessidade d'uma reforma. Era 
reclamada por grande numero de espíritos eminentes e 
piedosos, e ter*se-bia de certo operado sem violência e 
sem perturbações, se a ambição e o orgulho desmedidos 
d'um homem n3o tivessem lançado mâo doesse pretexto 
para desenfrear a violência das multidões e a cobiça dos 
príncipes, e abrir uma era de calamidades, de desastres e 
de ruinas, como a historia nunca atè então presenceá- 
ra. Esse homem foi Luthero, monge vaidoso e libertino» 
que cioso por n3o ter sido a sua ordem encarregada da 
€oncess3o das indulgências, que pelo papa Le3o X eram 
<]adas a quem contribuísse para as despesas da basílica de 
S. Pedro, começou por atacar o modo pelo qual era feita 
€ssa distribuição, mas não tardou muito em investir com 
o próprio príncipio, em negar a sua efficacia, e em comba- 
ter mesmo a supremacia espiritual do summo pontiQce» 

O papa excommungou*o, mas Luthero certo já da pro- 
tecção de alguns príncipes allemães» não duvidou queimar 
publicamente a bulia na praça de Wittemberg em 1521, 
separando-se assim officialmente da egreja romana. Tinha 
€onseguido interessar em seu favor os príncipes, excitando 
a sna cobiça, fazendo brílhar aos seus olhos as ríquezas do 
clero, 9 declarando que estas deviam reverter para etles, 
por serem os bens temporaes incompatíveis com a pureza 
6 a simplicidade de costumes, pelas quaes se devia distin- 
guir a egreja. Fornecia-lhes além d'isso um pretexto para 
interessar os seus súbditos na lucta que já premeditavam 
<rontra os projectos de dominação de Carlos V, transfor* 
mando uma questão politica e uma questão de rivalidade 
n'uma questão religiosa. 
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Citado em 1521 perante a dieta de Worms, Lutbero è 
condemnado e banido. Retira-se no palácio do eleitor da 
Saxonia o é d^abi que começa os seus ataques contra o 
dogma, rejeita a auctoridade, e só admitte como regra de 
de fé a Bíblia interpretada pela razão individual. Gaiístatt 
amigo e adherente de Luthero não tarda em separar-s& 
d'elle e nega a presença real, sendo o resultado d*essa 
nova heresia a guerra dos sacramentados que dirigid(y& 
por Thomaz Miinzer, commetteram as maiores atrocidades 
e cobriram a Âll.emanba de ruinas» sendo finalmente exter- 
minados na batalha de Frankenhausen. Estes sectários não 
queriam só a reforma da egreja, queriam a reforma da 
sociedade sobre a base d'uma egualdade absoluta, da com- 
munidade de bens e d'uma anarchia completa. A guerra de 
extermínio contra esses desgraçados por ninguém foi pre- 
gada com mais ardor, do que pelo próprio auctor dos seus 
desvarios, por Luthero a cujos interesses mais convinha a 
protecção dos príncipes do que as sympatbias populares. 
Já a esse tempo, impellidos pela cobiça que querian^saeiar 
com os bens do clero, tinbam-se grupado em roda d'elle 
o grao-mestre da ordem teutonica que [se declarou duque 
hereditário da Prússia, o eleitor da Saxonia, o landgrav^ 
de Hesse Cassei que tinha sido por elle auctorisado a ca« 
sar segunda vez durante a vida da primeira mulher, os 
duques de Mecklemburgo, de Pomerania, de Zell e grande 
numero de cidades imperiaes. E signal bem característico, 
a adopção da reforma foi em todos esses casos as^ignala- 
da pela confiscação dos bens ecciesiasticos. 

As dietas de Nuremberg, 1523 e 1524, e de Spire (1526) 
concederam aos novos sectários a liberdade de consciência, 
mas a de Spire, 1529, prohibiu extender a reforma aos es- 
tados onde n3o tinha ainda sido introduzida. O eleitor da 
Saxonia, o landgrave de Hesse e outros príncipes allemães 
assim como quatorze cidades imperiaes, entre as quaes 
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Strasburgo, oppozeram a esse decreto um protesto so- 
lemoe e d'abí veio a denomioação de protestantes, que foi 
DO principio só applícada aos lutberanos mas que se exten- 
deu depois a todas as outras seitas. Assustados com o nu- 
mero das que derivavam do seu principio de livre inter^ 
pretaçSo dos livros santos, os protestantes reuniram-se em 
Augsburgo em ir^SO e abi publicaram uma declaração de 
crenças que Geou sendo o symbolo dos lutberanos e é co- 
nbecida pelo nome de confissão d' Augsburgo. Tendo esta 
confissão sido regeitada pela dieta, os príncipes lutberanos 
aos quaes se tinbam junto o rei da Suécia (Gustavo Wasa) 
e o rei da Dinamarca (Frederíco) formaram a liga de Smal- 
kalde, 1531, e obtiveram outra vez a liberdade de consciên- 
cia por um tratado celebrado em Nuremberg, 1532; mas 
poucos annos depois, Carlos V que, occupado pelas suas 
guerras com os Turcos e com Francisco I não tinha até então 
querido levantar contra si novos inimigos no centro do im- 
perio, declarou-lbes guerra logo que se achou tranquilji^ 
sado pela paz de Crespy e a morte do rei de França. A 
batalha de Miihlberg, 1547, prostrou a AUemanha aos seus 
pés^ e para lhe dar a paz religiosa promulgou o edito 
temporário conhecido pelo nome de Ínterim d' Augsburgo^ 
pelo qual impunha aos reformados a obrigação de se m- 
jeitarem ás decisões do concilio de Trento. Esta omnipo- 
tência porém de Carlos V levou um cheque mortal com a 
alliança dos protestantes com o rei de França Henrique II, 
e Maurício duque de Saxonia que depois de se apoderar 
de Magdeburgo, 1551, em nome do imperador se voltou 
de repente contra elle, ia-o aprísionando em Insprúck e obrí- 
gou-o a conceder em 1552 em Passau uma amnistiageral e em 
Augsburgo plena Uberdade de consciência para os reformados. 
A lucta porém entre as duas doutrinas ainda durou quasi 
um século, e só terminou definitivamente pela paz de West«» 
pbalia em 1648. 
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Âs novas doutrÍDas trinmpharam rapidamente na Europa 
septenlrional. Gustavo Wasa que tinha libertado a Suécia 
da dominação dinamarqueza adoptou-as para rebaixar a 
aristocracia episcopal e elevar-se ao poder absoluto. Na 
Dinamarca pelo contrario, a revolução fez se em proveito 
da aristocracia secular que, adoptando a reforma, suppri- 
miu os estados geraes» e conservou durante 120 annos a 
realeza debaixo de tutella e o povo em pesada escravidão. 

Na Suissa a reforma tinha acompanhado o movimento 
da Allemanha, e já em 1517 Zwingli tinha declarado que 
o Evangelho era a única regra da fé. 

Â religião evangélica espalhou-se rapidamente nos can- 
tões ailemães, mas em 1531 a guerra que rebentou e em 
que morreu Zwingli foi favorável aos catholicos. Em 1536 
porém, Calvino fez a sua primeira entrada em Genebra, e 
6m breve a sua eloquência e a sua austeridade, tinham-lhe 
dado uma auctoridade de que usou para fazer de uma ci- 
dade até então conhecida pela sua alegria, um claustro 
sombrio, onde qualquer palavra, qualquer acto impensado 
eram punidos como um crime. Â um poeta foi cortada a 
cabeça por causa d'uns versos, e Michel Servet foi quei- 
mado vivo por ter tido sobre a Trindade um modo de pen- 
sar diverso do que linha o seu chefe. 

As dezesete províncias dos Paizes Baixos formavam sob a 
<]irecção d'um governador austríaco ou hespanhol um estado 
federativo, tendo cada uma d'ellas a sua constituição e a 
sua assembléa. Estas instituições livres, o espirito indepen^ 
<]ente da população, a visinhança da Allemanha e o ódio 
ao jugo imperial favoreceram n'esse paiz a propagação da 
reforma lutherana. Carlos V conseguiu abafal-a sob os ri- 
gores d'uma inquisição especial, mas o calvinísmo veio 
brevemente substituir o lutheranismp e espalhou-se com 
rapidez. 

O protestantismo teve no principio em França poucos 
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proselytos. A Sorbonne refutava e o rei reprimia pela força 
as novas doutrinas; o clero tinha além d'isso abi menos 
poder e menos riquezas e não excitava por isso tanto a co- 
biça. O povo das cidades 6coa em França profundamente 
catholico, e quando sob a forma de calvinismo, a reforma 
penetrou finalmente, encontrou os seus primeiros adeptos 
entre alguns fidalgos do meio-dia que lastimavam as con- 
cessões de bens feitas outr'ora por seus pães ao clero, e os 
privilégios feudaes perdidos. A introducçSo do scisma não 
tardou abi porém, como em toda a parte, a ser o signal de 
uma cruenta guerra civil em que o assassinato do duque 
de Guise pelos protestantes, o do almirante Coligny pelos 
catholicos e os massacres de Yassy e de Saint-Bartbélemy 
bem mostram o estado de excitação dos espíritos e o pouco 
escrúpulo com que ambos os partidos lançavam mão de 
pretextos religiosos para conseguir os seus fins políticos. 
O edito de Nantes de 1597, renovando as principaes dis- 
posições do d'Amboise, 1363, que tão pouca duração tínba 
tido, restabeleceu definitivamente a paz religiosa e deu á 
França a liberdade de consciência que só devia ser um sé- 
culo mais tarde, tão injusta e tão impoliticamente perturba- 
da outra vez por Luiz XIV pela revogação d'esse mesmo 
edito. 

Em Inglaterra a reforma não foi obra d*um povo, mas 
d'um déspota que rompeu os laços com a egreja para sa- 
tisfazer as suas paixões lascivas. Apaixonado por Anna Bo« 
leyn, sollicitou do papa Clemente VII a dissolução do seu 
casamento com Catharina d* Aragão, mas não a tendo obtido, 
fez pronunciar o seu divorcio pelo parlamento. Tendo sido 
excommuugado, proclamou-se cbefe da egreja anglicana, 
1534, supprimiu as ordens monásticas e confiscou os bens 
dos conventos, 1539. Pretendia apezar d'esta separação 
com a santa sé, ficar ortbodoxo; conservou o titulo de De- 
fensor da Fé, que Ibe tínba sido dado pelo papa por causa 
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d^ama refataçSo de Lutbero, e condemnaTa á morte tanto 
os qae negaTam a presença real como os qae eontestavam 
a sapremacia religiosa do rei. Foram daraote o sea reina- 
do pronunciadas 72:000 sentenças capitães, sendo o assas- 
sinato qoasi sempre acompanhado de espoliação e nio tendo 
moitas Tezes oatro fim senio facilital-a. 

Maria, filha de Henrique YIII, reconcilioa a Inglaterra 
com a santa sé» mas soa irmS Isabel renofou o scisma e 
constítaiu a egreja anglicana, 1562. tal como existe hoje. 

Em menos de meio secolo. a Snissa, a Inglaterra, a Sué- 
cia, a Dinamarca, metade da Allemanba, os Paizes Baixos, 
e uma pequena parte da França se tinham separado do ca- 
tholicismo. O principio da reforma sendo o livre exame, 
formaram-se desde logo grande quantidade de seitas, cujo 
numero tem ido sempre crescendo; mas dominavam três 
grandes systemas; o lutheranismo no norte da Allemanba 
e nos estados scandinavos; o calvinismo na Suissa, em 
França, nos Paizes Baixos e na Escócia; o anglícanismo em 
Inglaterra. Todos tinham um dogma commum: a just.fica- 
çSo pela graça. Das três egrejas novas a mais afastada da 
orthodoxia era o calvinismo, que considerava a communbão 
como uma simples commemoraç3o. Os lutheranos admit- 
tiam a presença real, mas não admilliam a transubstan- 
ciação. Quanto aos anglicanos, eram calvinistas pelo dogma 
e catholicos pela liturgia, porque a sua egreja com os seus 
arcebispos, os seus bispos, e os seus grandes rendimentos 
só differia da egreja catholica pela simplicidade das vestes, 
a fria austeridade do culto, o emprego da língua vulgar, e 
o casamento dos padres. Sujeita á supremacia real, a sua 
existência achou-se intimamente ligada á conservação da 
monarchia, e o clero ficou sendo em Inglaterra, como o era 
nos paizes catholicos o apoio mais seguro da realeza. 

Do que acabamos de expor, vé se que pouca razão teem 
os que á idéa de reforma ligam a idéa de liberdade. A 
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Terdade é que d3o mudou nada ás inslituições; onde en- 
controu uma monarcbia representativa, como em Inglater- 
ra» ou uma republica aristocrática como na Suissa, adop- 
tou-as; onde encontrou governos militares, como no norte 
da Europa, ageitou-se a elles e tornou-os ainda mais abso- 
lutos. São exemplos disso a Suécia, a Saxonia e a Prússia. 
Ma Âllemanba tomou o partido dos príncipes contra o povo; 
Ba Dinamarca ajudou a aristocracia a recuperar os privilé- 
gios feudaes, cujos vestigios iam desapparecendo no resto 
da Europa. Em Inglaterra foi o maior auxilio d'um dés- 
pota sanguinário e repellente que fez esquecer os Neros e 
os Tiberios da antiguidade. Ás suas liberdades nada acres- 
centou a reforma; quando se separou de Uoma, já o par- 
lamento tinba julgado e deposto três reis; já eram distin- 
ctos os três poderes; não 3e podia cobrar impostos nem 
levantar tropas sem o consentimento das duas camarás. A 
monarcbia representativa já existia e caminhava; o tempo, 
a civílísação e as luzes crescentes ter-ihe-biam juntado os 
elementos que lhe faltavam, tanto sob a influencia da reli* 
gião catbolica como da protestante. T3o longe pelo contra- 
rio esteve o povo inglez de obter uma extensão de liber- 
dade pelo abandono da religião de seus pães, que nunca 
o senado de Tibério deu tão grande prova de vilania e de 
torpeza como deu o parlamento de Henrique YÍII, quando 
se não pejou de decretar que teria força de lei a simples 
vontade do tyrannd, fundador da egreja anglicana. 

A revolução religiosa, longe de favorecer a liberdade 
fortiflcou pelo contrario a revolução politica a favor da rea- 
leza, e prestou um grande auxilio á concentração de po- 
deres nas mãos doesta, juntando aos direitos dos príncipes 
e á sua auctorídade temporal a auctoridade espirítual e o 
direito de governarem as consciências. 

Quanto á liberdade de consciência, as fogueiras de Cal- 
vino, o exterminio dos anabaptistas, as atrocidades de Mun- 
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zer, as 70:000 condemnaçJíes á morte de Henrique VIII> 
as persegDiçôes da rainha, Isabel e as leis atrozes contra 
os irlandezes, bem mostram o que ella era na mente dos 
reformadores. 

A civilisação nada deve também á reforma. Na Allema- 
nha todas as intelligencias se applicaram exclusivamente ás 
subtilezas da theologia. As letras antigas foram abandonadas 
para darem logar como nos melhores tempos da escolás- 
tica ao estudo de questões pueris e insolúveis. A renas- 
cença levou da reforma um golpe de morte; poetas e pin- 
tores desappareceram, repeliidos pelos furores iconoclas* 
ticos d'un8 e theologicos d'oulros. Querer fazer de Luthero, 
que deu aos príncipes o poder espiritual, e de Calvino que 
mandava queimar quem d3o pensava com elle e ensinava 
a predestinação eterna, os apóstolos eos fundadores da li- 
berdade moderna, s3o aberrações que só podem explicar 
a ignorância da historia ou a cegueira do ódio. Não foram 
portanto eJOTeitos da reforma, mas mera coincidência a li- 
bertação dos espíritos e a actividade intellectual que, le- 
vando o homem a pesquizar, a indagar e a aprender, tanto 
contribuíram para os maravilhosos progressos que tem desde 
essa epocha marcado os passos da humanidade. 

Foi no meio da agitação e da effervescencia dos espíri- 
tos de que acabamos de dar um esboço, que Carlos d' Áus- 
tria foi em 1516, quando tinha apenas 16 annos, elevado 
ao throno de Hespanha a que tinha direito como neto 
dos reis catholicos, e que o estado mental de sua mãe lhe 
não permittia occupar. Já estava de posse dos esplendidos 
domínios da casa de Borgonha que seu pae Phitippe o Bello 
tinha herdado da mãe a princeza Maria, Qlha de Carlos o 
Temerário, e mulher do imperador Maximíliano, e devia 
pouco depois achar-se pela morte doeste çm.l519 senhor 
ao mesmo tempo da Áustria, dos Paizes Baixos, da Fran- 
che-Comté, de Nápoles, da Sicilia, da Hespanha e da America. 
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Francisco I que no aDoo antecedente, logo depois d*ele- 
*Yado ao throno, tinha invadido os estados de Milão e ganho 
a celebre batalha de Marignano, não se arreceiou d*um po- 
der tão monstruoso, e em logar de procurar derrubal-o 
antes que se consolidasse, celebrou com Carlos em Noyon, 
1516, um tratado que permittíu ao joven príncipe tomar 
tranquillamente posse de todos os seus estados. Já n'esse 
tratado, deu este prova da astúcia e da fínura diplomai ica 
que durante a sua brilhante carreira nunca o devia aban* 
donar, combinandOi casamentos, obrigando-se ao pagamento 
d'uma pensão de 100:000 ducados para o sustento da noi- 
va, e prometlendo restituir a Navarra dentro de seis me- 
zes, quando podia ter sido obrigado a entrega 1-a desde 
logo. Alcançou assim o tempo jiecessario para fazer does- 
tados tão divididos e de forças tão espalhadas um conjun- 
Oto de tal modo poderoso que os esforços incançaveis de 
Francisco I nunca o poderam romper. 

A rivalidade entre esses dois principes que os devia 
acompanhar até á sepultura começou pelas pretenções que 
ambos tiveram á dignidade imperial. 

Os eleitores, tendo por demasiadamente poderosos am- 
bos os rivaes, quizeram quando morreu o imperador Ma- 
ximiliano, eleger o duque de Saxonia, Frederico o Sábio; 
mas este recusou-se e aconselhou a eleição de Carlos d'Aus- 
tria, como sendo o principe mais interessado em defender 
a Allemanha contra os turcos, que sa estavam de dia para 
dia tornando mais ameaçadores. Carlos d' Áustria foi eífe- 
cli vãmente eleito e ficou sendo o imperador Carlos V. 

O seu poder ajudado por uma grande habilidade, tor- 
nou-se formidável e ameaçou a independência dos outros es- 
tados. A França encarregouse de lhe resistir. As forças não 
eram tão deseguaes como á primeira vista pareciam, por- 
que a França formava um todo compacto e já n'esse tempo 
até certo ponto homogéneo e difficil de romper. Francisco I 
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tinha além disso pela concordata celebrada com LeSo X, 
acabado de collocar sob a soa dominaçSo o clero, como ji 
o estava a aristocracia feudal. Carlos V pelo contrario en« 
coDtrava resistências em toda a parte. Em Hespanha eram 
os communeros; em Flandres os burguezes; na Allemanha 
os príncipes e mais tarde os protestantes; na Áustria os 
ottomanos inimigo terrível então, e era-lhe difflcil dar a 
mesma direcção a meios d^acção tão dispersos. Francisco I 
despeitado, e querendo vingar-se, convidou para uma en- 
trevista o rei dlnglaterra Henrique VIH com o Qm de al- 
cançar a sua alliança; mas Carlos Y prevendo as suas in- 
tenções, foi elle mesmo a Inglaterra e conseguiu interessar 
em seu favor pela promessa Ma tiara, o cardeal Wolsey 
que possuia .toda a confiança do rei. Alcançado o seu fim, 
dirigiu-se á Allemanha para se fazer coroar como impera- 
dor. 

A entrevista dos reis de França e d'Inglaterra teve 
effectivamente logar, mas as precauções tomadas por Car- 
los V surtiram effeito, e os resultados foram nullos. 

Animado porém pelas diflQculdades com que o seu rival 
tinha a luctar na Allemanha onde muitos príncipes estavam 
descontentes pela condemnaçSo de Luthero, e em Hespa- 
nha onde o povo se linha revoltado, Francisco I mandou- 
Ihe uma declaração de guerra, tomando por pretexto a não 
restituição da Navarra. 

Foi este paiz invadido por 6:000 homens e foi o Luxem- 
burgo atacado pelo duque de Bouillon. Os francezes foram 
batidos em Hespanha e na Itália onde Lautrec teve d^ 
abandonar Milão depois da batalha de Bicoque, 152!2. 

A traição do duque de Bourbon que uma injustiça de Fran- 
cisco I tinha atirado para o partido de Caríos V poz a 
França em grande risco. Venceu Bonnivet em Biagrasso 
onde foi morto Bayard, 1524, e invadiu a Provença. As 
difficuldades d'alimentação, a tenaz resistência de Marse- 
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Iba e a sublevação gerai dos babitaDtes obrigaram-n'o a 
retirarse. Os fraocezes commandados pelo rei, persegui* 
ram-D*o e eDContraram-n^o em Pavia. A artilberia parecia 
ter decidido a victoria a favor dos fraocezes, quando Fran- 
dsco I carregando á frente da cavallaría, foi repellido, e 
feito prisioneiro, 1525. 

A Europa Bcou sobresaltada e mostrou-se disposta a n3o 
deixar succumbir a França. A Itália ameaçada na sua in- 
dependência e Henrique VIII, que a gloria de Carlos V of- 
fuscava, e cujo ministro Wolsey tinha sido duas vezes bur- 
lado pelo imperador que tinba dado a outros a tiara promet- 
tida, entraram n*uma liga contra elle. Impaciente porém 
por sair do captiveiro, Francisco I assignou o desastroso 
tratado de Madrid, 1526, pelo qual cedeu a província de 
Borgonha, reunnciou a Nápoles, Mil9o, e Génova, á suze- 
rania sobre Flandres e o Artois, reintegrou nos seus bens 
o condestavel de Bourbon, e prometteu casar com a irmã 
do imperador, rainha viuva de Portugal. Logo porém que 
se viu livre, fez declarar pelos deputados da Borgonha 
que o rei não tinha o direito d'alienar uma província do 
reino. O imperador accusou de perjúrio o rei de França, 
os dois príncipes desatiaram*se e a guerra rebentou de 
novo. 

BourboL lançou sobre a Itália um bando d'anabaptistas 
fanáticos, sob as ordens de George Frondberg, mas foi 
pouco depois morto sob os muros de Roma que tomada 
d'assalto e saqueada pelas suas tropas foi victima das maio- 
res atrocidades. 

Lautrec que se tinha apoderado de Milão marchou sobre 
Nápoles, mas a retirada da esquadra genoveza compro» 
metteu a expedição; o general morreu de peste, e a bata- 
lha de Landriano poz mais uma vez os francezes fora da 
Itália. Carlos V poude-se então dizer senhor de toda a Pe- 
nínsula, obrigou os duques de Ferrara, de Milão e de Man- 
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taa a reconbecer-se vassallos do império, a Sabóia e Moo- 
ferral a renunciar á alliança franceza, e o papa Clemente 
VI a coroal-o rei de Itália e imperador, 1529. 

A França teve de assignar o tratado de Cambrai menos 
duro do que o de Madrid, porque o imperador renuncioa 
a reclamar a Borgonha, mas não menos humilhante por 
que o rei de França teve de abandonar as suas pretenções 
sobre Nápoles e de reconhecer Sforza como duqoe de Mi- 
lão. 

Não desanimando com revezes tão repelidos, Francisco I 
preparou a desforra por negociações que bem mostram 
que o espirito religioso, um ãos caractere.^ da edade media, 
ia sendo substituído pelo espirito politico que d'ahi por 
deante devia ser o regulador da acção dos governos. Contra- 
hiu allianças com os protestantes d'Allemanha e com Soli- 
mão sultão dos turcos, e mais tarde com os reformados 
da Suécia e da Dinamarca. Foi Solimão um dos príncipes 
mais notáveis da epocha, e se pelo feliz exilo das suas ar- 
mas mereceu o nome de conquistador, lambem lhe fo* 
com razão dado o de magnifico e de legislador, pelo seu 
amor ás artes e pela protecção que deu ás letras. Tinha 
em 4521 tomado Belgrado o baluarte da Hungria, e tinha- 
se em (52i apoderado da ilha de Rhodes apesar da herói- 
ca resistência do grão-mestre Villicrs de risle-Adam. Em 
1526 lendo passado o Danúbio com 200:000 homens, li- 
nha destruído o exercito húngaro na fatal batalha de 
Mohacz em que morreu o rei Luiz 11. A coroa de Hungria 
pertencia de direito a Fernando de Áustria irmão de Car- 
los V, mas Solimão apoiou um pretendente de raça magyar 
João Zapoly. 

A Hungria foi devastada, Buda mesmo caiu em seu poder 
e Vienna leve que repe(lir 20 assaltos. Dois annos depois 
voltou á Áustria com 300:000 homens, mas a resistência 
d'uma pequena praça na Slyria, Graelz, fez lhe perder una 



Digitized by VjOOQ IC 



«7 

mez e deu tempo a Carlos V para reanír 150:000 bo* 
mens, tendo lutheranos e catholícos esquecido as suas dis- 
sideocias para resistir ao inimigo commum. N3o se che- 
gou porém a dar batalha, porque o sultão sabendo que 
uma esquadra hespanbola Unha entrado nos Dardanellos e 
ameaçava Constantinopla, leve de retirar apressadamente 
(1832). 

A marinha turca entretanto tomara incremento sob a dl* 
recção do celebre Barbaroxa que se apoderou de Tunis e 
fez doesta cidade um ninho de piratas que ameaçavam todo 
o littoral da Itália e da Hespanba. Carlos V viu-se obrigado 
a dirigir contra elles duas expedições; na primeira apode- 
rou-se da Golelta á entrada da bahia de Tunis e libertou 
22:000 captivos; na segunda contra Argel foi menos feliz; uma 
tempestade destruiu asua esquadra de que só a muito custo 
se salvaram alguns restos. Para proteger o commercio dos 
christãos, o imperador cedeu a ilha de Malta aos cavallei- 
ros de Rhodes e em quanto elle tomava assim o papel de 
defensor da christandade, o seu rival assignava com Soli- 
mão as primeiras capitulações. 

Carlos y provocou nova guerra por parte da França 
pelo assassinato d'um enviado de Francisco I que mandou 
matar quando se dirigia para Constantinopla. Invadiu a 
Provença mas teve de bater em retirada, (1536) e impres- 
sionado pela perda da batalha d'Essek em que os austria» 
cos foram batidos por SolimSo, assim como pelas depre- 
dações de Barbaroxa assignou com Francisco I, satisfeito 
com a conquista do Piemonte, uma tregoa de dez annos 
em Niza (1538). Pareciam reconciliados os dois soberanos, 
e tendo-se em 1540 sublevado a cidade de Gantef Fran- 
cisco I offereceu ao seu rival deixal-o o atravessar a Fran. 
ça para ir domar a rebellíão. O iipperador acceitou e pro- 
metteu até entregar Milão; mas depressa esqueceu a pro- 
messa, e não hesitando nunca perante a politica machia- 
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velica do tempo, mandou assassinar dois enviados de Fran- 
ça que se dirigiam para a Turquia. 

Este attentado e o mau êxito da expedição d^Argei de- 
cidiram Francisco I a tentar novamente a sorte das armas. 
Â sua esquadra junta com a de Barbaroxa apoderou-se de 
Niza e o duque d'Engbien ganhou a batalha de Cérisolles 
(1544). Ao norte porém Carlos V penetrou até Chateau- 
Thierry a 15 léguas de Paris, e o seu alliado Henrique 
VIII tendo-se apoderado de Bolonha, resolveram os dois 
rivaes depor as armas assignando a paz em Crespy (1544) 
sobre á base de restituições mutuas. 

Francisco I morreu no anno seguinte. Carlos Y poude 
com esta morte julgar o campo livre para realisar os seus 
sonhos e restabelecer o império de Carlos Magno, tanto, 
mais que o seu segundo inimigo SolimSo estava occupado 
na Ásia contra os persas, e sobre o Danúbio os húngaros 
pareciam fortes bastante para pombater os ottomanos; mas 
^'esta vez ainda encontrou a França na sua frente. 

Henrique II declarou-se protector das liberdades ger- 
manicás e alliou se com os protestantes que tinham, como 
vimos ainda agora, sido tão completamente batidos em 
Miíhlberg, (1547) que tinha sido promulgado contra elles 
o ínterim (TAugsburgo. Penetrou na Lorena e apoderou-se 
dos três bispados, Toul, Metz e Verdun, (15.51) em quanto 
os protestantes ajudados por Maurício duque de Saxonia 
obrigavam o imperador a fugir para a Itália e a dar-lhes 
pelos tratados de Passau (1552) e de Augsburgo (1555) a 
liberdade de consciência. Para se vingar da sua humilhação 
Carlos V virou-se contra a França a sua velha inimiga, 
mas S fortuna abandonou-o em Metz, e cançado de tantas 
luctas, enfastiado do poder e farto de grandezas renunciou 
as suas coroas de Hespanba, da Itália e dos Paizes Baixos 
em favor de seu ãlho Philippe II, e a coroa de Austría com 
o império em favor de seu irmão Fernando. Desde esse 
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momento, a casa de Áustria, de qaem se tinha podido di» 
2er: Áustria est orbi imperare. acboa-se dividida em dois 
ramos, e os vastos domínios de Carlos Y ficaram separa- 
dos para sempre. A Incta entre Carlos Y e Francisco I des» 
envolveu o syslema politico da Europa, e oppondo uma 
-contra a outra aâ duas potencias mais fortes do continente 
^ez sentir a necessidade e as vantagens do equilíbrio eu- 
ropeu. 

A casa d'Austría tinha efifectivamente adquirido uma 
preponderância considerável por successivas acquisiçOes: 
1.'' a dos Paizes Baixos e da Franche-Comté pelo casa- 
mento de Maximílíano com a herdeira de Carios o Teme- 
rário, tendo porém ficado exceptuada d'esta herança a pro- 
irincia de Borgonha que pela extincçSo da linha masculina 
voltou para a coroa d^ França, de quem dependia como 
feudo. ^.^ a de Hespanha, Nápoles e Sicília, pelo casamento 
^e Philippe o Belio com Joanna a Doida, herdeira dos reis 
^tholícos. 3.® a dos estados de MilSo e finalmente a do 
império pela eleiçSo de Carlos d'Austría. 

Estas possessões, que faziam de Carios Y o soberano 
mais poderoso do mundo, inspiraram- lhe iJéas de monar- 
<;hia universal, e fizeram nascer no seu espirito o projecto 
de restabelecer o antigo império de Carios Magno, e lel-o-hia 
de certo conseguido, se na resistência de Francisco I, n3a 
tivesse encontrado um obstáculo insuperável. Pertence a 
este indubitavelmente, a gloria de ter sido o defensor da 
independência européa, mas n3o se pôde também negar, 
que a Europa deveu ao génio e á incançavel energia da 
seu rival, o n3o ter sido subjugada pelas armas ottomanas. 

Se nao fora t5o grande a perseverança e l3o indomável 
a resistência de Carlos Y, a civi(isaç3o moderna teria sido 
esmagada pelas hordas barbaras de Turkestão, e teria sor- 
frído um naufrágio nSo menos desastroso do que o da ci- 
TílisaçSo antiga ás mãos das tribus germânicas. 
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Como resultado d'essa lucta, também se tornaram maís> 
frequentes e.maís estreitas as relações entre os povos, as 
idéas multíplicaram-se e os exércitos regulares substitui* 
ram as antigas miiicias fendaes e os bandos de mercená- 
rios. 

As continuas relações com a Itália iniciaram a França e 
a Hespanba na sua civilisaçSo, fizeram-n'as participar das^ 
luzes que abi renasciam» e começaram em ambos os pai- 
zes a florescer as letras, as slfciencias e as artes. 
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Gaern de trinta annos. — Pn de WestphtIU.— Lilx XIV.— 
"ReyoiHfio de Inglaterra.— Pu d*Dtreeht. — Gnerra de sete annos.- 
Reyelnfio franceu. — finem de i792 



Laiz XlV tíoba apenas cinco annos, qaando em 1643 
.^uIhu ao tlirono de França. A regência que tinha sido por 
Luiz XIII deixada a um conselho foi dada pelo parlamento 
á rainha Ânna d'Aastria» que nomeou logo primeiro minis- 
tro o cardeal Mazarino, cuja habilidade e finura tinham sido 
apreciadas por Ríchelien e recompensadas com as honras 
4e príncipe da egreja. 

A menoridade de Luiz XIV foi perturbada pelas desor* 
dens da Fronde, mas assignalada em geral pela victoria 
das armas francezas. Na batalha de Rocroy, Conde conse- 
guiu destruir aquella poderosa iofanteria hespanhola^ que 
parecia invencível e era havia cincoenta annos o terror 
da Europa. Seguiram-se as de Friburgo e Nordlingen, 
mas a de Lenda foi contraria aos Francezes. No anno se« 
guinte, tirou Conde a desforra na batalha de Lens» que 
muito contribuiu para o restabelecimento da paz assignada 
^nalmenle pelos catholícos em Munster em 30 de junho 
-de 1648 e pelos protestantes em Osnabriíck no dia 24 de 
outubro seguinte. Este acto de pacificação» conhecido pelo 
nome de paz de Wèstphalia^ poz fim á lucta que durante 
«trinta annos tinha ensanguentado a Europa. 
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A religião tinha sido o pretexto da guerra, mas a ver*^ 
dadeira causa tinha sido a ambição da casa d' Áustria, que^^ 
queria mudar em seu proveito o systema federativo da 
Allemanha n'uma monarchia hereditária, e para isso apro- 
veitara as dissensões da liga catholica e da união evangé- 
lica em que estava dividida toda a Allemanha. A Suécia en> 
1630 e a França em 1635 tomando parle na questão, fize- 
ram gorar os projectos da casa d*Áústria e asseguraram a 
independência dos príncipes e dos estados secundários. 
Levadas pela sua velha animosidade, a Hespanha e a Hol- 
landa tinham-se desde o princípio (1621) alistado em cam^ 
pos oppostos, de modo que toda a Europa se achava inte- 
ressada na guerra. A irritação dos partidos religiosos na Alle- 
manha, a suspensão da Dieta que não se reunia desde 1613, 
as pretenções exaggeradas que por todos os lados faziam, 
nascer essas desordens e essa desorganisação geral, foram 
causa da grande duração d'essa iucta, que começou na Bo- 
bemia e parecia w principio só dever interessar a Áustria. 

Esta guerra apresenta três períodos dislinclos: no pri- 
meiro é a Áustria victoriosa em toda a parte e subjuga in- 
teiramente a Allemanha. No segundo os Suecos são cons- 
tantemente vencedores e esmagam a Áustria. No terceiro 
a victoria torna-se incerta e as vantagens são divididas. 

Foram de grande importância as consequências d'essa 
Iucta consagradas nos tratados de Weslphalia. 1.^ A casa 
d'Austria que tinba> havia mais d*um século, a preponde- 
rância na Europa, e tinha ameaçado a sua independência^ 
foi rebaixada e perdeu em grande parte o seu prestigio. 
2.^ A Confederação Germânica recebeu uma organisação 
mais regular e mais definida; o poder imperial ficou mais 
limitado; os príncipes tornaram-se verdadeiros chefes dos^ 
seus estados, e a conservação da confederação foi reconhe- 
dda por todos os gabinetes como sendo de máximo inte- 
resse para a Europa. 
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3.^ A ailíanca da Suécia com a França teve por coDse- 
queucia, fazer com que as potencias do Norte tomassem 
parte nos negócios da Europa Occidental. A Suécia ficou 
n'essa occasião classificada como potencia de primeira ordem. 

4.^ As anlipalhias religiosas diminuíram e foram pouco 
a pouco desappa recendo» e a diversidade de religião dei- 
xou de ser o principio dominante da classificação dos ès*^ 
lados e o movei da sua politica. 

Os tratados de Weslphalia foram durante muito tempo 
a base do systema politico da Europa, pelo equilíbrio que 
estabeleceram entre as diversas potencias, e fói até á re- 
volução franceza costume referisse a elles e confirmaUos 
DOS tratados subsequentes. 

Os estados começaram desde então a ter uns com os 
outros relações mais intimas e mais frequentes, e a achar- 
se em contacto tSo próximo, que as mudanças operadas 
D'um d^elles ou o engrandecimento territorial d'outro, exer- 
ciam uma influencia mais ou menos decisiva sobre a situa- 
ção de todos. E' também doesse tempo, que datam em 
quasi toda a Europa, o estabelecimento de legações per- 
manentes e as modificações na organísação consular exigi- 
das pelas reformas na administração judicial e pelo grande 
desenvolvimento que tomaram as operações commerciaes. 

A Hespanha não tinha tomado parte nos tratados de 
Westphalia, não podendo esquecer o seu esplendor e a 
sua grandeza ainda tão recentes nem perder a esperança 
de se desforrar. Foi a principio favorecida pelas desordens 
da Fronde, e poude prolongar as hostilidades durante onze 
annos, mas a batalha das Dunas que em 1658 abriu a Tu* 
renne os Paizes Baixos, obrigou-a á paz. Pelo tratado dos 
Pyreneus assignado por Mazarino em 1659, a Hespanha 
cedeu o Roussílhão e o Artois, e a infanta Maria Tbereza 
casou com Luiz XIV, renunciando a qualquer pretenção i 
coroa de Hespanha. 



Digitized by VjOOQ IC 



n 

o período qoe segatu a morte de Mazarino (1661) é o 
mais brilhante do reinado de Lniz XIV, e um dos mais 
brilhantes da historia de França. Não era Luiz XIV um 
génio, d9o era mesmo uma intelligeacla elevada, mas foi, 
apezar dos seus erros uni grande rei, porque entre ou- 
tras qualidades possuía uma das mais preciosas n'um so- 
berano, a de bem saber escolher os depositários do po- 
der. Entre estes, sobresae Colbert, que tendo a seu car- 
go as flaanças, a agricultura, o eommercio, a industria e 
a marinha, fez prosperar todos esses ramos da activida- 
de nacional. Tinha achado quando subiu ao poder uma di- 
vida de 430 milhOes, os rendimentos de dois annos gastos' 
adiantados, e uma entrada annual de 34 milhões apenas, 
sobre 80 milhões de impostos. A sua primeira medida foi 
reduzir os impostos directos que só eram pagos pelo povo, 
e augmentar os indirectos que o eram por todos, elevando 
assim as entradas annuaes a 89 milhões. Favoreceu a in- 
dustria por meio de subvenções, aboliu muitas alfandegas 
provinciaes, construiu grande numero de estradas e pelo 
canal do Languedoc ligou o Mediterrâneo ao Oceano. Or- 
^anisou cinco grandes companhias coloniaes, e deu á mari- 
nha militar um tal desenvolvimento, que em 1692 a França 
poude armar 300 navios de guerra e podia, graças á ins- 
eripçao marítima, dispor de 78:000 marinheiros para os 
tripular. Foi creado o porto da Rochelle» foi comprado aos 
Inglezes o de Dunkerque, foram augmentados os de Brest 
« Toulon, e foi fundado nas Antilhas e na America do Norte 
um importante império colonial. Louvois dava ao mesmo 
tempo uma nova organisação ao exercito, sujeitava os of- 
íiciaes que j)ertenciam á nobreza a uma disciplina severa, 
® ao seu lado o grande engenheiro Vauban applicando no- 
vas regras á arte das fortificações, tornava as fronteiras 
inexpugnáveis. 
Luiz XIV fascinado pelas forças que punham á sua dis- 
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posiçSo os seus hábeis míoistros» tratou com altivez as ou- 
tras potencias. Exigiu do papa e da Hespaoha satisfacçlio 
por insultos feitos aos seus embaixadores» castigou os cor* 
sarios de Argel e de Tuuis, e abandonando a politica de 
Francisco I, poz 6:000 homens á disposição do imperador 
contra os Turcos, para poder ser alcunhado de protector 
do império. 

Quando Philippe IV morreu, prevaleceu-se do direito de 
devolução, em vigor nos Paizes Baixos, e pretendeu her* 
dar dos que pertenciam á Hespanha, por sua mulher Maria 
Tbereza ser irmã mais velha do novo rei e filha do primeiro 
leito. Tendo-se a Hollanda e a Inglaterra conservado a 
principio neutraes, a Hespanha, abandonada a si mesmo, 
não poude offerecer resistência, e foram em três mezes to- 
madas as praças de Flandres e FrancheComté. Foi então 
que, assustadas com esses progressos rápidos, as poten- 
cias marítimas, a Inglaterra, a Hollanda e a Suécia, ton* 
duiram a tríple alliança na Hayá, e fizeram com que Luiz XIV 
assignasse o tratado d*Aix-la-Cbapelle, (1668) pelo qual res* 
titaiu a Franche-Comté e a maior parte dos Paizes Baixos, 
mas ainda conservou doze cidades importantes. 

Quatro annos depois, Luiz XIV querendo vingar-se da 
opposíção que os Hollandezes tinham feito aos seus proje- 
ctos, lançou de repente sobre elles cem mil homens com- 
mandados por Turenne e Gondé. O Bbeno foi atravessado, 
as praças fortes abriram as portas e os Francezes foram 
acampar a quatro léguas d'Amsterdam. Os Hollandezes po- 
rém, accusando de traição o seu grande pensionista João 
de Witt, mataramn*o n'uma sedição popular e nomearam 
stathouder Guilherme d'Orange, que rompeu os diques, ala* 
gou o paiz e obrigou os invasores a retirar-se em frente 
da inundação. Conseguiu ao mesmo tempo formar contra 
Luiz XIV uma colligação formidável, em que tomaram parte 
a Hollanda, a Hespanha, o imperador, diversos príncipes 



Digitized by VjOOQ IC 



86 

da Allemanba e a Inglaterra mesmo, apezar da peosSo que 
delle recebia o seu reL 

A Frauça» porém, resistiu com vantagem e pelo tratado 
de Nimégue, (1678) aiuda adquiriu a Francbe-Comté com 
quatorze cidades flamengas» e obrigou a Dinamarca e o 
Brandeburgo a restituírem á Suécia tudo quanto sobre ella 
tinham conquistado. A França saia portanto d'esta lucta 
contra toda a Europa, com as fronteiras alargadas, com 
mais poder e com maior influencia. Ê talvez o momento 
mais glorioso do reinado, mas é também o ponto de par- 
tida das calamidades futuras, porque a guerra da Hollanda 
virou contra a França as colligaç5es que ella até entSo or- 
ganisava contra a Áustria, e fez a fortuna de Guilherme 
d'Orange, que poucos annos depois foi rei de Inglaterra, 
e levou i)ara o throno os seus antigos ódios contra a França. 

Em 1685 Luiz XIV revogou o edito de Nantes, que ti- 
nha dado aos dissidentes a liberdade de consciência, e á 
França um século de socego. Os reformados foram obriga- 
dos a converter-se ou a sair do reino, sendo calculado em 
duzentos a trezentos mil, os que optaram pelo desterro, 
entre os quaes se encontraram, além de grande numero 
de marinheiros, soldados e oflSciaes, trabalhadores de gran- 
de habilidade, que foram ensinar aos estrangeiros os se- 
gredos da industria franceza. Pouco tempo depois teve lo- 
gar em Inglaterra a segunda revolução que deu a Guilher- 
me III, o throno de Jacques II. 

Carlos II, para satisfazer a sua insaciável prodigalidade, 
tinha se vendido a Luiz XIV a troco d*uma pensSo annual, 
mas tinha sido apezar d^isso, obrigado pela opinião publica 
e pelo parlamento a unír-se em 1668 aos Hollandezes e aos 
Suecos, para salvar os Paizes Baixos bespanhoes e a aban- 
donar a França em 1674. Seu irmão, Jacques II, que se 
tinha, quando ainda era duque de York, convertido ao ca- 
tholicismo, succedeu-lbe em 1685 sem difficuldade; mas 
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quando mandou ao Vaticano uma embaixada solemne para 
reconciliar a Inglaterra com a egreja romana, a aristocracia 
e p clero anglicano, que recearam ser obrigados a resti- 
tuir os bens ecclesiasticos^ que lhes tinbam sido distribuí- 
dos por Henrique VIU e pelos seus successores, revolta- 
ram-se e chamaram o stathouder de Hollanda que era g.enro 
de Jacques II, e que foi proclamado rei pelo parlamento, 
sob o nome de Guilherme III. 

O parlamento tinha durante a Tida de Carlos II votado 
em 4679 o famoso bill de habeas coi^us^ que confirmava a 
lei de garantia individual, escripta na carta, mas tantas ve- 
zes violada, e pela qual todo o preso devia ser interrogado 
Bas 24 horas que seguiam a sua prisão, e devia ser posto 
em liberdade sob caução, se as accusações fossem insuffi- 
cientes. Quando Guilherme III foi proclamado, teve deas- 
signar uma declaração, em que, como base da realeza, era 
reconhecido o suffragio popular e não o direito divino, e 
em que se continham quasi todas as garantias d'um go- 
verno livre: convocação periódica do parlamento* voto an- 
Dual do imposto, leis feitas com o concurso das duas ca- 
marás e do rei, jury, direito de petição, etc, prestando 
d'este modo homenagem ao principio da soberania nacio- 
nal. 

Levantou-se assim na sociedade moderna um direito no- 
vo» o direito dos povos em frente do direito absoluto dos 
reis, 6 a humanidade deu um novo passo no caminho do 
progresso e da civilisação. O feudalismo tinha sido um pro- 
gresso sobre a barbárie; a realeza tinha sido outro sobre 
a anarchia feudal, tinha constituído as nações modernas, 
tinha desenvolvido o commercio e a industria, tinha favore- 
cido as artes e as letras, mas nem por isso podia conservar 
eternamente o direito absoluto. A Inglaterra teve a fortuna de 
lançar mão d'um principio que era o do futuro, um século 
mais cedo do que as outras nações^ e deveu a isso dous 
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secolos de tranquillidade, no meio das qaedas e das rumas 
que se tèem accumulado em roda d'ella. 

As poteucías inquietas pela amUcSo de Luiz XIV» que 
em plena paz, se tinha apoderado de Strasburgo» que re- 
clamafa uma parte do Palatinado como dote da cunhada, 
e que para se oppõr á installaçSo d*om arcebispo em Co^ 
ionia, occupára Bonn e outras cidades, tinham formado em 
1686 a liga d'Aogsburgo. A França declarou ao mesmo 
tempo a guerra á Inglaterra, á Hespanha, ao império e á 
Hollanda. Foi-lbe favorável a principio a sorte das at*mas, 
mas a derrota de Tourviile na Hogue em 1694 deixando o 
commercio francez á mercê dos inglezes, obrigou-o a assi- 
gnar em 1697 a paz de Ryswick pela qual reconheceu 
Guilherme III, como rei de Inglaterra, restituiu á Hespa- 
nha as praças da Catalunha e dos Paizes Baixos que lhe 
tinham sido tiradas depois da paz de Nimégue, mas con- 
servou o Rheno como limite entre a Allemanha e a França. 

A questão da successão de Hespanha occupava então na 
Europa todos os espíritos. A casa reinante d'esse paiz es- 
tava em vésperas de se extinguir com Carlos II, e os so< 
beranos d*Aostria, de França e de Baviera apresentavam 
as mesmas pretençSes ao throno; não hesitando Luiz XIV, 
apezar de ter renunciado a todos os direitos que lhe pode- 
riam advir do seu casamento com a infanta D. Maria Tbe- 
reza, em reivindical-os a favor dos filhos. A Europa tinha 
interesse em combater tanto os planos de Luiz XIV como 
os do imperador d'Austria, para impedir a preponderância 
absoluta que um ou outro teria adquirido, pbtendo o thro«> 
no vago para um príncipe da sua família. Carlos II fez a 
final um testamento em que escolheu para herdeiros, na 
falta uns dos outros, em primeiro logar o duque de Anjou, 
neto de Luiz XIV, em segundo o duque de Berry, em ter- 
ceiro o archidoque Carios d' Áustria, e em ultimo logar o 
duque de Sabóia. A acceitaçSo d'este testamento por 
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Loiz XIV, produzia a sanguiaolentae desastrosa guerra» 
que findou com a paz de Utrecht em 4713. 

Em logar de socegar a Europa assustada com esse en- 
grandecimento da casa de Bourbon, Luiz XIV irritoua, 
conservando a seu neto os direitos de successão eventual 
á coroa de França, o que poderia um dia restabelecer a 
favor d*esta o monstruoso poder de Carlos V, sobresaltou 
a Hollanda, pondo guarnições francezas nas praças dos Pai- 
zes Baixos^ e violou o tratado de Ryswick, reconhecendo 
como rei de Inglaterra o filtio de Jacques II. Formou-se 
immediatamente na Haya uma nova liga entre a Hollanda e 
a Inglaterra, a que adheriram a Prússia, o império, Por- 
tugal e até o duque de Sabóia, sogro de Philippe V. Fo- 
ram favoráveis a Luiz XIV os princípios da campanha sen- 
do o príncipe Eugénio batido em Luzzara pelo duque de 
Vendôme, e outro exercito imperial batido em Friedlíngen 
6 Hochstedt por Villars. Depois disso, só soffreu revezes, e 
vin-se obrigado a sollicitar a paz em 1709; mas a resposta 
foi que para lhe ser concedida, elle mesmo se deveria en- 
carregar de pôr o seu neto fora de Hespanha. Preferiu con* 
tínuar a guerra, e conseguiu reunir sob as ordens de Villars 
um novo exercito de cem mil homens que foram vencidos 
em Malplaquet, mas com tanta gloria que mataram ao ini- 
migo 20:000 homens, em quanto elles só perdiam 8:000. 
A victoria de Villa Viçosa ganha por Vendôme em 1710, 
e a de Denain ganha por Villars melhoraram um pouco a 
causa de Luiz XIV, mas o que mais inclinou os alliados á 
paz, foi o ter-se tornado imperador d'Allemanha, o archi- 
duque Carlos, e parecer-Ihes muito mais ameaçado o equi- 
líbrio pela reunião á coroa imperial das coroas de Hespa- 
nha e de Nápoles do que pela permanência de Philippe V 
em Madrid. A Inglaterra já n3o tinha portanto interesse 
n'esta guerra, e em 1713 foi assignada a paz em Utrecht 
pelos representantes da Inglaterra, da Sabóia, da Prússia, 
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da Hollanda e de Portugal d*um lado» e pelos da França e 
da Hespanha do oatro. 

Este tratado completado pelo de Rastadt em 1714, re- 
conheceu o direito de um dos ramos da casa de Bourbon 
á coroa de Hespanha, com a condiçSo de que essa coroa 
nunca seria reunida á de França. Dava ao mesmo tempo á 
casa (rAiistria a posse da Bélgica, de Mil3o e de Nápoles 
que tinham até então dependido da Hespanha. Sanccionou 
de novo a legitimidade da revolução de Inglaterra de 1688, 
garantindo a success3o do throno na casa de Hanover. A 
França cedeu aos inglezes a ilha da terra Nova; obrigou-se 
a destruir as fortiQcações de Dunkerque, e foi finalmente 
reconhecido ao eleitor de Brandeburgo, o titulo de rei que 
elle acabava de comprarão imperador. 

A França fez sacriflcíos é verdade,, mas a Hespanha não 
tendo já os Paizes Baixos, tornou-se a sua alliada natu- 
ral, em logar de ser, como o trnha sido durante dóis sé- 
culos, a sua inimiga constante; ficando portanto as fron- 
teiras mais seguras tanto para o sul como para o norte. 
Luiy XIV morreu pouco depois em 1715 aos 77 annos, ten- 
do reinado 72. Até á revolução franceza, foi o tratado de Utre- 
cht como os.de Westphalia sempre confirmado por todos 
os que se seguiram. O primeiro tratado importante que não 
o mencionou foi o de Lunéville, (1801) mas foi de novo ci- 
tado e parcialmente revalidado nos tratados de Paris de 
1814, e foi expressa e novamente invocado pela Inglaterra 
em i846^ na questão que entre ella e a França se levantou 
a respeito dos casamentos hespanhoes. 

Foi como se vê, grande a importância dos tratados de 
Utrecht ao ponto de vista internacional. Restabeleceu so- 
bre novas bases o equilíbrio constituído pelos tratados de 
Westphalia ecreou para a Europa uma situação pacífica que 
durou muitos annos, e que foi caracterisaíla pela boa harmo- 
nia que reinou nas relações mutuas da França e da Inglaterra. 
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A França sob Laiz XIV, adquiriu a mesma preponde- 
rância na Europa que tinha tido a casa d* Áustria no século 
anterior. As suas guerras muitas vezes injustas foram sem* 
pre úteis á França, asseguraram e augmentaram o seu ter- 
rítorio e deram-lhe essa unidade e essa cohesSo que ainda 
hoje fazem a sua força apezar das dolorosas mutilações de 
1871. O reinado de Luiz XIY deu ao principio monarchíco 
a maior e mais completa eitensSo que tem tido em Fran* 
ça. O poder real absorvia todos os outros; o rei exercia a 
plenitude da prerogativa legislativa e administrativa e go- 
vernava sem que ninguém o ousasse criticar nem aconse* 
Ihar; toda a justiça, toda a força emanavam d*elle, e po- 
dia com verdade dizer: co Estado sou eu.» 

O feudalismo já não existia, a nobreza ainda fornecia 
cortezSos a quem restavam bastantes privilégios de appa- 
rato, para fazer realçar o esplendor do throno sem lhe fa* 
2er sombra, mas tinha cessado de ser uma instituição fone 
6 capaz de proteger a realeza em dias de perigo. Luiz XIV 
não comprehendeu que pela destruição do principio aristo- 
crático, legava aos seus descendentes uma coroa que nenhum 
obstáculo defenderia contra a democracia, no dia em que 
por sua vez esta se levantasse. Por outro lado as duas re- 
voluções de que foi theatro a Inglaterra, em logar de serem 
para elle uma liçSo proveitosa, só serviram para lhe fazer re- 
ceiar a mais pequena sombra de contradicç3o ou resistência, 
e para fortificar as suas tendências para o governo absolu- 
to. A monarchia assim constituída era è verdade uma ne^ 
cessidade da epocha, e era reclamada pela opinião como 
uma garantia, mas se Luiz XIV tivesse tido a intelligencia 
do futuro, teria previsto que essa tendência dos espíritos, 
tão favorável então ao regimen despótico, mudaria com as 
necessidades que a tinham creado, e que quando mu- 
dasse, já seria tarde para procurar na sociedade um ponto 
4e apoio para o principio monarchico. Ainda subsiste em 
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si mesma em 1688, e se Luiz XIV tivesse querido estabe- 
lecer em França qualquer coisa parecida, teria conjurado 
as tempestades que um século mais tarde derrubaram a 
sua dynastia, e cobriram a França de ruinas e de cadave- 
res. Com mais alguma previsão da sua parte, com menos 
alguma cegueira por parte dos seus successores, não se le- 
ria provavelmente evitado 89, mas ter-se-hia de certo es- 
capado a 93. 

" Não podemos aqui descrever o movimento artístico, litle- 
rario e scientifico do reinado de Luiz XIV; diremos apenas 
que esse movimento foi dos mais notáveis, e que Luiz XIV 
foi digno de dar o seu nome a esse período. Pela sua ma- 
gniScencia, pelo seu gosto pelas artes e pelas letras, ani- 
mou todos os talentos, e n9o deixou nenhum esforço sem 
recompensa. Nunca a França e talvez, nunca paiz algum 
produziu em tão curto espaço de tempo tantos homens iN 
lustres; foi essa a fortuna de Luiz XIV, mas tambem*foí a 
sua gloria, saber conhecer e animar o talento onde se en- 
contrava. 

Os nomes de Colbert e Louveis entre os homens does- 
tado, de Turenne e Conde entre os grandes capitães, de 
Tourville, Duguay-Trouin, Jean Bart entre os homens do 
mar, de Vauban entre os engenheiros, de Pascal entre os 
pensadores, de Descartes entre os philosophos, de Massil- 
lon e Bossuet entre os oradores sagrados, de Lebrun e 
Lesueur entre os artistas, de Lenôtre entre os architectos, 
ainda são os que representam a gloría mais pura, mais ge- 
nuína da França, os que hão de até o fim dos séculos re- 
memorar a sua grandeza. 

A paz da Europa foi, pouco depois do tratado d'Utrecht, 
ligeiramente perturbada pelos projectos mal succedidos do 
cardeal Âlberoni, que para restituir á Hespanha o que ella 
tinha perdido por esse tratado, queria arrancar em Fran- 
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ça, por uma conspiração, a regência ao daque d'0rleans, 
6 restabelecer os Stuarts sobre o throno d'Inglalerra, com 
o auxilio do rei da Suécia Carlos XII, mas que apenas fez 
com que a França Invadisse a Navarra, com que a Ingla* 
terra destruísse a esquadra hespanhola no porto de Messi- 
na, e com que a Hespanha ainda visse augmentar as suas 
humilhações e o seu rebaixamento. 

Foi esta potencia mais feliz n'uma guerra de pouca du- 
ração, em que se alliou com a França e a Sabóia contra a 
Áustria para expulsar esta da Itália, pois alcançou pelo 
tratado de Víenna (1738) o reino de Nápoles e a Sicilia 
para um dos seus infantes, emquanto o Piemonte começando 
essa carreira d'acquisições, que devia um século mais tarde 
fechar com a absorpção de toda a Península, recebia duas 
provindas milanezas. 

A Prússia ia-se entretanto preparando para os altos des- 
tinos que lhe reservava o futuro, pela solida organisação 
que dava ao seu exercito; e quando em 1740, rebentou 
pela morte do imperador Carlos VI sem successor mascu- 
lino, a guerra da successão d' Áustria, Frederico II a quem 
a historia não hesitou em dar o nome de grande, encon- 
trou n'elle um instrumento admiravelmente adoptado á rea- 
lisaçSo das suas ambições e com que soube fazer sanccio- 
nar pelo tratado de Dresde (1715) os direitos problemáticos 
que apresentara á posse da Silesia. Essa lucta^ em que ti- 
nham além da Áustria e da Prússia, tomado parte a Fran- 
ça, a Hespanha^ a Baviera, a Saxonia, a Sardenha e a In- 
glaterra, terminou pela paz d'Aix-la-Chapelle (1748) que 
confirmou os tratados d'Utrecht, modificados porém pela 
cessão definitiva da Silesia á Prússia, e pelo abandono por 
parte da Áustria, dos ducados de Parma e de Guastalla ao 
infante D. Philippe, e reconheceu a pragmática sancçao de 
Carlos VI e portanto os direitos da imperatriz Maria The- 

reza. 

a 
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Daroa pbaco a paz d*Aix*la-Chapelle» e em 1755 rebeQ- 
loa novamente a guerra entre a França e a Inglaterra que 
n3o via com bons olhos o renascimento da marinha fran* 
ceza e a expansão colonial da sua rival, emquanto a Prús- 
sia e a Áustria começavam aquella lucta memorável conhe- 
cida pelo nome de guerra de sete annos. 

Em i756 o rei dlngla terra celebrou com o rei da Prus- 
sía um tratado d'aUiança offeosiva e defensiva pela qual os 
dois soberanos se garantiam mutuamente a posse do Ha- 
novre e da Silesia. A Franga por sen lado assignou com a 
Áustria um tratado d*alliança offensiva que foi pouco de- 
pois convertido em tratado d^alliança offensiva e defensiva» 
(1758) abandonando assim a politica tradicional que durante 
dois séculos Unha feito a grandeza da França, e pouco de- 
pois, achou-se também a Hespanba envolvida no conflicto* 

A guerra que tinha começado. pela entrada na Saxonia 
das tropas de Frederico II, foi no principio favorável ás 
armas d'este príncipe» que venceu os Austríacos em Lo- 
wositz e os Francezes em Rosbacb» (1757) mas em 1761» 
obrigado a sustentar a lucta só e apenas auxiliado pelos 
subsídios da Inglaterra, contra a Áustria, a França, a Rús- 
sia e a Suécia, já estava exbausto, e talvez tivesse succum- 
bido, se Pedro III successor da czarína Isabel e grande 
admirador do heroe prussiano não tivesse desertado a col- 
ligaçSo. Tentou um esforço supremo, recuperou a Silesia, 
e obrigou a Áustria a negociar, sendo pelo tratado de Hii- 
bertsburgo novamente reconhecidos e sanccionados os seus 
direitos á Silesia. 

A superioridade das suas forças navaes tendo dado van- 
tagens á Inglaterra, a França e a Hespanba renunciaram á 
guerra e as três potencias assignaram em 1763 em Paris 
um tratado que arrancou á França todas as suas posses- 
sões na America, tirou a Florida á Hespanba, e obrigou a 
primeira doestas nações a restituir todos os territórios a4- 
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qQÍrídos na lodia e a arrazar as fortiBeaçSes de DuDker- 
-que. 

N3o pôde ser posta em davída a imporlaDcia da guerra 
de sete annos. Fòi ella que constituiu definilíyameDte a 
mónárchía prussiana, fazendo d'esta na Âllemanba o con- 
trapeso da Áustria. É d*ella que deriva a decadência mili- 
tar e marítima da Hespanba que desde então flcou subor- 
dinada á politica franceza. iPoi n'ella que pela primeira vez, 
a Rússia tomou uma parte importante na politica europea, 
e foi também n'ella que a Hollanda pela sua ausência da 
lucta e pela preponderância que deixou tomar á marinha 
ingleza> mostrou pela primeira vez claramente a sua fra- 
qaeza e a sua decadência. 

Em 1777 foi consagrado por um tratado assigoado em 
S. Petersburgo o primeiro desmembramento da Polónia, 
qne todos os publicistas estio d*accordo em considerar co- 
mo uma víolaçSo flagrante de justiça, e como o crime in- 
ternacional mais odioso, que tem sido commettido, desde 
que a Europa saiu da barbárie. A segunda divisSo a favor 
da Prússia e da Rússia teve logar em 1793 e a ultima en- 
tre estes dois estados e a Áustria em 1794. 

Foi por esse tempo perturbado o socego da Europa cen- 
tral, por uma nova guerra entre a Adstria e a Prússia, a que 
^eo causa a successSo ao throno de Baviera, mas foi potico 
depois restabelecido pelo tratado de Tescben, (1779) concluí* 
do pela mediação e sob â garantia da França e da Rússia. 

Era difQcil a posição da França^ quando em 1774 Luiz XVI 
subiu ao tbrono. Era nullo o seu prestigio, o exercito es- 
tava desorganisado, a marinha ainda não tinha curado as 
feridas da guerra de sete annos e era assustador o esiado 
<ia fazenda. A essas difficnidades accresciam as que produz 
zia a agitação dos espíritos periodicamente excitados pelos 
escriptos de Montesquieu, de Voltaire, de Rousseau, ele. e 
j)eIos pamphletos e publicações que de todos os lados e 
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sob todas as formai, aítacavam oio só os prejuízos e as so- 
perstições, mas também a religião, o respeito pelo princi* 
pio de auGtoridade e as bases niesmo da sociedade. . 

Não menores eram as que resultavam do desprezo^ em 
que tinham pefó sua immoralidade incorrido o tbrono e atè 
certo ponto as classes elevadas, as que provinham de um 
desejo vago e ardente ao mesmo tempo de reformas so- 
cíaes e politicas, e as que nasciam do descontentamento das 
classes medias e das inferiores^ sobre as quaes recaia 
quasi exclusivamente o peso esmagador dos impostos. Teve 
porém a França a fortuna de encontrar no novo rei um es- 
pirito liberal e esclarecido» um homem dlntenções rectas 
e a quem não eram estranhas nem antipathicas, as ídeas 
de progresso e de humanidade que estavam nas aspirações 
de todos. A sua politica foi sempre altamente patriótica, e 
os espíritos mais prevenidos ião podem negar, que conse- 
guiu levantar o paiz do abatimento em que o deixara 
Luiz XV^ . e fazel-o recuperar em grande parte a sua in- 
fluencia e o seu antigo prestigio nos conselhos da Europa. 

Bem mostrou quanto o seu espirito estava aberto a to- 
dos os progressos e sympathisava com todas as reformas» 
pela escolha que fez de homens, como Turgot e Necker, 
cujas idéas parecem hoje timidas e cujos planos se nos afigu- 
ram acanhados, mas que n'aquella epocha eram tidos como 
avançados e como imprudentes. Foi a elle que a França 
deveu a liberdade de industria, a abolição das corporações 
e do monopólio do trabalho, a facilidade nas transacções 
pela destruição das barreiras e das alfandegas provincíae;^ 
e muitas outras medidas de grande alcance económico, que 
são com frequência attribuidas á revolução, quando esta 
não fez mais do que confirmal-as, e não poucas vezes in- 
felizmente annullal*as pelos seus exaggeros. Do espirito li- 
beral de Luiz XVI, temos prova no apoio franco, leal e des- 
interessado que prestou ás colónias inglezas da America» 
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quando se revoltarato contra a metrópole e se con$liluu 
ram em republica independente. Foi gloriosa e decisiva a > 
parte que a França tomoa n*essa goerrai mas veiu aug- 
méntar as difficuldades financeiras com qae lactava, não 
sendo inferior a cento e quarenta milhQes o deficit ac^ 
cusado por Necker em 1787, na assembtéa dos notáveis. 
Os meios propostos para lhe fazer face provocaram a re- 
sistência e o exilio do parlamento, que novamente conyo- 
cado, aconselhon a reuni&o dos estados geráes, que era 
desejada pela nação intei^ra. 

Os três estados foram effBCtivamente convocados para o ; 
dia 5 de maio de i789, mas não se fez esperar a lacta 
entre elles, e depressa romperam as hostilidades com o 
governo. «Diga ao seu amo que estamos aqui pela vontade 
do povo, e que só sairemos á ponta das bayonetas» res- 
pondia Mirabeau a um mensageiro do rei, que ordenava 
aos estados que evacuassem a sala das sessões. As aspi- 
rações geraes de liberdade e de egualdade perante a lei, 
tinham penetrado atè ao seio das classes privilegiadas, e 
foram muitos os membros d^ellas que se juntaram aos de- 
putados do povo, quando reunidos na sala commum, se 
decfãraram assembléa nacional constitointe. 

Em 27 de julho estava consummada a fosSo dos três es* 
tados. Â corte tinba^o querido impedir, ora fechando a sala 
das sessões, ora mandando pronunciar pelo rei um dis- 
curso ameaçador, que só leve por resultado declararem-se 
invioláveis os membros da assembléa» ora finalmente con- 
centrando uma força de trinta mil homens entre Paris e 
Yersailles. Faltou porém o animo para dar um golpe de 
estado, e o exilio de Necker ainda mais veiu excitar os es- 
píritos, vendo-se alguns membros da primeira nobreza re- 
novar o juramento do Jm de Patme, em que os represen- 
tantes da nação prometteram não se separar sem ter dado. 
á França uma constituição. 
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A popnlacSo de Paris armoQ-sep e em 14 de jolbo ata^ 
cou a Bastilha qoe cedea e foi destruída» sendo arrastada 
pelas ruas e morto o govemador e sendo a soa sorte par* . 
tilbada pelo ministro Fonlon» e pelo intendente Bertbier. 
Foi este o primeiro sangue derramado pela re?olucSo qoe 
nSo devia tardar em o fazer correr em jorros. 

Excitadas pela fome que assolava entSo a França e Pa* 
ris principalmente, dirigiu*se em 5 de outubro para Ver* 
sailles um bando de mulheres que» por um resto de su* 
perstição. julgavam que com o rei trariam para Paris a 
abundância. Os guarda-nacionaes que as acompanhavam, 
tiveram, ao chegarem ao palácio, uma rixa com os guar- 
das do rei, e foram mortos alguns d*estes, A rainha foi in- 
sultada, a residida real foi violada, e por cumulo de fra- 
queza, o rei e a assembléa seguiram esta muUidSo que 
na frente levava como tropbeus as cabeças dos guardas 
assassinados. Nio se lembraram de que ficavam á mercê 
da populaça, que pela segunda vez comprebendeu, que 
ludo podia obter do governo e da assembléa pela sedicío, 
e que bastava um dia de tumulto, une joumée como elles 
diziam para tties impor a sua vontade. 

Na província também se davam scenas de sangue. N3o 
eram só queimados os titules feudaes, nio eram só der- 
rubados castellos, pontes e torres, eram também muitas 
vezes assassinados os proprietários. Reinava o terror em 
toda a parte, e já tinha começado a emígrai^o. 

A assembléa legislativa continuava entretanto os seus 
trabalhos. Deu plena liberdade aos cultos dissidentes, á 
imprensa» e á iinlustria, supprimiu o direito de primogeni- 
tura, aboUu a nobreza e os titules, declarou a admissibili* 
dade de lodos os Franoeies a qualquer emprego, e subs- 
tituiu a antiga divisio em províncias pela divisão em 8^ 
departamentos. Tendo^e o dinheiro tornado raro, decre- 
tou a emissão de quatrocentos milhões d^assignats ou ti- 



Digitized by VjOOQ IC 



39 

toios garantidos por bypotbeca sobre os bens do clero, a 
CQja venda foi mandado proceder. Os votos monásticos dei- 
xaram de ser obrigatórios, os conventos foram abertos, os 
parlamentos foram substítaidos por tribunaes electivos, e 
tanto nos departamentos e nos districtos como nas mais 
insignificantes commonas, foi ao lado d*nm conselho exe* 
cutivo, collocado um conselho deliberativo, devidos ambos 
á eleiçSo, para desde o mais elevado até ao mais Ínfimo 
graa da bierarcbia administrativa, se achar representada 
a soberania popular. 

Â corte porém nio acceitava, e diga-se a verdade, os 
seus instinctos de conservação não lhe permittiam que 
acceitasse sem reluctancia similhantes innovações. Ao es* 
pinto liberal do rei não repugnavam como já vimos, gran- 
de numero d'ellas, mas algumas feriam gravemente os seus 
sentimentos, e pareciam*lhc incompatíveis com a auctori- 
dadé real. D'um génio fraco e irresoluto, não se atrevia 
comtudo a se lhes oppõr abertamente, e deixava correr ds 
acontecimentos acceitando publicamente as decisões da as- 
sembléa, e protestando em segredo contra a violência que^ 
lhe era feita; foi preciso que pela constituição civil do clero^ 
a assembléa ferisse grave e directamente as suas crenças 
religiosas, para que elle mostrasse mais energia e usasse, 
do seu direito de veto. Querendo applicar á egreja a re- 
forma introduzida no estado, a assembléa mandou effectiva- 
mente sujeitar á eleição os parochos e os próprios bispos,, 
perturbando d'esse modo toda a bierarcbia existente. Era 
isto um flagrante abuso de poder, porque a sociedade ci^ 
vil não tinha evidentemente competência, para regulamm- 
tar a organisação interna da sociedade religiosa. O papa* 
condemnou essa intervenção do estado na disciplina inte- 
rior da egreja, e prohibiú que se obedecesse á nova lei, e 
o rei como vimos, interpoz o seu veto. A grande maioria 
do clero recusou* se a prestar juramento á constituição ci- 
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vil, penetrou o scisma na egreja de França, e foi esse o 
príniejro signal das perseguições e da guerra civil. 

/O rei violentado na sua consciência, como o era nas suas 
aÇTeições pelo decreto contra os emigrados, julgou poder 
encontrar entre as tropas de Bouillé, a liberdade que já 
nap tinha nas Tulberias e saiu disfarçado de Paris; sendo 
porem reconhecido em Varennes, foi preso e suspenso 
das suas funcçôes pela assembléa. 

. No dia 14 de setembro, o rei retido até então nas Tulbe- 
rias acceitou a constituição de 1791 que creava uma.sõ 
as&emblèa legislativa e deixava o poder executivo ao rei, 
com o direito de suspensão, durante quatro annos, dos 
projectos votados pela assembléa. 

A assembléa constituinte ultimou os seus trabalhos por 
uma amnistia geral e pela revogação das medidas excepcio- 
naes contra os emigrados, mas poucos foram os que se 
aproveitaram d'isso. Antes de se separar, commetteu um 
erro^ que.se mostra o seu desinteresse, não deixou de ter 
coiisequençias funestas, foi ,o de decretar a nlo reeleição 
dos sens membros para a nova assembléa. O resultado 
foi. não entrarem n'ella os homens mais notáveis e mais 
versados nos negócios públicos, e ser entregue a bandeira 
de 1789 que era uma bandeira de liberdade e de reforma 
a utopistas, que depressa a transformaram n'uma bandei- 
ra de terror e de tyrannia sangrenta. 

A assembléa legislativa começou a funccionar em outu- 
bro (1791) e dissolveu-se em 21 de setembro (1792); sendo 
dominada pelos Gírondinos, homens de talento e de qua- 
lidades brilhantes; oradores sublimes, mas entre os quaes 
não se encontrou um homem.de estado. Julgavam fazer 
política, quando apenas obedeciam ás inspirações, e se fa- 
ziam escravos dos ódios e das invejas dHjma mulher am- 
biciosa e sentimental, que queria levantar a alturas para 
qiie não fora creado um pedante chamado Roland, a quem 
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a ligavam os lagos do casamento, e que nem mesmo a 
soube acompanhar atè ao cadafalso. Atacaram e abalaram 
todas as instituições, mas n3o as souberam substituir nem 
ao menos destruir. Rebaixaram a realeza, crivaram*n'a de .. 
golpes cruéis e profundos, mas d3o se atreveram a pro-. 
clamar a republica que tinha as suas aspirações, e preferi- 
ram deixar e3sa tarefa aos partidos avançados, que a &• 
zeram cruel e sanguíparia, quando elles a podiam ter feito 
ordeira e moderada. i 

Ás difficuldades internas com que tinha tido de luctar a 
constituinte, vieram para a legislativa juntar-se as exter- 
nas. Â revolução tinha tido no estrangeiro numerosos 
ecbos. Na Hollanda, na Bélgica,, na Aliemanha, na Ingla- 
terra, na Rússia mesmo, tinha sido tomada como uma pro- 
messa de liberdade. Os philosopbos e os poetas celebra- 
Yam-n*a com enthusiasmo e eram por todos recebidas com 
alvoroço as noticias de França. Se os povos sympathisa- 
yam com o que se estava ahi passando, os principes pelo 
con^trario mostra vam-^se inquietos e irritados contra esta 
revolução, q\}e não parecia como a de 1688 em Inglaterra -^ 
dever conter-se nos limites do paiz onde tinha começado, 
e davam aos emigrados todas as facilidades para se reuni- 
remy e para organisarem um verdadeiro exercito em 
Worjms e Coblenlz. O imperador de Allemanha que no 
principio se mostrava pouco favorável á intervenção, jul- 
gou dever como chefe supremo da Confederação germâ- 
nico, fazer a favor dos seus confederados o que não tinha 
atè então querido fazer por interesses de família, e recla- 
mop. com altivez contra â suppressão dos direitos feudaes 
ligados aos domínios que tinham os principes allemães na Al- 
sacia, na Lorena e na Francbe Gomtè. Negociou com o conde 
de Artois uma convenção secreta, pela qual os soberanos 
da Áustria, da Prqssía, do Piemonte, da Hespanha e mesmo 
os governos aristocráticos da Suissa se obrigavam a coU 
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locar 100:000 homens sobre as fronteiras francesas, 6 U* 
Yre da insurreiçSo do Brabanl e da goerra com os Torcos 
pelo tratado de Sistowa, teve com o rei da Prússia em 
Piloitz uma entrevista, em que foi combinado o plano para 
a inyasio da França e a restauração do poder de Luiz XVI. 

O rei, a pedido da assembléa, cooyidou os soberanos a 
retirar as tropas da fronteira; mas recusaraqi-se sosten* 
tando a legitimidade dHima liga que linha por fim a honra 
e a segurança das coroas. 

A lucta entre os dois príncipios que se estavam entio 
gladiando em França ia pois ser levada para a fronteira, 
e n'ella ia tomar parte a Europa. A causa da primeira 
coaltsio foi o receio que tiveram os príncipes de perder 
o seu poder absoluto, e de ver introduzir nos seus esta- 
dos as reformas p(4iticas inauguradas em França. Liga- 
ram-se para impor a esta a forma de governo que mais lhes 
convinha, mas que ella repellia> sendo portanto a guerra de 
1702 uma verdadeira guerra de intervençio nos negócios ia- 
temos d'outra naçSo, e differíndo n*ísto essencialmente das 
coalisões que se seguiram e que tiveram por fim a própria 
defeza, a resistência á ambiçSo desenfreada d'um homem e 
o desejo de restabelecer o equilíbrio destruído por elle. 

Em 20 de abril (1702) declarou o rei a guerra á Áustria, 
mas nem assim conseguiu desvanecer os receios e as sus* 
peitas da assembléa, que o accusava de relaçOes secretas 
com o inimigo. As declamações dos ciubs, as instigações 
de Marat excitavam cada vez mais os espirítos. Em 21 de 
junho f<H o rei insultado e obrigado a cobrír-se com o 
barrete vermelho. Em 10 de agosto foram as Tulherias 
invadidas e foram mortos os seus defensores e entre ou* 
tros a heróica guarda suissa; o rei refugiou-se na assem- 
bléa, mas esta associando-se á revolta, declarou-o suspenso 
e mandou-o com a familia real para o templo. Entre os 
dias 2 e 5 de setembro foram invadidas as cadeias de 
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Paris 6 assasflinados perlo de mil presos. O iostigador 
d'esie crime moostnioso foi Dantoii» qoe qoiz assim res- 
ponder aos boatos que corriam sobre a sua Teoaiidade e 
sobre os subsidies que recebia do paço, e os seus execu- 
tores foram agentes assalariados da commuoa» mas a ver* 
gouba d'esse atteotado também recae sobre a assembléa 
que dSo fez esforço algum para o impedir. 

A assembléa legislativa Ibi por esse tempo substituída 
pela coDvençio. 

Tiabam eotretauto começado as bosUlídades. A Franca 
acbou-se atacada por três lados; ao norte pelos Austríacos, 
sobre a MoseUa pelos Prussianos, e nos Alpes pelo rei de 
Sardenha. A inexperiência das tropas e a sua.Caltade con- 
fiança nos officiaes trouxeram no principio alguns revezes, 
mas em 20 de setembro de 1702 foram os Prussianos ba* 
Uàoi em Valmy por bumouriez« e pouco depois Custíne 
apoderou-se de Worms, Spire e Moguncia. Os austriacos 
qoe tinham sitiado LiUa viram-se forçados a retirar, e fo* 
raiQ vencidos em Jemmapes por Dumouriez que em se- 
guida occupcMu os Paizes-Baixos. No sul os Franceses ap(>-. 
deraram-se de Niza e da Saboia« 

Em 21 de seteokbro de 1792, reuoichse a convenção 
que no mesmo dia aboliu a realeza e proclamou a repu- 
blica. Em 21 de janeiro de 1793» Luiz XVI M guilboti-: 
nado, e pouco tempo depois tiveram a mesma sorte a 
rainha Maria Antooieta e a princeza Isabel, parecendo tanto 
maiores estes attentados que eram completamente inúteis, 
e que mesmo ao ponto de vista dos interesses republica- 
nos podiam ser substituídos pelo desterro. 

Estaya então já inaugurado este nefajsto systema a que se 
tem dado nome do Terror, e em que a desconfiança e os re- 
ceios mútuos fizeram commetter as maiores atrocidades. Bo- 
bespierre accosava os Girondinos de querer desmembrar a 
França e abril-a aos estraogeírosi e era por elles increpa- 
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do de, jDDtamente com Dauton e Marat, querer dar a coroa 
ao duque de Orléaos, para depois de o assassinarem, for- 
marem um (rinmyirato de onde Danton teria precipilado os 
seus dois coilegas para reiuar só. D'ahi provetu a accasa^^ 
ção de triala e um Girondínos que foram quasi todos gui- 
lhotinados. Pela lei dos suspeitos encberam-se as cadeias 
de trezentos mil presos. Excitados por alguns girondinos 
que tinham conseguido escapar ao cutello de Robespierre, 
soblevaram-se Bordeos, Caen, Lyon, e Marselha, e TouIoq 
entregóu-se aos loglezes.Os Vendeanos eram victoriosos 
em toda a parte. A causa da revoluçio parecia perdida; 
mas ainda havia no goterno representado pelo Comité de 
Salut Public homens como Camot, Prieur e Jean Bon de 
Saint* André que deixavam Robespierre, Saint-Just, Gou- 
thon e os outros coilegas occuparem-se em formar listas 
de proscripç3o e em dizimar a França» e dedicavam toda 
a sua energia ao levantamento e á organisaçSo de novas 
forças. Foram taes os seus esforços qoe conseguiram le- 
vantar 1.200:000 homens. Bordeos e Lyon submeUeram- 
se. Toulon foi tomada por Bonaparte, os Vendeanos foram 
batidos, e Jourdan poude resistir aos exércitos da coalisSo 
em que tinham entrado a Inglaterra, a Hollanda, a Hespa- 
nha, Nápoles, Portugal e o Império germânico. Era pois 
contra a França uma guerra quasi universal pois só não 
eatravam n^ella a Rússia, a, Suécia e a Dinamarca. 

O que salvou a França foram em primeiro logar os ne- 
gócios da Polónia que attrabiam toda a attençSo dos espo- 
liadores^ e em segundo a direcção que os alliados deram 
ás hostilidades e os fins secretos e diversos pelos quaes 
se nK)viam. Queríam-se todos locupletar á custa da França, 
más em quanto os Inglezes queriam principalmente arrui- 
nar e destruir as suas praças marítimas e ferir o seu com* 
mercio, e os Austríacos se queriam apoderar dos Paizes^ 
Baixos, os Prussfãnos punham a mira na Atsaeia e osHes*^ 
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panhoes no Roussillon* Em logar de marcharem directa* 
men^e sobre Paris» e de abi ferirem de morte a revolução, 
occuparam-se em sitiar Goodò» ValencieDnes, Moguncia 
etc, e deram tempo aos voluntários para se reunirem, 
aos exércitos para se organisarem, e aos generaes para 
adquirirem experiência. 

No Qm de agosto (1793) a, situação da França parecia 
desesperada, a sua fronteira linha sido invadida por lodos 
os lados, os seus recursos eslavam exhauslos, e comtudo 
ainda não tinha findado o anno, sem que a vicloria tivesse 
em toda a parte coroado os seus esforços. Houchard tinha 
batido os Inglezes em Hondschõot e pago no cadafalso 
com a cabeça o não ter sido a sua vicloria bastante com- 
pleta aos olhos da convenção, Jourdan tinha derrotado os 
Auslriacos em Wattignies, Hoche tinha tomado as linhas 
de Wissemburgo. Alguns mezes depois, a batalha de Fleu- 
rus dava aos Francezes os Paizes-Baíxos, os Hespanhoes 
eram obrigados a passar os Pyreneus, os Piemontezes os 
Alpes, os Prussianos o Rheno, e durante o inverno, Pí- 
chegru penetrava na Hollanda. Esses revezes obrigaram a 
Prússia e a Hespanba a retirar-se da coalisão, para a qual 
em compensação entrou a Rússia. / 

O directório, que depois do 9 thermidor, em que Robes- 
pierre Jinha perdido o poder e a vida, succedera á conven- 
ção, linha mandado invadir por dois exércitos o território 
auslríaco, mas Jourdan e Moreau Uveram que recuar dean. 
te do archiduque Carlos, tornando -se enlão a Itália o prin- 
cipal theatro da guerra. As victorias de Montenoltí, Mon- 
dovi, Castiglione, Lodi, Arcole deram á França Niza e a 
Sabóia; a tomada de Mantua, assignalada pela destruição 
de quatro exércitos austríacos, abriu á França o caminho 
da Auslria, sendo todos esses prodígios operados por Bo- 
naparte, que tinha apenas 26 annos e que fundou sobre o 
modelo da repubUca franceza, as republicas cisalpina e li- 
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guriana. A Córsega foi tomada aos Inglezes, e o exercito 
francez penetroa no centro da Aastria, ameaçoa a soa ca- 
pital, e apoderou-se de Veneza e das ilhas Jonías.' Final- 
mente o tratado de Campo Formio assegurou á França aa 
soas conquistas e terminou esta campanha gloriosa. 

E' bem conhecida a lucta gigantesca que durante tan^ 
tos annos ensanguentou a Europa e que julgada finda em 
1814 pela abdicação de NapoIeSo» só terminou definitiva* 
mente com a batalha de Waterloo e com o desterro para 
a ilha de Santa Helena» do homem que tinha visto aos seus 
pés todos os soberanos da Europa, e que lhes causava ainda 
depois da queda tanto terror, que só descançaram quando 
se acharam sepafrados ã'elle por milhares de léguas. 

Foram numerosos os tratados que a acompanharam e 
que tantas vezes modificaram a face da Europa, mas este pe- 
ríodo da historia moderna n9o fazendo parte do nosso pro- 
gramma, apenas mencionaremos os que pozeram fim ás 
diversas coilígações, que auxiliadas pelo ouro ínglcz, ten- 
taram resistir á dominação que ameaçava todos os povos 
do continente. 

Foram em primeiro logar os tratados de Lunévílle e 
d'Amiens, pelos quaes findou a segunda coalisSo, foram 
sanccionadas todas as acquisiçQes da França e foram reco- 
nhecidas as republicas, que tinha fundado sob o seu pró- 
prio modelo. 

O tratado de Pressburgo poz fim depois da batalha d*Aus- 
terlitz á terceira coalísSo, deu á França na pessoa de Na- 
poleio como rei d'Italia os Estados Venezianos, a Istría e 
a Dalmácia, deu aos duques de Wurtemberg, de Baviera 
e de Bade com a Suabia e o Tyrol austríacos, uma coroa 
de rei aos dois primeiros e de gr3o-duque ao terceiro, e 
deu ensejo á formação da Confederação do Rheno, que fez 
da Allemanha um conjuncto doestados vassallos da França. 

A quarta coalisão findou depois das batalhas d*Iena, Ey- 
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lau, e Fríedland pela paz de Tilsitt qoe arrancoo cinco mi- 
ibões d^almas á Prússia e lhe tirou metade do seu territó- 
rio, deu a Finlândia á Rússia, e fazendo d'esla potencia a 
alliada de Napoleão, lhe permittiu organisar o bloqueio 
continental com que elle julgava arruinar e anniquílar a In* 
glaterra, mais que foi pelo contrario a causa principal da 
sua queda. 

A quinta coalisSo foi dissipada pela batalha de Wagram, 
em seguida á qual foi celebrado em Yíenna (1809) um 
tratado, pelo qual a Áustria ainda perdeu 3.400:000 almas^ 
e Napoleão chegado ao cumulo do poder conseguiu unir-se 
com uma das mais antigas e das mais orgulhosas casas so- 
beranas da Europa. 

A resistência heróica e tenaz dos Portuguezes e dos 
Hespanhoes foi o primeiro golpe dado n'aquella fortuna 
prodigiosa e foi o signal do levantamento geral dos povos 
€ dos soberanos contra a m3o de fçrro que os modelava 
e triturava sem se importar com os seus direitos e as suas 
aspirações. 

A retirada da Rússia seguida do desastre de Leipzig e 
do abandono das trcipas allemis teva por desfecho ape- 
sar dos esforços sobre4iumanQS e do génio assombroso 
de que Napoleão deu prova na campanha de França, a sua 
abdicação, a entrada dos alliados em Paris em 1814 e a 
restauração dos Bourbons. 

Us cem dias seguidos da batalha de Waterloo não conse- 
guiram interromper o congresso de Yienna, que continuou 
a sua obra de restauração e de remodelação da Europa 
(1815). 
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CAPITULO III 



Congresso de Vienna. — Questões ali debatidas— Principaes 
alterações que tem desde então boffrido a carta geral da Enropa 



A revolução franceza e as aspirações de Napoleão á moaar- 
chia universal liabam traasformado completamente o syste* 
ma europeu, creado pelos tratados de Westphalia e d'Utre- 
cbt* Tinham desapparecido as velhas republicas de Génova 
e da HoUanda, os Bourbons tinham sido obrigados a abdi- 
car em Madrid e Nápoles, a casa de Bragança tinha-se re* 
fugiado no Brazil; o antigo império germânico tinha sido 
substituido peia Confederação do Rbeno e tinha finalmente 
começado a revolta nas colónias bespanholas. 

Napoleão não tinha somente attrahido a animosidade dos 
soberanos pela obra colossal de engrandecimento e de do- 
minação que proseguia com todo o ardor e com insaciável 
avidez; também se lhes tornara odioso pelo influxo revolu^ 
cionario que espalhava por toda a parte onde levava a sua 
espada victoriosa. Napoleão não foi só um conquistador^ 
tambeqi foi, não por sua vontade, mas pela força das coi- 
sas um reformador que levou a todos os paízes que depen- 
diam da França as idéas filhas da revolução. A liberdade 
que assim alcançaram alguns povos não era completa^ mas 
tornou-se uma escola politica para mais facilmente pode* 
rem depois reivindicar a sua independência e pôr em pra- 
tica essas idéas. 
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Era inoTitavel a reacção» e dos tratados de VíeDoa eOe^ 
ctivamente^ os dois príacipios que serviram de base prin- 
cipal ás negociações e á recoDStrocç9o da Europa, foram^ 
em opposiçSo ás novas noções de soberania do povo e de 
direitos do homem, o principio de legitimidade e a restau- 
ração de tudo quanto existia antes da revolução» acompa- 
nhada pela destruição do que tinha sido creado depois. A 
soberania foi considerada como um direito, oomo uma pro* 
priedade de familia, existindo por si e independente da 
vontade dos súbditos. D*ahi a distincção entre governos le- 
gítimos e governos usurpadores, a restauração dos primei- 
ros, e a destruição dos segundos. O tratado de Yienna 6 
a restauração organisada; reconhece a soberania de todas 
as familias desthronadas desde 4789, e reintegra-as nos 
seus direitos, com excepção apenas das familias mediatí- 
sadas. 

Quanto ao estado territorial, é adoptado o statu quo ante. 
Cada potencia recupera o território que possuía antes de 
4789; a França mesmo conserva cdm pequenas modifica- 
çôes ás suas antigas fronteiras. 

O único soberano seriamente lesado foi o da Saxonia e 
se todos os seus estados n^o foram incorporados á Prús- 
sia, não foi porque ajudada pela Rússia ella nSo empre- 
gasse para isso os maiores esforços. A Inglaterra oppoz se 
energicamente; mas foram taes as complicações suscitadas 
pela ambição d'aquellas duas potencias^ que o congresso 
esteve em risco de se dissolver, e que a Áustria, a Ingla- 
terra e a França se chegaram a ligar por um tratado se- 
creto, para combater se fosse preciso pelas armas as suas 
pretenções excessivas. Findou a questão por um compro- 
misso pelo qual a Prússia adquiriu uma parle da Saxonia 
e as províncias rhenanas. 

A Inglaterra, a França e a Áustria pugnavam p^lo res- 
tabelecimento do reino da Polónia, mas a Rússia oppoz-se, 
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e depois de prometter grandes reformas e grandes m^o- 
ramentos a favor dos Polaeos» alcançou b grão-docado de 
Varsóvia. O acto do congresso de Vienna, na mesma occa- 
siSo em qae sanccionava e confirmava a divisão da Polónia, 
decidia como que envergonhado do acto que acabava de 
praticar, que a cidade de Cracóvia, com o seu território, 
formasse uma republica livre» independ^te e neutra, ^ 
a protecção da Rússia, da Áustria e da Prússia. Este simu- 
lacro d'independencta d'uma porção insignificante da na* 
ção que tinham dilacerado, ainda incommodava porém os 
espoliadores, e em 18 i6 foi o território da republica incor- 
porado pela Áustria apesar das reclamações da França e 
da Inglaterra. 

Tendo-se estipulado no tratado de Toeplitz de 1813 que 
a Áustria seria reintegrada nas suas antigas possessões, 
foi preciso restituir-lbe tudo quanto tinha cedido á França 
pelos tratados de Campo-Formio (1797), Lnnéville (1801), 
Pressburgo (1805), Fonlainebleau (1807), Vienna (1809)^ 
com excepção da Bélgica e das suas antigas possessões na 
Suabia^ mas em compensação foram-lhe dados os territórios 
que formaram depois o reino Lombardo* Veneziano, com os 
valles de Valtelina, de Bormio e de Ghiavenna, e o norte 
da Itália foi repartido entre os seus archiduques. 

Os ducados de Parma^ de Placencia e de Guastalla foram 
dados á archiduqueza Maria Luiza, o de Modena ao archi* 
duque Francisco d'Esle, e os de Massa e Garrara á arcbi- 
duqueza Maria Beatriz d'Este, com direitos de reversão e 
de successão a favor da Áustria. O archiduque Fernando 
d' Áustria recebeu a Toscana. 

O reino de iNapoIes foi restituído a Fernando IV que to- 
mou o nome de rei das Duas-Sicilias e ao rei de Sarde* 
nha foram devolvidos o Piemonte e a Sabóia, sendo aceres- 
contados aos seus domínios os da republica de Génova. 

A reunião das províncias belgas ao grão ducado de Lu* 
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xemburgo e á Hollaoda constituiu o novo reiuo dos Paizes 
Baixos sob a dynastia d^Orange. 

O congresso de VieoDa completou a sua obra de recons* 
trucçio elaborando a constítuiçSo da Gonfedèraçio Suissa 
e da Confederação germânica. 

Foram violentos e demorados os debates a que deo lo* 
gar a idéa de se reconstruir o velho império d'Allemanba, 
mas apesar do apoio que lhe davam os unitários e a pró- 
pria Prússia» a Áustria não ousou reivindicar a antiga co- 
ròa dos Hapsbnrgos e os reis de Baviera e de Wurtem* 
berg nlo se mostraram dispostos a deixar cair a que lhes 
tinha sido dada por Napoleão. 

Decidiu-se a final que não seria restabel^ido o império, 
6 a noticia de ter saido Napoleão da ilha d'£lba apressou 
a reconstituição da Confederação. 

Ficou esta composta de trinta e nove estados que deviam 
mandar representantes a uma Dieta central cuja presidência 
perpetua foi dada á Áustria e vice-presidencia á Prússia. 
Eram dois os modos pelo qual a Dieta funccionava; em assem- 
biéa ordinária quando se tratava de negócios correntes e 
em assembléa geral quando se tratava de crear ou modi- 
ficar as leis fundamentaes, de alterar as bases da Confede- 
ração ou de tratar dos grandes interesses do pacto federal. 
No primeiro caso eram dezesete os votos, pertencendo um 
a cada um dos grandes confederados» e a cada um dos 
grupos em que tinham sido repartidos os pequenos esta- 
dos. No segundo caso, eram sessenta e nove dos qnaes ti- 
nham cada um quatro a Áustria, a Prússia, a Baviera, a 
Saxonia, o Hanover e o Wurtemberg, três o Luxemburgo, 
o Holstetn^ Bade e Hesse-Darmsladt, e dois ou um respe- 
ctivamente e conforme a sua população os outros estados. 

Cada um dos confederados era soberano e independente, 
e tinha em separado exercito e representação diplomáti- 
ca, mas havia um exercito federal e fortalezas federaes 
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que foram construídas com "a indemnisaçao paga peta 
França. 

A GonfederaçSo tinha por objecto a segurança interna e 
externa de todos os seus membros e a inviolabilidade da 
sua independência e do seu território. Garantiam-se mutua- 
mente as suas possessões e era-lhes prohibido guerrea- 
rem-se, sendo obrigados a sujeitar as suas pretenções reci- 
procas ao julgamento da Confederação. Quando algum d'eN 
íes faltasse aos seus deveres Tederaes e se n3o quizesse 
sujeitar ás decisões da Dieta, podia esta ordenar uma exe- 
cução Tederal para submetler pela força o estado recalci- 
trante. 

Esta organisação parecia pela sua complicação mesmo e 
pela separação qne d'ella derivava entre os três grandes 
estados militares do centro da Europa, a França, a Áus- 
tria e a Prússia, essencialmente própria a assegurar a paz 
do continente. Os ciúmes que os dois últimos alimentavam 
um contra o outro, as desconfianças que contra ambos nu- 
triam os pequenos estados, as demoras que naturalmente 
provinham da marcha complicada das suas instituições 
garantiam a Âllemanha contra as resoluções súbitas e 
impensadas. Vivendo pela natureza mesmo d^essas insti- 
tuições de compromissos incessantes, podia representar 
nos negócios europeus o espirito de conciliação e de trans- 
acção e ser para todos uma garantia de paz e de socego. 

Era engenhosa a concepção e digna dos homens dis- 
tinctos que se sentavam á mesa do congresso, mas para 
ser um elemento constante de paz, teria sido preciso que 
a Confederação organisada para a defeza e não para o com- 
bate, formasse uma Âllemanha verdadeira, nem franceza 
como no tempo de Napoleão, ném prussiana como dentro 
em pouco o devia ser. Infelizmente as duas grandes po- 
tencias que faziam parte d*ella só trataram desde o prin- 
cipio, de aproveitar a sua força e de explorar a sua in- 
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braços com as diíDcuIdades que Ibe creavam a complicada 
administração das suas possessões heterogéneas, a rivali- 
dade das suas raças diversas e o descontentamento chro- 
nico das suas províncias italianas, desprezava a sua rival e 
tratava principalmente d'exercer influencia em Francfort^ 
de dominar a Dieta e por meio dMntrigas diplomáticas, de 
impor is suas tendências politicas ás diversas côrles da 
Allemanba. 

A Prússia cujas ambições sempre foram grandes, e que 
precisava do Hanover para ligar as suas províncias rhena- 
nas ao Brandeburgo, tratava pelo contrario de se identifi- 
car cada vez mais com a Allemanba, e era nos povos e não 
DOS governos que procurava o seu ponto d'apoio. A sua 
propaganda tornavase de dia para dia mais activa, os 
seus agentes repetiam sem cessar, na tribuna, nas univer- 
sidades, nos livros, nos jornaes etc, que era ella a espe- 
rança, o futuro, a personificação da pátria allemã, e tanto 
fez que cbegou o dia em que poude expulsar a Áustria da 
confederação, apoderar-se de Francfort e fazer decretar 
pela própria Dieta o suicídio da Confederação germânica. 
Substituída pela Confederação da Allemanba do norte que 
era uma Prússia disfarçada, o seu nome foi pouco depois 
riscado dos mappas da Europa e teve de ceder o logar ao ' 
império d*Allemanba que passou para a casa de Hoben- 
zollern depois de ter estado durante tantos séculos na 
casa de Hapsburgo. 

O congresso de Yienna organisou finalmente a Confede- 
ração helvética qne pela reunião de Genebra, deNeufchatel 
e do Valais aos dezenove cantões antigos, ficou composta de 
Tinte e dois, e collocada sob a garantia d'uma neutralidade 
perpetua. 

A Inglaterra ficou com a ilha de Heligoland em frente 
do Elba e do Weser, com a de Malta entre a Sifcilia e a 
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Africa e com Gibraltar que lhe dá a preponderaocia no 
Mediterrâneo. Adqniríu nas Antilhas as ilhas de Santa Lu* 
zía e de Tahago, e no Mar das índias as Seychellas e a 
ilha Mauricia; foram-lhe cedidas as colónias hollandezas de 
CeylSo e do Gabo da Boa Esperança, e assumia o protecto* 
rado das ilhas Jonias. 

As estipulações do congresso de Vienna eram de certo 
D acto mais importante que a diplomacia tinha celebrado 
depois dos tratados de Westphalia e de Utrecbt. Quizeram 
por isso os três soberanos da Áustria, da Prússia e da Rús- 
sia dar-lhe uma consagração quasi religiosa, e em 14 de 
setembro de 1816 assignaram em Paris o tratado da Santa 
Blliança, onde manifestavam diziam elles: cá face do univer- 
so, a sua resolução inabalável de só guiarem a sua condu- 
cta na administração dos seus estados respectivos, e nas 
suas relações politicas com os outros governos, pelos pre- 
t^eitos da religião christã e pelos principios de justiça, de 
caridade e de paz». 

Estavam de boa fé e julgavam effectivamente que tinham 
com a sua obra garantido por muitos annos a paz da Eo^ 
ropa. Não previam que juntando a Bélgica á Hoílanda para 
fazerem d'etlas uma guarda avançada contra a França, e 
dando a Itália á Áustria para compensar a perda da Bélgi- 
ca, preparavam a insurreição nos Paizes Baixos e na Pe- 
nínsula; não se lembravam de que a Polónia desmembrada 
flcaria sendo uma causa perpetua de conflictos no centro 
da Europa e não adivinhavam que a nova Confederação ger- 
mânica, obra predilecta dos homens de estado austríacos, 
seria exactamente para a Áustria uma causa de humilha* 
ção e de rebaixamento. A pouca sinceridade com que tinham 
feito aos povos promessas liberaes, quando se tratava de 
os levantar e excitar contra o despotismo de Napoleão, 
não os deixava antever que o esquecimento d'essas pro- 
messas iria brevemente despertar o espírito de revolta e 
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abalar esse ediQcio construído com tanto cuidado e de que 
boje pouco ou nada subsiste. 

Tiobam apenas decorrido quinze aonos» quando o prin- 
cipio de legitimidade, com tanto amor acariciado no con- 
gresso de Yienna, recebia em França um golpe mortal pela 
substituição do soberano legitimo por um soberano popq- 
lar e quando as precauções tomadas contra a França eram 
enfraquecidas pela revolução belga. Rebentava ao mesmo 
tempo uma formidável insurreição na Polónia; em toda a 
Europa bavia sedições populares e na Peninsula ibérica, o 
absolutismo tão querido da Santa allíança, era nas duas mo- 
narchias que a occupam, substituído pelo systema constitu- 
cional. Vemos boje aquella simples expressão geograpbíca 
de Metternich, a Itália, occupar um logar distiocto entre as 
grandes potencias. Vemos a Confederação germânica des- 
tinada a ser uma garantia de paz, substituída por um im- 
pério essencialmente militar, depois de ter servido na jnão 
da Prússia de instrumento de guerra e de ambição. Vemos 
a Áustria que de potencia allemã e italiana se vae pouco a 
pouco tornando uma potencia oriental. Vemos a Áustria e 
a Rússia, esses dois monarcbas irmãos da Santa alliança 
medindo-se e preparando-se ao combate sobre os despojos 
do velbo enfermo de Constjantínopla. Vemos a França bu* 
milhada, preparar-se para a desforra. Vemos em toda a 
parte finalmente germens de guerra e de discórdia e vemos 
em meio-seculo completamente derribada a obra que os 
soberanos da Santa alliança julgavam eterna. Outra seria 
a sua duração, se não tivessem sido tão profundamente 
desprezadas a soberania popular e a vontade dos povpsj e 
se aos interesses doestes nao tivessem sido tão exclusiva- 
mente antepostos os interesses dynasticos. 

Entre as questões debatidas no congresso de Vienna, 
não podemos deixar de mencionar a que se refere á nave- 
gação dos rios. Foi n'elle effectivamente proclamada a livre 
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naTegaçao de lodos os que atravessam ou separam diversos 
estados; e foi esse principio exteadido especiaimenle aos af- 
fluentes navegáveis do Ktieno e do Escaldo, cujas boccas 
tiaham sido desde o tratado de Ulrecbt fechadas pela Hoi- 
la&da aos navios belgas, á Mosa, ao Elba, ao Oder, ao We- 
ser, á Yistuia e ao Pó. Às numerosas portagens estabele- 
cidas durante a edade-media foram abolidas, e boje só são 
admittidos os direitos cobrados em compensação de servi- 
ços prestados ao commercio e á navegação. Os estados 
mafginaes do Danúbio adoptaram mais tarde o mesmo 
principio, sendo esse rio definitivamente aberto á navegação 
e ao commercio de todas as nações pelo tratado de 1856, 
e ha poucos mezes reuniu-se em Berlim uma .conferencia 
em que o nosso paiz tomou parte, e em que também foi 
sauccionada a livre navegação do Zaire. 

Quando um rio atravessa um só estado, ou antes, qaan*^ 
do a sua parle navegável se encontra toda dentro d^elle,^ 
não ha duvida alguma de que faz tanto parte do territó- 
rio doesse estado como as aguas territoriaes e os portos^ 
e de que em direito estricto tanto podem ser a soa entra? 
da e a sua navegação negadas aos navios estrangeiros^ 
como o pôde ser a dos portos, apesar de que o direito in? 
ternacional moderno não reconhece a nenhum estado q 
direito de se isolar o de probibir aos seus súbditos de ne- 
gociar com estrangeiros. Quando um rio porém atravessa 
território de duas ou mais nações para se deitar no mar» 
seria injusto que a nação mais próxima da emboccadura ti- 
vesse a faculdade de inutilisar os direitos da outra e de 
tolher as vantagens que da livre communicação para o mar 
possa tirar. O rio que está n'essas condições assemelha* 
se completamente ao estreito cujas margens pertencem 
a uma só nação, mas que faz communicar dois mares li- 
vres, e a sua navegação deve ser tão destituída de obstar 
culos como a d'e§le. 
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Ao congresso de VieoDa também pertence a gloria de 
ter sido o primeiro em que foi condemnado o trafico da 
escravatura. Um século anles, n'outro congresso interna- 
cional de grande importância, no de Utrecht, os homens 
doestado da livre Inglaterra não se tinham pejado de re- 
clamar e de reservar para o seu paiz, o direito exclusivo 
de introduzir durante um certo numero de annos alguns 
milhares de pretos nas colónias hespanbolas, considerando 
apenas o commercio de carne humana como uma especu- 
lação vantajosa para a qual era licito pedir privilegio. Ti- 
nba-se desde então modificado completamente o modo de 
ver do mundo civilisado; a pbilosophia e a litleratura ú* 
nbam espalhado princípios mais justos e mais humanos no 
mundo inteiro, e no meado do século passado a legislação 
tinha em todos os paizes da Europa oçcidental consagrado 
esses priocipios, abolindo a servidão, ou como entre nós» 
declarando livre o escravo desde o momento em que pò- 
zesse o pé na Europa. Foi no congresso de Vienna porém 
que pela primeira vez foi publicamente e por uma decldr 
ração solemne (8 de fevereiro de 18IS) condemnado o tra- 
fico dos pretos, «como uma praga que durante muito tem* 
po tinha assolado a Africa, tinha rebaixado a Europa e ti- 
nba aOIigido a humanidade.» 

Para reprimir efBcazmente a escravatura, a Inglaterra 
concluiu com diversas nações e em varias epócbas conven* 
çôes pelas quaes era concedido aos seus navios o direito 
de visita em certos mares. Os Estados Unidos não se 
prestaram porém a isso, e a França que tinha n'esse sen- 
tido âssignado a couvenção de 20 de dezembro de 1811 
retirou pouco depois a sua annuencia. Em nenhuma nação 
encontrou a Inglaterra cooperação tão dedicada e tão des- 
interessada como entre nós e de certo não teria tão de- 
pressa acabado o trafico, se não tivesse sido tão leal e tão 
fielmente cumprida a convenção que a esse respeito flze- 
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mos com a Inglaterra eoi 1842, e pela quai foi reciproca- 
mente estipulado o direito de visita para oâ navios de 
guerra de ambas as nações. 

Apesar dos interesses que com essa medida foram feri- 
dos, apesar do risco que aos olhos de muitos fizemos cor- 
rer ás nossas colónias, está completamente abolida D'ellas 
a escravatura. Temos cumprido virilmente com o nosso 
dever, temos obedecido ás leis da humanidade, e com isso 
deve a nossa consciência estar satisfeita, mas a verdade 
pede que se diga que temos sido bem mal recompensados, 
e que quantos mais esforços temos feito para alcançar os 
applausos do mundo civilisado, mais temos sido victimas 
das calumnias interessadas dos que olham com inveja e 
cobiça, para a esplendida herança que nos legou o heroís- 
mo dos nossos avós. 

^ A Havana e o Brazil s9o os únicos paizes christãos onde 
existe ainda hoje a escravatura, mas as leis já promulga- 
das n*este ullimo devem fazel-a desapparecer completa- 
mente dentro de pouco tempo. 

Em 12 de fevereiro de 1861, o imperador Alexandre II 
aboliu também a servidão que ainda existia na Rússia, de 
modo que pôde desde já ser considerado como um princi- 
pio de direito internacional reconhecido e adoptado per 
todas as nações civilisadas, que não existe propriedade do 
homem sobre outro homem, e que a escravidão está eoicou- 
tradicção com os direitos que confere a natureza humana, 
e tom os princípios reconhecidos pela humanidade inteira. 

O congresso de Yienna também se occupou de impedir 
a renovação de conflictos a que tinham com frequência 
dado logar as susceptibilidades diplomáticas, dividindo os 
agentes em diversas classes; e indicando a precedência 
que a cada uma compete. 

A primeira comprehende os embaixadores, legados e 
núncios. 
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A segunda os enviados e ministros plenipotenciários acre* 
ditados junto aos soberanos. 

A terceira os ministros residentes acreditados do mesmo 
modo. 

A quarta finalmente comprehende os encarregados de 
negócios acreditados junto aos ministros dos negócios es- 
trangeiros. 

O congresso occupou-se finalmente da propriedade litte- 
raría, mas deixaremos para o capitulo que trata especial- 
mente doeste assumpto as considerações que. nos possam 
a este respeito occorrer. 

São como vimos numerosas as alteraçoes^que tem soffrido 
a carta geral da Europa desde o congresso de Vienna, sendo 
a primeira, a constituição da Grécia em monarchia inde* 
pendente e a sua separação do império oltomano. Tendo-se 
os Gregos sublevado em 18ãl e tendo conseguido á custa 
d*esforços heróicos resistir ás forças esmagadoras da Tur-r 
quia, julgou a Europa que era tempo de pôr fim a uma lucta 
em que tinha todos os dias que lamentar actos da maior 
crueldade, e foi em julho de Ib27 assignado pela França, 
pela Inglaterra e peta Rússia um tratado para se obter a 
pacificação. Foi preciso porém para se alcançar este resul- 
tado que as esquadras alijadas destruíssem a dos Turco- 
Egjpcios nas aguas de Navarino, que a Rússia impozesse 
á Turquia em 18i9 o tratado d^Andrinopla e que a França 
mandasse á Moréa um corpo do tropas para obrigar Ibra- 
bim-Pacbá a levar as suas para o Egyplo e impedir uma 
volta oífensiva por parte dos Turcos. 

A emancipação da Grécia não poz immediatamente fim 
ás perturbações internas do império Ottomano. O Egypto 
sob o impulso de Mehemet-Âli e de seu filho Ibrahim-Pa- 
ebá sublevou-se também para conquistar a sua independên- 
cia. Depois de duas grandes victorias ganhas na Asia-me- 
nor, o vice-rei já ameaçava Constantinopla; mas a interven- 
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ç3o das grandes potencias apaziguou este novo conflicto 
pela convenção d'abril de 1833, e terminouo definitiva- 
mente em 1840 pelo tratado de Londres que assegurou a 
Mehemet-Ali o governo hereditário do Egypto sob a suze- 
rania da Porta. 

Em 4 de julho de 1830 foi a cidade d' Argel tomada pe- 
los Francezes sob o commando do conde de Bourmont. 
tendo esta expedição sido emprehendida» para vingar um 
insulto feito pelo dey ao cônsul francez. 

Em 26 do mesmo mez foram publicadas as celebres or- 
denanças que supprímiam a liberdade dMmprensa, annulla- 
vam as ultimas eleições e creavam um novo syslema elei- 
toral. Era um golpe doestado contra as liberdades publi- 
cas e contra a carta. A magistratura declarou as ordenan- 
ças íllegaes, e Paris respondeu á provocação da corte com 
os acontecimentos de 27, 28 e 29.de julho. Apesar da co- 
ragem com que se bateram a guarda real e ossuissos, 
Carlos X foi vencido e teve de tomar outra vez o caminho 
do exiiio. 

Fizeram-se sentir em toda a Europa as consequências 
d'essa mudança de governo e de politica. O primeiro si- 
gnal foi dado pela Bélgica, sendo pouco depois o seu exem- 
plo seguido pela Polónia, pela ^espanha, pela Itália e pelo 
nosso Portugal. A Bélgica separando-se da Hollanda, e dando 
assim o primeiro golpe na obra do congresso de Yienna» 
que tinha querido pela constituição da monarchia neeriandeza 
oppõr uma barreira á ambição e ás invasões eventuaes da 
França, não podia deixar de chamar a attenção da Europa 
e de provocar a intervenção das grandes potencias. Re* 
uniu-se uma conferencia em Londres, e depois de longas 
deliberações qne duraram de 1831 a 1839 foram reconhe- 
4^idas a independência da Bélgica, e a sua neutralidade per- 
petua. 

Na Polónia rebentou em 1830 uma formidável e legití- 
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ma insurreição. Levantou se o paiz inteiro, constituiu-senm 
governo regular, e organisou-se um exercito poderoso que 
resistiu durante algum tempo a todas as forças do império 
russo. Os Polacos n3o queriam só liberdades politicas, que- 
riam a sua independência nacional. Os que tinham dividido 
entre si a Polónia acharam-se de áccordo para manter a 
sua obra dlniquidade. Cmquanto cem mil Russos marcha- 
vam sobre Varsóvia, 60:000 Prussianos no ducado de Poseo 
6 60:000 Austríacos na Galileia guardavam contra o conta- 
gio revolucionário a sua parle nos despojos. Concordaram 
além disso a Prússia e a Âustría, em interceptar todas as 
communicações dos insurgentes com a Europa, e em unir 
as suas forças ás da Rússia, se a revolta penetrasse nas 
suas provindas. A Prússia ainda fez mais, e abriu ao exer- 
cito russo, para se abastecer, as cidades de Dantzig, e de 
KoBnigsberg, quando o marechal Paskiewitz, nao podendo 
forçar de frente a entrada de Varsóvia, resolveu atacal-a 
pela margem esquerda da Vistula. 

Foi decisivo e decidiu da sorte da Polónia este auxHio 
da Prússia que tomou assim verdadeiramente parte na 
guerra, e violou o principio de não intervenção sustentado 
peias potencias occídentaes que não souberam levantar 
serias reclamações, apesar, de ser a causa polaca muito 
popular em França e em Inglaterra. Abandonados a si 
mesmos, não podiam os Polacos deixar de succumbir. Var- 
sóvia caiu em 8 de setembro depois d'uma longa e cora- 
josa resistência, e o imperador Nicolau rasgando os tra- 
tados de Vienna que davam á Polónia unia existência in- 
dependente e instituições nacionaes, fez do seu território 
uma provinda russa. Os patriotas foram proscriptos e des^- 
pojados dos seus bens, e a Sibéria encheu-s6 de condem- 
nados. O russo tornou se lingua oÉcial, tiraram-se ao 
culto catholico muitas egrejas para as dar ao culto grego, 
e a propaganda cathoiica foi severamente prohibida, em 
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quanto as apostasias religiosas eram por todos os meios 
fomentadas. Foi até supprimido o nome da Polónia que fi- 
cou sendo chamada «governo da Vistula». 

Em 1846 foi, como acima vimos, absorvida pela Aastría 
a republica de Cracóvia. 

O ódio contra os oppressores, o amor pela pátria não 
tinham porém desapparecido do coração dos Polacos, e 
em 1863 rebentou nova insurreição. Os Polacos ainda con- 
seguiram d'esta vez reunir um exercito numeroso'sob as 
ordens de Langiewicz, mas batidos pelos Russos, tiveram 
de se dividir em Numerosos bandos que, durante dois an- 
nos, sustentaram uma lucta de guerrilhas, que talvez tivesse 
conseguido vencer os exércitos russos, se estes não tives- 
sem sido ajudados pelos Prussianos e pelos Austríacos que 
faziam por conta d'elles a policia nas fronteiras. Os Po* 
laços resistiam principalmente na esperança, de que a Eu* 
ropa sairia afinal da sua vergonhosa apathia, e auxiliaria 
a resurreição da nação que ainda não ha dois séculos a 
salvou sob os muros de Vienna d'uma nova invasão de 
Bárbaros. Foi em vão, fizeram-se muitas promessas, man- 
daram-se à Rússia representações que ella repelliu com al- 
tivez e desprezo, mas deixou-se com um sangue frio inau- 
dito estrangular aquelle povo heróico. 

O anno de 1848 tornou-se desde o principio notável 
pela queda em França do rei Luiz Philippe e pelo estabe- 
lecimento da republica. Teve esta porém pouca duração e 
foi em 1852 substituída pelo império na pessoa de Napo- 
leão III. Fizeram-se sentir em toda a Europa as conse- 
quências d'esses acontecimentos; as velhas monarchias ti- 
veram de ceder á corrente das idéas novas, de exlender o 
exercício dos direitos políticos e de dar aos povos uma 
parte mais directa nos negócios e na defeza dos seus in- 
teresses. Apenas mencionaremos os esforços que fez a Itá- 
lia, para conquistar a sua independência, a guerra do Pie- 
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moQte contra a Áustria, a revolta na Tcscana e em Nápo- 
les, a proclamação da repobli ca em Roma, a expedição 
franceza para restaurar o papa, as insurreições da Polouia 
e da Huogria e finatmeute a explosão revolucionaria na 
Allemanba. Entre os factos que acabamos de citar, poucos 
ba que produzissem resultados duradouros; mas foram 
germens que o tempo devia fecundar e que alguns annos 
mais tarde,. deviam gradualmente produzir as transforma- 
ções politicas e territoriaes da epocba presente. 

Os esforços feitos pela Rússia para recuperar o seu 
prestigio no Oriente, a acção tenebrosa que nunca deixou 
de exercer nas províncias danubianas, para ahí conservar 
agitação e fazer prevalecer a sua influencia religiosa e po- 
^Hlica foram em 1854 causa da intervenção armada da 
França e da Inglaterra e mais tarde do Piemonte. Esta in* 
tervenção que desde logo tomou o caracter d*uma guerra 
directamente declarada á Rússia, teve por fundamento a 
conservação da independência da Turquia e da livre nave- 
gação do Mar Negro, e o perigo d^uma dominação politico- 
religiosa no Oriente em favor d'uma só nação. O seu re- 
sultado finai foi o tratado de paz celebrado em 30 de 
março (18S6) entre a Áustria, a Inglaterra, a França, a 
Prússia, o Piemonte, a Bussia e a Turquia. A base doeste 
tratado foram a mutua restituição das conquistas feitas 
durante a guerra, e o respeito como principio absoluto, 
pela independência e pela integridade do território da Tur- 
quia. Foi também n'elle determinado—!.^ que, para o fu- 
turo, toda a nação que tivesse questões com a Turquia, se- 
ria obrigada, antes de recorrer ás armas, a invocar a me- 
diação das outras potencias.— 2.^ Que todos os súbditos go- 
sariam dos mesmos direitos sem distincçHo de crenças re- 
ligiosas.— 3.<> Que as potencias não se ingeririam directa 
ou tndirectamenle na administração da Turquia. 

Foram também estabelecidas a livre navegação do Danúbio 
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e a neatralisaçao do Mar Negro, nome que foi dado á pro- 
hibíção de ahi penetrarem oavios de guerra, a nlo ser os 
que fossem empregados pela Rússia e pela Turquia na po^ 
lioia e na fiscalisação. Para melhor assegurar a navegação 
do Danúbio, a Rússia soffreu na Bessarabia uma rectifica* 
çâo de fronteiras que isolou d'esse lado e arredondou o 
território da Moldo-Valachia. Foi reconhecida a indepen*» 
dencia administrativa da Serbia sob o protectorado da Tur- 
quia a quem ficou prohibida a intervenção armada nos Prin* 
cipados sem auctorísação das potencias. 

Em 1860 foram os christlios do Libaúo victimas por 
parte das populações mahomelanas de morticínios excita- 
dos pela indifferença ou talvez mesmo pela cumplicidade 
das auctoridades turcas. A Europa decidiu-se a intervir mi- 
litarmente, e com a annuencia do governo turco, mandou 
á Syria um corpo de tropas de 6:000 homens que occupou 
o paiz até junho de t861, sendo a administração do Libano 
organisada em conformidade com um plano fornecido por 
uma commissão internacional. 

Em 1859 teve logar a guerra d'Italia entre a Áustria 
por um lado e a França com o Piemonte por outro^ que 
foi a causa primordial da grande transformação no estado 
politico da Europa, que è caracterisada pela creação do 
reino d'Italia, pelo rebaixamento da Áustria e da França, 
e pela elevação da Prússia que se tornou a nação prepon- 
derante da Europa. 

Á Lombardia que adquiriu pela paz de Villa Franca e 
pelo tratado de Zurich, não tardou o Piemonte em juntar 
os ducados de Toscana, de Parma, e de Modena, o reino 
das Duas Sicilias e algumas das mais ricas p^^ovincias dos 
Estados Romanos, e poude trocar o seu nomp pelo de 
reino d'Italia. O auxilio directo da França e o seu consen- 
timento tácito ás annexações successivas tinham sido pa- 
gos pela cessão de Niza e da Sabóia. 
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Desde a volta do papa de Gaêta em 1848, os Franca- * 
zes não tinham deixado de ter guarnição em Roma e em 
Civita-Veccbia. Em i5 de setembro de 1864 foi celebrada 
entre a França e a Itália uma convenção pela qual a pri* 
melra se obrigava a retirar as suas tropas e a segunda a 
transferir a capital de Turim para Florença e a impedir 
toda e qualquer invas3o do território romano. Não tendo 
esta clausula sido cumprida escrupulosamente pela Itália 
que n3o poude ou não quiz impedir a expedição de Gari- 
baldi contra Roma, a França occupou novamente esta ci- 
dade e ahi se conservou atè ser obrigada em 1870 a re- 
tirar-se para fazer frente á Prússia. 

Em iO de setembro d*esse mesmo anno, entrou um 
exercito italiano em Roma, e foi esta declarada com as 
suas províncias parte integrante do reino dllalia, de que 
ficou sendo capital. 

Esta incorporação do que ainda restava dos Estados da 
Egreja, poz 6m ao poder temporal dos papas, essa veneran- 
da instituição que tinha resistido ás vicissitudes e aos em- 
bates de tantos séculos e que tantos serviços tinha pres- 
tado á civilisaçao. 

Não nos devemos effectivamente esquecer de que en^ 
nenhuma corte encontraram as sciencias, as artes e as let- 
tras protectores mais esclarecidos e mais generosos do 
que na dos papas. Roma foi o foco central da renascença^ 
foi d'ella que irradiou aquella actividade intellectual que 
devia ás trevas da edade media substituir as luzes da civi- 
lisaçao moderna; foi emfim durante séculos o asylo da li« 
berdade de consciência, a única cidade onde podiam tran- 
quillamente viver os Judeus perseguidos e expulsos em 
toda a parte. 

Apesar da extíncção do poder temporal todas as nações 
catholicas conservam junto do papa ministros ou embaixa- 
dores, e tanto a Prússia como a Rússia prestando home- 
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nagem ao seu prestigio e impellidas pela opíni3o publica e 
peias aspirações dos seus povos teem uliimamente feito es- 
forços e entrado em negociações para restabelecer as re- 
lações diplomáticas com a Santa Sé. 

Em 1864 a Prússia lançando mão para os seus fins am- 
biciosos das idéas de nacionalidade e de grupamento dos 
povos em razão da communidade d^origem, ligou-se com 
a Áustria para arrancar á Dinamarca as duas províncias 
de Schleswig e de Holstein onde domina o elemento ger- 
mânico. Pouco depois porém, não se podendo as duas poten- 
cias entender acerca da divisão dos despojos, e querendo 
disputar a supremacia sobre os estados secundários da 
Âllemanha, entraram em lucta uma com a outra. Â inter- 
venção opportuna da Itália, que se tinha alliado á Prússia, 
accelerou a conclusão da guerra nos campos de Sadowa e 
a celebração da paz na cidade de Praga. O tratado de paz 
de 22 de agosto (1866) foi um dos maiores acontecimentos 
da epocba actual, foi um dos que teve maior influencia di- 
recta e indirecta sobre a situação geral da Europa. Os 
resultados foram para a Áustria— 1.° O abandono da parte 
do reino Lombardo-Veneziano que o tratado de Zurich ti- 
nha deixado nas suas mãos, sendo esta cessão feita ao im- 
perador dos Francezes que a retrocedeu ao rei dltalia. — 
2.® Á exclusão de toda e qualquer participação na direcção 
dos negócios da Állemanha. -— 3.^ O restabelecimento da 
autonomia administrativa e constitucional da Hungria, e a 
inauguração em toda a monarchia austro-hungara d'insti- 
tuições representativas sobre bases liberaes. 

Para a Prússia, os resultados foram: — 1.° Um grande 
accrescimo de território pela incorporação do Hanover, dos 
ducados da Hesse-eleitoral, de Nassau,deLauenburgoede 
Schleswig-Holstein.— 2.® Á acquisição d'uma influencia pre- 
ponderante na Europa central, pela solida constituição dada 
á nova confederação da Állemanha do norte. Os estados do 
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^ul da Allemanha, que, como a Baviera, tinham Qcado fora 
d'essa confederação» nSo tardaram em achar-se ligaàos com 
elia por meio de tratados óffensivos e defensivos. Final- 
mente^ em 1870, durante a guerra franco prussiana, pela 
iniciativa do rei de Baviera, quasi logo seguida da adhesSo 
^0 Wurtemberg e dos gr8o ducados de Bade e de Hesse, a 
dieta da confederação da Allemanha do norte consagrou em 
9 de dezembro a accessão dos estados do sul á união fe^ 
deral dos estados do norte, sendo substituída a denomina* 
ção de confederação pela de império d'Âllemanha. 

A guerra de 1870-71 leve a sua origem nos justos re- 
ceios que inspirava á França a supremacia preponderante 
da Prússia, depois da paz de Praga. O imperador Napoleão 
que se tinha deixado enganar pelo príncipe de Bismarck 
com promessas de compensação sobre o Rheno ou na Bél- 
gica, aproveitou a candidatura do príncipe de Hohenzoilern 
á coroa de Hespanha para declarar guerra á Prússia, sem 
perceber que caia no laço armado pelo príncipe de Bis- 
marck que melhor informado do que se passava em Fran- 
ça, do que o proprío imperador, conhecia a superiorídade 
•do exercito allemão sobre o exercito francez. Não podemos 
aqui relatar as perípecias d'esla guerra e apenas diremos 
•que o seu desenlace foi o tratado ,de paz celebrado em 
Francfort em 10 de maio de 1871 pelo qual a França ce- 
deu á Prússia a AIsacia e grande parte da Lorena que for- 
mam hoje parte do império allemão. 

A creação do novo império d'Allemanha deslocou o eixo 
politico da Europa e confirmou a preponderância da Prússia 
que ha século e meio era uma potencia de terceira ordem. 

Em França o regimen imperíal não poude resistit* aos de- 
. sastres da guerra, e logo depois da batalha de Sedan, em que 
o imperador teve de entregar a sua espada ao rei da Prús- 
sia, foi derrubado, sendo substituído por um governo provi- 
sório, e sendo afinal proclamada definitivamente a republica. 
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. Poucos aDDOS depois d'estes graves acoDtecimeDtos qae 
trouxeram modiflcações tão importantes á cootextara poli- 
tica da parte occideotal da Europa, soffrea a parte orien- 
tal transformações não menos profundas e que tiveram por 
resultado o desmembramento do império ottomano. Em 
1872 sublevaram-se a Bósnia e a Herzegovina. As grandes 
potencias offereceram a sua mediação, mas nada consegui- 
ram por causa da desconGança que inspirava aos insurgen- 
tes a repetida violação das promessas turcas. Foi então 
expedida a nota coUectiva conhecida pelo nome de memO' 
randum de Berlim, em que a Áustria, a Rússia e a AUe- 
manha pediam á Porta que se comprometesse não para 
com os seus súbditos, mas para com as potencias euro- 
péas a effectuar as reformas tantas vezes promettidas. A 
Porta decretou as medidas que lhe eram exigidas, mas era 
tal a desconflança dos insurgentes, que d'esta vez ainda não 
quizeram depor as armas. Exacerbado o fanatismo musul- 
mano, foram alguns cônsules europeus assassinjãdos em 
Salonlca á vista das auctoridades, e praticaram-se na Bul- 
gária atrocidades taes que o ministério inglez se deixou a 
final impressionar, e foi resolvida uma mediação collectiva. 
Reuniu-se em Constantinopla uma conferencia, mas ficou 
inutílisada a sua acção pela duplicidade da Turquia que 
aos pedidos de reforma respondeu com a promulgação 
d'uma constituição para todo o império, e a todas as exi- 
gências oppunha a impossibilidade de tomar qualquer re- 
soluçãO; sem serem ouvidos os grandes corpos do estado 
que dentro de pouco tempo deviam funccionar. Vendo a 
inutilidade dos seus esforços os plenipotenciários separa- 
ram-se com um protesto, e a Rússia não conseguindo obter 
das outras potencias uma resposta clara e decisiva a res- 
peito das suas intenções, ^declarou sem mais delongas 
guerra á Turquia no principio do anno de 1877. Teve por 
alliados o Montenegro, a Serbia e a Romania, e tendo nos 
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primeiros mezes de 1878, depois d*uma lucta renhida, che- 
gado ás portas de ConstantÍDopla, foram assentes em 3 de 
março d'esse anno as bases de paz no tratado de San-Ste- 
fano. Soffreram porém grande modiflcaçlo essas bases no 
congresso de Berlim reunido a instancias da Inglaterra e 
da Áustria, sendo a final fixada a posição actual da Tur- 
quia pelo tratado assignado n'essa cidade em julho de 
4878. 

Foram favoráveis á Turquia essas modificações, mas 
ainda assim teve ella de fazer á vontade da Europa sacri- 
fícios importantes. Foi reconhecida a completa independên- 
cia da Romània, da Serbia e do Montenegro. Da Bósnia e 
da Herzegovina fez-se um estado novo d'um caracter espe- 
cial, que pertence nominalmente á Turquia, mas é admi- 
nistrado pela Áustria. Da Bulgária fez-se um estado semi- 
independente e á Romelia oriental deu-se uma certa auto- 
nomia apesar de conservar laços estreitos com o governo 
gerar do império Ottomano. Foi recommendada uma recti- 
ficaçSo de fronteira a favor da Grécia nas provindas 
d'Epira e de Thessalia, foram as pretenções exorbitantes da 
Rússia na Ásia reduzidas aos territórios d'Ardahan, Kars 
8 Batum, sendo este porto declarado franco e com caracter 
exclusivamente commercial. O congresso de Berlim procla- 
mou finalmente mais uma vez a egualdade de direitos no 
império Ottomano para todas as religiões e o livre exercí- 
cio dos cultos. 
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CAPITULO IV 

Factos proeminentes da historia politica de Portagal 
nas saas relações com as naçSes estrangeiras 

A constituição de Portugal em monarcbia independente 
não toi devida a condições etbnologicas ou geograpfaicas 
especiaes» mas á energia e á capacidade do seu fundador. 
D. Afifonso Henriques não parece ter contado com allian- 
ças extranhas, nem as indica o seu casamento com uma 
princeza de Sabóia que não lhe trouxe a protecção de 
nenhuma das grandes potencias da epocha. Sabe-se apenas 
que recorreu á sancção moral da Santa Sé, implorando do 
summo pontífice o reconhecimento do seu titulo de rei, e 
declarando-se feudatario de S. Pedro, o que de certo lhe 
garantia uma das mais valiosas protecções d'esses tempos, 
em que os estados cbrislãos formavam uma quasi confe- 
deração, cujo chefe espiritual e até certo ponto temporal 
era o chefe da egreja universal. 

Era então frequente este facto, e entre os príncipes que 
reconheceram a mesma supremacia, ou como se dizia no 
direito publico da epocha, a suzerania da sé romana, po- 
dem ser citados os Normandos de Nápoles e João de In- 
glaterra. Fundada a independência, seguiram-se a dilata* 
ção do dominio nacional até ás fronteiras naturaes do lado 
do Oceano, e a conquista do Algarve, cuja separação com* 
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pleta do reino de Gastella deu logar ás negociações mais 
importantes dos reinados seguintes. Portugal possuiu effe- 
ctivamente primeiro o Algarve como feudo de Gastella, 
mas a sagacidade politica de D. Affonso III ainda conse* 
guiu obter nos seus dias o reconhecimento da plena so* 
beranía da coroa portugueza sobre aquella província. 

Não parece que influencia alguma estranha actuasse na 
deposição de Sancho II, que tem o caracter bem accen- 
tuado d*uma revolução interna em que o clero representa 
um papel preponderante e em que por isso teve de inter- 
vir a auctoridade político-religiosa do papa. 

O reinado de D. Diniz, tão notável já pelas suas gran- 
des reformas administrativas e pela consolidação do poder . 
real e da unidade nacional^ é também assignalado pelo 
primeiro tratado de commercío com a Inglaterra em 1308, 
e pela celebre convenção com um navegador genovez que 
tomou o cargo de almirante do reino, e se obrigou a tra- 
zer comsigo mestres e pilotos para commandarem um cer- 
to numero de navios portuguezes. 

Tão forte e ordenado estava já o paiz no tempo de D. 
Affonso lY, que elle poude tomar uma parte importante 
senão decisiva na ultima lucta armada pela independência 
da península, dando nos campos de Salado o ultimo golpe 
ás tentativas dos Mouros para recuperarem o perdido do- 
mínio das Hespanhas. 

No principio do seu reinado, Pedro I abandonando a 
politica tradicional dos seus antecessores, que os fazia 
unir-se contra Gastella, aos outros soberanos da península, 
ligou-se com ella contra o rei de Aragão, para obter a en- 
trega dos assassinos de Ignez de Gaslro, não hesitando 
para conseguir o seu fim, em violar as leis da hospitali- 
dade e em entregar também quatro fidalgos castelhanos 
que se tinham refugiado na sua corte. Saciada porém a 
sua vingança pela morte dos culpados, acompanhada de 
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sapplicios cruéis, entregou*se completamente á adminis- 
tração ÍDteroa do reiao, e evitou babilmeute iotrometter-se 
na luta fratricida entre Pedro o Cruel e Henrique de 
Transtamara. 

N3o foi tão ajuizada a politica do seu successbr, e logo 
DO principio do seu reinado foi Portugal invadido por Hen- 
rique de Transtamara que já então occupáva o throno de 
Castella. Uma das condições da paz foi o casamento de 
Fernando com a filha de Henrique, quando já eslava justo 
com uma princeza de Aragão. Â louca paixão.que não tar- 
dou em apoderar-se d'elle por Leonor Telles, fèl o porém 
esquecer também este compromisso e provocou nova in- 
vasão de Henrique, que não quiz deixar sem vingança a 
affionla feita á filha. A intervenção do papa restabeleceu 
a paz, ficando ajustado o casamento da princeza Beatriz 
com o infante D. João herdeiro de Castella. Estes laços 
de parentesco não impediram Fernando de mais tarde se 
alliar com o duque de Lancastre, que pêlo seu casamento 
com D. Constança filha de Pedro o Cruel, tinha pretenções 
ao throno de Castella. Entraram em Portugal seis mil sol- 
dados inglezes, mas tão indisciplinados eram, tantas des- 
ordens provocaram, que mais pareciam estar em paiz con- 
quistado do que era terra de alliados. Foi este o principio 
da alliança ingleza que tão importante papel devia repre- 
sentar na historia nacional, e que não teria lançado no paiz 
raizes tão profundas e tão duradouras, ^e o sangue vertido 
conjunctamente e pela mesma causa nos campos de Alju- 
barrota e as virtudes da rainha Philippa não tivessem feito 
esquecer os actos dos seus primeiros representantes. 

O grão-mestre de Aviz aproveitou com habilidade o ódio 
que o povo tinha a Leonor e o seu amor pela independên- 
cia para se fazer coroar rei. A sua qualidade de eleito e 
de chefe d*uma dynaslia, que apesar dos laços de paren- 
tesco com a antiga não podia deixar de ser tida como nova. 
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fizeram-D'o procurar com empenho o reconhecimento dos 
outros monarchas, e tão bem succedido foi, que conseguiu 
fazer entrar na poderosa casa de Borgonha sua filha Isa- 
bel que foi m3e de Carlos o Temerário. Em i399 assi- 
gnou com Castella um tratado de paz, e perdida a espe- 
rança de á custa d'esta alargar os seus domínios como se 
tinha estipulado no tratado com o duque de Lancastre, D* 
João I poz as vistas no Oceano, e foi álem-mar conquistar 
Ceuta, levando comsigo o infante que depois havia de diri- 
gir definitivamente a actividade nacional para os prodigios 
que lhe asseguraram um logar immorredouro na historia 
da humanidade. O tratado de Medina dei Campo em 1431 
assegurou definitivamente a paz com Caistella e coroou di- 
gnamente o grande reinado do segundo fundador da in- 
dependência nacional, apparecendo já n'eile as idéas de 
direito dos neutros e de extradição de criminosos. 

O casamento do infante D. Duarle seu successor com 
D. Leonor d'Ârag3o, e o do infante D. Pedro com a filha 
do conde d*Urget e de D. Isabel de Aragão, ainda parecem 
inspirados pela política tradicional portugueza, de procurar 
nos outros reinos independentes da Península, apoio contra 
o poder de Castella. 

A posição de Portugal na balança da Europa, durante o 
reinado de ú. João I, pôde medir-se pela soUicitude com 
que repetidas vezes, a Inglaterra procurou o seu apoio, 
celebrando com elle tratados d*alliança ofTensiva e defen- 
siva em 1386, 1387 e 1404. 

descobrimento das ilhas de Porto-Santo e da Madeira 
durante o seu reinado, foi o princípio d'aquella era de des- 
cobertas e de gigantescos emprehendimentos, que durante 
dois séculos, deviam dar a Portugal o logar de honra entre 
as nações civilísadas. 

O reinado de D. Affonso V pôde dividir-se em duas epo- 
chas bem distinctas; uma em que, continuando a politica de 
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D. João I, procura vencer no sen próprio terrilorio^o inimigo 
hereditário, o mouro; outra; em que aspira a annexar, co- 
mo boje se diria, o reino de Casteila, e procura para esse 
fim a alliança franceza. Feliz nas primeiras emprezas que 
lhe valeram o cognome de Africano, foi Affonso vencido 
politica e militarmente na segunda tentativa por Fernando 
d'Aragão. A infeliz D. Joanna filha de Henrique IV com 
quem Affonso casara, foi supplantada pela sua tia Isabel 
mulher de Fernando o Catholico, e a união de Gastella e 
de Leão fez-se com Aragão e não com Portugal. Tão exci« 
tado ficou D. Afion^o com o casamento de Fernando e dlsa- 
bel, que não receiou abandonar o reino para ir pessoal- 
mente sollicitar a alliança de Luiz XI, fazendo lhe vêr os 
perigos que para a França acarretava a formação nas suas 
fronteiras de uma monarchia forte e compacta. A lucta de 
morte porém, em que estava Luiz XI empenhado contra a 
casa de Borgonha e contra os restos de feudalismo, não lhe 
permittiam annuir aos desejos d'Affonso V que só poude 
alcançar boas promessas. Durante a sua ausência, tinha to« 
mado conta do poder soberano seu filho D. João que lh'o 
restituiu logo que elle voltou a Portugal. 

D. João II foi como já vimos a personificação da lucta 
com a nobreza e da concentração de poderes nas mãos da 
realeza^ como o foram na mesma epocha Luiz XI, Henri- 
que VII e Fernando o Catholico, e pela execução do duque 
de Bragança e a mor/e dada com as próprias mãos ao da« 
que de Vizeu fez calar todas as resistências. 

As descobertas dos Portuguezes iam progredindo entre- 
tanto, e no fim do reinado de D. João II foi reconhecida e 
dobrada a extremidade do continente africano, a que o sea 
descobridor deu o nome de Cabo das Tormentas. Este no- 
me foi pelo rei mudado no de Cabo da Boa Esperança na 
previsão de que vencido este ultimo obstáculo, os Portu- 
guezes alcançariam o fim que havia tanto tempo e com 
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fanta perseverança iam proseguiodo, e* não tinha efifectíva- 
mente terminado o século, sem que Vasco da Gama a ti* 
Tesse plena e gloriosamente justificado. 

Os Portuguezes encontraram no caminho das descober* 
tas os seus velhos rivaes da Europa. Ainda antes de Vasco 
da Gama partir para a índia, voltara Colombo de descobrir 
a America, e as discussões com Castelia que já tinham 
começado por causa das Canárias tiveram de ser apazí- 
guadas pela intervenção da Santa Sé e pelo tratado de 
Tordesillas (1493), em que se traçou a famosa linha de de 
marcação que dividia o hemispherio entre Castelia e Por^ 
tugal. Assim como o estrangeiro Colombo engeitado pelos 
Portuguezes fora procurar um novo mundo para Castelia. 
assim o portuguez Magalhães injustamente tratado pelos 
seus foi procurar para o imperador Carlos V um novo ca- 
minho que levasse á terra das especiarias; e circumna vo- 
gando o globo, foram os hespanhoes encontrar nas Molu* 
cas os portuguezes chegados pelo caminho da índia. Foi 
preciso um novo tratado, o de Saragoza, para nos assegu- 
rar á custa de grossas quantias a posse tranquilla das 
ilhas do cravo e do benjoim. 

Estivemos durante o reinado de D. Manuel em contacto 
hostil ou pacifico com todos os potentados do Oriente desde 
o Preste João da Abyssinia até aos imperadores da China 
e do Japão. O Soldão do Egypto, o rei da Pérsia, o Nizam 
ul Mulk, ou Nizamaluco dos nossos escriptores, o Idel-Khan 
de que fizemos Hidalcão, rei de Cambaia, o Çamorim de 
Calicut, os reis de Pegu e de Siam, todos emfim sentiram 
o peso do nosso ferro ou tiveram de curvar a cabeça sob 
a nossa supremacia marítima. 

Entretanto na Europa, a diplomacia portugueza ou tra- 
ta de obter dos reis de França e de Inglaterra, providen^ 
cias contra os aventureiros e os piratas, que se lançavam 
como aves de rapina sobre as nossas frotas, ou trabalha 
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em Roína para obter a maior somma de poder para o novo 
tribuDal da inquisição. Procura o summo pontiflce prote- 
ger os cbristaos novos, procura conseguir para elles ao 
menos justiça, mas a sanha do nosso governo é tal, que 
um embaixador nosso, D. Henrique de Menezes, e o bispo 
de Funchal, D. Martinho, chegam a lembrar a D. João III, 
que desobedeça ao papa, citando como exemplo a se- 
guir, Henrique VIII de Inglaterra. Levando a cabo esta po- 
litica nefasta, D. Manuel expulsou do reino os judeus que 
foram levar para a Hollanda e para outros paizes a sua in- 
dustria e as suas riquezas. 

Â rapidez das fortunas, a grande accumulaçSo de cabe- 
daes, a corrupção de costumes devida ao contacto com as 
raças effeminadas do Oriente, o desprezo pelo trabalho sa- 
lutar dos campos, pelas artes e pelos ofiBcios, o amor das 
aventuras, a despovoação do reino devida á enorme emi- 
gração, flzeram bem depressa succeder a esta pasmosa 
prosperidade uma decadência tal que faltou a energia para 
resislir ás armas e ao ouro de Philippe II, quando pelo 
desastre d'Alcacer Kebir, Portugal flcou á mercê de am- 
bições e cobiças estranhas. Eram muitos os pretendentes, 
a duqueza de Bragança, Philippe II, o prior do Crato, o 
duque de Sabóia, o príncipe de Parma, Catharina de Me- 
díeis, e o papa. De todos elles, quem tinha mais direitos 
era a duqueza de Bragança', mas quem tinha mais poder e 
mais força era o rei de Hespanha. Á diplomacia d'um 
Christovão de Moura, e á espada d'um duque d'Alba, era 
com effeito diflScil resistir. Sem rivaes que se lhe podes- 
sem oppôr, conseguiu em breve a união pessoal das duas 
coroas, e fezse proclamar rei de Portugal, reunindo pela 
primeira vez sob um único sceptro toda a Península Ibé- 
rica. 

A união com a Hespanha envolveu-nos em todas as lu- 
ctas d'essa potencia, contra a qual ja reagia a Europa ater- 
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rada com o poderio da casa d' Áustria. Foram os nossos na- 
vios a/andar-se com a invencivel armada, fbram os nossos 
soldados verter o seu sangue nos campos de Flandres e 
d'AIiemanha; mas qnando a guerra de trinta annos deixou 
exbausta a Hespanha, o espirito nacional que n3o morre- 
ra, levantou outra vez o grito da independência, e poz a 
coroa de Portugal na cabeça do duque de Bragança. 

Fòi este facto promptamente reconhecido pela Europa, 
foram numerosos os tratados então celebrados por nós, 
mas não conseguimos fazer-nos representar nos de West- 
phalia. A França a quem na sua guerra com a Hespanba 
fazia conta essa diversão, prestou-nos ao principio auxi- 
lio, mas abandonou-nos no tratado dos Pyreneus. A alliança 
que conservou o throno á dynastia de Bragança e assegu- 
rou ao mesmo tempo a nossa independência, foi a alliança 
íngleza novamente consagrada pelo casamento da infanta 
D. Catbarina com o rei Carlos II. tem sido por alguns 
achado excessivo o preço pelo qual pagámos esta alliança 
8 criticada a entrega de Tanger e de Bombaim, sem se 
lembrarem de que já então tinha D. João d*Austria entra- 
do em Elvas com um exercito hespanhol, e de que as for- 
ças, o animo e o thesouro de Portugal estavam exhaustos 
por vinte annos de guerra. Esquecem por outro lado que o 
valor de Tanger foi pelos Inglezes considerado tao pequeno, 
que a abandonaram poucos annos depois, e que aos enér- 
gicos esforços e ao ouro dos seus novos possuidores, é que 
Bombaim deve unicamente o ter passado de ilha deserta e 
JDsalubre que era quando a entregámos, a ser uma das 
metrópoles do Oriente e do mundo commercial. 

O primeiro resultado da alliança ingleza, foi a paz com 
a Hollanda, e poucos annos depois o reconhecimento da 
nossa independência pelos Hespanhoes no tratado de 1668. 
Para esse resultado, contribuiu muito é verdade a victoria 
das nossas armas; mas encontraram estas um valioso au- 
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xilio DOS subsídios em gente e armamento qae pelos Iq- 
glezes DOS foram fornecidos. 

A regência do infante D. Pedro não alterou a boa paz 
em que vivemos com todas as potencias da Europa, até 
que a questão da successão da Hespanha accendeu uma 
guerra a que nao podíamos ficar estranhos, sendo tão pró- 
ximos vizinhos. Tão bem succedidas foram ao principio as 
nossas armas que o nosso exercito foi com o inglez duas 
vezes a Madrid. A batalha de Villa-Viçosa ganha pelo du- 
que de Vendôme deu novo alento a Philippe V e melhorou 
a sua posição, vindo pouco depois a paz d'Utrecht (1713) 
pôr fim a uma lucta, de que já todos estavam cangados. 

Foi durante o reinado de Fedro III (1703), que nos li- 
gámos aos Inglezes pelo tratado de Methuen. Poucos pa- 
ctos internacionaes tem sido mais vituperados, mas a sua 
má reputação é mais devida ás declamações dos France- 
zcs, cujos vinhos eram por elle prejudicados < e que ao 
primeiro ensejo fizeram com a Inglaterra um tratado muito 
parecido, do que ás suas próprias clausulas. Estas eíTecti- 
vãmente, se. favoreciam os pannos inglezes em Portugal, 
também privilegiavam os vinhos portuguezes em Inglater- 
ra, e foi incontestavelmente a este tratado que o Douro 
deveu a sua riqueza e a sua prosperidade. 

A politica do marquez de Pombal inspirada pela philo- 
sophia encyclopedista, poz Portugal á frente do movimento 
' antijesuitico na Europa. Foi o primeiro paiz que expulsou 
a poderosa companhia e seguiram-lhe o exemplo a França, 
a Hespanha, a Toscana e Nápoles. Fomos fieis á alliança 
ingleza, e obtivemos da Allemanha generaes para organi- 
sar o nosso exercito. São gloriosas as tradições da nossa 
diplomacia n*essa epocha, 6 são dignas de admiração, pela 
energia e pelo patriotismo que revelam, algumas das no- 
tas diplomáticas do marquez de Pombal, que maia d'uma 
vez conseguiu, domar pela sua vontade de ferro, as resis- 
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tencias qoe a Inglaterra oppunha a reclamações e a pedi- 
dos nossos. 

Â piedade da rainha D. Maria I n3o podia deixar de se 
unir á Europa monarchica contra a França revolucionaria, 
e as nossas tropas foram juntas com as hespanbolas com- 
bater no Roussillon onde os Francezes sempre viram n'el- 
las a flor do exercito inimigo. Â Hespanha porém abando* 
Dou-nos ao celebrar a paz de Basiléa, e as negociações 
para obter a paz da republica franceza triumphante, for- 
mam uma das mais tristes paginas da nossa historia diplo- 
mática, chegando o nosso representante a estar preso no 
Templo. 

O primeiro cônsul n3o nos foi mais favorável; ligado com 
a Hespanha moveu-nos a guerra de 1801 que nos custou 
Olivença; e as condescendências e os sacrifícios pecuniários 
do príncipe regente não poderam evitar a invasão de 1807 
que obrigou a familia real sem defeza a refugiasse no Bra- 
zil. A desorganisaçao do exercito abríu a Junot as portas 
de Lisboa, mas depressa conheceu este que ainda não estava 
extincto no animo do nosso povo o patriotismo de Al- 
jubarrota e da Restauração. O paiz cobríu-se de juntas po- 
pulares que por toda a parte organisaram a resistência, e a 
do Porto mandou a Inglaterra Luiz Pinto de Sousa Couti- 
nho que depois foi visconde de Balsemão e João de Car- 
valho Martens da Silva Ferrão de Castello Branco, que foi 
mais tarde desembargador do Paço, reclamar o auxilio 
a que tinbamos direito pelos tratados. Foram tão bem suc- 
cedidos os patrióticos esforços d*esses dois enviados, que 
pouco depois desembarcavam em Portugal 10:000 ingle- 
zes que foram o núcleo do exercito anglo-portuguez, que 
após uma lucta de cinco annos conseguiu expulsar os 
Francezes da península e perseguil-os até Tolosa. • 

Fomos representados no congresso de Vienna e ahi to- 
maram uma parte importante nos debates os nossos repre- 
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vença que contra toda a justiça e em opposição a promessas 
solemnes, ainda hoje continua na posse da Hespanha. 

A independência do Brazil foi apressada pela residência 
do rei e da corte, mas a coroa do novo império Qcou na 
casa de Bragança e temos encontrado n^elle um povo irmão 
com o qual mantemos as mais cordeaes relações politicas 
e commerciaes. 

A politica arrogante de Fernando VU que queria exlen- 
der a toda a Peninsula o regímen absoluto que com o au- 
xilio dos Francezes tinha acabado de restabelecer nos seus 
domínios, obrigou-nos a recorrer em 18!26 á intervenção 
da Inglaterra que mandou effectiva mente uma esquadra 
ao Tejo, sem que se tornasse precisa demonstração mais 
activa. 

A separação do Brazil sob o sceptro do herdeiro pre- 
sumplivo da coroa portugueza deu origem a uma questão 
dynastica explorada pelas paixões politicas, que atearam 
uma guerra civil para cuja conclusão concorreram as na- 
ções mais vizinhas, França, Inglaterra e Hespanha, ceie- 
brando comnosco o tratado da quadrupla alliança pelo qual 
foram garantidas as dynastias liberaes da Peninsula. 

Desde então o desenvolvimento dos seus recursos inter- 
nos tem absorvido todas as forças vivas do paiz, e tem-se 
elle por allianças matrimoniaes e tratados de commercio 
approximado das outras nações. No tratado de 1841 cele- 
brado com a Inglaterra, no direito mutuo de visita ahi es- 
tipulado, e principalmente na lealdade com que por nós 
foi sempre cumprido, encontrou esta nação o mais pode- 
roso auxilio na lucta que tinha emprehendído contra a 
escravatura. 

Bem mal recompensados teem porém sido os nossos es- 
forços e os nossos sacrificios. Na questão com a França 
por causa da barca Charles et George em que sustentava- 
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mps os princípios consignados n'ess6 tratado, fomos com- 
pletamente abandonados pela Inglaterra, e ás accusações 
perGdas e interessadas dos seus mercadores, devemos 
ainda hoje a reputação de negreiros, para destruir a qual 
não foram demasiados todo o zelo e toda a capacidade dos 
nossos delegados na ultima conferencia de Berlim. Foram 
para o nosso patriotismo lisonjeiros os resultados d*essa 
conferencia, e muita honra dão ao ministro que t3o habil- 
mente d'aqui dirigiu as negociações, e aos delegados que 
com tanta inlellígencia interpretaram as suas instrucçSes. 
Se á vontade energicamente expressa da Europa, tivemos 
que fazer o sacriãcio da margem direita do Zaire, a nossa 
província de Angola adquiriu com a margem esquerda os 
seus limites naturaes, e com o território de Cabinda al- 
cançou a nossa marinha um dos melhores portos da costa 
e uma reserva d'excellentes marinheiros e de robustos 
trabalhadores. N3o nos devemos além d'isso esquecer de 
qne as nossas pretenções eram combatidas pela Europa 
inteira, e de que em nenhuma naçSo tínhamos encontrado 
adversário mais intransigente do que na nossa velha alha- 
da que, se assignou um dia um tratado em que reconhecia 
os nossos direitos, foi para no dia seguinte o rasgar e re* 
cusar-se a ratiíical-o. 
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LIVRO II 

Direito iaiemaeiottal pabUao 



CAPITULO 1 



Direito das gentes entre os antigos 
Fundamentos e difisões do direito intiTnaeional 



N3o era conhecido dos antigos o direíio internacional no 
mentido que se lhe dá hoje. Os estrangeiros eram tidos 
pelos Gregos» como ama raça inferior destituida de di- 
reitos e destinada pela natureza a servir-ihes de escravos^ 
^ nos tempos heróicos era tal a barbárie que nunca era 
poupado um inimigo nos campos de batalha; n3o se con- 
tentavam em matal-o e em despojal-o das suas armas, o 
-seu cadáver era além d'isso mutilado e abandonado ás aves 
de rapina. 

Os princípios pelos quaes eram regidas as relações en- 
tre os diversos povos da Grécia eram todavia mais humar 
nos, e entre outros eram sanccionados pelo tribunal dos 
ÂmphyctíQes os seguintes: 1.^ N3o se devia privar de se- 
pultura os que tinham perdido a vida nos combates.-^á.^ 
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Era probíbído matar os que durante o assalto d'ama ci- 
dade se refagíassem nos templos.— 3.^ Podiam ser privados 
de sepultura os que tivessem commettido um sacrilégio.— 
4> Era permittido a todos os Gregos frequentar os jogos 
públicos e os templos, e offerecer sacriflcios mesmo em 
tempo de guerra. 

Estes princípios porém só eram applicados nas guerras 
que os povos da Grécia tinham entre si. Aos estrangeiros 
a quem chamavam bárbaros, n3o eram como já vimos re- 
conhecidos direitos alguns. 

Em Roma também a lei das doze tábuas proclamava 
que contra o inimigo a auctoridade é eterna: adbersu$ 
hostem cetema auctoritas. 

Cícero porém já diz que a guerra só tem por fim per- 
míttir*nos viver em paz depois da victoria, e que se deve 
perdoar aos vencidos, todas as vezes que se n9o tornaram 
indignos de perdão, pela violaçlo do direito da guerra. 
Foi pOr esse motivo que os Romanos concederam os di- 
reitos de cidadão (jm civitatisj aos Tusculanos, aos Sabi- 
nos e a muitos outros povos, emquanto destruíam até aos 
últimos alicerces as cidades de Garthago e de Numancia. 
Cícero accrescentava que as propostas de paz sempre de- 
viam ser attendidas, a nSo ser que fossem insidiosas, e 
que para uma guerra ser justa, era preciso que também 
o fossem os seus motivos e que as hostilidades fossem 
precedidas d'uma declaração acompanhada das formalida^ 
des usnaes. 

Os cidadãos romanos eram regidos pelo direito civil ro- 
mano em relação á sua pessoa e aos seus bens, mesmo 
quando se achavam fora do império, e os actos praticados 
por elles em paiz estrangeiro, deviam ser apreciados em 
conformidade com o direito romano. 

Os estrangeiros que tinham o jm caimtMi e o jus com- 
mercii gosavam quanto ao direito civil dos mesmos direi- 
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(os de qoe gozavam os cidadios, e por consequência as 
contesUK^ em que estavam interessados, também eram 
julgadas pelo dirdto romano. 

Qaanto aos outros, na origem sói podiam reclamar a 
protecção dos tríbunaes os que pertenciam a uma nação, 
que estivesse ligada com Roma por um tratado, tendo o 
nome de recuperatore$ os juizes encarregados, de velar 
pelo cumprimento das suas estipulações. 

Quando mais tarde Roma se apoderou successivamente 
de quasi todo o mundo conhecido, creou-se um magistrado 
especial com o nome de prceíor peregrinus para resolver 
as questões entre estrangeiros. As relações que tinham 
entre si ou com os cidadãos romanos foram então aprecia- 
das pelos juizes em conformidade com o jus gentium, ex- 
cepto no caso em que uma lei positiva declarasse que uma 
certa e determinada relação entre um cidadão e um es- 
trangeiro devia ser decidida pelo direito civil. 

Ojm gmtium dos Romanos não se pôde porém de modo 
algum confundir com o nosso direito internacional moderno. 
Não era um direito positivo baseado do consentimento mu- 
tuo dos povos ou em pratica geralmente acceite. De todas 
as deQnições que deram d^elle os jurisconsultos romanos, 
deduz-se claramente que estas palavras nSo significavam 
uma regra de conducta applicavel ás relações intemacio-' 
naes, mas apenas um principio geral de direito fundado 
na natureza humana, tanto pelo menos como a civilisação 
d'então permittia estabelecel-o e comprehendelo. Jus gen- 
tium diziam elles est: jus quod apud omnes gentes peraque 
custoéUtur. Direito das gentes é o que é admitlido e 
reconhecido por todos os povos. D'aqui se deduz a con- 
sequenda como diz um ítiustre publicista, de que um 
preceito que estivesse em opposíção com o direito romano 
não era geralmente considerado como fazendo parte da 
jus gmtium. 
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N'dlgaQS casos porém os jaizes romanos jappUcavam ãs 
relações eotre estrangeiros que perteqciam a uma mes*- 
ma Tvação as leis d'esta, principalmente quando se tra- 
tava de questões doestado ou de soccessãOp ou mesmo 
d^obrigações ionvencionaes. Não era comtudo esta a regra 
geral, e sò acabou a confusão a que davam logar estas 
distincçõeS:» quando no oitavo século da fundação de RQma> 
foi pela lex Júlia dado o direito de cidade a todos os ha- 
bitantes da Itália, e mais tarde foi peio imperador Cara- 
calla concedido o mesmo direito aos membros de todas as 
nações, que pertenciam ao império e que ficaram desde 
então regidos todos pelo direito romano. 

Quando se desmoronou o império, um grande numero 
de cidades conservaram a sua antiga constituição munici- 
pai e continuaram a viver «ob o regimen do direito que 
as goverirava ba tanto tempo, não encontrando por isso 
Carlos Magno difficuldade, quando fundou o império do 
Occideute, em dar como regra commum aos povos diver- 
sos que lhe obedeciam, o direito romano combinado com 
o jus gentium. A constituição porém do regimen feudal 
subdividiu a parte occidental da Europa habitada pelos 
povos d'origem germauica, em grande numero de territo*- 
rtos independentes e apenas ligados pelos laços de vassal- 
lagem. D'essa independência nasceu uma grande variedade 
d'usos e de costumes, que fizeram perder ao direito a 
sua unidade e produziram n'elle grande numero de modi** 
ficações, derivando^se a final das relações de vassallagem 
e de suzerania ereadas pela posse da terra e que forma* 
vam a essência mesmo do systema feudal, a principio de 
que todas as pessoas e todas as cousas que se encontra- 
vam no território, estavam sujeitas á lei territoriaL 
^ O augmento porém e a maior intimidade das relações 
entre os diversos povos, o desenvolvimento docommereio 
internacional, o aperfeiçoamento dos meios de transporte 
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e das vias de commuDícaçSo, a aoctorisação que n'algniis 
paizes foi dada aos estrangeiros para adquirirem immoveís 
etc. fizeram com que pouco a pouco, fosse a estes reconhe- 
cido o direito de se goveroarem pelas leis do seu próprio 
paiz, todas as vezes que d'ahi d2o se derivasse offensa aos 
interesses e á dignidade d'aquelle onde residissem. A 1^ 
pessoal foi tendo a supremacia que até então era apanágio 
da lei real, e o direito internacional privado ficou sendo um 
ramo importante do direito internacional propriamente di- 
to, podendo«se este definir como o conjuncto de princípios 
admittidos pelas nações cívilisadas para regular as relações 
que existem ou podem existir entre ellas, e para decidir os 
conflictos enlre as leis e os usos diversos que as regem. 
São muitas as divisões que se podem fazer de direito 
internacional, e a este respeito divergem muito os publi- 
cistas, mas a que pela sua simplicidade nos parece prefe- 
rível é a que o divide em direito internacional publico e 
direito internacional privado. O primeiro regula as relações 
de naç3o para nação» e tem por objecto o direito publico. 
O segundo é a reunião dos princípios segundo os quaes se 
julgam os conflictos entre o direito privado das diversas 
nações, ou por outras palavras, è o conjuncto das regras 
que se referem â applicação das leis sobre o território d'um 
estado estrangeiro. 

I Podem reduzir-se a três os fundainentos de direito inter- 

i nacional: 

I 1.^ O direito natural que faz conhecer aos homens o que 

é justo ou injusto, independentemente de qualquer prés* 
cripção positiva. 
2.^ Os usos e costumes. 
3.® Os tratados públicos. 
' Tanto devem effectivamente presidir ás relações entre 

estados, como ás relações entre particulares os princípios 
de razão, de moral e de justiça. Differem muito é verdadd 
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os direitos d'am estado e os direitos d'um íadividuo e s3o 
por isso também de natureza diversa as relações iniema- 
cionaes e as relações privadas, mas não se pôde negar qae 
em muitos casos s3o regidos por princípios commans, e 
qoe o que é verdadeiro para uns, também o é para os ou- 
tros. 

Tanto podem por exemplo ser applicados a uns como a 
outros os seguintes: Que ninguém se pôde locupletar com 
prejuízo de direito alheio. Que tem obrigação de reparar 
um prejuízo, quem o causou por sua culpa. Que todo o ser 
moral, collectivo ou individual tem direito de promover a 
sua conservação e o seu bem estar. Que as convenções e os 
contractos livre e regularmente feitos entre pessoas capa- 
zes e por causas licitas, ligam as partes contractantes, etc. 

A difierença entre nações e particulares produz porém 
nas consequências d^esses princípios grandes modíGcações; 
vêem juntar-se a elles outros princípios especíaes, que são 
applicaveis a uns e não o são a outros. Seria pois um erro 
querer como ás vezes se tem pretendido, reger os direitos 
internacionaes e os direitos privados d*um modo perfeita- 
mente análogo e raciocinar em ambos os casos de modo 
idêntico. Vemos portanto que se os direitos internacionaes 
e os direitos privados teem quanto á sua natureza, pontos 
de differença, também os teem e muitos de similbança. 

E' pois no modo pelo qual são constituídos, exercidos e 
garantidos uns e outros, que se encontra a maior di£feren- 
ça. Sempre existe effectivamente nos estados civilisadqs, e 
organisado d'um ou outro modo, um poder legislativo que 
constituo por meio de prescripções a que se dá o nome de 
leis, os direitos que pertencem aos particulares nas suas 
relações entre si e com o estado, e um poder executivo 
que pela sua auctorídade e pela força publica posta á sua 
disposição, faz cumprir essas leis e respeitar esses direi- 
tos. 
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Para o direito internacional pelo contrario» não ha poder 
legÍ!^lativo, não ha lei expressa. As nações em virtude mes- 
mo da sua soberania e da sua independência, nSo reconhe- 
cem auctoridade alguma superior que possa por uma de- 
claração formal constituir os direitos de cada uma e cujas 
prescripçSes tenham força de lei. Não ha um código inter- 
nacional, uma constituição de direito internacional, como 
ha um código de direito privado, uma constituição de di- 
reito publico interno. O direito internacional não é por isso 
uiesmo tão bem definido, e é mais sujeito a duvidas e dis- 
cussões; o uso tem n*elle mais império, e para sopprír a 
falta de um poder legislativo commom, mnltiplícam-se os 
tratados e as convenções. 

Quando os particulares teem qualquer duvida acerca dos 
seus direitos, levam as suas pendências para os tribunaes, a 
questão é sempre decidida a favor d'um ou d'outro, e para 
a execução da sentença "pôde o interessado recorrer ás au- 
ctoridades. Entre as nações não succede o mesmo. Se não 
reconhecem nenhum poder legislativo que lhes seja superior, 
também não reconhecem, e pelo mesmo motivo,, nem po- 
der judiciário, nem poder executivo, ás sentenças e prés* 
cripções dos quaes tenham de se sujeitar. 

A cada uma d'ellas pertence a apreciação do seu próprio 
direito, e quando nos seus conflictos não conseguem die- 
gar a um accordo, não lhes fica outro recurso senão a 
guerra. 

Alguns publicistas como Tabbè de;Saint-Pierre, J. Jacques 
Rousseau, Bentham e outros tem baseado projectos de paz 
perpetua sobre a instituição d'um poder judicial reconhe- 
cido e obedecido por todas as nações. Não saíram ainda in- 
felizmente do dominio da utopia esses projectos, e tere- 
mos ainda provavelmente que lamentar durante muito tempo 
as ruínas, os desastres e os soffrimentos que são compa- 
nheiros inseparáveis da guerra; mas não se pôde deixar 
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de considerar como um passo dado n'esse caminho, como 
uma satisfacçSo a essas aspirações, a tendência que se vae 
todos os dias manifestando com mais intensidade de regu- 
lar as pendências internacionaes por meio d'arbitragen$ e 
de conferencias. 

Por isso mesmo que para os direitos internacionaes não 
existe nem juiz nem legislador, è de máxima importância 
que elles sejam determinados, expostos o dados a conhecer 
tio clara e tão geralmente quanto fôr possível, por todas 
as vias suscepti?eis de supprir a ausência d^i^ma legislação 
escripta, e que sejam empregados todos os esforços para 
que penetre na opinião publica e nos governos o senti- 
mento de respeito por elles, e a firme resolução de os ob- 
servar. A desapprovação geral que acompanhará a violação 
d^esses direitos será para elles então a garantia mais se- 
gura e mais efficaz. 

Não querem alguns auctores, Bentham entre outros, ad- 
mittir que sejam considerados como fundamento de direito 
internacional os princípios de razão, de moral e de justiça 
ou por outras palavras, o direito natural, e só reconhecem 
como tal o direito positivo, isto é o que resulta das leis e 
dos tratados. Não se pôde porém negar que por um efleito 
natural das suas faculdades intellectuaes, o homem sente e 
i4)nbece o que é justo ou injusto, como sente e conhece o 
que é feio ou bonito, vantajoso ou nocivo, etc. Ha com re- 
lação ao justo e ao injusto verdades moraes, como ha na 
natureza material verdades pbysioas, mas è preciso procu- 
radas, descobril-as e constatal-as. 

As opiniões a respeito d^essas verdades são muitas ve- 
zes diversas e oppostas; propagam-se e reinam muitos 
erros mais ou menos tempo, antes de serem conhecidos co- 
mo taes. Vulgarisamse porém cada vez mais algumas 
d^ellas e acabam por ser universalmente admíttidas; não 
dependem já então de nenhuma prescripção humana» mas 
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devem pelo contrario servir de base a estas prescripçQes. 
Ora essas verdades já admittídas por todos, são muitas ve- 
zes o único recurso que na falta de legislação commumi 
as nações teem para determinar os seus direitos respecti*- 
vos. Não é pois de pequena importância esta base de dir 
reito internacional, e é muito necessário que os bomens 
4*eslado» os diplomatas e os publicistas tenham em si um 
profundo sentimento do justo e do ic^^^^^» ^ conheçam bem 
até que ponto penetraram no espirito humano a. certeza e 
a convic(^o a respeito d^essas verdades. 

A segunda fonte de, direito internacional é como vimos o 
uso ou costume que deriva da experiência, da imitação 
dos precedentes em casos análogos, ou d'uma pratica 
geralmente observada. A sua força obrigatória e os direitos 
e no que por elle são constituídos, fundam-se no consenti- 
mento accordo tácito das nações. O uso deveria sempre 
ser conforme com as luzes da razão e da justiça por- 
que emana de seres razoáveis, mas está pelo contrario 
muitas vezes em opposíção com ellas, porque a razão do 
homem tanto collectiva como individual também erra com 
frequência. Tendem porém cada vez mais a confundir-se, e 
são bem diversos hoje os usos do que eram ha alguns sé- 
culos. Era por exemplo costume abandonar aos habitantes 
das costas marítimas o resto dos navios naufragados e os 
despojos das tripulações: hoje eispõr-serbia a xntn castigo 
exemplar o que em casos similhantes fizesse qualquer sub- 
tracção. Era entre os antigos uso geral matar os prisioneiros 
de guerra, reduzil-os á escravidãQ, arrasar propriedades 
particulares, saquear as cidades tomadas d'assalto, etc. Hoje 
pelo contrario é não só prohibido matar, escravísar ou mal^ 
tratar os prisioneiros, mas são tratados com humanidade, 
são-lhes fornecidos meios de subsistência; os feridos inimigos 
são curados como os próprios, só são considerados como 
inimigos os que tomam parte activa na guerra, são pou- 
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padas as propriedades particulares, etc. Estas regras oSo 
se acham mencionadas em nenbom tratado, n3o tem havido 
sobre ellas accordo algam internacional, e comtudo a na- 
ç3o que boje as não cumprisse seria considerada como es* 
tando fora do grémio das nações cívilisadas. 

As naçOes finalmente obrígam-se por tratados e criam 
d'e$se modo direitos internacionaes, imitando n'isto os par* 
ticjjares nas soas negociações privadas, e fazendo na falta 
de lei geral uma lei para si. 

N3o ha nenhum tratado que tenha sido redigido e 
assígnado por todas as nações; n3o ha nenhum portanto 
que forme para todas ellas uma lei geral; torna-se ape- 
nas uma lei particular para as que o celebraram. Todos 
clles comtudo teem na sua essência uma certa similhança, ^ 
quando se trata d'objectos d'interesse geral, offerecem 
sobre certos pontos decisões análogas ou mesmo idênticas. 
Ha tratados além dMsso que teem feito epocba na historia, 
a que tem accedido successivamente as principaes nações 
e que sobre pontos communs teem servido de base aos 
subsequentes. A confirmação por exemplo de grande nu- 
mero de artigos dos tratados de Westphalla e d'Utrecht 
reiterada na maior parte dos tratados de paz e de com- 
mercio que se teem seguido, faz d'elles acerca dos assum- 
ptos ahi regulados uma espécie de código internacional 
escripto. Applicando a este accordo, a esta unanimidade 
de decisões um critério esclarecido, podem-se deduzir cer* 
tos princípios e certas regras, que constituem uma espécie 
de direito internacional. Também s9o fontes secundarias 
d'este direito:—!.® As leis, ordenanças e regulamentos 
publicados pelos diversos estados sobre assumptos de 
direito internacional no caso de assentarem em principies 
estabelecidos e reconhecidos.— 2.^ As decisões de tríba- 
naes d'arbitragem internacional, e as sentenças jurídicas 
sobre questões de direito internacional.— 3.® As consultas 
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â*auctoridades imparcia6S.«f-4.^ A historia das relações 
internacionaes e dos tratadifs. — 5.° A scíencia propriamente 
dita de direito internacional e as obras dos publicistas, entre 
as quaes se pôde citar como tendo ji grande aactoridade o 
direito internacional codificado de Bliintschli. 

Entre as fontes de (fireíto internacional n2o se pôde 
deixar de fazer mençSo eispecial das leis e dos regulamen- 
tos que desde a mais Remota antiguidade teem regido o 
commercio marítimo. Dé todas essas leis as rnais antigas 
s3o as que foram promulgadas pelos habitantes da ilha de 
Rbodes, e que conhecidas pelo nome de Leis Rhodias, 
foram adoptadas pelos ISregos e mais tarde pelos Roma* 
nos. Podem-se dividir eín duas classes especiaes; leis pe. 
naes e leis de policia. As primeiras tratavam dos crimes 
commeltidos pelas tripulações, pelos passageiros ou por 
estranhos a bordo, e impunham castigos aos que despoja- 
?am os náufragos. As segundas regulavam as condições e 
formalidades que deviam ser observadas pelos navios antes 
da saida, as obrigações relativas ás sociedades commer«? 
ciaes, ao frete, ás cauções, ás mercadorias, á segurança 
dos bens dos passageirosi ás indemnisações no caso de 
naufrágio, etc. 

' Em seguida a estas e derivadas d'ellas appareceu uma 
compilação com o nome de Tabula amalfitana que tirou o 
seu nome da cidade d'Amalfi situada sobre o golfo de Sa- 
lorno, e cujos habitantes adquiriram durante a edade me- 
dia graças á navegação e ao commercio uma preponderan- 
cia que durante algum tempo poude contrabalançar a de 
Veneza. 

A collecção de regulamentos marítimos conhecida pelo 
nome de Roles d'01éron constituiu a base principal sobre 
a qual se fundava na edade media a jurisprudência marí* 
tima nos portos do Oceano, assim como o Consulado do 
Mar impresso em Barcelona pela primeira vez em 1594, 
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mas cujos preceitos estavam de ha muito em vigor, pode 
ser considerado como o resumo dos usos e costumes obser- 
vados na bacia do Mediterrâneo. Á medida effectivamente 
que se tinham desenvolvido a navegação e o commercio, e 
que se tinham tornado mais intimas e mais frequentes as 
relações entre os povos que habitavam as suas margens, 
tinha*se sentido a necessidade de unificar e de reunir n'um 
só código os usos diversos que regiam o assumpto em 
Pisa, Veneza, Génova, Marselha, Barcelona, etc, e o Con- 
sulado do Mar tínha sido o producto d'essa compilação em 
que se harmonisavam praticas até então muito diversas. 
São em geral tão judiciosas as suas disposições, e assen- 
tam quasi sempre sobre bases tão equitativas, que depois 
de ter durante muitos séculos regido exclusivamente o 
direito internacional marítimo, ainda hoje o Consulado dó 
Mar deve ser considerado como a sua fonte principal. 

As ordenanças francezas de 1681 não podem apesar da 
sua boa coordenação ser consideradas como um progresso 
sobre o Consulado do Mar, pois eram n'ellas sujeitas a 
mais severas restricçoes os direitos dos neutros. É preciso 
chegarmos a 1856 para encontrarmos n'um accordo inter* 
nacional, no tratado de Paris, que ainda assim não faz lei 
para todas as nações, disposições mais liberaes, mais hu- 
manas e mais consentâneas com a civilisação actual do que 
n'esse código saldo das trevas da edade media. 

O que os Roles d'Oléron faziam para o Oceano e o Con- 
sulado do Mar para o Mediterrâneo, faziam-n'o ao mesmo 
tempo para o Báltico e para a liga hanseatica as ordenan- 
ças de Wisby. 
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CAPITULO II 



Origem das nações. — Estados. — Território.— Soberania. 
Fornias de goTorno. — Dominio internacional 



Os grupamentos que deram origem ás nações foram, 
elles mesmos devidos á natureza essencialmente sotía?eI 
do homem, que precisa a cada instante do auxilio dos seus 
similbantes, e tanto mais precisa d'elle, tanto mais tô cres- 
cer as suas necessidades, quanto mais adiantada é a civílí» 
sacão da sociedade em que vive. É portanto uma utopia a 
idéa do homem isolado, e s3o falsas todas as deducçoes 
que d'ella se podem tirar. N3o se encontra em parte algu» 
ma a não ser em resultado â'um acontecimento extraordi- 
nário, como um naufrágio, um abandono n'uma ilha de- 
serta, etc. O homem em condições normaes não se con- 
cebe e nunca foi encontrado, senão em estado de associa- 
ção. Mas se o homem isolado è um sonho philosophico, o 
homem bárbaro, o homem em estado d'associação ainda 
inculta e grosseira é uma realidade. Longe de ser uma con- 
jectura, este estado é indicado por todas as tradições e te- 
mos d'elle um exemplo nas tribus do Norte da Asía que 
destruíram o império romano, e de quem procedem os 
povos da Europa. 

Ainda se acham mesmo em diversos pontos do globo, 
vestigios das formas imperfeitas d'associação, pelas quaes 



Digitized by VjOOQ IC 



96 

passaram os homens, antes qae a SQccess3o dos séculos 
os fizesse chegar ao grau da civilisaç3o presente. Os ín- 
dios da America» por exemplo, apresentam-nos o typo do 
homem no estado primitivo, n'aquelle em que só vive de 
caça e de pesca e em que s3o precisos enormes espaços 
de terreno para o sustento de cada indivíduo. 

Nos Beduínos e nos Tártaros, vemos o typo do homem 
n'um estado já mais adiantado de civilisaç3o, n'aquelle em 
que tendo conseguido subjugar e domesticar certas raças 
d*animaes os apascenta em prados fornecidos pela natureza. 
É este o período pastoril; ainda è grande a quantidade de 
terreno necessário para o sustento de cada um, mas é 
muito menor do que no estado primitivo, e já pôde a po- 
pulação tomar um certo incremento. 

É só porém quando o homem percebe que a semente 
confiada á terra se reproduz infinitas vezes, e qne o tra- 
balho que lhe applica é recompensado com fartura, é final- 
mente quando se dedica á vida agrícola, que a população 
pôde rapidamente augmentar e a civilisaçSo fazer progressos. 
O trabalho do homem sendo então productor d*uma quanti- 
dade de subsistências superior á que lhe é precisa, empre- 
ga o remanescente em obter pela troca os objectos de que 
necessita, e podendo pelo mesmo motivo ser dispensado 
um certo numero de indivíduos da cultura da terra, appli- 
cam as suas faculdades á satisfacção das necessídacfes que 
vSo progressivamente apparecendo. Conhecidas as vanta- 
gens da divisão do trabalho, cada um escolhe a profissão 
que mais condiz com as soas aptidões, e o resultado de 
tantos esforços applicados ao mesmo fim é a rápida accu- 
mulaçSo d'uma grande massa de riqueza que tende cons- 
tantemente a augmentar pela faculdade que todos lêem 
de vir buscar n'ella por meio da troca, materiaes que 
transformam em novos elementos de prosperidade. 

Logo que chega a esse estado, o primeiro desejo do ho- 
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mem é assegurar o frccto do sea trabalho, e o seu pri- 
meiro cuidado, delegar os seus poderes em um ou mais 
individuos com o encargo especial de zelarem^ ordem e a 
segurança publica. A esses individuos dá-se o nome de go- 
verno e ao conjuncto de forças e poderes individuaes qud 
lbes<$3o delegados dá-se o de soberania.— Só então, e 
quando além d'isso elles se tenham estabelecido sobre um 
ponto da superfície terrestre, que considerem como seu, e 
a que se chama território, é que se pôde dar a um grupo 
d'homens mais ou menos considerável o nome doestado. 
Podiam quando ainda estavam no período pastoríl ou mes- 
mo no primitivo, constituir uma dpçSo, mas nunca um 
estado. D este sao inseparáveis as idéas de território e de 
delegação de soberania. 

Deve-se portanto entender em geral por nação, um gru- 
po maior ou menor d'homens com a mesma orígem, a 
mesma conformação, as mesmas aptidões physicas e mo- 
raes, a mesma communidade drusos, de lingua, etc, e por 
estado um grupo de homens vivendo em sociedade sobre 
o mesmo território e sujeitos ás mesmas leis e á mesma 
auctorídade. 

Vemos por exemplo a nacionalidade polaca sujeita a três 
estados diversos: a Rússia, a Prússia e a Àustría. Vemos a 
raça judaica sujeita a todos os estados do mundo. Vemos 
por outro lado estados compostos de nacionalidades diver- 
sas, como a Áustria em que se encontram representantes 
das nacionalidades allemã, italiana, húngara, tehéque, croa* 
ta, siava, polaca, etc. 

As guerras, as conquistas, os casamentos reaes teem 
sido causa d'esse desaccordo; mas na constituição dos es- 
tados ou nacionalidades politicas, não se deve deixar de 
tomar em conta a nacionalidade d'origem, para evitar os 
perigos e as perturbações que mais tarde ou mais cedo 
trazem as associações forçadas, e que a historia nos mos- 
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tra, terem sido tantas vezes fataes áos estados a quem mais 
pareciam ter aproveitado. 

Apesar d'encerrarem como se vê noções muito distin- 
•ctas, teem as palavras nação e estado sido confundidas pe- 
los publicistas que teem adoptado a definição de Cicero: 
Respublica est ccBtus multitiidinis júris consensu et utilUaíis 
communione sociatus. Vattel por exemplo diz que nações oa 
estados são corpos políticos ou reuniões d'homens que 
procuram o seu bem estar e as suas vantagens communs 
pela juncção das suas forças. E' pouco clara esta definição 
e presta-se a interpretações erróneas, porque se o estado 
ou nação é apenas uma reunião .d'individuos associados para 
vantagens communs, poderia ter sido considerada como um 
estado a companhia ingleza das índias, e poderiam-n'o hoje 
ser muitas das sociedades e companhias que se formam to- 
dos os dias para porem em commum as suas forças e os seus 
capitães. Parecem-nos pois mais adequadas as definições aci- 
ma dadas por discriminarem melhor essas noções diversas. 

Para que um grupo d'homens possa constituir um es- 
tado, è preciso, dissemos nós, que estejam fixados n*um 
ponto determinado do globo, que possuam. um território, 
mas não é indispensável que este seja continuo ou mesmo 
situado n'um só e mesmo continente. A Rússia por exena- 
plo e os Estados Unidos da America teem um território com- 
pacto é unido, em quanto o da Inglaterra é dividido por 
vastos mares e se extende sobre o antigo e o novo mundo, 
Deve-se pois entender pela palavra estado, o conjuncto de 
todas as suas possessões, em qualquer parte que estejam 
situadas, e seja qual fór a distancia que as separa; sendo 
hoje universalmente admittida a seguinte regra estabelecida 
por Vattel. «Todas as vezes que as leis politicas e os trata- 
dos não tenham estabelecido distincções contrarias, o que 
se diz do território d'uma nação applica-se ao mesmo tempo 
ás suas colónias.» 
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Aidéa d'estado presuppõe como já vimos também nm 
-accordo de vontades e forças individuaes concentradas n*am 
poder superior e commum para garantir a segurança e o 
bem estar dos qne fazem essa delegação. Na nação inteira 
portanto é que está a origem doeste poder, é que está a . 
soberania, de que o governo é apenas uma emanaçSo e 
que se pôde definir como o poder que a nação tem de de- 
terminar o seu modo de ser, de formular as suas condições 
de direito, de fixar as suas leis, de regular a administra- 
ção da justiça, d*escolher a sua forma de governo, den'uma 
palavra se constituir em estado sem intervenção d'outra 
nação. 

O governo d'um estado como producto e instrumento de 
soberania pôde ter relações de duas espécies. Umas per- 
tencem ao direito publico interno; são as que tem com os 
indivíduos collocados sob a sua acção. Outras pertencem 
ao direito publico externo ou direito internacional; são as 
que tem com os outros estados. 

E* muito variável a classificação que os publicistas teem 
dado ás formas de governo. Parece-nos acceitavel a seguinte 
que encontramos na excellente obra do sr. Gama Lobo: Os 
governos podem ser monarchicos ou republicanos. Os mo- 
narchicos podem ser despóticos, absolutos ou representa- 
tivos. Os republicanos podem ser aristocráticos ou demo- 
cráticos. E tanto os monarchicos como os republicanos po- 
dem ser federativos. 

Monarchia é a forma de governo em que o poder exe- 
-cutivo é exercido por um sô chefe vitalício que em geral ê 
hereditário, mas que pôde ser electivo como succedia no 
amigo reino da Polónia. 

Monarchia despótica é aquella em que todos òs poderes 
estão concentrados nas mãos do soberano que se considera 
superior ás leis. O nosso Silvestre Pinheiro Ferreira não a 
quiz classificar como governo por a reputar a ansencia ou 
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TiolaçSo de todo o pacto social. O despotismo degenera fa- 
eilmente D*uma tyraoDÍa em que nem mesmo sao respeita- 
dos os direitos civis dos cidadãos. 

Na monarcbia absoluta, o poder executivo e o poder le- 
gislativo também estão reunidos n'uma só mão, mas o so* 
berano não se julga dispensado d^obedecer ás leis e de re* 
guiar por ellas os seus actos. Tem geralmente ao seu lado* 
eorpos collectivos que o auxiliam na confecção das leis & 
na direcção dos negócios públicos. Esta forma de governa 
degenera com facilidade em despotismo. 

A monarcbia é representativa, quando o poder legisla» 
Iíto é partilhado com o soberano por corpos collectivos qua 
constituem a representação nacional. 

São duas em geral as assembléas legislativas. Uma é de 
eleição popular e toda a nação se acha representada n'ella 
por deputados. A outra é composta ou de membros here* 
ditarios como a nossa camará dos pares actual» ou de mem- 
bros vitalícios como era a camará dos pares franceza na 
lempo de Luiz Pbilippe, ou de membros electivos como o^ 
senado belga. N'algumas d'estas assembléas, como o senado 
rancez, por exemplo, antes da ultima reforma, e como está 
projectado na reforma da nossa camará dos pares, eslão 
combinados em certas e determinadas proporções o ele» 
mento vitalício e o electivo. Esta segunda assembléa com- 
posta em geral das maiores illustrações judiciarias, admi- 
nistrativas, militares, scientiScas e industriaes è destinada 
a moderar a precipitação e o ardor da camará popular e a 
servir- lhe de contra-peso. 

Republica é a forma de governo em que o poder execu» 
Iíto é delegado pelo povo por um tempo determinado. A 
republica pôde ser aristocrática ou democrática. 

Ê aristocrática quando o agente do poder executivo a 
em geral também os membros dos corpos legislativos sãa 
por eleição tirados de certas classes privilegiadas e qua 
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gozam de prerógalivas de qoe estão privados os outros 
«ídadSos. Tal era por exemplo a republica de Veoeza e 
faoje ainda a de S. Marino. 

É democrática quando nSo ha D'ella distincções de clas- 
se, e quando os cidadãos podem sem excepção aspirar a 
todos os cargos do estado: a republica franceza por exem- 
plo e todas as da America. 

Governo federativo é aquelle em que differentes povos 
se unem por um pacto ou convetíçSo e alienam no inte- 
resse commum uma parte mais ou menos considerável da 
sua soberania. 

Dá*se a esta forma de governo o nome de confederação, 
quando cada um dos estados associados conserva o direi- 
to de se governar e administrar pelas suas leis particula- 
res, e de ter nas suas relaçSes externas uma esphera d*ac^ 
ção particular e independente, sendo apenas obrigado a 
executar as resoluções adoptadas em commum sobre cer- 
tas questões indicadas no pacto federal. 

Toma o nome de governo federal, quando pelo pacto 
d'união, foi creado um governo federal supremo que pôde 
actuar directamente, não só sobre os governos dos estados 
associados, mas sobre os cidadãos de cada um, dentro dos 
limites indicados n*esse pacto. Cada um d'esses estados coo* 
serva o direito de se governar pelas suas próprias leis, e 
é completamente independente na sua administração e cons- 
tituição interna^ excepto nas questões indicadas no pacta 
federal. Não podem porém conservar com os paizes estran- 
geiros relações independentes, sendo essas relações da at- 
tribuição exclusiva do poder supremo e central em quem 
delegaram completamente n'este ponto a sua soberania. 

É n'cssa differença no exercício da soberania exteraa, 
que se deve vêr o signal característico de cada uma d'es- 
sas formas do governo. No systema federal, ^da um dos 
estados associados aliena-a completamente em favor â'ani 
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poder central; no systema de confederação, só a aliena oo 
i|ue diz respeito a certos negócios d'interesse commum. 

Temos doesta um exemplo na Confederação germânica, 
creada pelo pado federal de 1815, e que foi em 186& 
substituída pela confederação da Âllemanha do Norte, de 
que foi excluida a Áustria, e que por seu lado, se transfor* 
mou em 1870 em império d'Âllemanba a favor da Prússia* 

Não trataremos aqui da organisação da confederação por 
'}i o termos feito n*outro capitulo. 

Também se podem unir dois estados por união pessoal 
sob o mesmo soberano, sem por isso perderem a sua so< 
berania. A Suécia e a Noruega por exemplo estão unidas 
sob a mesma dynastia, e teem a mesma representação ex» 
terna, mas teem constituição, leis e administração distia*' 
cias. 

Esta união lorna-se real quando a soberania de cada i\m 
se perde e é absorvida na soberania geral do estado. Ve-> 
mos no império d' Áustria um exemplo das duas espécies 
d'uDÍão: a Hungria está ligada pela união pessoal; a Bobe- 
mia e a Croácia estão-n'o boje pela união real. 

Quando um estado sem estar unido a outro dependa com* 
tudo d*elle, no exercício dd um ou mais direitos essencial 
mente inberentes á soberania, apesar de conservar toda a 
Uberdade de se constituir, governar e administrar interna- 
mente, chama-se a este estado meio-sobérano ou depen«% 
dente. Tal é por exemplo um estado sujeito ao protecto» 
rado immediato e exclusivo d*ama potencia estrangeira» 
quando d*esse protectorado resulta para o estado protegi- 
do, em favor da potencia protectora a perda do exercicior 
dos direitos de soberania externa ou a perda do commaoda 
militar. Era essa a posição das ilbas Jonias para com a In- 
glaterra, tal como tipba sido estabelecida pelo congresso dd 
Vienna, antes de se terem com annuencia doesta reunido à^ 
Greeia. 
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Sendo como vimos a idéa de território inherente á d*es- 
tado, segue-se que este goza dos direitos de propriedade 
pelo menos sobre o seu território. Não param alii porém, 
esses direitos, e os estados podem possuir toda e qualquer 
espécie de bens do mesmo modo e sob as mesmas condi* 
ções com que o podem fazer os particulares. O que se diz 
portanto da propriedade d'estes também se applica á do 
estado, e n5o será por isso fora de propósito dizermos que 
a propriedade é o direito á posse exclusiva d*uma cousa 
reconhecido e sanccionado pela sociedade, pelos usos e pe-. 
las leis. Quando esse d reito pertence a uma pessoa indivi* 
dual ou moral, chama se propriedade particular; quando per* 
tence ao estado chama-se propriedade ou dominio publico. 

S3o n'este sentido consideradas como synonim^s estas 
duas palavras, podendo-se porém dividir o dominio publico 
em dominio privado e dominio internacional. O primeira 
comprehende todos os bens que um estado possue em vir* 
tude do direito publico interno, e de que pôde exactamente- 
dispor como os particulares. 

O segundo comprehende os bens que um estado possue 
em virtude. d'eslip\ilaçoes internacionaes, e de que só é 
proprietário em relação ás outras nações. 

Sendo um dos direitos inherenles e essenciaes á pro- 
priedade, o de poder livremente dispor dos bens a que ella 
se refere, n3o p6de essa faculdade deixar de pertencer aa 
estado. Quando um povo delega a sua soberania, concede 
ipso facto esse direito, e são por isso validas as alienações 
de bens públicos feitas pelo governo, quer sejam de bens 
de natureza privada, quer sejam mesmo d'uma parte do 
território, excepto nos casos em que a nação tenha reser- 
vado para si esse direito. Quasi todas as constituições fa- 
zem hoje elíeclivamente depender a \alidade das alienações- 
lerritoriaes do consentimento expresso dos representante» 
do paiz. 
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Tendo os estados o direito de possuir e de dispor da 
soa propriedade, teem evidentemente o de fazer novas ac* 
quisições e de para isso empregar os meios de que lançam 
1d9o os particulares taes como cessões, compras, trocas, 
prescripç9o, etc. Quanto a esta, n3o é unanime a opini3a 
dos publicistas, e tem sido a quesiSo muito debatida. Não 
nos parecem porém fundadas estas duvidas, porque se ha 
motivos para ser este modo d*acquisiç3o considerado como 
legitimo para os particulares, com muito mais razão o deve 
ser para os estados. S3o muito mais serias as queslOes 
entre estes do que entre particulares, s3o muito mais gra* 
vés os seus resultados, é muito mais difScil a sua resolu- 
ção, e torna-se portanto muito mais necessário evitar as 
causas de conQiclo internacional considerando como legíti- 
mos, é como creando um titulo incontestável de propríe* 
dade os direitos consagrados pelo tempo. 

Além d'esles, teem os estados um modo particular 
d'acquisiç3o, o da conquista ou d*uma cessão em resultado 
de guerra, que constitue um titulo de propriedade tão legi- 
timo como qualquer outro, quando fõr sanccionado por um 
tratado. E' porém hoje considerado como indispensável o 
consentimento das populações que pode ser manifestado 
de diverso modo. 

Podem os habitantes ser chamados a declarar dentro 
d'um certo prazo, se querem pertencer á nova nacionali- 
dade ou conservar a antiga, sendo porem geralmente en- 
tendido que poderão ser convidados a sair do território^ os 
que optarem por esta, por não convir ao novo soberano a 
presença d'elementos pouco affectos á nova ordem de cousas. 

Foi o systema seguido quando em i871 a França ce- 
deu á Àllemanha pelo tratado de Francfort a Àlsacia e 
quasi toda a Lorena, e que já o tinha sido em 1697 quando 
a França pelo tratado de Ryswick adquiriu a cidade de 
Slrasburgo. 
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Podem os babitaDtes ser consultados por meio d'um pie* 

> biscito, tendo este sido o systema seguido para a annexa* 

f3o á França de Niza e da Sabóia em 1861, á Grécia das 

ilhas Jonias em 1864 e ao Piemonte dos diversos estados 

qae com elle formaram o reino dltalia. 

O voto pôde emflm ser limitado aos representantes da 
nação. Nem sempre é genuína a expressão da vontade po- 
pnlar; e do que valem os plebiscitos, lemos um exemplo 
DOS sete milhões de votos que confirmaram em França 
o regimen imperial pouco antes de Sedan e da queda de 
Napoleão III. Não se pôde porém deixar de registar como 
um progresso esta homenagem á soberania popular, se lhe 
compararmos o systema seguido durante tantos séculos de 
dividir os povos como rebanhos, em roda da mesa d'um 
congresso, sem. fazer caso das suas aspirações, da sua ín- 
dole e das suas conveniências. Não se poderiam hoje de 
.certo renovar as discussões, em que com toda a gravida- 
de, se media no congresso de Vienna o valor relativo dos 
povos, e.em que a um allemão das províncias do Rheno se 
dava o valor de dois Polacos do ducado de Posen, e dita- 
liano e meio das províncias lombardas. 

Como meio d*augmentar o território nacional, podemos 
mencionar o arroteamento de paizes desertos que não fa- 
ziam parte d'elle e a occupação de terrenos ganhos sobre 
o mar ou de terrenos d'alluvíão formados pelos rios. 

Quando uma ilha se forma n*um rio cujas margens per- 
tencem a uma só nação, fica sendo d*esta, mas quando as 
margens forem occupadas por dois povos differentes, de- 
verá ser d*aquelle a quem pertencer a mais próxima. 
Quando a ilha se formar no meio do rio, deverá pertencer 
a cada uma das duas nações respectivamente a parte que 
estiver mais próxima do seu território. 

Â descoberta da America e as que nos séculos xv e xvi 
os Portuijuezes fizeram na Africa, na Ásia e na Oceania, 
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crearam para os estados um novo modo d'acquisicao ba- 
seado na prioridade de descoberta, de occupaçSo ou de 
colonisação, seodo este ainda boje o titulo de posse de qiiasi 
todas as colónias que pertencem aos estados europeus e 
das que na America se constiluiram em estados indepen* 
dentes. 

São actualmente diversas as circumstancias. Já n3o ha 
descobertas a fazer, o mundo tem sido percorrido em to- 
dos os sentidos, e a descoberta é substituida peia explora» 
ção, a cujas pesquizas só teem por ora escapado algumas 
partes interiores da Africa e das' ilhas oceânicas. 

Ainda se encontram porém regiões inoccupadas ou habi- 
( tadas apenas por povos selvagens. Quanto ás primeiras, 
tem qualquer estado o direito incontestável de as occupar, 
mas para que seja reconhecido pelas outras nações, é pre* 
ciso que seja eflectiva a occupação e que se estabeleçam 
pelo menos uns rudimentos d*admíníslraç3o. Não seria hoje 
considerado como o era outr'ora como titulo de proprie- 
dade, a collocação d*uma cruz, d'uma bandeira, ou de quaU 
quer outro signa! que não fosse acoutpanbada de occupa- 
* ção real. 

Podem ser apropriados por particulares terrenos n'essas 
condições» mas se elles o flzerem sem poderes especiaes, 
deverão esses actos ser ratificados pela nação a que per- 
tencem, para que aos olhos das outras esta occupação re- 
vista um caracter definitivo e duradouro. Muitas colónias 
inglezas não tiveram outro principio. 

Quando o paiz pertence a tribus selvagens ou barbaras, 
o direito de extender a civilísação é considerado em geral 
como suiDciente para justificar a occupação. Não deve esta 
porém ser feita por meios violentos, porque se esses po- 
vos não utilisam os seus domínios em conformidade com 
as nossas idéas, não lhe podem comtudo ser negados os 
seus direitos de propriedade» e não podem ser d^elles es- 
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bulhados sem compensação. Devesse portanto chegar com 
elles a um accordo a respeito da occupação, deve-se lhes 
dar uma indemnisaçSo» deve-se<lhes fornecer os meios 
d'emigrar para outros pontos, e leval-os pela persuasão e 
pelo exemplo a mudar de systema de vida, e não se lhes 
deve impor pelo ferro e pelo fogo, como foi durante muito 
tempo usado, os nossos costumes, a nossa religião e a 
nossa civiiisação. 

Foi este o systema empregado por Penn e pelos seus 
companheiros, e é o que ainda hoje os Estados Unidos pre* 
tendem seguir, quando precisam occupar os terrenos cada 
vez mais restrictos, para onde teem sido impellidos os res- 
tos das numerosas tribus indianas, que antigamente per- 
corriam essas regiões. Se empregamos aqui a palavra pre^ 
tender, é porque na pratica, os factos desmentem muitas 
Tezes a theoria, e vemos nas suas transacções com os sei- 
vagens, o homem civilisado abusar quasi sempre sem 
escrúpulo da ignorância e da credulidade d'elles, e n3o re^ 
cuar nem perante a perfídia e a traição, nem perante o 
appello ás mais vis paixões para conseguir os seus fins; 
As relações dos índios com os Estados Unidos, e as dos 
negros do Gongo com a philantropica e humanitária associa^ 
ção internacional de Stanley offerecem-nos d'isso recentes 
e caracteristícjos exemplos. 

Quando os paizes novamente occupados estão uas condi* 
ções que acabamos dMndicar, sò é boje reconhecido á na- 
ção occupadora pelas outras, o direito de se apoderar d*uma 
extensão de território que possa razoavelmente ser por 
ella administrada e colonísada. Entende-se isto porém sõ 
das acqnisições recentes e não das que já estão consagra- 
das pelo tempo, pela historia e pelas tradições. Ninguém 
põe em duvida por exemplo o direito que os Estados Unu 
dos, o Brazii e as colónias portuguezas teem á posse 
dos enoumes tractos de terreno inhabitados que occupam 
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grande parte da saa superficie e para a povoação dos 
qoaes tanto uns como outros fazem tantos esforços, e tan- 
tos sacriGcios, assim como ninguém nega á Rússia o sen 
direito á posse d'aqueUas immensas regiões a que se dá o 
nome de Sibéria. 

Na edade media e nos princípios mesmo da epocha moderna 
o direito publico europeu era dominado pela Egreja, e o San- 
to Padre era pela sua bíerarchia considerado como a auctori- 
dade mais própria para resolver as questões internacionaes. 
Era além d'isso geralmente admittido que os povos christSos 
teem um direito implieito e absoluto de dominação sobre 
os pagãos. Não causou por isso espanto que o papa divi- 
disse, como acima vimos, o mundo entre os Portugue- 
zes e os Hespanhoes, attribuindo aos primeiros as terras 
descobertas e por descobrir a leste d'uma linha imagina- 
ria traçada a 100 léguas dos Açores, e aos segundos as 
-que fossem encontradas a oeste d'ella. Já vimos também 
que a base d'esla divisão foi modificada pelo tratado de 
Tordesillas e que o direito á posse do Brazil nunca nos 
foi negado. 

Foi em geral porém tão respeitada essa decisão, que 
para ir para as Molucas por onde passava a linha divisó- 
ria, o portuguez Magalhães, então ao serviço d^Hespanha, 
procurou pelo sul da America, um novo caminho que achou 
BO estreito a que mais tarde foi dado o seu nome. 

Nas questões todavia que a Hespanha e Portugal teem ulti- 
mamente tido a respeito de possessões ultramarinas, não tem 
sido invocada essa decisão, mas sim a prioridade de descober- 
ta e occupação, e foin^esta que ainda ha poucos annos se 
íundaram o presidente dos Estados Unidos e o marechal 
Mac-Mahon para resolverem a nosso favor as questões que 
tínhamos com a Inglaterra a respeito da ilha de Bolama e 
da bahía de Lourenço Marques. 

Tendo examinado os diversos modos pelos quaes um 
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estado pôde augmentar o seu domínio internacional, falta- 
nos vér o modo pelo qual elle o pôde alienar. Se um 
estado tem o direito d^adquirir, também tem como já vi- 
mos o dalienar, mas este está em quasi todos os paizes 
sujeito a certas regras* e a certas condições estabelecidas 
pelas leis constitucionaes. Se assim n3o fosse efTectiya- 
mente, n^alguns paizes fracos e mal organisados onde s3o 
frequentes as revoluções e as mudanças de governo, pode- 
riam os que estão momentaneamente á frente doeste, sa- 
crificar a favor d'um vizinho ambicioso e a troco de van- 
tagens epbemeras parte do território nacional. É por isso 
que em todas as constituições se acha mencionado o prin- 
cipio de que nao será valida nenhuma alienação de terri- 
tório sem o voto da nação toda ou pelo menos do poder 
legislativo. 

Um estado pôde alienar pelos mesmos meios, pelos quaes 
o pôde fazer um particular, isto é por venda, cessão, troca^ 
faypolheca, etc, mas não seria hpje considerado valido o 
emprego de qualquer d^elles, se não tomassem uma forma 
reconhecida pelo direito publico, e não fossem consagra- 
dos por um tratado. Eram muito vulgares na edade media 
as vendas de território a dinheiro. Vemos por exemplo- em 
13 H o Margrave de Brandeburgo vender ao grão mestre 
da Ordem Teutonica trez cidades por 10:000 marcos d'ouro 
e em 1333 serem vendidos pelo seu soberano ao conde de 
Flandres a cidade e o território de Malines. Vemos o papa 
Clemente VI comprar a Joanna rainha de Nápoles e con- 
dessa de Provença por 80:000 florins os direitos sobre a 
cidade e o condado d*Avignon.Vemos o rei Philippe de 
Valois comprar a João de Luxemburgo a cidade de Lucques 
por 180:000 florins. Ainda vemos nos tempos modernos a 
França vender em 1803 aos Estados Unidos a Luisiana, e a 
Rússia vender aos mesmos em 1868 todos o& seus terri- 
tórios na America por 7.200:000 dollars. Os mesmos esta- 
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dos chegaram a ajustar com a Dinamarca pela quantia de 
7.500:000 dollars a compra das suas possessões nas An* 
iilbas, mas não se ultimou a transacção. 

Era também muito vulgar antigamente a constituição 
d'hypothecas sobre território nacional, vendo nós por 
exemplo durante a primeira cruzada, Roberto duque de Nor- 
mandia hypothecar este ducado a seu irmão Guilherme, 
para obter os fundos de que precisava para tomar parle 
D'ella. Às ultimas acquisiçôes de território com essa ori- 
gem foram as da Córsega que dada á França pela repu- 
blica de Génova em garantia d'um pagamento, passou deG- 
nitivamenle em poder da primeira pelo tratado de 1768, 
6 a da cidade de Wismar que do mesmo modo passou em 
1803 das mãos da Suécia para as do duque de Mecklem- 
burgo. 

As cessões de território em resultaào de guerra ou por 
motivo político são sempre também objecto de tratados e 
são quasi sempre hoje, como vimos, confirmadas pelo voto 
directo ou indirecto das populações. 

Também è por meio de tratados que se effectuam as 
trocas de território que quasi sempre teem por fim unua 
rectificação de fronteiras. 
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Direitos fundamentaes dos estados. — Denegação de jastíça. — Recla- 
mações diplomáticas.— Responsabilidade dos estados pelos actos 
dos seas súbditos. 



Do espirito de sociabilidade inhereDte á natureza hu- 
mana e da necessidade que o homem tem do auxilio dos 
seus similhanles, nascem tanto para os estados como para 
os indivíduos, relações que não são para elles fontes ape- 
nas de grandes benefícios e poderosos elementos de pro- 
gresso, mas condições essenciaes de vida e de conserva- 
ção. 

D'essas relações resulta forçosamente para uns a neces- 
sidade moral de fazer ou deixar de fazer uma cousa, e 
para outros o direito d'exigir o cumprimento d'essa obri- 
gação, sendo d'interesse geral que esse direito seja res- 
peitado e esse dever seja cumprido. 

São variadíssimos os direitos e os deveres dos estados, 
porque também são de natureza muito complexa as suas 
relações. Teem-n'as com os indivíduos, com os municípios, 
€om os districtos, com os seus confederados, com tís ou- 
tros estados dependentes ou soberanos, e de todas ellas 
nascem direitos e obrigações. 

È porém das relações entre estados soberanos e dos 
direitos e obrigações que d'ellas resultam, que se occupa 
principalmente o direito internacional, porque as outras 
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referem-se especialmente aos íDleressados e são regidas 
pelo direito publico interao. 

Costumam-se dividir os direitos dos estados soberanos 
em direitos primitivos, absolutos ou fundamentaes, e direi- 
tos condiciouaes, hypotheticos ou accidentaes. Os primeiros 
a que também se dá o nome de permanentes s3o aquelles 
de que goza um estado em qualquer situação e em qualquer 
circumstancia pelo facto de ser estado e aão em razão 
d'um caso excepcional. Direitos condicionaes são os que 
nascem de certas circumstancias, de certas relações espe- 
ciaes entre os estados, e cessam com çltas. São, é verdade 
consequências da qualidade doestado soberano, mas con- 
sequências que não são permanentes e que só se dão em 
certos e determinados casos. A guerra por exemplo con- 
fere aos estados belligerautes e aos neutros certos direitos 
que não existem em tempo de paz. 

A própria significação da palavra estado diz-nos desde 
logo que a esta idéa estão necessariamente ligadas outras 
duas, sem as quaes não é completa a significação da pri- 
meira. Sâo as de soberania e de território, de que deri- 
vam os direitos absolutos de soberania e dlntegr idade e 
inviolabilidade de território. 

Não podendo um grupo mais ou menos considerável 
d'homens ser tido como estado, se não está fixado sobre 
uma parte da superficie terrestre que considere exclusiva- 
mente como sua, defende a sua própria existência quando 
se oppõe á violação do seu território e pugna pela sua in- 
tegridade. 

. Também não pôde como vimos existir um estado, sem 
um accordo de vontades e forças individuaes concentradas 
n'um poder superior, que tem por missão garantir a segu- 
rança e o bem estar de todos, e não pôde um povo con- 
siderar-se soberano e independente, se não tem a faculdade 
de fixar as suas leis e de se constituir em conformidade 
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com os seus interesses e as sua« conveniências. È pois na 
defeza justa e legitima da própria existência que se oppõe 
i intervenção de potencias estrangeit^as, que resiste ás suas 
inlimaçSes, e que repelle a sua ingerência nas questões 
internas. 

Não lhe sao menos essenciaes o iBxercicio da soberania 
externa e a plena liberdade nas réIaçSes internacionaeá, 
sendo ao livre exercício da soberania tanto n*úmas còniD 
n'outras, qu^ se dá o nouie d'independencia, e ao direito 
de nio reconhecer etn nenbutn dós seus actos 'a auctõN- 
dade d'outro qualquer estado» de não cumprir as suas 
ordens, de resistir ás suas imposições, qiie se dá o de di- 
reito dlndependencia. 

Como corollario d'esses direitos, tem necessariamente 
cada estado ó de conservação e de justa defeza. Tem b di* 
reilo de prover ao seu' bem estar, de promover òs seus 
interesses, e de para isso adquirir, multiplicar e desen^- 
volver os elementos de riqueza e de poder nacional. Pôde 
não só defender o seu domínio, e â integridade do seu 
território, mas pôde augmental-o.s por acquisições legiti- 
mas. 

Pode não só repeliír pela força ús aggressões injdstas, 
mas precaver-se contra ellas, pelo emprego d^fneioàde 
segurança^ taes, como fortalezas, armamentos^ ftugnieiito 
das soas foirças terrestres e marítimas. No exercício d'esse 
direito, só encontra limites no direito correspondente das 
outras nações que podem pedir explicações e mesmo exi- 
gir a interrupção d'esses preparativos, se parecem desti- 
nados a exercer uma acção oflensiva. O aagmento despro* 
pórciouado das forçaâ militares e navaes p6de conoí razão 
ser visto com receio pelas outras potencias. 

Um augmento considerável de território, à ãbsorpção da 
soberania d'outro estado não podenâ também em muitos 
casos deixar de causar inquietação, e a potencia culpada 
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Dão (jleve extranhar que Ibe sejam pedidas explicações ca- 
tegóricas. 

Já Dão succede o mesmo com a reorganisação do exer- 
cito, com a mudança d^armamento^ com a construcção de 
fortalezas, com os melhoramentos nos portos militares, 
com a substituição de navios por outros de typo superior, 
com o estabelecimento d'escolas militares etc. Estas medi- 
das são simplesmente preventivas, não ameaçam a inde- 
pendência das outras nações, a representam apenas o 
cumprimento do dever que tem cada estado de se pôr ao 
abrigo de qualquer eventualidade. Seriam portanto mal 
cabidas as observações que fossem dirigidas a esse respeito 
e seriam com razão repellidas como attentatorias da^ digni- 
dade e da soberania da nação. 

O exercido do direito de defeza tem por razões d'alta 
politica sido muitas vezes sujeito a restricções por accoc- 
dos ínternacionaes. 

JPoi por exemplo em 1748 estipulado o arrasamento das 
fortificações de Dunkerque e em 1867 o da fortaleza de 
Luxemburgo* Â Rússia por uma convenção annexa ao tra- 
tado de Paris de 1856, teve de renunciar ao direito de ter 
arsenaes nas costas do Mar Negro e de conservar n'esse 
mar uma esquadra superior á que fosse estrictamente ne- 
cessária para a policia, assim como ao de fortificar as ilbas 
d'Aland no golpbo de Botbnia, ou de crear e ahi manter 
qualquer estabelecimento militar ou naval. , 

Entre os direitos absolutos dos estados costumam tam- 
bém alguns publicistas mencionar o d'egualdade que não 
é a bem dizer senão uma synopse de todos elies. 

ISão é com eSeito pelas suas, forças que se mede a so- 
berania d'um9 acção, e que se regulam as consequências 
que d'ella resultam, a tanto devem ser respeitados os di- 
reitos da nação fraca como os da nação poderosa. 

Os direitos absoliilos e fundamenlaes que ^ão como vi- 
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mos a essência mesmo do estado, seriam uma pura abs- 
tracção, en^o teriam na pratica valor algum, se não fossem 
reconhecidos pelos outros, se estes não tivessem o dever 
estricto de os respeitar, ou se um estado podesse reivindi- 
car para si direitos que não quizesse conceder aos outros. 
Os estados só gozam portanto dos direitos que lhes per- 
tencem com a condição de cumprirem para com os outros 
as obrigações que correspondem a esses mesmos direitos, 
e se ha direitos perfeitos e imperfeitos não pôde também 
deixar de haver deveres perfeitos e imperfeitos, consti- 
tuindo os primeiros uma obrigação estricta, absoluta e im- 
perativa e os outros simples regras d'equidade, de conve- 
niência e de cortezia. Aos primeiros pertencem lodos os que 
se referem á obrigação d'observar a justiça e de respeitar 
a independência, a soberania, a egualdade, a jurisdicção 
etc. dos outros estados. Aos segundos pertencem os que 
provêem de relações voluntárias, diplomáticas, commer- 
eiaes e outras análogas, ou que só derivam dos preceitos 
d'humanidade, d'eqnidade, de boa harmonia e d'araizade. 

Todos elles se podem verdadeiramente resumir n'nm só, 
o de se regular exclusiva e rigorosamente pelos dictamôs da 
justiça nas relações ínternacionaes. A este dever não se 
pôde nenhum estado subtrahir, e o seu cumprimento 'é 
tanto mais indispensável, que n'essas relações qualquer in- 
terrupção, qualquer esfriamento pôde trazer consequências 
gravíssimas, p(íde arrastar sobre duas nações as terríveis 
calamidades da guerra, por não haver nenhum tribunal su- 
premo a que possam sujeitar a sua pendência. 

De todas as questões de direito internacional, uma das 
mais complexas, uma das mais dif&ceis de resolver é a de 
de 6xar o grau de responsabilidade que pertence a um 
estado não só pelos actos que pratica directamente, mas 
pelos que o são pelos seus agentes, na sua qualidade ofiS- 
cial ou privada, ou por qualquer dos seus súbditos. 
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Quando o acto foi praticado em paiz estrangeiro por agen- 
tes do governo, ou por officiaes do exercito e da armada, 
que mais do que qualquer teem a seu cargo manter a di- 
gnidade, os brios e o bom nome da pátria, n3o pôde ha- 
ver duvidas a respeito da responsabilidade que inr.umbe ao 
estado. Pôde affastar de si a responsabilidade moral, dando 
satisfacçao ao estado lesado, reprehendendo, castigando ou 
demittíndo o agente culpado, mas n3o pôde fugir á respon- 
sabilidade material e á obrigação de reparar o damno. A 
própria Inglaterra que é t3o ciosa dos seus direitos, que 
dá aos seus agentes uma protecção tão lata que é muitas 
vezes offensiva para as outras nações, não tem duvidado 
prestar em diversas occasiôes homenagem a este principio. 

Dentro porém dos limites da jurisdicção, os empregados 
e agentes de qualquer classe são elles mesmos responsá- 
veis pelos seus actos na proporção estabelecida pelo direito 
publico interno de cada estado. As violências, os abusos de 
poder, as violações de leis criam para a parte lesada o di- 
reito de recorrer legalmente contra elles pelas vias admi< 
nistrativas e judiciarias. A responsabilidade do governo é 
tanto para os estrangeiros como para os nacionaes inteira- 
mente moral. Outro tanto porém não succede, se da sua 
parte tiver havido cumplicidade, negligencia em impedir ou 
reparar o damno ou denegação de justiça; n'este caso é sem 
duvida o estado responsável, e a parte lesada tem todo o 
direito de pedir ao seu próprio governo que intervenha em 
seu favor pelas vias diplomáticas. 

A Inglaterra deu-nos ha poucos annos um exemplo que 
pôde com vantagem ser seguido por nações menos orgu- 
lhosas. Tendo sido preso por engano e conservado uns dias 
na cadeia um ecciesiastico americano, o sr. Gladstone pre* 
sidente então do conselho não duvidjDU escreverlhe em no- 
me da rainha uma carta, em que exprimia os seus senti- 
mentos pelo erro de que tinha sido victima, e lhe offerecia 
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a indemnisação que julgasse razoável pelos inci mmodos e 
pelo desgosto por que tinha passado. Honra-se uma nação 
quando assim procede, e é n'este respeito pelos direitos 
individuaes, é na iniciatiava particular que d^aqui resulta, 
que se deve em grande parte procurar o segredo da pros- 
peridade ingleza. 

Quando o acto nocivo foi praticado pelo súbdito d*um es- 
tado na sua qualidade privada, quando a offensa á pessoa 
e aos berfs d'um estrangeiro, foi por exemplo devida a la- 
drões, bandidos, etc, o conhecimento d'esses factos per- 
tence ás auctoridades administrativas e judiciarias doesse 
paiz; a ellas é que deve recorrer a parte lesada, e só no 
caso em que justiça lhe seja negada, em que os criminosos 
não sejam perseguidos ou o sejam pro fornia^ é que po- 
derá implorar o auxilio do seu próprio governo. Â inter- 
venção immediata doeste seria com razão considerada co- 
mo uma offensa, como um altentado contra a independên- 
cia e como uma ingerência nos negócios internos do outro 
estado. 

A intervenção diplomática è muitas vezes justificada, tor- 
na-se em muitos casos necessária, mas não se deve abusar 
d'ella como o tem feito a Inglaterra, que no seu empenho 
em proteger os seus nacionaes, tem mais d'uma vez em- 
pregado a força para impor ás nações fracas a satisfacção 
de pretenções exaggeradas e absurdas. 

Fomos nós mesmos victimas, não ha muitos annos, de 
prepotência similbante na questão Charles et George em 
que a razão e o direito estavam do nosso lado e em que o 
governo francez recusou a arbitragem que lhe offerecíamos 
e preferiu impõr-nos pela força os seus caprichos. 

Para que um súbdito estrangeiro possa recorrer á inter- 
venção do seu governo, não basta que elle se julgue lesado 
pela sentença dos tribunaes^ não basta mesmo que essa 
sentença seja considerada injusta pelos homens de lei do 
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seu próprio paiz; é preciso que tenha havido clara e mani- 
festa denegação de justiça, é preciso que lhe não tenham 
sido concedidas para a defeza da sua causa as mesmas fa- 
cilidades e as mesmas garantias, que s3o ahi facultadas aos 
nacionaes, ou que tenha sido apenas apparente a protecção 
que se lhe parecia querer dispensar. 

Não è também causa sufSciente para uma intervenção 
doeste género, o mau êxito que nas suas operações flnan- 
ceiras com um governo, possa ter um estrangeiro, quando 
não houve má fé por parte d'esse governo, ou quando só 
deixou de satisfazer os seus compromissos por caso de 
força maior. Assim o comprehendeu o governo inglez, quando 
se recusou ha annos^ a intervir para obter da Turquia o pa- 
gamento regular dos juros da sua divida, por ser no seu 
entender^ a situação d'esta potencia idêntica á d*um nego- 
ciante que fez maus negócios e tem de suspender paga- 
mentos. « 

Âs condições e circumstancias em que pôde ser exigida 
a um estado responsabilidade por factos que não foram pra- 
ticados por elle, são em resumo as seguintes: 

1." Quando sendo prevenido com antecipação sufficiente, 
não impediu o acto praticado pelo seu agente ou quando 
podendo impedir ou annullar os eãeitos doesse acto, não o 
fez. 

2.° Quando sendo informado do acto não reprehendeu o 
agente que o praticou, e não tomou as medidas precisas 
para impedir a sua repetição, porque assim parece ratiS* 
cal-o. 

3.^ Quando um estado tendo motivos para julgar que d'um 
certo e determinado facto, se podem derivar prejuízos para 
outro estado ou para um súbdito estrangeiro, não tomou 
as precauções necessárias para o impedir, ou quando co- 
nhecendo a insufficiencia da lei, não recorreu, podendo fa- 
zel-o, 30 poder legislativo, para conseguir a sua reforma ou 
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para a obtenção dos meios precisos para impedir a realisa- 
ç3o d'esse facto. 

Aos poderes constituidos de cada estado é que pertence 
orgaoisar um systema de medidas legaes, pelas quaes o 
governo possa nSo só cumprir os seus deveres internacio- 
naes, mas obrigar os seus súbditos a respeitalos. E' com- 
pleta D'este ponto a sua independência e n3o tem que at- 
tender a conveniências nem a imposições alheias. Mas se 
a pratica mostrar que as leis sao inelBScazes, ou que o 
poder executivo não tem meios sufficientes para as fazer 
observar, tem este obrigação d'apresentar ao legislativo 
as medidas que lhe pareçam necessárias e d'empregar 
os seus esforços para que sejam approvadas. Se estes fo- 
rem baldados, se o governo não conseguir modiflcações 
na legislação, não poderá ser-lbe exigida responsabilidade^ 
porque não se lhe pôde em caso algum impor a obriga- 
ção de violar a constituição; mas ao estado que receiar 
pela sua segurança e pela sua tranquillidade, fica aberto 
o recurso ás representações amigáveis e ás negociações 
diplomáticas para obter o que lhe pareça justo e razoável. 

E* dijQScil estabelecer a este respeito regras certas; tudo 
depende das circumstancias e da maior ou menor facili- 
dade em prever e impedir o damno. A applicação das leis 
feita de boa fé e o emprego dos meios policiaes permitti* 
dos pelas instituições são em todo o caso uma grande pre- 
sumpçâo a favor do estado onde se deu o facto offensivo. 

4.^ O governo é também responsável pelos actos pratica- 
dos sobre o seu território, por nacionaes ou estrangeiros 
na sua capacidade privada, quando sejam de natureza a com- 
prometter a ordem e a segurança dos estados vizinhos, ou 
a lhes causar damno, senão empregou os meios necessários 
e que tinha ao seu alcance para o impedir. Seria occasião de 
aqui indicarmos a conducta que devem seguir os estados para 
com os refugiados políticos, mas não o fazemos^ por ter- 
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mos de dos referir novamente a esta ordem d*ídéas quan- 
do nos occuparmos do direito d'asylo. 

Pôde o acto pelo qual foram prejudicados súbditos es- 
trangeiros ter sido praticado por ordem expressa do go- 
verno ou das suas auctoridades, sem que por isso lhes 
possa ser exigida responsabilidade. Basta que se tenham 
conservado dentro dos limites legaes do poder publico 
ou que tenham obedecido a causa de força maior. Em 
caso dlncendio ou d*inundaç3o por exemplo, a auctori- 
dade tem o direito indiscutivel de tomar todas as medidas 
que julgar opporlunas para combater o flagello e não lhe 
poderá ser pedida responsabilidade pelos damnos que sof- 
frerem os particulares, ou pela inopportunidade ou mesmo 
inutilidade das precauções tomadas. Se aos estrangeiros 
eflTeclivamente deve ser dispensada tanta protecção como aos 
nacionaes, n3o ha razão alguma que obrigue um governo 
a lhes reconhecer direitos que são negados a estes, e por- 
tanto a indemnisal-os por factos que praticou n'um intuito 
de conservação e de salvação publica. 

Bliinlschli diz, e é essa a doutrina geralmente seguida 
pelos publicistas, que os estados não são obrigados a con- 
ceder indemnisações pelos damnos e perdas soffridos por 
estrangeiros ou por nacionaes em resultado de perturba- 
ções internas ou de guerra civil. As potencias mais fortes 
teem muitas vezes abusado da sua posição para extorquir 
aos paizes fracos iodemnisações d'esse género, mas tem 
sido com manifesta injustiça e em opposição aos verdadei- 
ros princípios de direito internacional. 

A admissão n'esse caso da responsabilidade do governo, 
isto é do principio d'uma indemnisação, seria crear um pri- 
vilegio exorbitante e funesto, essencialmente favorável aos 
estados poderosos e nocivo aos secundários, seria estabe- 
lecer uma distincção injustificável entre nacionaes e es- 
trangeiros. Por outro lado o principio da jurisdicção ler- 
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ritorial, um dos elementos constitativos da independência 
das nações, poderia ser gravemente offendido se a outros 
estados fosse reconhecido o direito d'intervir, para apre- 
ciar as consequências da lucta e debater .a importância das. 
indemnisaçôes. 

A legislação interna d'alguns estados tem porém con- 
sagrado em proporção com os seus recursos e em certos 
casos, o systema d'auxilios pecuniários a favor das victi- 
mas da guerra ou das luctas intestinas. Mas nota-se em 
toda a parte, que ao entrar n'esse caminho, os governos, 
para evitar falsas apreciações, teem sempre tido o cuidado 
de declarar explicitamente, que pretendiam praticar uma 
liberalidade espontânea, e não cumprir um preceito legal. 
Em 1830, depois da revolução que derrubou o throno 
de Carlos X, uma lei especial de 30 de agosto abriu ao 
governo um credito de dois milhões de francos, para se- 
rem divididos entre os que tivessem soffrido prejuízos. 

Em 1834, foi promulgada uma lei para soccorrer as 
pessoas que tinham sido prejudicadas com a insurreição 
de Lyon. 

Em 1848 foram concedidos 5.400.000 francos para o 
mesmo fim. 

Em 1871, foram votados 220 milhões de francos para 
indemnisar as pessoas que tivessem soffrido com a guerra e 
com a insurreição da communa, não se tendo em todos esses 
casos feito dislincção alguma entre nacionaese estrangeiros. 
A Bélgica também indemnisou os que tinham soffrido 
prejuízos na lucta que em 1830 sustentou contra a Hol- 
landa para conquistar a sua independência. 
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CAPITULO IV 

Equilíbrio. — Intervenção 

Entet)de-se por equilíbrio, uma orgauisação destinada a 
estabelecer entre as nações que fazem parte d*um mesmo 
systema, uma distribuição de forças tal, que nenhuma 
d^ellas possa ameaçar a independência d^outra. Quando um 
estado ex tende o seu território, quando as suas forças e 
ós seus recursos crescem, nao podem deixar de se inquie- 
tar as potencias vizinhas, e se este engrandecimento toma 
proporções assustadoras, s3o naturalmente levadas pelo 
instincto de conservação a se unirem para fazer face ao 
perigo que as ameaça. Encontra-se Doeste facto de que nos 
sao apresentados pela historia numerosos exemplos o gér- 
men da theoria do equilíbrio. 

Esta associação porém é passageira e só dura em quanto 
existe o perigo, mas pôde tomar maior extensão e em le- 
gar de se limitar á alliança momentânea de duas ou mais 
nações, abranger um systema completo doestados que se 
unam para defender o interesse commum. 

Pôde essa liga ser de caracter permanente, e ter por 
fim, não só defender contra a ambição d'um só cada um 
dos estados reunidos em systema, mas estabelecer e ga- 
rantir entre todos elles, um equilíbrio de forças tal que se 
torne naturalmente estável. É esta a segunda forma da mes- 
ma idéa. Pôde esta também referir- se aos elementos de 
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natureza diversa que constituem a força dos estados, pôde 
applicar-se por exemplo ao exercito, á marinha, ao com- 
mercio, á industria, ás colónias etc, mas quando se trata 
d'equilibrio internacional, é tanto na pratica como na theo- 
ria ao equilíbrio territorial que se faz geralmente allusao. 

Temos na historia moderna três períodos bem distinctos» 
em que a politica d'equilibrio se apresenta na sua primeira 
e mais singela forma, a de resistência a uma potencia que 
cresce desmedidamente e se torna ameaçadora. 

1-^ Foi a resistência ao extraordinário engrandecimento 
e á insaciável ambição da casa de Hapsburgo, chegada be- 
reditariamente ao throno d^Hespanha e ao império d' Alie- 
manha, que motivou as guerras de Francisco I contra 
Carlos Y, e as que se seguiram, principalmente a guerra 
de trinta annos. Foi essa resistência que, substituindo o 
espirito politico ao espirito religioso que tinha até então 
servido de base ás allianças, obrigou o primeiro d'esses 
príncipes a ligar-se com os Ottomanos e com os Protes- 
tantes d'Âllemanha, e levou o cardeal Richelieu a juntar, 
durante a guerra de trinta annos, as forças da França ca- 
tholica ás da Suécia lutherana, para defender o protestan- 
tismo allemão. 

2,® O segundo período é também caracterisado pela re- 
sistência á preponderância d*uma nação, mas doesta vez 
não é a supremacia da casa d'Âustria que se torna amea- 
çadora, é a da casa de França. 

Desde a paz de Westphalia até à paz d^Utrecht effecti- 
vamente, isto é, durante mais de meio século foi a politica 
internacional dominada pelas pretenções de Luiz XIV que 
se esforçava não só para extender os limites da França 
até ao Rheno, mas também para se apoderar da Hespanha 
e das suas immensas colónias. Vemos durante esse período 
formar-se quatro colligações contra elle. 

Na primeira tomaram parte a Hollanda, a Suécia e a 
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Inglaterra sendo Luiz XIV obrigado pela paz d'Âix-la Cha- 
pelle em 1668 a restituir a maior parte dos Paizes Baixos 
hespanhoes e a Pranche Comlé. 

Na segunda tomaram parte a Hollanda, a Hespanha, o 
Império^ diversos príncipes allemães e a Inglaterra, termi- 
nando a guerra pela paz de Nimègue (1678), que deu á 
França a Pranche Comtè e um grande numero de cidades 
em Flandres. 

Na terceira conhecida pelo nome de liga d'Ângsburgo, 
tomaram parle a Inglaterra, a Hollanda, o Império, a Hes- 
panha e o Piemonte, findando a guerra pelo tratado de 
Ryswick (1697) em que a França ainda ganhou a Aisacia e 
Strasburgo. 

Na quarta que teve por causa a successao ao throno 
d'Hespanha, que Luiz XIV reivindicava para seu neto o 
duque d'Ânjou, a quem tinha sido deixado por testamento 
pelo rei Caríos II, tomaram parte, além das potencias 
acima mencionadas, a Prússia e Portugal, tendo portanto 
a França de luctar contra a Europa inteira. Findou a guerra 
pela paz d^Utrecht (1713) que modificou em grande parte o 
systema d'equilibrio estabelecido pela paz de Westphalia. 
Foi reconhecido a dois ramos da casa de Bourbon o direito 
ás coroas de França e d^Hespanha, mas com a condição de 
nunca se poderem juntar na mesma cabeça. Para contra- 
balançar porém o incremento dMnfluencia que assim adqui- 
ría a França, foram dados á Áustria os Paizes Baixos hes- 
panhoes, a cidade e a provincia de Milão, e o reino de 
Nápoles, e para servir no Norte da Europa de contrapeso 
a este augmento de territorío por parte da Áustria, foi re- 
conhecido e sanccionado pela Europa o titulo de rei que o 
eleitor de Brandeburgo tinha ha pouco comprado ao impe- 
rador. 

3*® Só depois da revolução franceza se encontra uma 
nova colligação geral das potencias, e esta também teve 
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por fim resistir á ambição e ás tendências dominadoras 
d'um homem, do primeiro Napoleão. A primeira coalisSo 
contra a França teve è verdade por fundamento a preten- 
çâo dlntervir na forma interna do sen governo. Mas quando 
os exércitos da Republica franceza em resposta a esta 
aggressão começaram a tomar a offensiva, e á medida que 
Bonaparte destruia o systema dos tratados de Westpha- 
lia e d^Utrecht pelas suas victorias successivas, pelas mu- 
danças de dynastia, e por um systema doestados feudata- 
rios ligados ao império francez, a lucta tornou a tomar o 
caracter de resistência das diversas potencias» a uma do- 
minação ameaçadora para elles todos. 

Seguiu-se o congresso de Vienna de 1815, que res- 
tabeleceu quanto poude o velho estado de cousas, que 
restaurou as antigas dynastias e que fundou um novo 
equilíbrio caracterisado principalmente, pelo isolamento 
em que ficaram as principaes nações militares do con- 
tinente. Pela constituição de pequenos estados de es- 
sência forçosamente neutral, como os Paizes Baixos e a 
Snissa, e d'um grande corpo como a Confederação germâ- 
nica cuja inércia ainda era augmentada pela rivalidade das 
duas grandes potencias que faziam parte d*elle, acharam- 
se com effeito essas nações completamente separadas umas 
das outras, e havia razão para julgar que se evitariam as- 
sim as causas de confiicto. 

Foi este equilíbrio, que já tinha sido modificado pelo 
tratado de Zurich e pela reunião sob o sceptro da casa de 
Sabóia dos diversos estados em que estava dividida a Itá- 
lia, profundamente abalado pelos tratados de Praga (1866) 
e Francfort (187 1), que expulsando a Áustria da Confede- 
ração germânica, consagrando a desmembração de duas 
províncias francezas, e dando o império d'Allemanha ao 
rei da Prússia, fizeram d^esla a nação preponderante da 
Europa^ e transferiram para Berlim o eixo da política 
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que durante tantos scculos tinha estado em Vienna e 
Paris. 

Cada um d'esses três períodos se pôde resumir n'um só 
nome: Carlos V^ Luiz XIV e Napoleão, e durante cada um 
d'elles a politica d'equilibrio se manifesta na sua forma 
mais simples e mais enérgica, a d'uma resistência com- 
mum contra uma dominação ameaçadora. 

E' em seguida a estas guerras, e como consequência da 
pacificação que lhes serve de termo, que se produz a se- 
gunda forma sob a qual apparece a theoría do equilíbrio. 
Esta segunda forma cujo caracter distinctivo é o de um 
accordo, d*uma liga entre todas as potencias para a ma- 
nutenção em commum d'um estado de posse territorial 
convenientemente regulado, recebeu três grandes consa- 
grações nos tratados de Westphalia (1648), Utrecht (1713) 
e Vienna (1815) que já de leve analysámos e que tiveram 
todos por fim, restabelecer sob bases novas, firmes e du- 
radouras o equilíbrio abalado pela ambição d'um homem. 

A Henrique IV e Sully, pertence porém a gloria de te- 
rem pela primeira vez apresentado projectos, que abriam 
caminho á tbeoria do equilíbrio político, sob a forma 
d'associação entre os estados, de repartição de territórios 
combinada em commum, e d'um systema de contrapeso 
e dlnteresse geral sanccionado e garantido por todas as 
potencias. Era n^elles também advogada a discussão pre- 
via das questões iniernacionaes entre os representantes 
das principaes potencias, abrindo assim caminho aos con- 
gressos diplomáticos, que deviam n'um futuro próximo dar 
uma sancção pratica á idéa grandiosa, que tinha germi- 
nado no cérebro d*esses dous homens, cuja illustração era 
tão superior á do século em que viveram. 

A politica d'equilibrio tem dado logar a grande nume- 
ro dMnlervençôes, não sendo por isso fora de propósito 
aqui dizermos, que se entende em geral por intervenção 
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a íDgereDcia d*um estado nos negócios ioternos on ex- 
ternos d*outrõ» para por meio da sua acção fazer prevale- 
cer a sua vontade sobre a vontade nacional. É diSicil di- 
zer quaes sejam os casos em que uma intervenção é justi- 
ficada, sendo porém certo que as tem havido em todos os 
tempos. Todos os publicistas concordam na gravidade do 
facto e das consequências que d'elle podem resultar, mas 
nas suas apreciações da questão de direito chegam ás con- 
rJosôes mais oppostas e mais contradictorías. Sustentam 
uns como principio absoluto a não intervenção; outros es- 
tabelecem tantas distincções e tantas excepc-ões que aca* 
bam por justificar a regra contraria. Vattel» Fiore> Whea- 
ton, Bluntschli, Kluber e quasi todos os publicistas moder- 
nos são favoráveis ao principio de não intervenção, a não 
ser que esta tenha sido esponlaneaniente pedida» ou li* 
vremente açceite se tiver sido oíferecida. 

Uma das maiores auctoridades d*este século em direito 
internacional, o professor Bluntschii diz positivamente que 
as potencias estrangeiras não se podem em regra intro- 
metter em nome do direito internacional, nas questões 
constitucionaes que podem surgir n'um estado indepen- 
dente, nem alli intervir em caso de revolução politica. 
Cada estado tem effectivamente por missão fazer respeitar 
dentro do seu próprio território a constituição e a ordem 
publica. O direito internacional nada tem que vér n'esta 
questão. Quem destroe um governo, quem tira a coroa a 
um prineipe para a dar a outro, quem arranca a um povo 
os seus direitos ou os restringe, viola o direito constitu- 
cional existente, mas não ataca nem viola o direito inter- 
nacional, isto é as relações d'um estado com outro. A 
intervenção de potencias estrangeiras nas luctas entre dous 
partidos, entre a opposlção e o governo d'outro e$tado, 
é um at tentado contra a independência doeste, tornasse 
um perigo para a paz do mundo, e é portanto reprova- 
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do pelo direito interDacioQal. Os laços de parentesco e 
d^amizade entre as dynastias, a conformidade dinteresses, 
a antipathía natural contra otn governo chegado ao poder 
por uma revolução nSo justificam similbante violação de 
direito, pois acima dos interesses e das sympathias, está 
a independência» está a soberania dos estados que são ele- 
mentos indiiupensaveis da sua existência, que são a sua 
própria essência. 

Tem custado aos estados europeus conformar«se com esta 
doutrina e são muitos os casos d*intervenção n'este secu- 
to, sendo porém justo confessar que desde 1830, não teem 
geralmente tido por objecto a ingerência nos negócios in« 
ternos d-oulra nação, nem o desejo d'exercer pressão so- 
bre um povo para o obrigar a mudar ou a conservar uma 
forma de governo determinada. 

Teem sido diversas as consequências d*essas intervenções, 
mas em geral as que tiveram por Qm influir na forma do 
governo, apenas conseguiram demorar momentaneamente 
o desenvolvimento natural dos povos, que logo depois de 
se achar livre de pressão ektranba, proseguiu na sua mar- 
cha. Os âltiados por exemplo, não tendo podido em 1792 
triumpbar da resistência opposta pela França revoluciona- 
ria, a intervenção, em logar de acalmar as paixões desen* 
freadas, só conseguia exasperal-as e leval-as ao mais in- 
tenso paroxysmo. 

A revolução franeeza de aggredida tomando-se. aggres- 
sora, 6 personiflcando*$e n'um homem, transformou em 
vassailos os povos qiie rodeavam a França; mas d'esses 
estados feodatarios, nem um só resistiu á queda de Napo- 
leão, todos desappareceram ou recuperaram com ella a sua 
liberdade e a sua independência. 

A Hespanha, a Itália e Portugal receberam constituições 
logo que os estados vizinhos tiveram de cessar a sua in- 
tervenção. 
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Os Boarbons restabelecidos em França pelos esforços da 
Earopa coilígada nSo poderam conservar o throoo. 

Os Bonapartes cuja inhabilidade para reinar tinha sido 
decretada em nome do direito internacional europeu nSo 
deixaram por isso de voltar ao poder. 

A Itália que tinha por Metternich sido classificada de sim- 
ples expressSo geographica, constituiu-se n'um reino inde- 
pendente e que faz hoje parte das grandes potencias, logo 
que cessou a intervenção austríaca. 

A historia bem nos mostra portanto, que o direito, que 
pertence a cada povo de fazer a sua constituição, pôde ser 
momentaneamente desconhecido e suspenso, mas não pôde 
ser destruído. 

Esta verdade que poucos hoje se atrevem a negar foi no 
primeiro quartel d'este século completamente desconhecida, 
e em seguida ao congresso de Vienna, o príncipio d'inter- 
venç3o em favor dos príncipes legilimos tornou-se, em com- 
pleta opposiçSo aos principios que acabamos de expor, a 
base da nova organisação da Europa, e foi proclamado nos 
congressos d'Aix-la-Chapelle (1818), Laybach (1821) e Ve- 
rona (1823). 

cAs mudanças úteis ou necessárias na administração dos 
povoà dizia Metternich n'uma nota circular datada de Lay- 
bach M821), não devem emanar senão da vontade livre, 
do impubo reflectido e esclarecido d'aquelles a quem 
Deus deu a responsabilidade do poder. Tudo quanto se 
afasta d*estes principios conduz necessariamente a desor- 
dens, a perturbações muito menos supportaveis do que os 
males que pretendem curar. Peneirados d'esta eterna ver- 
dade, os soberanos não hesitaram em proclamal-a com vi- 
gor e franqueza, e declararam que respeitando os direitos 
6 a independência de todo o poder legítimo, consideravam 
como legalmente nulla e condemnada pelos principios que 

constituem o direito publico da Europa, qualquer prelen- 

9 
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dida reforma operada pela revolta e pela força declarada. 
Foi em conformidade com esses priacipios que procederam 
aos acontecimentos de Nápoles e do Piemonte.» 

Foi effectivamente abafado em sangue o movimento po- 
pular nas duas extremidades da Península, e foi restabele- 
cida pela mitralba a monarcbia absoluta. A Inglaterra po- 
rém protestou contra esta theoria que constituía uma ameaça 
para a segurança dos estados e para a liberdade dos povos. 
Às representações verbaes que os seus agentes tinham feito 
ás cortes onde estavam acreditados, tendo ficado sem resul- 
tado, o governo inglez recorreu a uma declaração de prin- 
cipies, em que resumia o seu modo de vér a este respeito. 
N*esta declaração, lord Castlereagh estabelecia que só em 
casos excepcionaes, e quando as evoluções politicas que se 
produzem n'um paiz affectavam real e gravemente a segu- 
rança e os interesses especiaes d'outra nação, é que podia 
nascer para esta um direito dlntervenção, mas que em re- 
gra não podia a ingerência nos negócios internos d'outro 
paiz, deixar de ser considerada como uma derogação aos 
princípios de direito das gentes. Os governos accrescen- 
tava elle, criam-âe a si mesmos perigos, e expõem-se aos 
nlais graves inconvenientes em se ligando d*antemão por 
compromissos que não pertencem ao dominio fixo e per- 
manente das relações internacionaes.v 

Esses conselhos foram como vimos desprezados pelos 
alliados que intervieram em Nápoles e no Piemonte, e não 
o foram menos no congresso de Verona que serviu de 
base á intervenção franceza em Hespanba. Apesar do pou- 
co resultado que tinha tirado das suas passadas advertên- 
cias, o governo inglez fez n'esta occasião novamente ou- 
vir a sua voz. 

: .N'uma nota dirigida aos alliados em maio de 1823, lord 
Castlereagh sustentou que um estado não tem direito de 
exigir d'outro que mude a sua constituição, e muito menos 
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ainda tem direito de o ameaçar de recorrer á força se 
elle se recusar a isso. Fazia notar qae a revolução bes- 
panhola n3o tinha exercido influencia alguma fora do ter- 
ritório onde se tinha produzido ; qoe a França nlo tinha 
que receiar, nem de ser invadida nem de vêr destruir a 
disciplina do seu exercito, oa as suas instituições politi* 
cas. 

Que por conseguinte, emquanto a lucta e a agitação n3o 
ultrapassassem as fronteiras da Península, era injusiifina- 
vei qualquer intervenção destinada a dar a esse paiz uma 
forma de governo que eile repellia. Por essa occasião tam- 
bém lord Castlereagh demonstrou com- facilidade, que as 
grandes coalisões do principio do século contra a França, 
tinham tido por fim repellir a propagação pela força e 
pela violência de principies políticos nocivos aos interes- 
ses das potencias, e livrar o continente d'oma domina- 
ção militar injusta e oppressiva. Tendo este resultado sido 
alcançado, os estados deviam dizia elle, contentar-se em 
conservar a situação creada pelos tratados de 1815, pela 
qual estavam asseguradas a sua protecção reciproca e a 
integridade dos seus territórios respectivos. 

Â attitude tomada pela Inglaterra e pelos Estados-Uni- 
dos não contribuiu pouco também, para impedir a inter* 
venção das potencias europêas no conflicto entre a mo 
narchia hespanhola e as suas colónias» e para assegurar a 
independência d*estas. 

. As potencias da Europa occidental depressa compreben* 
deram que o principio da intervenção a favor dos príncipes 
legítimos era em muitos casos impraticável mesmo na Eu- 
ropa. Foi em vão que a Áustria pediu aos outros estados 
qae interviessem na Grécia em favor do Sultão. A Rússia 
entendeu n'essa occasião que era contrario aos seus inte- 
resses fazer de D. Quixotte da legitimidade, e pouco de- 
pm juntava na batalha de Navarino as suas esquadras ás 
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da França e da Inglaterra, para destruir a do príncipe le- 
gítimo. 

Quando Carlos X foi desthronado em 1830, as potencias 
da Europa oriental não se atreveram a intervir nem ao me- 
nos a oppõrse ao auxilio qne a França dava á revolução 
belga, contra o rei dos Paizes-Baixos» soberano legilimo 
da Bélgica. 

Desde esse momento, deixou a interveução de ser con- 
siderada como um principio europeu. A Áustria e a França 
nas suas ingerências na Itália não se fundaram n'este prin- 
cipio, mas em certos e determinados factos. A não-intervea- 
ção tornouse a regra, e mais nma vez a morte trágica do 
imperador Maximiliano em 1867 vein mostrar quão funes- 
tos e inúteis são as intervenções nos negócios internos 
d'oulra nação, e qoão razoáveis tinham sido em 1861 os 
esforços da Inglaterra para impedir a França de se lançar 
na aventura mexicana. 

Quando um estado, diz Bliíntscbli, pede elle mesmo a 
uma potencia amiga que intervenha, ou acceita o offereci- 
menlo que lhe é feito, é auctorisada a intervenção, porque 
n'este caso não é atacada a independência do estado. Foi 
doeste modo por exemplo que a Inglaterra interveiu em 
Portugal em 1836 para o proteger contra a ingerência de 
Fernando YII, e que as potencias protectoras teem inter- 
vindo nos negócios da Grécia. 

Quando um governo ameaçado pede a uma potencia 
estrangeira o seu auxilio, depende a validade d'este pedido 
d'elle poder ou não, ser ainda considerado como órgão e 
representante do estado. Se já perdeu todo o poder no 
paiz, e não pôde encontrar n'elle o apoio necessário, 
não tem direito de provocar uma intervenção, e de collo- 
car assim nas mãos d'um exercito estrangeiro a indepen- 
dência e as liberdades pátrias. Um príncipe desthronado 
não sendo já representante legal do estado, não podem os 
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seus pedidos dlntervencSo ser considerados como ema- 
nando d'este, assim como o não podem ser os d'am par- 
tido em estado d^opposiçSo ou d'ínsurreiç9o. 

Bluntscbli também considera como justa a intervenção, 
qnando tem por objecto fazer respeitar direitos individnaes 
geralmente reconhecidos como necessários, assim como os 
princípios geraes de direito internacional, quando estes se- 
jam Tioiados nas iuctas entre cidadãos do mesmo paiz. 

Não se pôde deixar por exemplo de considerar como 
justificada a intervenção da Rússia na Turquia a favor dos 
Búlgaros (1877-1878), depois das matanças e das atrocida- 
des de que estes tinham sido victimas, assim como o teria 
sido a da Europa nos negócios da Polónia em 1831 e 1863, 
se em logar de se limitar a protestos anodinos e platóni- 
cos, eila se tivesse opposto por meios enérgicos ao estran- 
gulamento d'aquelle povo heróico. 

Não foram menos legitimas a intervenção ingleza em 
Portugal em 1826, para o proteger coutra as ameaças da 
Hespanba, e a das potencias occidentaes nos negócios da 
Turquia em 1854 para a defender contra as aggressões da 
Rússia. 

Na constituição dos estados reunidos em Confederação» 
acham-se geralmente determinados os casos em que o poder 
central ou federal poderá intervir nos negócios d^algnm 
d'elles, e a historia da Confederação germânica, da Confe- 
ração suissa e dos Estados Unidos da America offerece 
numerosos exemplos d'e$se género d'intervenção. A uma 
d'eilas, è bem se pôde dizer, devida a transformação radL 
cal que tem n^estes últimos annos soffrido o equilíbrio da 
Europa. 

A causa effecti vãmente da guerra de 1866 que fez no cen- 
tro da Europa passar a supremacia das mãos da Áustria para 
as da Prússia, foram as dissensões que resultaram da exe- 
cução federal no Scbleswig-Holstein, e como a da guerra 
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de 1870 qoe deu o império á Prússia e fez d'eUa a naçSo 
preponderante da Europa» foram os esforços que a França 
burlada pelo conde de Bismarck fez para destruir essa su- 
premacia, bem se pôde dizer que a sua origem é idêntica. 
S3o como já dissemos tão variadas as opiniões dos pu- 
blicistas, que n3o é possivel buscar D'ellas regras fixas e 
inalteráveis a respeito d*intervenções. O que é certo, é que 
desde qoe ha estados, ellas teem tido logar, e que, se em 
regra a n3o-intervenç9o deve ser o principio dominante, 
se deve mesmo ser o principio absoluto e sem excepção 
quando se trata de negócios internos, ba casos em que a 
intervenção é legítima e mesmo necessária. Se ninguém 
boje justifica as do primeiro quartel d*esle século, ninguém 
pôde l9o pouco criminar a maior parte das que se teem 
seguido, como as da Grécia (1827), Bélgica, Pqrtugal, 
Oriente, Syria, Libano, Estados pontificios, (1848), Rússia 
e Turquia, etc* 
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Meios de resoher os conflictos internacionaes. — Accordo. — Transac- 
ção. — Medi >ção. — Arbitragem. — Conferencia. — Congresso. — 
Retorsio. — Embargo. <— Represálias. — Direito de fazer a guer- 
ra.— Declaração^ razões jnstificaliTas, leis e usos da gnerra. 



S3o tão complicadas as relações internacioDaes, qne não 
podem deixar de se levantar ás vezes conflictos de direito, 
que teem necessariamente de ser resolvidos a favor d*uma 
ou d'outra nação, para ficarem restabelecidos o socego e a 
harmonia que sâo indispensáveis ao seu bem estar. Quando 
similhante desaccordo se dá entre dois indivíduos recorrem 
aos tribunaes, e dada a sentença, o interessado pôde exi- 
gir para o seu cumprimento o auxilio dos poderes públi- 
cos. As nações não dispõem dos mesmos recursos, porque 
em virtude da sua soberania e da sua independência, não 
reconhecem como já tivemos occasiao de vêr nem poder le- 
gislativo, nem poder judicial, nem poder executivo que lhes 
seja superior. São pois ellas mesmas juizes do seu próprio 
direito, e para o defender, só podem recorrer a discussões, 
a negociações diplomáticas, á intervenção d'outra potencia 
e finalmente á força quando estiverem esgotados todos os 
meios de conciliação. 

Entre os meios completamente pacificos citaremos o ac» 
cordo amigável, a transacção, a mediação, a arbitragem, 
as conferencias e os congressos. 
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Eutre os que pedem o emprego d'uma certa víolODcia, mas 
que Dão s3o iucompativeis com o estado de paz, mencionare- 
mos as retorsões, as represálias, os embargos, os sequestros* 

Dá-se o accordo amigável quando para resolver a ques- 
tão, uma das partes abandona as suas pretenções e desiste 
do objecto a que se julgava com direito, e dá-se a trans- 
acção quando a desistência é reciproca e quando ambas 
ellas renunciam total ou parcialmente ás suas exigências. 
Â differença eutre a transacção e o accordo amigável é co- 
mo se vé, que n^este o sacrifício é d'um só, e n'aquelle a 
conciliação toma por base um meio termo a que se che* 
gou por concessões reciprocas. 

A mediação tem logar quando uma nação amiga presta 
a outras os seus bons oiScios para resolver uma questão 
que as divide. Pôde ser oíTerecida espontaneamente ou 
pôde ser pedida pelos próprios interessados. É difficil o 
papel de mediador. Precisa ser dotado d'uma grande mo* 
Geração, d'um elevado espirito de justiça e d^imparcialí* 
dade, e ter uma grande auctoridade, para poder conciliar 
pretenções radicalmente oppostas, distinguir entre direitos 
que são por ambas as partes julgados incontestáveis, e 
apaziguar resentimentos mais ou menos violentos, e mais 
ou menos fundados. 

O fim que deve ter em vista o mediador é conciliar ia*' 
teresses divergentes, e suggerir as bases d'um accordo, 
deixando com tudo ás partes plena liberdade d'acceitarem 
Ou não a transacção proposta. 

É n'islo principalmente que a mediação differe da arbi- 
tragem. 

Alguns publicistas e entre outros Hiibner e Pbílimore que- 
rem que os estados neutros odereçam sempre, e sejam quaes 
forem as circumstancias, a sua mediação aos que estão em 
desaccordo, quer estejam ou não já começadas as hostilidades. 

Outros pelo contrario como Galiani sustentam que a 
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mediação só deve ter logar quando é espoDlaneamente pe* 
dida pelas partes. Os resultados porém d*un]a mediação 
dependem de tal modo da natureza da questão, da posição 
respectiva das partes, das relações e da auctoridade do 
mediador, de tantas circumstancias emfim, que não se pôde, 
cremos dar a esse respeito regras tixas. Certas mediações nas 
circumstancias em que se produzem, podem assumir um ca* 
racter d'imposição e de prepotência que as torne oíTensivas, e 
devem n'esse caso ser evitadas. Outras vezes pelo contra* 
rio, justilicam-se pela gravidade das complicações que ten- 
dem a evitar, pelo sentimento de mutua benevolência que 
as inspira, e tornam-se um verdadeiro dever d'humanidade 
para as nações que teem probabilidade de as fazer acceitar. 

O direito de mediação tem ás vezes sido baseado em 
convenções expressas. A Suécia e a França por exemplo, 
tendo pelos tratados de Westpbalía em 1648 garantido a 
constituição da Confederação germânica, adquiriram por 
esse facto um direito de mediação. Peio tratado de Basi- 
léa dê 4795, a Republica franceza acceitou a mediação do 
rei d'Hespanba para a celebração da paz com Portugal; 
Parma e diversos estados da Itália, k organisação da Con* 
federação Helvética foi preparada em 1813 sob a media* 
ção das grandes potencias, e reconhecida por ella dois an*" 
nos depois pelos tratados de Vienna de 18(5. 

O século actual oflerece-nos vários exemplos de media- 
ções offerecidas e recusadas. O congresso de Paris de 1856 
tendo n'um dos seus protocolos emittido o voto, de que 
para o futuro os estados entre os quaes houvesse dissidên- 
cias recorressem á mediação das outras potencias, antes 
de appellarem para as armas, a Inglaterra quando em 1870 
rebentou a guerra entre a França e a Allemanha, convi* 
doa-as a recorrer a uma arbitragem. A França porém re- 
cusou-se por considerar o seu desaccordo com a Allema- 
nha não só como uma questão de segurança, mas como 
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uma qnestSo d^honra e de dignidade, e ter sido declarado 
pela própria Inglaterra no congresso, que em qnestOes 
d'esta natureza, cada naçSo devia conservar a sua liber- 
dade d'apreciaç3o. 

Durante a guerra civil dos Estados-Unidos, foi lambem 
offerecida e duas vezes recusada a mediação da França e 
da Rússia, e lembraremos a esse propósito, que poucas 
vezes teem sido acceites ou teem tido resultado as media- 
ções estrangeiras em questões internas. Foi por exemplo 
recusada em 1847 a mediação da Inglaterra entre a rai- 
nha de Portugal e a junta do Porto, e em 1848 a da In- 
glaterra e da França reunidas entre o rei de. Nápoles eos 
Sicilianos revoltados. 

A differença entre a mediação e a arbitragem consiste 
em que n'esta, è obrigatória para as duas partes a 
decisão dos árbitros. Tem sido este segundo modo de re- 
solver pacificamente as questões internacionaes empregado 
desde a mais remota antiguidade. Vemos efTectivamente a 
cada passo na historia antiga os povos recorrerem a elle, 
vemos as cidades gregas submetter as suas questões á 
decisão do tribunal dos Amphyctiões» vemos Cyro rei da 
Pérsia sujeitar á arbitragem do rei das índias uma conten- 
da com o rei da Assyria. Tito Livio conta-nos que os Ro- 
manos entregaram á arbitragem uma questão com os Sam- 
nilas, qae os Carthaginezes fizeram outro tanto para as 
suas contestações com Massinissa rei da Numidia. N'um 
tratado entre Argos e Sparta, encontra-se a clausula de 
que, se surgir um conflicto entre ambas as cidades, deverá 
recorrer-se á arbiiragem .d'outra. 

A arbitragem lambem era usada entre os bárbaros. Stra- 
bão diz-nos que entre os Gaulezes serviam d'arbitros os 
druidas, e na Ibéria os sacerdotes, e entre os povos escan- 
dinavos vemos árbitros decidir com frequência questões 
enlre os reis da Suécia e da Dinamarca. 
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Na edade media sSo namerosos os casos d^arbitragem 
iDlernacíODal, e era de frequente oso o emprego doeste 
meio de conciliaçSo entre as numerosas republicas em que 
estava dividida a Itália. 

Era então vulgar e continuou ainda a sel-o durante o 
século xvi^ encarregar d'essa missão homens conhecidos 
pela sua sciencia e pela sua integridade. Philíppe II e os 
Suissos por exemplo escolheram em i570 para decidir 
uma contenda sobre os limites, da Franche Gomtè um con- 
selheiro do parlamento de Dijon. Francisco I e o rei d'lngla- 
terra submetteram á decisão de quatro advogados uma 
questão acerca de 540:000 escudos. Foi decidido por juris- 
consultos italianos um litígio acerca de Montferrat entre os 
duques de Milão e de Sabóia. Vemos flnalmente Fran- 
cisco I e Carlos Y entregar á decisão do parlamento de 
Grenoble uma questão acerca d'uma terra dos estados de 
MilãOé Foi também muito frequente durante a edade media 
submetter-se á arbitragem dos papas as questões internacio- 
naes e ainda vemos em tempos mais recentes, em 1492^ 
Portugal e Hespanha recorrerem a ella para resolver uma 
contenda a respeito das terras novamente descobertas, 
sendo então dada por Alexandre VI, aquella celebre sen- 
tença que dividiu o mundo entre os dois povos. 
' Nos séculos xvu e xvni foram raros os casos d'arbítragem 
mas no século presente tem havido um certo numero d'el- 
les. Em 1843 serviu o rei da Prússia d'arbitro entre a Fran- 
ça e a Inglaterra, n'uma questão d'indemnisação por dam- 
nos que tinham soffrido negociantes inglezes na costa de 
Guiné, sendo a arbitragem favorável á Inglaterra. Em 
1844 serviu esta ultima nação d*arbitro entre a França e 
o México n'uma questão acerca d'um pedido reciproco 
d'indemnisação. Nenhuma nação porém tem mais do que a 
nossa recorrido n'este século a este meio de conciliação e 
sempre que o fez, foi prestada pela decisão dos árbitros 
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qoe nos foi invariavelmente favorável , uma relevante e 
honrosa homenagem á moderação das nossas pretençQes 
e á justiça da nossa causa. Foi effectivamente em I8S2 
submettida ao juizo arbitral do que então era presidente 
da republica franceza e foi depois o imperador Napo- 
leão III, e resolvida a nosso favor, a pendência que desde 
i812 tínhamos com os Estados Unidos por causa do ata* 
que nas aguas territoriaes do Fayal d'um corsário ame- 
ricano por um navio de guerra ingiez. 

Em 1869 foi o presidente dos Estados Unidos escolhido 
como arbitro na questão que tínhamos com a Inglaterra 
por causa da ilha de Bolama, e em 1875 serviu d'arbitro 
o Marechal Mac-Mahon, na que tínhamos desde 1823 com 
a mesma nação, a respeito da bahia de Lourenço Marques, 
sendo-nos diambas as vezes a sentença favorável. 

Foi em 1872 resolvido em Genebra um caso d'arbitra* 
gem que, pela potencia respectíva das duas nações Kti* 
ganles, e pela importância dos resultados será provavel- 
mente o mais notável d*este século. A Inglaterra não tinha, 
diziam os Estados Unidos, exercido nos seus portos con- 
tra os corsários confederados, a vigilância a que era obri- 
gada pelo seu estado de neutralidade, tendo dahi derivado 
para o commercio americano damnos consideráveis. 

Admittido pela Inglaterra depois de longas negociações 
o principio da indemnisação, resolveram encarregar um 
tribunal arbitral de fixar a sua importância. O tribunal que 
se compunha além dos representantes de ambas as partesi 
do presidente da Confederação suissa, d'um plenipotenciá- 
rio italiano e d'um brazileiro reuniuse em Genebra, e fixou 
a quantia de 15 milhões dedollars (13:500 contos de réis,) 
que apesar de ser considerada pelo representante da In* 
glaterra como exaggerada, foi mandada pagar sem demora. 

Quando duas nações se resolvem a submetter uma pen- 
cia à arbitragem podem escolher os árbitros á sua vonden- 
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tade, e nada impede como Timos qae sejam simples parti- 
culares e que até pertençam a uma das nações litigantes» 
sendo porém boje escolhido em geral o soberano d*uma 
nação amiga. 

No primeiro caso» sendo a escolba uma bomenagem 
prestada ás suas qualidades, nSo pôde o individuo escolhido 
delegar n'outro os seus poderes. No segundo pelo contra- 
rio, o soberano costuma encarregar do exame da questão, 
pessoas competentes pelos seus conhecimentos especiaes, 
mas a sentença é assignada por elle. 

Tem tomado tanta importância esta questão, e está de 
tal modo d*accordo com as tendências do século, a reso- 
lução por meio d'arbitragem dos conflictos internacionaes, 
que não largaremos mão doeste assumpto sem indicar sum- 
mariamente as regras principaes que lhe são applicaveis. 

Âs partes podem como vimos escolher livremente os ár- 
bitros, mas depois d'estes terem acceite, não podem ser 
recusados. O arbitro de desempate pôde ser nomeado pe- 
las partes, ou podem estas deixar essa escolba aos próprios 
árbitros. Antes de se recorrer á arbitragem é costume ser 
assignado pelas partes o que em linguagem jurídica se 
chama um compromisso, isto é, uma convenção especial 
em que devem claramente expor a questão, indicar os prin- 
cípios e as razões em que baseam os seus direitos, e 
marcar os limites da missão dos árbitros, concluindo pela 
promessa de se sujeitarem á sua decisão, salvos os casos 
d'erro material e â'injustiça flagrante. 

A decisão dos árbitros obriga as partes e tem de ser 
executada por estas, não tendo porém os primeiros respon- 
sabilidade alguma pela falta de cumprimento, e devendo 
essa recair exclusivamente sobre a nação que assim prova 
a sua má fé. 

Ha porém casos em que as partes não são obrigadas a su- 
jeitar-se a essas decisões. Taes são os seguintes: 
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1.^ Quando o tríbaDal arbitral excedeu os seus poderes. 

2.® Quando se prove a deslealdade dos árbitros, e a sua 
falta de capacidade legal ou moral; como por exemplo se 
estavam ligados por compromissos anteriores sem que o 
soubesse a parte lesada, se tinbam nas conclusões formula- 
das um interesse ignorado por ella^ ou se fòr demonstrado 
que se deixaram peitar pela outra parte. 

3»° Quando um dos estados interessados não foi ouvido 
apesar das suas reclamações e não se lhe facilitaram os 
meios de provar os seus direitos. 

4.^ Quando a sentença é absolutamente contraria ás re- 
gras de direito internacional. 

E' porém com o maior escrúpulo que as nações devem 
lançar mão doestas excepções, para não serem taxadas de 
má fé e não levantarem contra si a opinião publica; e não 
será em caso algum motivo suficiente para recusar a de- 
cisão dos árbitros, o ser ella na opinião d'uma das partes, 
contraria á equidade e aos seus interesses. Se fossem ad- 
missíveis similbantes pretextos, nunca se poderia chegar a 
um resultado deOnitivo. Os conflictos seriam intermináveis 
e falhariam todas as arbitragens. Quanto aos erros de fa- 
cto e de calculo, é evidente que sempre e a todo o tempo 
podem ser rectiGcados. 

Ainda nos falta mencionar entre os meios de conciliação, 
as conferencias e os congressos, em que duas ou mais na- 
ções procuram por meio de discussões amigáveis chegar 
a um.accordo. Teem quasi a mesma significação essas duas 
palavras. Póde-sc comtudo mais propriamente applicar o 
nome de congresso, ás reuniões em que tomam parle os 
soberanos ou os ministros dos negócios estrangeiros, e o 
de conferencia áquellas em que tomam parte plenipotenciá- 
rios nomeados ad hoc e que são em geral os ministros já 
acreditados junto ao paiz onde ellas tem logar, e a quem 
são dados n'essa occasião poderes especiaes. As conferen- 
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cias teem além d'isso muitas vezes por fim, preparar ape- 
nas a solução das questões sem as decidir, servindo de pre- 
liminares aos congressos» e tendo até em certos casos lo- 
gar conjunctamente com estes. 

Entre os congressos que se tornaram mais notáveis pe- 
los seus resultados, podemos citar os de Miinster e Osna- 
briick que pozeram fim á guerra de trinta annos, deram 
logar á paz de Westphalia (1648), e estabeleceram o equí- 
librio que foi durante tanto tempo a base das relações in- 
teruacíonaes da Europa. Nimègue ("1678), que deu a Luiz XIV 
a Pranche Comlé, Ryswick (1698), que lhe deu Strasburgo 
e a AIsacia e em que elle reconheceu como rei dlnglaterra 
Guilherme d^Orange. Utrecht (Í7Í2-13) que restabeleceu 
sobre novas bases o equilíbrio já abalado dos tratados de 
Westphalia e deu aos Bourbons a coroa d Hespanha. Aix-la- 
Chapèlle (1748) que poz fim á guerra desuccess9od'Austria 
e deu a Silesia á Prússia. Teschen (1779) que terminou a 
guerra de successSo da Baviera. Paris (1782-83) que reco- 
nheceu a independência dos Estados Unidos da America, Ras- 
tadt (1797), Amiens (Ib02), que poz fim á segunda coalisão 
contra a França. Erfurt (1808) o primeiro a qne assistiram 
uns poucos de soberanos. Praga (i813). Gbatillon-sur-Seine 
e Gaote (1814), Yienne (1815) que deu novas bases ao 
equilíbrio da Europa. Aix-la-Chapelle (1818) que consagrou 
as da Santa-Alliança. Carsbad e Troppau (1819), Laybaeh 
(1821) em que se decidiu pôr em pratica os princípios da 
Santa-Alliança e intervir nos negócios internos de Nápoles 
e do Piemonte. Verona (1823) em que foi resolvida a in- 
tervenção da França em Hespanha para restabelecer a mo- 
narchia absoluta de Fernando VIL Panamá (18^6) em que. 
se juntaram pela primeira vez, depois de terem conquis- 
tado a sua independência os estados formados á custa das 
colónias hespanbolas, para combinarem uma linha de con- 
dacta commum, Lima (1847), Paris (1856) que poz fim á 
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guerra do Oriente. Berlim (i878) qae estabeleceu na Tur- 
quia uma nova ordem de cousas. 

As priucipaes coufereucias que teem tido logar D'este sé- 
culo são as de Londres (1828) para reconhecer a indepen- 
deucia da Grécia. Londres (1834-39) para reconhecera da 
Bélgica. Londres (1842) para determinar as relações do 
Egypto com a Porta, (1838) para regular a questão dos 
principados danubianos. (1861) para regular os negócios 
da Syria e do Libano. Orizaba (1862) para tratar da ques- 
tão mexicana. Paris (1868) para se occupar da insurreição 
de Creta. Constantinopla (1877-1878) para tratar da ques- 
tão dos principados vassallos da Porta e das reformas a in- 
troduzir na Turquia. Berlim (1884-85) para tratar dos ne- 
gócios africanos e principalmente da neutralisação do Zaire. 

Quando um governo empregou em vão todos os meios 
de conciliação, para obter d'outro estado a satisfacção a que 
tem direito, e quando não quer ainda recorrer ás armas' 
só lhe resta collocar-se no terreno das vias de facto, entre 
as quaes já foram acima mencionadas as retorsoes, as re- 
presálias, os embargos e os sequestros. 

Â retorsão consiste em um paiz praticar para com outro 
os mesmos factos que este praticou para com elle. Quando 
um estado deixa por exemplo de respeitar usos estabeleci- 
dos, quando augmenta despropositadamente os direilosd'at- 
fandega ou de transito sobre os productos d'outro estado, 
este tem o direito d'empregar a retorsão, praticando os 
mesmos factos e empregando as mesmas medidas. Foi uma 
medida de retorsão a que tomou em 1793 a Republica fran- 
ceza, mandando conGscar os bens dos súbditos hespanbões 
em França em resposta a medidas similhantes tomadas pelo 
governo hespanhol a respeito de súbditos francezes residen- 
tes em Hespanha. 

O bloqueio continental decretado em 1806 em Berlim por 
Napoleão, foi na sua origem uma medida de retorsão para 
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responder ao bloqueio sobre papel estabelecido pelos In. 
glezes desde o Elba até Brest. 

Pratícam-se muitas vezes nas relações internacíonaes 
actos a que ião é possível responder pela retorsão. Pôde 
uma nação por exemplo apoderar-se do que pertence a 
outra, recusar-se ao pagamento d*uma divida, ou d*uma 
indemnísaçSo justa por perdas e damoos, á execução d*um 
compromisso etc. Em todos estes casos, tem o paiz lesado 
o direito, antes de recorrer ás armas, dempregar medi- 
das de coerção mais ou menos rigorosas a que se dá o 
nome de represálias. 

Usar de represálias é rehaver o que nos pertence, onde 
quer que seja encontrado, é lançar mão d'um penhor para 
salvaguardar os nossos direitos, é n'uma palavra fazernos 
justiça pelas nossas próprias mãos. 

Os actos de represálias auctorisados sem declaração de 
guerra são, diz Bíintscbli: 

1 «^ O sequestro dos bens do adversário situados no ter- 
ritório do estado lesado. 

2.^ O sequestro dos bens pertencentes a súbditos do ou- 
tro estado e situados sobre o território do estado lesado 
quando aquelle já praticou este mesmo acto contra súbdi- 
tos d'este. 

Apesar da grande auctoridade do sábio professor, não 
nos parece >admissivel este meio, porque causa a iono- 
centes um prejuízo, cuja injustiça não ò por forma alguma 
attenuada pelo prejuízo idêntico que outros soffreram. A 
iniquidade do primeiro não destroe nem desculpa a iniqui* 
dade do segundo. 

3.^ A interrupção das relações commerciaes, postaes e 
telegrapbicas entre os dois paizes. 

4.^ A expulsão dos súbditos do outro paiz. Também 
nos parece injusta e não admittimos esta medida, que re* 
cae sobre innocentes. 

10 
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5.^ O encarceramento das pessoas qae representam o 
outro paiz oq dos seus súbditos, se esse já praticou o 
mesmo acto. Doesta vez ainda nio estamos d'accordo com 
Biuntschii, e não nos parece que a conducta reprehensi* 
vei d*um justifique a do outro. 

6.^ A recusa d'executar um tratado, ou a denuncia d*eile. 

7.^ O tirar aos súbditos da outra nação os privilégios e 
direitos que lhes tinham anteriormente sido concedidos. 

O direito internacional, que dominou até ao fim do sé- 
culo passado, tinha em matéria de represálias, consagrado 
principies que são hoje completamente reprovados. 

Foi por exemplo, durante muitos séculos, geralmente 
admittido que um individuo lesado em paiz estrangeiro na 
sua pessoa ou nos seus bens, tinha o direito de se indem- 
Djsar pessoal e directamente dos prejuizos nao só na pes« 
soa do offensor, mas na de qualquer outra pessoa privada 
ou publica que pertencesse a esse paiz. 

Para regularisar este modo de justiça summaria, o go- 
verno do offendido costumava dar-lhe cartas de represá- 
lias, que o auctorisavam em plena paz a praticar hostili- 
dades contra a pessoa e os bens não só do aggresor mas 
de qualquer outro individuo da mesma nacionalidade^ Essas 
cartas eram geraes ou especiaes. As primeiras davam a 
direito de praticar as hostilidades em qualquer parte no 
mar ou em terra. As segundas limitavam n*Q a certas cir- 
cum^tancías, certas pessoas, certo tempo e certas localida- 
des. Ainda foram concedidas por Luiz XVI cartas doestas 
a dois armadores de Bordeos, a quem tinham sido apre^ 
sados pelos Jnglezes onze navios, sob pretexto de levarem 
munições para os insurgentes americanos. 

O embargo consiste na apprehensão a titulo de penhor 
dos bens d'Qutra nação, e principalmente dos navios que 
se acham surtos nos portos, bahias e aguas terrítoriaes 
da nação embargante. Nos primeiros annos doeste século. 
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aioda foi Tolgar pôr*se embargo sobre os oavios da naçSo» 
com a qual era provável a abertura mais ou meoos pro* 
xima d'bosUlidades. Um acto d'esses seria boje geralmente 
coDdemnado» e viu-se pelo contrario em 1854, as nações 
alliadas, conceder aos navios russos uma demora de seis 
semanas nos portos para ultimarem os seus negócios. Fo« 
ram observados estes mesmos princípios em 1859, 186á e 
1866 nas guerras dltalia, de Dinamarca e d'Âllemanha. 

Entre os embargos praticados n^este secuio, podemos 
mencionar: ' 

1.® O que a França praticou contra a marinha portu* 
goeza em 1831. N3o foram grandes os louros então coibi- 
dos pelo almirante Roussin, apezar dos encómios exaggera* 
dos que ainda boje Ibe s9o tecidos pelos auctores france* 
zes» porque a cidade de Lisboa completamente indefesa, e 
confiando na paz então existente não ponde offerecer 
resistência. 

« 2.^ O que a França e a Inglaterra usaram contra a Hol* 
(anda em 1839 para a obrigar a reconbecer a independen* 
cia da Bélgica. 

3.^ O embargo posto em 1838 pela Inglaterra sobre os 
navios napolitanos, por ter o governo de Nápoles conce- 
dido a uma companhia, à exploração exclusiva das minas 
d'enxofre da Sicilia sem attender ás clausulas d' um tra- 
tado anterior. 

4.* O embargo sobre os navios gregos na questão Paci- 
fico, em que a Inglaterra praticou tantas prepotências, e 
abusou tanto da superioridade das suas forças, que levan- 
tou contra si a indignação geral da Europa. 

Nos tempos modernos os bloqueios em tempo de paz 
teem sido umas vezes empregados como represálias, outras 
Gom o fim de conseguir a reparação de prejuízos e a remo- 
4;3o de difiicuidades internacionaes, que se não tinham po- 
dido alcançar pela via diplomática. 
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Foi em conseqoencia do bloqueio pacifico estabelecido 
Das costas da Grécia» para tolher os recursos do exército 
da Turquia e inutílisar a sua esquadra, que esta foi totaK 
meute destruída em 1827 na babia de Nayarino e em 
plena paz pelas da França, da Inglaterra e da Rússia. 

Em presença das declarações do congresso de Paris de 
1856, que considera os bloqueios como uma operação de 
guerra, é difiicil boje admittir a legitimidade dos bloqueios 
pacíficos, que s3o para as nações fortes, um meio commodo 
de infligir ás pequenas os prejuízos da guerra, em quanto 
ellas continuam a gozar dos beneficies da paz. 

Esgotados esses meios, só resta ao estado offendido 
para defender os seus direitos o emprego da força. É, a 
essa situação internacional que se dá o nome de guerra, e 
tomam o de belligerantes as nações ou os partidos que se 
Gollocam n'ella. 

Sendo portanto a guerra o recurso extremo de que po- 
dem lançar mão as nações para se conservarem ou defen* 
derem, tanto encontra o seu fundamento no direito natu- 
ral, como o encontra a violência empregada por um indi- 
viduo na sua própria defeza. Deve porém ser apenas con* 
siderada como uma pbase anormal e passageira, e coma 
um meio de defeza, e devem ser empregados pelos esta* 
dos os mais enérgicos esforços para sairem doesse pe- 
ríodo violento e alcançarem outra vez os beneficies da tran- 
quillidade e da paz. 

O prímeiro effeito do estado de guerra entre duas na- 
ções é o rompimento das suas relações, e a denuncia dos 
tratados, com excepção dos que teem especialmente em 
vista esse estado, como são os que dizem respeito aò con- 
trabando de guerra, aos direitos de captura e de visita etc. 

Quando duas nações entram em lucta, ba-de uma d*ellas 
necessariamente ter a justiça pelo seu lado, ba-de ter me- 
Ibores razões do que a outra. 
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Ambas ellas porém podem estar de boa fé, como o po« 
dem estar dois indivíduos qae levam os seus pleitos aos 
Iribunaes e que estão ambos convencidos de que teem a 
seu favor a razão e a justiça. É portanto muitas vezes dif- 
ficil resolver este ponto e como nSo ba tribunal que deci- 
da os pleitos internacionaes, logo que duas naçOes se de- 
claram em estado de guerra^ as outras devem, quanto ao 
seu procedimento durante as hostilidades, e quanto aos 
effeitos d'e8tas, considerar como egualmente justa a causa 
de ambas e conservar para com ellas a imparcialidade exi- 
gida pelo estado de neutralidade. Â nação que assim não 
procedesse^ tornar*se-bia alliada de uma das partes, e su- 
jeitar-se bia como tal ás consequências da guerra. 

São portanto eguaes os direitos dos belligerantes, e de- 
vem ser egualmente respeitados. 

Não tem importância alguma ao ponto de vista interna- 
cional, logo que a qualidade de belligerante seja reconbe* 
cida ás duas partes, a denominação que se dá á guerra, 
nem o logar que lhe pertence nas numerosas classificações 
que teem sido feitas pelos publicistas. Não nos parece com- 
tudo inútil dar em seguida uma nomenclatura das que são 
mais geralmente usadas. 

Dá* se por exemplo o nome de guerra publica áquella em 
que tomam parle dous estados, em opposição á guerra ci- 
vil em que figuram dous partidos do mesmo paiz, dos quaes 
um quer arrancar a outro o governo. 

Chama-se guerra offensiva áquella em que um estado 
ataca outro, violando o seu território e ameaçando a sua 
independência, e portanto p de defensiva áquella em que 
um estado repelle essas aggressSes. 

Guerra auxiliar é áquella pela qual um alliado tomando 
o partido de um dos belligerantes, lhe fornece soccorros e 
toma parte nas hostilidades. 

Guerra imperfeita é áquella que é limitada quanto aos 
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logares, quanto ás pessoas e quanto ás cousas que ellâ deve 
ter por objecto. Podem por exemplo os belligerantes com*' 
binar que uma parte do seu território fique isento das hos- 
tilidades. Durante a guerra de sete annos ficaram d'este 
modo neutralísados os Paizes Baixos austríacos e a forta- 
leza de Koenigstein e durante a guerra dltalia de 1859, foi 
declarado neutro o território dos Estados Pontificios, apesar 
de haver uma guarnição franceza em Roma e uma austríaca 
em Ancona. 

Quando uma naç3ò se acha sob o dominio d'outra e se 
quer libertar, a lucta armada que ella emprehende para 
sacudir o jugo estrangeiro, cbama-se guerra dMndependen- 
cia. Citaremos a dos Paizes-Baixos contra a Hespanba sob o 
reinado de Phílippe II, a de Portugal contra esta mesma na- 
(ão depois de 1640, a dos Estados Unidos da America con« 
tra a Inglaterra de 1777 a 1783, a da Hespanba contra a 
França em 1806, a da Ameríca do Sul contra a Hespanba 
de 1810 a 1824, etc. 

As guerras d'independencia também tomam o nome de 
nacionaes, quando a maior parte da nação se levanta e pega 
em armas. 

Nenhuma na historia, merece mais este nome do que 
a lucta heróica sustentada desde 1808 até 1814 pelos Por- 
tuguezes e Hespanhoes contra os exércitos atè então inven- 
cíveis de Napoleão. Também podemos incluir n*esse nU" 
mero as guerras da Hungría de 1849 e da Polónia em 1830 
e 1863. Em ambos os casos constituiu-se um governo, preen^ 
cheram-se as condições exigidas em direito internacional 
para serem reconhecidos ás duas partes os direitos de 
belligerantes, e comtudo a Áustria e a Rússia persistiram 
até ao fim em qualificar de rebeldes os seus adversários, 
e em não lhes reconhecer senão o direito d'escolher en- 
tre a morte no campo de batalha e a ignominia do pati- 
buk). A Áustria depois dos desastres de 1866, viu-se for- 
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cada a reconhecer a aatonomia da Hungria, mas a Rússia 
levando ao caba a sua obra de violenta assimilação, con- 
verteu os restos da Polónia n'uma província orlhodoxa do 
império. 

Guerras religiosas s3o as que s3o emprebendidas para a 
defeza d'urna religião ou d'um culto qualquer; taes foram 
as cruzadas e as guerras que seguiram a Reforma até á paz 
de Westphalia. 

Guerras politicas sSo as que teem por fim o predomínio 
ou a extensão d'um systema ou d^umsi forma de governo. 
Podemos citar como exemplo a lucta sustentada pela França 
depois da revolução de 1789 contra as potencias alliadas, 
a dos Vendeanos a favor dos Bourbons, a dos Carlistas em 
Hespanba e a que findou entre nós em 1834. 

Guerra de conquista é a que tem por fim a acquisiç3o 
de novos territórios e a extensão de poder. A bistoria of- 
ferece nos d'ellas numerosos exeôaplos. A conquista foi ef- 
fectivamente o caracter dominante das guerras dos povos 
antigos e principalmente dos Romanos, mas não seria diffi- 
cil apontar em epocbas recentes e quasi contemporâneas, 
um grande numero d'ellas que não tiveram outro fim, ape- 
sar doeste ser em geral encoberto pela diplomacia com pre- 
textos mais ou menos especiosos. 

As intervenções nos negócios internos ou externos d'ou- 
Ira nação também teem sido causa de numerosas guerras. 
Na primeira categoria podemos incluir a intervenção da Rús- 
sia nos negócios da Polónia de que resulto,u a desmembração 
d'esta; a da Áustria e das potencias alliadas contra a França 
em 1792, etc, a da França em Hespanha em 1823, etc. 

Da segunda citaremos a intervenção do rei Guilherme 
dlnglaterra contra Luiz XIV, da Rússia e da França na 
guerra de sete annos, da França, da Inglaterra e do Pie- 
monte em 1854 a favor da Turquia e contra a Rússia, etc. 
. Quando a guerra tem logar entre dous estados, não pôde 
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haver como já vimos, davida sobre o recoDbecimeDto d*am- 
bos como belligerantes; mas quando se trata d*uma guerra 
dvil, podem surgir diCQculdades por parle do governo es- 
tabelecido. Succede eÉFeclivamente com frequência que este. 
persiste em perseguir como rebeldes, e em punir como 
traidores, os que pertencem ao partido contrario, quando 
estes já estão reconhecidos pelas outras nações como belli- 
gerantes. Se a humanidade pede que para diminuir oè hor- 
rores da guerra, seja com a maior brevidade possivel re- 
conhecido a ambos os partidos o caracter de belligerantes, 
não deve este reconhecimento ser feito com tanta rapidez 
e tanta leviandade que se torne ofiensivo para o governo 
estabelecido e que possa ser tomado como um incitamento 
á rebelliao. Não se pôde portanto n'este assumpto marcar 
regras nem fixar limites absolutos; tndo depende das cir- 
cumstancias, da gravidade e da complicação dos interesses 
em questão; mas deverá haver todo o cuidado em não con- 
siderar como guerra civil uma simples rebelliao, cujos au- 
clores podem com razão ser accusados de violar as leis in- 
ternas do paiz; e cujos actos podem ser considerados e 
punidos como delictos ou crimes de direito commum. 

Foi muito debatida esta questão, por occasião da lucta 
de que foram theatro os Estados Unidos de i860 a 1865, 
sendo^quasi desde o principio reconhecidos como bellige- 
rantes os Confederados, apesar da vigorosa opposiçao do 
governo federal que os alcunhava de rebeldes e piratas. 

São tão ruinosas as consequências da guerra, são tão 
grandes os soffrimentos que traz aos povos, são para o com- 
mercio e para a industria t3o nocivos os seus resultados, 
que só devem os estados lançar mão d'esle recurso extre- 
mo, quando de todo o não podem evitar. As guerras devem 
portanto ser justas, e para isso é preciso que exista uma 
offensa, que seja negado um direito, ou que seja preciso 
repellir uma aggressão. Tem também todo o direito uma 
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nação de recorrer ás armas< para rehâver o que lhe per- 
tence, para se premunir contra um perigo imminente de* 
Dunciado pela concentração de forças na sua fronteira, pelos 
armamentos em grande escala, por preparativos de guerra 
evidentemente dirigidos contra ella. Para que a sua causa 
porém seja considerada como justa, é preciso que esses 
receios sejam bem fundados, e que essas medidas não te- 
nham sido provocadas peia sua própria conducta e pela sua 
attitude aggressiva. 

Pôde em resumo ser considerado como razão justifica- 
tiva de guerra, todo o acto pelo qual seja seriamente amea- 
çada a independência d'uma nação, ou lhe seja tolhido o 
livre uso dos seus direitos, quando principalmente ella te- 
nha, para obter satisfacção, empregado sem resultado os 
meios de conciliação. 

NSo deverão por isso ser considerados como taes, ape- 
sar de o terem sido muito tempo, a differença de religião, 
a queda d*um governo amigo, o estabelecimento de novas 
Instituições e d'outra forma de governo. Não o deverá ser 
tão pouco um moderado augmento de território e d1n- 
fluencia por parte d'um estado vizinho, a não ser que 
seja de tal ordem, que rompa o justo equilíbrio entre as' 
nações, ou que seja manifestamente precursor de novos 
engrandecimentos e de perigosas aggressões. 

Baseando-nos n'esses princípios, veremos por exemplo 
que foi injusta a guerra movida em 1792 contra a França, 
porque tinha por fim impor-lhe uma forma de governo 
contraria ás suas aspirações; e que pelo contrario tiveram 
por seu lado' a justiça, as colligações que se seguiram con- 
tra a republica e contra o império, porque o seu objecto 
era oppôr-se á preponderância excessiva d'uma só nação 
e á ambição desenfreada d'um homem que aspirava á mo- 
narchia universal. 

É tão grande a responsabilidade dos governos que des^ 
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encadeam sobre os seas súbditos e sobre a humanidade ein 
geral, as calamidades e os desastres companheiros inse- 
paráveis *da guerra, què, sejam quaes forem as suas ra* 
zoes ou os seus pretextos, sempre a procuram affastar e 
desviar de si. Esforçam-se com esse fim em justificar o 
seu procedimento por meio de notas e manifestos, tenden- 
tes a altribuir á parte contraria, os aggravos^ a má fé, o 
desprezo de compromissos ou as offénsas ao direito das 
gentes que foram causa do confiicto. 

Houve tempo em que uma declaração de guerra era abso- 
lutamente necessária para legitimar as hostilidades entre 
dous povos. Quando por exemplo os Romanos se dispunham 
41 entrar em lucta contra outra naç3o^ mandavam-lhe o 
Pater palratus, chefe dos feciaes ou arautos que tinha por 
missão pedir reparação da injuria commettida. Se no fim 
de três dias o offensor não dava a reparação, o arauto in- 
vocava o testemunho dos deuses, e retirava se declarando 
que Roma ia tomar as medidas necessárias para obter jus« 
tiça. A questão era então apresentada ao Senado, e se a 
guerra era resolvida^ mandava-se de novo um arauto á 
fronteira para fazer a declaração em devida forma e con« 
forme o uso consagrado. Em quanto estas formalidades 
não tivessem sido preenchidas, nenhuma nação era con- 
siderada como inimiga do povo romano. 

O uso d'uma declaração previa antes da abertura das 
hostilidades transmittíu-se entre os povos da Europa, onde 
tem sido praticado sob formas diversas. 

No século xif, a declaração era feita por meio de cartas 
de desafio, revestidas do sello da auctoridáde soberana 
que declarava a guerra, e entregues nas mãos da aucto- 
ridáde a qnem era declarada. 

Em 1356 diz o imperador Carlos lY na Bulia â*Ouro: 
que nenhum príncipe allemão deve sob pretexto algum in- 
vadir as terras do vizinho, antes de o ter prevenido pes- 
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sodlmente com três dias â^antecipaçSo, oa de Ibe ter no 
logar da sua residência habitual, e eth presença de leste^ 
munbas dignas de fé significado publicamente a-sua inten- 
ção de Ibe fazer guerra. , 

Nos séculos xv e xvi, vemos renovar a tradição romana e 
envia r arautos como mensageiros de paz e de guerra. Em 4 537 
a rainba dlnglaterra Maria, mandou a Reims entregar por 
um arauto a Henrique II rei de França uma carta de desafio. 

Em 1635 foi até Bruxellas um arauto levar por parle 
do rei de França Loiz XIII uma declaração de guerra à 
Hespanba; e em 1657 ainda foi usado esse meio pelo rei 
da Suécia quando declarou a guerra á Dinamarca. 

Este systema parece ter sido durante algum tempo sub- 
stituído por uma declaração impressa, como a que foi pu- 
blicada em nome de Carlos II rei dlnglaterra, contra os 
Hoilandezes em 1671. 

Depois da paz de 4763 que terminou a guerra de sete 
annõs, os Estados europeus não teem considerado como 
indispensável a declaração prévia e formal da guerra, sen- 
do esta formalidade substituída pelo rompimento das rela- 
ções diplomáticas, pelos manifestos dirigidos ás poten- 
cias neutraes ê pela remessa d'um ultimatum. O ultimalum 
è o ultimo período d*uma negociação, aquelle em que se 
resume a sua substancia, e pelo qual se indica final e ler- 
mioantemente as condições indispensáveis á regularização 
da pendência. O ultimatum sempre deve conter o p d lido 
d'ama resposta prompta e categórica, e fixar o praz3 em 
que esta deve ser entregue, sendo considerada a falta ou 
a demora d*ella como uma prova de que o outro Estado a 
quem elle foi remettido, deseja recorrer ás armas. O nlti- 
matum não deve ser uma simples intimação verbal; deve 
revestir a forma d'uma nota ou d'uma memoria apresen- 
tada a um soberano pelo ministro ou agente diplomático 
d'OQtro soberano. 
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E' também considerado em geral como equivalente a 
uma declaraç3o de guerra o rompimento completo das re* 
lações diplomáticas, sendo mesmo encontrada n'aigons tra*» 
tados, uma clausula dizendo que a ruptura das relações 
paciflcas só se deverá considerar consummada quando se 
tiverem definitivamente retirado os enviados ou ministros 
respectivos das partes contractantes. 

Ha uma clausula d'estas no tratado entre Portugal ein* 
glaterra, assignado no Rio de Janeiro em fevereiro de 1816, 
no tratado entre o Brazil e a Inglaterra de 1829 e nos tra- 
tados do Brasil com a França, de 1829, e com a Dinamar-^ 
ca de 1828. 

Em resumo, se as declarações de guerra não se fazem 
já boje com as formalidades antigas, é porque sSo substi- 
tuídas pelo ultimalnm e pelo rompimento das relações di-^ 
piomalicas, e nenbnm estado deve começar as hostilidades 
sem ter praticado um d'esses actos. 

O direito de declarar a guerra pertence entre as nações 
civilisadas ao chefe do poder executivo só ou com o con* 
curso dos outros grandes Corpos do Estado. 

Também lhe compete dar parte aos seus próprios subdi- 
tos« por um manifesto ou por qualquer outro meio, do es- 
tado anormal em que se encontram pela declaração da guer- 
ra, e fixar assim a data em que podem começar a exercer 
os direitos que lhes dá esse estado em relação ao inimigo. 

N3o sendo os effeitos da guerra limitados ás potencias 
empenhadas n'ella, mas podendo também ser por ella af« 
feclados os inleresses dos neutros, teem os belligeraotes 
obrigação, antes de romper as hostilidades, de lhes notiS-. 
ear as suas intenções, para que saibam desde quando são 
obrigados a observar os deveres da neutralidade. 

Sendo o fim da guerra entre dois estados, a decisão, 
pela força d*um pleito que não pôde ser regulado por via 
amigável, só pôde ser conseguido pela victoría que para- 
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lysando e destruindo as forças do adversário» o obriga pelo 
receio de maiores prejuízos a reconhecer e a satisfazer as 
exigências do vencedor. Se fosse portanto tomado ao pé 
da letra o adagio popular que quem quer os fins, quer os 
meios, seria licito para combater o inimigo o emprego de 
qualquer d*estes, desde que nSo fossem prejudicados ter- 
ceiros. Parece-nos hoje insustentável simílhante doutrina, 
e comtudo foi adoptada e defendida por um publicista tão 
notável como Bynkershoek, qoe considera como licito e 
justo o emprego da força contra o. inimigo sem defeza e 
até admitte o uso do veneno, do assassinato e do incêndio. 
Tudo é permittido diz elle contra o inimigo excepto a falta 
de palavra, e isto mesmo só porque, desde o momento em 
que a palavra foi dada, deixa de ser inimigo em tudo a que 
ella se refere. Custa a crer que uma opinião tâo contraria 
e todos os princípios de moral e de justiça fosse adoptada 
por auctõr t3o eminente e em epocha tão illustrada como 
era já o século xvii, mas a verdade pede que se diga, que 
no seguimento da obra se encontram restricções que atte- 
nuam o sentido absoluto das primeiras asserções. 

Seria hoje impossível encontrar quem defendesse tal 
doutrina e os povos civilisados não se teom, pelo contrario, 
limitado a proscrever completamente como arma de guerra 
o uso do veneno e o assassinato; também teem adoptado 
de commum accordo restricções numerosas ao emprego dos 
diversos meios que teem por fim o prejuízo do inimigo. 
São de tal modo consagradas pelos usos internacionaes es* 
tas restricções que lhes tem sido dado o nome de Leis de 
guerra, como que para designar a força obrigatória que 
lhes é reconhecida, apesar de se não achar menção d'ellas 
em nenhum tratado. 

Põde-se em termos geraes dizer que as regras observa- 
das hoje reciprocamente pelos belligerantes se baseam nos 
princípios seguintes: 
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1.^ A guerra é essencíaltneDte tiina reláCão doestado para 
estado, e não dlodividuos para indÍTidaos* 

2.^ E' uma lacta yioleDta, daraote a qoal cada um dos 
adversários se pode apoderar pela força dos beos e dos 
direitos do outro, mas em que devem ser respeitados os 
bens iudividuaes. 

3.^ Só devem soffrer directamente os effeítos da guerra 
os que tomam parte real e activa n*ella, sendo licito para 
os inutilisar o emprego da violência sem limitação alguma 
em quanto estão com as armas na mão. 

4*"* Deve ser poupada a vida ao inimigo que faz entre- 
ga das suas aromas, mas pôde, emquanto durarem as hos- 
tilidades, ser privado de liberdade. O seu captiveiro não 
deverá nunca ser aggravado com privações inúteis, e de- 
verá ser tratado com humanidade, se estiver doente ou fe- 
rido. 

5.® Não se devem empregar rigores inúteis para com os 
inimigos que não tomam parte activa na guerra e devem 
ser respeitadas as propriedades particulares, sendo porém 
licito lançar até certo ponto contribuições de guerra. 

6.^ Também devem ser respeitados, apesar de perten- 
cerem ao dominio publico, os monumentos artísticos e 
, scientificosi os museus, os edificios e objectos consagrados 
ao culto, e com muito mais razão ainda os hospitaes, os 
asylos e as ambulâncias. 

7.^ Os combates entre dous exércitos nãó podendo ser 
assimilados a desaflos em que a hora, as armas e o logar 
estão d*anlemão fixados, não se podem reger pelos mes- 
mos princípios. 

A traição, a perfidia, a falta de palavra, são em ambos 
os casos e com o mesmo rigor prohihídas; mas quando se 
trata de surprezas e d'engano$, é diversa a regra, e o que 
é severamente probibido ao duellista, o que seria por parte 
d'elle considerado como uma deslealdade, é plenamente 
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permittído aos exércitos em campanha, sob o nome de es- 
tratagemas de guerra. 

N*uma epocba effectivamenle em que, como na presente, 
o aperfeiçoamento do material e o prodigioso alcance das 
armas de fogo, dão ao valor individual um papel secun- 
dário, a arte militar consiste principalmente em dispor 
sempre as forças, de modo que em todos os encontros se- 
jam em numero, superiores ás do inimigo; e só se conse- 
guirá isto por meio d'operaçôes e movimentos combinados 
de modo a trazelo iiludido. 

A problbição portanto em tempo de guerra, do ardil, 
das surprezas, das embuscadas, da espionagem, etc. seria 
hoje equivalente á suppressao da guerra, resultado muito 
desejável, mas bem longe ainda infelizmente de se realisar. 

8.^ Devem ser respeitados os direitos e as liberdades 
das pessoas inoffensivas que se encontram no território ini* 
migo, quando a guerra é declarada, ou mesmo durante as 
hostilidades. Deve-ihes ser concedido um prazo razoável 
para se retirarem e porem a coberto os seus interesses; e 
é mesmo boje muito usual conceder-lhes licença para con- 
tinuarem a sua residência. 

Differem muito, como se vê, as praticas actuaes das an- 
tigas, 6 a humanidade não pôde deixar de se ufanar por 
ver hoje respeitados no meio das calamidades que acompa- 
nham a guerra, direitos que durante tantos séculos foram 
completamente desprezados. 
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CAPITULO VI 



Diplomaeia. — Estjlo diplomático. — Tratados. — RatificaçSOi 
interpretação e renoração dos tratados. 



A diplomacia é a sciencia das relações que derivam pa- 
ra os povos dos prÍQcipíos de direito interDacional, dos 
tratados e dos interesses recíprocos, e a arte de bem di- 
rigir as negociações a qoe ellas dão logar. 

E' relativamente moderno o emprego da palavra diplo- 
macia que só se começou a generalisar no principio do 
século passado, mas é tão antiga a idéa que exprime, 
como a constituição dos bomens em nações e estados. 
Desde a mais remota antiguidade, vemos os poTOS preci- 
sar do auxílio uns dos outros, vemol-os enviar mensagei- 
ros para celebrar tratados de paz e d'dlliança, tratar de 
negócios commerciaes, fazer declarações de guerra. Eram 
frequentes entre os povos que habitavam a Grécia as ne- 
gociações diplomáticas, e eram d'eilas encarregadas pes- 
soas de posição elevada, mas que não pertenciam como 
hoje a uma classe especial de funccionarios. 

Essas missões nunca eram confiadas a um só individuo, 
mas a uns poucos que levavam poderes especiaes para 
tratar d'um certo e determinado negocio, e se retiravam 
logo que tinham conseguido o seu fim, ou se convenciam 
de que nada poderiam alcançar. 
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Foi na Itália e durante a edade media que a diplomacia 
que tiuba até eutão participado da rudeza dos tempos, co- 
meçou a ser ensinada como uma sciencia e praticada como 
uma arte, que á voz de Machiavel e outros se tornou 
bem depressa a arie da mentira, da astúcia e das subtile* 
zas. Os negociadores só tratavam de s^enganar mutua- 
mente, não recuavam deante de nenbuma intriga, nenbum 
meio lhes repugnava desde que lhes servia para attingir o 
seu fim, podendo ser avaliado o grau d*escrupuio que 
n^essa epocha dominava os espiritos mais esclarecidos, 
pelo assassinato que em plena paz o imperador Carlos V 
mandou duas vezes praticar na pessoa d'embaixadores» 
<}*jie eram por Francisco I enviados ao sultão. 

E' preciso porém dizer em louvor da diplomacia mo- 
derna, que mudaram completamente as suas tradições. Sir 
William Temple já dizia com espanto dos seus collegas 
que a verdade é a melhor arma diplomática, e tanto parr 
tilbam d'esse sentimento os homens doestado acluaes, que 
logo que se ultima uma negociação internacional, e mui** 
tas vezes mesmo quando ainda está pendente, apressam*se 
'em publicar os documentos que se referem a ella e. em 
^presental-os ao parlamento. 

Com a queda do império bysantino, com a invenção da 

imprensa, com o renascimento das artes e das letras, com 

as descobertas dos navegadores portuguezes e bespanhoes, 

com o desenvolvimento e as transformações consideráveis 

por que passaram em consequência a industria e o com- 

mercio, com a excitação das espíritos a que deu logar a 

TOforma, com a concentração dos poderes nas mãos da 

realeza, com a serie emãm d'acontecímentos notáveis 

que assignalaram o século xv e o século xvi, multtplíca- 

ram«se, e complicaram-se de tal modo as relações ioterna- 

cionaes, que de raras e temporárias^ tornaram-se as mis* 

âões diplomáticas frequentes e pouco depois permanentes. 

li 
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Foi Luiz XIH quem primeiro eslabeleceu dos seas es- 
tados o míDÍsterio dos negócios estrangeiros, e foi Biche* 
liea quem instituia legações permanentes nas cortes com 
que a França estava mais intimamente relacionada. Quando 
o equilíbrio que resultou dos tratados de Westphalia, se 
tornou a base da politica europêa, quando veiu a ser 
dlnteresse para cada estado saber o que se passava nos 
outros, generalisou-se esse uso; e se por motivos de na- 
tureza diversa, todos os estados civilisados não esiao hoje 
diplomaticamente ligados, est3o-n*o reciprocamente os que 
teem relações mais frequentes e mais importantes. . * 

Toda a nação soberana e independente tem direito, mas 
não tem obrigação de se fazer representar em paiz estran- 
geiro por agentes diplomáticos ou consulares, e goza de 
plena liberdade quanto á categoria a que estes devam per- 
tencer. Na pratica porém é costume haver reciprocidade, 
6 assim como é considerado prova d*amizade e de boa har- 
monia o estabelecimento de relações diplomáticas, não pôde 
a sua falta deixar de ser tida como signal de frieza ou des* 
accordo. 

A classiBcação e a bierarqhia respectiva dos agentes di- 
plomáticos teve nos séculos passados uma certa importaur 
cia, e foi causa de mais d*um conflicto grave. Para os im- 
pedir, o congresso d*Aix la Ghapelle em 1817, completando 
as estipulações do de Viennaem 1815, classificou os agentes 
diplomáticos em quatro grupos: t.^r-Embaixadores e le- 
gados ou núncios do papa. 2.^— Enviados extraordinários 
«ministros plenipotenciários. 3.^— Ministros residentes. 
4.^— Encarregados de negócios. Os que pertencem aos três 
primeiros grupos são acreditados junto aos soberanos.-*- 
Òs encarregados de negócios são n*o jimto ao ministro dos 
negócios e^rangeiros. 

Os que pertencem ao prinieiro grupo, isto' é, os embai- 
jiadoresy os legados e os buqcíos são os únicos a quem 
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«eja reconhecido o caracter representativo, e qae tenham 
por isso direito ás mesmas honras que seriam prestadas 
ao seu soberano. 

Em todo o caso, sobre este ponto, que é por assim di- 
zer, de simples ceremonial, n3o ha regra Hxa e geral; cada 
paíz tem os seus usos, e os agentes diplomáticos teem de 
se conformar com elles quando não signiGcam uma des- 
egualdade e uma distincç3o olTensiva para o paiz que re« 
presentam. 

Quanto á classe a que devem pertencer os seus agentes 
é livre a escolha do eslado, mas é costume serem, como 
já dissemos, da mesma categoria os que s3o mutuamente 
acreditados por duas nações. O mesmo funccionario pôde 
representar diversos estados, como succede aos enviados 
d'algumas republicas da America do Sul, ou pôde repre- 
sentar o seu paiz perante mais d*uma corte, como nos suc- 
cede em Stockholmo e Copenhague. 

Todo o estado pôde também conforme as circumstancias 
•acreditar mais d'um agente perante o mesoio governo, 
quer esteja cada um d*elles encarregado d'uoí)a missão par- 
ticular com poderes especiaes, quer tenham todos d*acom- 
panhar juntos uma só e mesma negociação, podendo esses 
agentes pertencer a uma única ou a diversas classes. S6 
costumam porém os estados exercer esse direito em casos 
excâpcionaes como congrf^s^os, e conferencias. N*essas 
reuniões as potencias fazem-se muitas vezes representar, 
'Como succedeu no congresso de Berlim em 1878 pelos 
seus ministros dos negócios estrangeiros que tomam o 
nome de primeiros plenipotenciários, e que são auxiliados 
/pelos chefes da sua legação no paiz onde tem logar a reu- 
nião, e por agentes com missão e conhecimentos espe- 
ciaes. 

No congresso de Vienna, estava a Inglaterra represen- 
tada por quatro plenipotenciários, Portugal por tres; a 
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França, a Áustria e a Prússia por dous. No congresso de 
Paris (1856), cada uma das potencias tinha apenas caanda- 
do dous plenipotenciários. Na conferencia de Berlim que ha 
pouco teve logar para tratar da questSo do Zaire, estáva- 
mos representados pelo ministro ahi residentOi e por oatro 
plenipotenciário, e além d'isso por um delegado especial. 
Das outras nações, só as mais interessadas na questSo, 
tinham seguido esse exemplo. 

Para poderem ser regularmente admittidos nas cortes 
estrangeiras e entrarem no gozo dos privilégios ioberenles 
ao seu cargo, os agentes diplomáticos precisam ser muni- 
dos de crèdenciaes que indiquem o seu nome, especifi- 
quem o caracter de que estSo revestidos, assim como o 
objecto geral da sua missão, e peçam que se dè pleno e 
inteiro credito ás suas afirmações. 

A forma e a extensão d esses documentos variam nato* 
ralmente com a categoria do ministro e com as regras 
estabelecidas em cada paiz. As crèdenciaes por exemplo, 
destinadas aos agentes que pertencem aos ires primeiros 
grupos, sSo assignadas pelo chefe supremo do estado e 
dirigidas ao outro soberano. As que s3o destinadas aos 
agentes da quarta classe slo a;5signadas peio ministro dos 
negócios estrangeiros e dirigidas ao do outro paiz. Além 
das crèdenciaes munidas do sello do estado, o agente di* 
piomatico recebe uma copia autbentica para ser entregue ao 
ministro que lhe deve obter uma audiência do soberano. 

Os plenos poderes sem os quaes um agente diplomático 
nSo pôde assignar um tratado, nem seguir ou concluir 
uma negociação, s3o-lhe dados em documento especial. 

Além d'esse8 documentos officiaes, os ministros recebem 
instrucções cuja forma, natureza e extensão variam confor- 
me as circumstancias. Referem-se uibas ao conjuocto da 
missão, resumem as vistas politicas do governo sobre o 
paiz para onde vão residir, indicam em termos geraeâ o 
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procedimento a seguir etc; referem-se outras a objectos 
especiaes, a negociações que se devem abrir, a debates 
contenciosos etc. Estas instrucções devem ficar secretas, e 
ainda mesmo que tenha auctorisaçSo para as divulgar em 
parte, o agente só deverá fazer uso d'ella com a maior dis- 
creção^ porque d'uma publicidade intempestiva podem re- 
soltar graves inconvenientes e já se tem originado mais 
d'um conflicto. 

Logo que chegue ao seu posto, deve participal-o ao 
ministro dos negócios estrangeiros, sendo esta notifica- 
ção feita pelo intermédio d'um membro da missão se esta 
é de primeira classe, e por meio de carta se pertence a 
qualquer das outras. Na primeira audiência concedida pelo 
soberano, o agente pronuncia um discurso d*apparato, de 
que é uso communicar d'antemão o theor para lhe poder 
ser apropriada a resposta. 

As missões diplomáticas findam. 1.^— Pela morte do so- 
berano que acreditou o agente ou por uma modificação 
radical da fórm^i de governo. 2^— Pela morte, demissão 
ou expulsão do ministro. 3.^— Pela terminação ou revoga- 
ção das credenciaes. 4.°— Pela realisação mesmo do fim 
que se tinha em vista» 

As formalidades que se observam quando finda uma 
missão diplomática, são com pouca dilTerença as que são 
usadas quando ella começou. O agente apresenta ao mi- 
nistro, dos negócios estrangeiros copia da carta que o man- 
da retirar e pede uma audiência de despedida em que tam- 
bém pronuncia um discurso. 

Quando se produz repentinamente entre dou$ paizes um 
esfriamento tal, que um d'elles julga dever sem demora 
romper as relações diplomáticas^ é costume juntar ao pas- 
saporte qne n'esse caso é mandado ao agente, uma nota 
explicando os motivos que tornam necessária a sua saida 
deatro d'um prazo determinado. 
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' Sendo o fim priDcipal da diplomacia, assegurar ò bem 
estar dos povos, manter entre elies a paz e a boa harmo- 
nia, e garantir o socego e a dignidade de cada um d*elle$, 
deve o agente diplomático ter todo o cuidado em se não 
intrometter na administração e nas questões internas do 
paiz onde reside, e em se abster de tudo quanto possa 
offender o governo e as instituições. Se o seu procedi- * 
mento fosse outro, poderia comprometter o seu próprio 
paiz, expôr-se a reclamações e talvez mesmo á expulsão, 
a exemplo do que em 4756 succedeu em Portugal quando 
o núncio Aciaoli recebeu ordem de sair de Lisboa dentro 
d*uma bora e do reino dentro de quatro dias, por não 
ter illuminado a frontaria do seu palácio no dia em que 
casou a princeza da Beira. 

Entre as variadas e complexas áttribuíções dos agentes 
diplomáticos, avultam a direcção das negociações interna^ 
cionaes, a protecção da pessoa e dos bens dos nacionaes^ 
o cuidado e a vigilância na execução dos tratados, a re- 
messa para o seu governo d'informações sobre o estado 
politico» económico e financeiro do paiz onde residem, 
sendo preciso no desempenho d'ellas usar de muito tacto, 
duma grande circumspecção, e d'uma habilidade que s6 
se adquire pela pratica, pelo conhecimento dos homens e 
por uma instrucção solida e variada. 

A forma que tomam as negociações diplomáticas depen- 
de da natureza e da gravidade do assumpto. Quanto «ste 
é importante, quando um estado quer por exemplo chamar 
a attenção d'outro sobre um facto que prende com os seus 
interesses, ou quando lhe quer fazer observações sobre a 
sua marcha pojítica etc, é costume mandarse uma nota 
ao agente diplomático, que depois de a ler ao ministro dos 
negócios estrangeiros deve deixar copia d*eUa. A esta nota 
pôde o ministro responder verbalmente ou por uma con- 
tra nota, ou pôde encarregar da resposta o seu próprio 
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agente junto ao paiz d'onâe partiu a iniciativa das nego- 
ciações. 

O agente diplomático deve em geral quando entrega os 
seus despachos interpretal^os, desenvolver os seus diver- 
sos pontos, e fornecer ao ministro as explicações necessa* 
rias» dando depois conta ao seu próprio governo do que 
se disse oa se passou na entrevista, communicando-lhe as 
suas impressões e as suas vistas pessoaes e pedindo, se 
lhe forem precisos, novos esclarecimentos e novas ins- 
trucções. 

Se estas se tiverem tornado insuí&cientes, on se por 
uma circumstancia imprevista o seu cumprimento estricto 
parecer nocivo ao agente, deverá este seguir as inspira- 
ções da sua consciência e da sua intelligencia e tomando 
sobre si a responsabilidade, guiar-se pelo que julgar mais 
vantajoso aos interesses do sen paiz. Tornase então po- 
rém tão melindrosa a sua posição, que sempre se deve 
esforçar por ter d*antemão instrucções apropriadas a todos 
os casos que se possam apresentar, e quando lhe faltareni 
e opermittir a urgência» deverá contentar-se emacceilar ad 
referendum as propostas que lhe forem feitas, isto é, sob 
reserva da approvaçSo expressa do seu governo. 

As communicações diptomalicas fazem-se por meio de 
memorias, notas, ofiQcios, despachos ou simples cartas. As 
notas podem ser assignadas ou n3o, e n*este caso tomam 
o nome de verbaes. As primeiras teem um caracter mais 
solemne e só se costumam empregar para declarações de 
que possa resultar um certo compromisso. As segundas 
teem menor alcance e servem principalmente para eluci- 
dar pontos secundários, resumir negociações, suggerir 
transacções etc. 

Dá-se o nome de protocollos ás actas em que nas con- 
ferencias que precedem um accordo internacional se con-* 
signa no fim de cada reunião o resultado da discussão. 
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Apesar de pela sua natureza mesmo poder variar muito 
a forma das communicaçoes diplomáticas, eslSo sujeitas a 
certas regras de dicção determinadas pelo uso ou pelas 
conveniências, e ao conjuncto das qnaes se dá o nome 
d'estylo diplomático, de corte ou de chancellaria. A sua 
infracção pôde ser considerada como uma offônsa e deve 
ser evitada com cuidado. Entre as qualidades pelas quaes 
se deve distinguir, podem citar-se a clareza, a simplicidade, 
a precisão d*idéas, a ordem na exposição dos factos, a ló- 
gica na deducção dos argumentos, a concisão e a cor- 
recção da linguagem. 

Enganos e erros que á primeira vista parecem insígni* 
fieantes dão muitas vezes logar a equivocos que podem 
nas relações internacionaes ter graves resultados. Mais 
d'uma vez se tem visto em actos diplomáticos depender o 
sentido d'uma clausula importante da collocação d*uma 
virgula, e teem nascido contestações desagradáveis d'ama 
circumstancia que teria parecido pueril. 
' Deve-se em flm evitar toda e qualquer expressão que 
possa ferir as justas susceptibilidades do estado òu do func* 
cionario a quem é dirigido o documento. 

Nâo se pôde contestar a nenhum paiz o direito de se 
servir nas relações diplomáticas da stia própria lingua ou 
de qualquer outra. Os inconvenientes porém que resultam 
dã variedade didiomas teem muitas vezes feito sentir a ne- 
cessidade d*adoptar uma lingua por assim dizer neutra e 
intelligivel para todas as partes, tendo variado muito os usos 
a este respeito. 

Na edade media a lingua geralmente empregada na 
redacção dos documentos diplomáticos e dos tratados era 
a latina, e o uso d'olla conservou-se mesmo em cer- 
tos casos até epòchas muito próximas da nossa. Foram 
D'ella redigidos os tratados de Nimègue, de Ryswíck, 
dUtrecht, de Bade (1714) e da quadrupla alliança, e apesar 
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do (ratado de Lunéville ter sido redigido em francez, a 
ratiflcaçao do imperador ainda foi dada em latim. 

Â corte de Roma tem continuado a servir-se d*essa 
liogua nas suas bulias e nos seus actos internacionaes. No 
século xYi a Hespanha, naçlo enlão preponderante, con- 
seguiu fazer prevalecer o uso da castelhana, máá^ um 
século mais tarde, durante o reinado de Luiz XIV. tor- 
nou-se o francez a verdadeira língua diplomática. Nunca 
foi porém, mais do que outra, adoptada como lingua offl- 
cial por qualquer acto inlernacional expresso. 

Nos tratados pelo contrario redigidos em francez, e es- 
pecialmente n^uma das actas do congresso de Yienna. as 
potencias c^mtractantes flzeram diversas vezes inserir a 
reserva formal, de que cada uma d*ellas poderia nas suas 
futuras negociações empregar a lingua que quizesse, sen 
<]ue esse tratado podasse ser citado como precedente. Nos 
nossos dias mesmo, apesar da preponderância que tem 
adquirido a franceza, a regra admittida é que cada nação 
faça nas suas negociações uso da própria lingua, sendo os. 
documentos escriptos n'ella, e traduzidos na do paiz a 
<]uem são dirigidos. 

Os instrumentos dos tratados podem ser escriptos na 
lingua de cada uma das partes coniraclantes ou n*uma só 
cumo succedeu com as actas do congresso de Vienna e do 
congresso de Paris de 1856. 

Quando as parles são só duas, podem collocarse os dous 
idiomas parallelamente em frente um do outro; quando 
são em maior numero, fazem se tantos originaes quantos el- 
les são; mas é fácil dar-se n'este caso uma duvida sobre o 
verdadeiro sentido d'uma phrase ou d'uma palavra e é por 
isso preferível o emprego d*uma só língua. São applicaveis 
ás communicações verbaés e aos discursos pronunciados 
em audiências solemnes, as regras que acabamos d^expõr; 
mas na pratica o ministro que conhece o idioma do paiz. 
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usa d'elle nas suas relações com o governo junto ao qual 
está acreditado, ou emprega uma língua que seja conhe- 
cida d'ambos. 

E' de grande importância para os governos em muitos ca* 
SOS pôr ao abrigo de qualquer indiscreçSo a sua correspon- 
dência postal e telegraphtca. D*ahi vem o uso de caracteres 
ou signaes convencionaes a que se dá o nome de cifras e 
que servem para escrever cartas ou fazer communicaçôes 
que ficam iníntelligiveis para as pessoas que n3o conhecem 
o seu valor, ou em outros termos que nlo tcem a sua cbave. 

Sâo diversos e muito variados os systemas empregados, 
e n3o nos demoraremos em descrevel-os. Os agentes di- 
plomáticos devem ter todo o cuidado em conservar no maior 
segredo a chave d'essas communicaçôes, e logo que tenham 
suspeita de que ella se tornou conhecida, devem particí* 
pal-o ao seu governo.^ 

Os agentes diplomáticos gozam no paiz onde estão acre- 
ditados do direito d'exterritorialidade, isto é do privilegio 
de não dependerem da jurisdicção local, mas da jurisdicção 
do seu próprio paiz, como se ahi continuassem a residir. 
Se fossem privados doestas immunidades, estariam comple- 
tamente á mercê do governo territorial, e tornar-se-hia em 
muitos casos impossível o cumprimento da sua missão. Ex- 
tende-se este privilegio a todos os seus actos e principal- 
mente aos que derivam das suas funcções^ mas não pôde 
ser reclamado quando se trata de negócios de natureza in- 
teiramente particular, como a compra, venda e arrenda- 
mento d'um immovel ou qualquer operação de commeréic^ 
ou d^industria, tendo o agente n^este caso de se sujeitar á 
acção das leis locaes. 

Goza porém dos mesmos privilégios em relação á sua 
casa d habitação e aos seus moveis, e a inviolabilidade pes- 
soal lambem é concedida ás pessoas da sua familia e ao 
pessoal da legação. 
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EDtre os actos que no exercício das suas funcções os 
agentes diplomáticos s3o chamados a praticar, um dos mais 
importantes é a celebração de tratados e a direcção das ne- 
gociações preliminares. Vejamos pois o que sejam e a que 
regras obedecem. 

Dá-se o nome de tratado ou convenção aos acoordos, pe- 
los quaes os estados regulam as suas relações mutuas, con- 
firmando ou modificando os direitos è as obrigações que se 
derivam da lei natural, dos usos ou de accordos anteriores. 

Podem se empregar indiíTerentemente as palavras tratado 
e convenção, não ha entre ellas diilerença essencial,, mas 
è cobtume applicar a segunda aos accordos de menor im< 
portancia e que tratam d'um objecto claramente determi- 
nado. Diz-se por exemplo convenção litteraria, convenção 
postal, convenção telegraphica, mas diz-se tratado de paz 
e amizade, tratado d'alliança, etc. 

São numerosas as divisões que se podem estabelecer 
entre os tratados, quer sejam considerados em relação á 
sua forma, á sua natureza, aos seus eiIeitos,^querosejam 
em relação ao seu objecto. 

Podem ser pessoaes, quando se referem á pessoa mes- 
mo do soberano que os assigna, e caducam pela sua morte 
ou pela sua queda, e reaes quando fazem abstracção de 
pessoas. Os primeiros teem por objecto em geral combina- 
ções dynasticas, e interesses próprios do soberano ou da 
sua família. Os segundos referem-se a negócios geraes do 
estado; podem sobreviver á forma de governo, e subsistem 
tanto como o facto que lhes deu origem, a não ser que a 
duração tenha sido expressamente limitada. 

Dizem-se egtiaes, quando os compromissos tomados e as 
vantagens estipuladas por ambas as partes são equivalen- 
tes, ou absolutamente ou proporcionalmente ao poder de 
cada um dos contrahentes, e deseguaes quando uma das 
partes toma compromissos maiores do que a outra, ou 
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quando o resultado das estipulações é fícar sob a depen- 
dência doesta. 

São permanentes, quando flxam as regras de conducta 
pelas quaes as partes h3o de para o futuro regular a sua 
conducta; e Dão perdem essa designação por se achar mar- 
cado o prazo em que devem caducar; taes são os tratados 
d^alliança, os tratados de commercio e navegação, os tra- 
tados de paz, etc. 

São transitórios, quando teem por objecto negócios de* 
terminados, e que se resolvem definitivamente por um acto 
único, como por exemplo as questões de limite, as cessões 
de território, o reconhecimento da soberania ou da inde- 
pendência d'um novo estado, etc. 

Quanto ao seu objecto, ainda oflerecem os tratados maior 
diversidade. São geraes, quando se referem ao conjuncto 
de relações dos estados contractantes; são especiaes^ quando 
aflectam apenas uma parte d'ellas. São políticos, quando re- 
guiam as relações de governo para governo. São económi- 
cos, quando determinam as de producção e de troca. 

Dá-se o nome de tratado de garantia, ao que tem por 
fim assegurar a um estado o auxilio d'outro, todas as vezes 
que seja lesado ou ameaçado por outra potencia, na sua in- 
dependência ou Qo exercido dos seus direitos soberanos. 
Pôde essa garantia referir-se a um estado que não inter- 
vém no tratado, ou ás diversas partes contractantes, co- 
mo succedeu com o â*Aix*la-Ghapelle em 1748, pelo qual 
âs potencias signatárias se garantiram reciprocamente a 
execução das estipulações convencionadas. Pôde essa ga- 
rantia ser estipulada para sempre ou só para um tempo de- 
terminado, assim como abranger a totalidade ou só parte 
dos direitos ou dos domiuios d'um estado. 

Com esse género de tratado tem grande similhança o de 
protecção, pelo qual um estado toma a obrigação de de- 
fender e proteger outro mais fraco em todas as eventua* 
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lidades, e contra todos os inimigos. Citaremos como exem< 
pio os tratados que em 1815 deram o protectorado das 
ilhas Jonías á Inglaterra e o da Republica de Cracóvia á 
Rússia» á Áustria e á Prússia. 

Tratado de neutralidade é o que reconhece e garante a 
neutralidade d'outra nação» fixa os direitos do neutro, e 
obriga os signatários a respeitar e a fazer respeitar essa 
neutralidade. 

E' a situação em que ainda hoje se acham a Confedera- 
do helvética, o reino da Bélgica e o da Grécia, cuja neu- 
tralidade se acha garantida por todas as grandes potencias. 

Também podem os estados determinar d'antem3o por 
tratados as condições da sua neutralidade, no caso de um 
d'elles tomar parte n'uma guerra. 

Tratados d*alliança, s3o aquelles pelos quaes duas ou mais 
nações se obrigam a defender*se mutuamente contra um pe- 
rigo ameaçador ou a atacar um inimigo commum. No pri- 
meiro caso sSo d'aHiança defensiva, no segundo d^alliança 
offensiva, mas quasi sempre participam da natureza d'am- 
bos e dizem-se d^allíança offensiva e defensiva. O exem* 
pio mais notável d^uma allíança d'esse género nos tempos 
modernos é o tratado que foi celebrado em Paris em 1 i de 
novembro de 1815, entre os imperadores d* Áustria e da 
Rússia e o rei da Prússia, e ao qual outros soberanos ac- 
cederam successivamente a convite d*essas três potencias. 
Tinha, como já tivemos occasião de dizer, por objecto, a 
defeza* mutua dos estados interessados contra qualquer ag- 
gress3o estrangeira, e a conservação intacta do principio 
monarchico. As idéas de direito divino e de fraternidade 
chrístS que presidiram á sua formaçSo, mas das quaes a 
segunda foi na pratica tSo mal interpretada, fizeramlhe 
dar o nome de tratado da Santa alliança, pelo qual è ge- 
ralmente conhecido. 

Os tratados d'amizade apenas sio prova da boa intel- 
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ligencia que reina entre duas nações^ mas nSo as obriga 
como os d^alliaoça a prestar-se nm auxilio mutuo. 

Tratados de limites s3o os que teem por objecto a de- 
marcação das fronteiras que separam dons estados. Â sua 
redacção exige grande clareza para evitar conflictos entre 
os habitantes, e confusão de soberania. 

Tratado de cessão è o que tem por objecto uma cedên- 
cia de território a outro estado. Pôde fazer parte do tra- 
tado pelo qual duas nações põem fim ao estado de guerra 
como foi o da cessSo da Âlsacia e de parte da Lorena 
feita pela França á Prússia em 1870, ou pôde ser isolado. 
A cessão toma um verdadeiro caracter de venda, quando 
é subordinada ao pagamento d'uma índemnisaçSo, como 
foi a qi:e a França fez da Luisiana aos Estados-Unidos em 
1803 e a que a Rússia fez aos mesmos da America Russa 
em 1868 pelo preço de 7.500:000 dollars. 

O tratado é de troca, quando dous estados se cedem 
mutuamente porções de terreno, com o fim âe rectificar 
as fronteiras, de prevenir conflictos ou de simplificar a 
administração. 

Tratados de jurisdicção são os que dizem respeito ao 
julgamento de certos negócios de natureza especial, como 
por exemplo os que crearam as commissões mixtas para 
o julgamento dos navios suspeitos de se dedicarem ao 
trafico da escravatura. 

Tratados ou convenções consulares são os que teem por 
objecto os direitos, os privilégios e as ímmunidades dos 
cônsules, e fixam a sua jurisdicção sobre os nacionaes, 
marinheiros, ete. 

Os tratados d'extradição referem-se á entrega dos cri- 
minosos reclamados pelo seu paiz d'origem ou por aquelle 
onde commetteram o crime. 

Tratado de paz é o que põe fim ás hostilidades entre 
belligerantes. Não deve ser confundido com a tregoa ou 
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armistício que só as suspende por um tempo determinado. 
Podemos citar a tregoa de dez annos concluída em Nice 
em 1535 entre Francisco I e Carlos V» que foi rompida 
antes da terminação. 

. As convenções litterarias teem por fim assegurar dentro 
de certos limites aos escriptores e aos artistas a propríe- 
dade das suas obras em paiz estrangeiro, pela prohibíçto 
dé as reproduzir ou fazer representar sem consentimento 
do auctor. 

Convenções industriaes sSo as que teem por fim garan- 
tir os direitos dos inventores e a propriedade das marcas 
de fabrica em paiz estrangeiro. 

Convenções postaes ou lelegraphicas s3o as que regu- 
Iam entre dous estados o transporte das cartas e corres* 
pondencias, fixam as taxas teiegrapbicas, estabelecem as 
de franquia e de transito etc. 

As convenções de caminho de ferro referem se ao esta- 
belecimento e á exploração de vias ferras, á organisaçSo 
do transito internacional etc. 

Tratados de commercio e de navegação s3o os que teem 
por objecto a segurança e a facilidade das transacções 
commerciaes e do transito marítimo. Referem-se: 1.^ á 
importação^ á exportação, ao transito» ao trasbordamento» 
ao deposito de mercadorias; 2.^ ás tarifas d*alfandega» 
aos direitos de navegação, pharoes, ancoragem» pilotagem» 
balisas etc; ás quarentenas» ás portagens etc. 3.® ás de* 
moras dos navios nos portos» dokas e enseadas etc.; 4.^ á 
admissão de cônsules» aos seqs direitos» ás suas immuni- 
dades; 5.^ á situação dos súbditos respectivos em relação á 
posse e transmissão de bens moveis e immoveis» ao paga* 
mento ou isenção dHmpostos» de contribuições extraordi- 
nárias e dMmpostos forçados» ao serviço no exercito e nas 
milícias etc. 

São de grande variedade como se yé» os objectos de 
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que se podem occupar os tratados de commercio e de 
navegação, e são de certo boje os que são com mais fre- 
quência celebrados. 

Conteem em geral uma clausula, pela qual as partes 
contractantes se conferem mutuamente o regimen da na- 
ção mais favorecida, isto é a participação ás vantagens 
mais importantes, qne teem concedido ou possam vir a 
conceder a outras potencias. 

A reciprocidade das vantagens trocadas é sem duvida a 
base babitual d*estes tratados, mas não seria difficit citar 
muitos em que as vantagens respectivas estão longe de 
formar um equivalente exacto. A egualdade completa, a 
reciprocidade absoluta é aliás muito dilQcil conseguir-se 
D'este assumpto, principalmente em relação ás alfandegas 
por causa da differença que existe necessariamente en- 
tre os diversos estados no que diz respeito á sua po- 
pulação, á sua força productiva, á sua riqueza agrícola, 
commercial ou industrial, aos costumes e ao espirito da 
legislação económica. A doutrina da liberdade de com- 
mercio que tende cada vez mais a prevalecer entre as na- 
ções civílisadas, e que tanta influencia tem no desenvolvi- 
mento das relações commerciaes, não tardará muito em 
egualar as condições de producção, em centralisar a crea» 
ção dos productos nas localidades onde encontra elemen* 
tos mais favoráveis, em acabar com os direitos exagge- 
fados que, sob o pretexto de proteger as industrias na- 
cionaes, são uma causa incessante datrazo para ellas e 
ÚB privações para o paiz» e em tornar portanto inútil 
este regímen de tratados, que não é senão o regimen da 
infusão. 

Ao tratamento da nação mais favorecida, è á$ \ezes 
substituído nos tratados de commercio, o tratamento na- 
cional, que consiste na concessão aos navios e aos súbdi- 
tos das duas partes contractantes» das vantagens e dos 
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privilégios que são assegurados pelas leis e pelos regula* 
meolos aos próprios subdiíos. 

Em todos os tratados de commercio celebrados pelo 
nosso paiz, é uso incluir uma clausula, pela qual este se 
reserva o direito de conceder ao Brazil vantagens parti* 
eulares, que não poderão ser reclamadas pela outra nação 
contractante, como consequência do seu direito ao trata* 
mento da nação mais favorecida. 

A forma dos tratados de commércio e de navegação 
varia com a natureza das suas estipulações. Umas vezes 
estão separadas estas duas espécies d^accordo, outras 
vezes estão juntas ; podem ser celebrados para um tem- 
po indeGnido ou para um prazo determinado e as suas 
estipulações tanto se podem applicar ao futuro como ao 
presente. Prevêem por exemplo certas eventualidades em 
caso de guerra, indicam o prazo que n*esta occorrencia 
será concedido aos súbditos respectivos para regular os 
seus negócios^ pôr ao abrigo os seus haveres e abando* 
nar o território, o procedimento a que se obrigam no que 
diz respeito ao contrabando de guerra, á visita e á capta** 
ra dos navios, aos embargos, etc. 

Não é raro também acharem-se incluídas clausulas que 
se referem á emigração entre os dous paizes, á protecção, 
á vigilância e ao livre estabelecimento dos súbditos respe-^ 
ctivos, e mesmo á propriedade litteraria e artística, mas 
esta é quasi sempre objecto de convenções separadas. 

O primeiro tratado de navegação de que ha memoria 
em Portugal foi celebrado em 1308 com a Inglaterra por 
eirei D. Diniz. 

- Dá-se o nome de concordatas, aos tratados pelos quaes 
a santa sé regula com os outros governos as relações da 
egreja catholica com o estado, e determina as allribui- 
çõès e os direitos d'um e outro, no que se refere não a 
questões de fé que nunca podem ser objecto de compro- 
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misso, mas ás quesfôes de disciplioa ecciesiastica, á orga- 
nisação do clero, ás circumscripções episcopaes, á nomea* 
fio dos bispos etc. O Papa nas concordatas estipula como 
soberano pontífice» como* chefe e representante da catboli* 
cidade, e não como soberano temporal. Os tratados em que 
jQgura n'esta qualidade e que teem um caracter e um flm 
exclusivamente politico, são completamente equiparados 
aos que são celebrados entre quaesquer outros estados, 
e não devem portanto ser confundidos com as concorda- 
tas. 

O direito de negociar e celebrar tratados e convenções, 
è um^dos attributos essenciaes da soberania nacional. O 
estado que tivesse perdido essa taculdade, deixaria de ser 
considerado como soberano e independente, e por isso mes- 
mo não a possuem os que estão na dependência d*outro> 
os meio-soberanos, a não ser que tenbam a devida aucto- 
rísação do estado de quem dependem. 

Um tratado não é effectivamente mais do que um con- 
tracto e está por isso sujeito ás mesmas regras, entre as 
quaes a primeira é que as partes sejam competentes, isto 
è .que tenham os poderes necessários para dispor dos àU 
reitos que se querem ampliar ou modificar. 

A segunda é que as estipulações não sejam irrealisaveis 
nem contrarias á justiça, á moral e ao bom senso. A ter- 
ceira è que a aonuencia de ambas as partes seja livre e 
não resultado de fraude ou coacção. 

£ pois d'alto interesse para o estado que trata com um 
ipeio-soberano, saber até que ponto este pôde contrahir 
obrigações internacionaes e tem capacidade para as cum- 
prir. É nos tratados pelos quaes fõr constituído o prote- 
ctorado, é nas leis fundamentaes que regem as confedera- 
ções, que se deve procurar a solução d'esta questão. Os 
Kiembros por exemplo da antiga Confederação germânica 
Unham o direito de celebrar tratados de todos os géneros; 
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os cantões dá CoDfedefacSo helvética assim como os esta^ 
dos da grande repabKca americana estão privados d^ellei 

Ê a constitaíçSo de cada estado que nos diz em quem reside 
a faculdade de celebrar tratados. Nas monarchias está con** 
«entrada^ nas mãos do soberano, com maiores ou menores 
restricções e com aoxílio do parlamento on sem elle. Nas re- 
publicas pertence ao chefe do poder executivo, ao presi- 
4ente auxiliado pelos ministros e pelos grandes corpos do 
estado. Nos Estados Unidos por exemplo é precisa a an* 
Auencia de dous terços dos volantes no senado para vali- 
dar um tratado celebrado pelo presidente. 

Os accordos internacionaes são poucas vezes hoje trata- 
dos directamente e assignados pessoalmente pélos sobera- 
nos. Esta missão é quasi sempre confiada a ministros ou 
delegados especiaes que pertencem ao corpo diplomático, 
e que são munidos de poderes especiaes a que se dá o 
nome de plenos poderes, sendo d'ahi que provém o de 
plenipotenciário. 

A negociação dos tratados começa d'ordinario pela troca e 
pelo exame reciproco dos plenos poderes, e continua verbal- 
mente ou por meio de notas. Às deliberações e as discus- 
sões são consignadas em actas a (]ue se dá o nome de 
pnitocollos, não tendo os ajustes ahi mencionados mais 
Talor do que simples accordos verbaes, e não tendo nem o 
caracter nem a força das estipulações d'um tratado de&- 
iiitivo. 

O acto pelo qual um estado que não foi parte n'um tra- 
tado declara a convite dos signatários que approva as suas 
clausulas, cbama-se adbesão. 

Se declara alèm disso que se apropria as suas estipula- 
ções e se sujeita a ellas, toma esse acto o nome d'acces- 
são, e o estado que o pratica fica exactamente na posição 
«m que estavam os que tinham primitivamente assignado. 

É necessária a confirmação ou ratificação por parle do 
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que esta reserva nSo tenha sido expressamente meneio^ 
nada no texto, tornando-se precisa esta precaução, para 
não ficar um estado á merco d'um erro ou d'um enga^* 
no dos seus plenipotenciários. A boa fé exige porém que 
d^ois de negociado o tratado, elle passe com a brevi« 
dade possível pelas formalidades legaes, e se por cir- 
cumstancias imprevistas que sSo de frequente occorren* 
cia, desde que tem de se sujeitar á sancção parlámen. 
tar, a ratificação não pôde ter logar no prazo combinado, 
devem ser dadas explicações ao outro governo. 

Logo que ella se tenha definitivamente effectuado, os 
plenipotenciários, depois de terem minuciosamente exami* 
nado os instrumentos, lavram uma ultima acta, e é só de- 
pois de cumprida esta formalidade, que o tratado entra 
realmente em vigor e que os prazos começam a correr. 
Doesta regra porém é preciso exceptuar os tratados de 
cessão, que só começam a produzir os seus effeilos quan- 
do o cedente abandona effecli vãmente o território, pois 
até esse momento, as pessoas e os bens que se encontram 
n*elle, continuam a reger-se pelas leis do possuidor de fa- 
cto. 

Para que uma ratificação seja regular e valida não deve 
conter reserva alguma, sendo mesmo pratica habitual re- 
produzir integralmente e palavra por palavra as estipula- 
ções sanccionadas. Os estados allemães seguem em geral 
outro sjstema, e limitam-se a transcrever nos instrumen- 
tos de chancellaria o titulo, o preambulo, o primeiro e o 
ultimo artigo do tratado, assim como a data da assignatura 
e o nome do plenipotenciário. 

Se por causa d'um voto parlamentar ou de pouca cla- 
reza na redacção, fõr preciso introduzir alguma modifica- 
ção no tratado, e nãò se queira recorrer a artigos addicio- 
naes, podem ser insertas na acta relativa á troca da ratí- 
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flcaçSo as reservas e as explicações, sobre as quaes este» 
jam d'a€Cordo as duas parles. 

Os pablicístas dos dous últimos séculos estavam dividi- 
dos áobre a questão de ratificação. Alguns, e eulre outros 
Grotius e Puffendorf, sustentavam que o soberano está li* 
gado pela assignatura dos seus plenipotenciários, e que se 
estes, não excederam os seus poderes, não pôde a ratifica* 
ção ser recusada, porque esta recusa corresponderia a 
uma falta de palavra. Não admira que assim se pensasse 
n'uma epocba em que todos os poderes estavam concen- 
trados nas mãos do soberano, em que os ministros repre* 
sentavam unicamente a sua pessoa, e em que portanto os 
tratados negociados por elle podiam ser considerados co- 
mo simples pactos individuaes. Nos nossos tempos porém» 
o ponto de vista é outro, porque a auctoridade suprema 
só se exerce nos limites previstos e fixados pela constitui- 
rão do estado. O poder legislativo é completamente in- 
dependente da coroa, e o direito convencional moderno 
eomprehende assumptos cuja solução pertence em toda a 
parte á representação nacional. 

E' portanto hoje fora de duvida, que o direito de não 
ratificar um tratado não pôde ser negado ao chefe d*um 
estado. Deve porém obedecer a razões de grande valor e 
ser contido nos mais estrictos limites para não offender 
a outra potencia. 

Entre essas causas podem mencionar- se: 1.® A impossi- 
bilidade physica ou moral d'executar as condições esti* 
puladas.— 2.^ Um erro claro e evidente a respeito d'um 
ponto essencial.— ã.^ Uma mudança imprevista que tivesse 
sobrevindo durante as negociações, e que fosse de encon- 
tro ao fim que tinham em vista os plenipotenciários.— 4.^ 
A ausência de plenos poderes. — 5.^ A inserção de clausulas 
não previstas ou formalmente prohibidas pelas instrucções 
dadas aos negociadores, ou a omissão d'estipulações es- 
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6.^ A inserção de clausulas contrarias ás leis ou aodirato 
publico interno de qualquer das duas nações contractantes. 

Para serem assimilados ás leis d'ordem publica, téem 
os tratados de ser tornados públicos e portanto promulga- 
dos com as formalidades exigidas para aquellas, sendo 
apenas exceptuados d'esta regra os tratados secretos» que 
a sua natureza mesmo impede de promulgar e que pro* 
duzem portanto os seus effeitos Ioga que sejam ratificados. 

Os tratados podem findar de dous modos» ou natural- 
mente quando se ultima o prazo para que foram celebra- 
dos, ou Yiolentamente quando s3o rotos ou denunciados 
antes de chegarem ao termo indicado. Entre as causas na- 
turaes que produzem a extinccSo d'um tratado, compre* 
hende*se sempre, a nio ser que haja estipulação expresst 
em contrario, o estado de guerra, nSo sendo porém alte« 
radas por esse facto as clausulas que dizem respeito ás 
presas marítimas, ao contrabando de guerra, aos bloqueios, 
ao corso, á captura de navios etc. porque foram expressa- 
mente incluídas com o fim.de vigorarem durante esse es- 
tado de cousas especial. 

Também caducam os tratados quando uma das partes 
contractantes perde a jsua soberania, e soffre na sua cons- 
tituição externa mudanças taes, que as estipulações já nãQ 
sejam applicaveis á nova ordem de cousas. 

Tem naturalmente lògar uma revisão amigável, quando 
as estipulações se tenham tornado completamente obsole- 
tas, quando tenham sobrevindo em relação ás condições 
do tratado, difiiculdades physicas de tal ordem que se lhes 
não possa dar cumprimento, ou quando da sua execução 
possam resultar damnos consideráveis. O estado que dese^ 
ja a modificação ou a revogação d'elle deve explicar ao ou- 
tro os seus motivos; mas se este não quizer annuir, terá 
o primeiro direito de o denunciar simplesmente, isto é de 
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declarar qae o considera como nSo existente, porque nos 
casos acima apontados torna-se isto uma medida indispen;» 
savei de conservacSo. 

Quando tenham nisso conveniência, podem os signatá- 
rios d'um tratado prorogal-o, isto é prolongar os seus ef» 
feitos sem esperar pêlo termo legal, sendo ás vezes esti* 
pulado d'antem3o, que se no anno ou nos seis mezes qm 
precederem esse termo, elle nSo tiver sido denunciado, 
continuará a vigorar por um tempo determinado. Chama^ 
se a isto tacita reconducçSo. 

Sendo os tratados entre os estados belligerantes annuif 
lados como vimos pela ruptura da paz, é uso quando esta 
se restabelece, renovar expressamente aquelles de que se 
querem fazer reviver os effeitos. Foram por exemplo até 
á revolução franceza, sempre renovados no flm das diver* 
sas guerras os tratados de Westphalia e d^Utrecht sobre 
os quaes assentava o equilibrio europeu. 

O texto dos tratados pôde, apesar de todo o cuidado 
dos negociadores, dar logar a duvidas e ambiguidades e 
tornar necessária uma interpretação que fi^e bem o sen^ 
tido, e que deve mais ou menos obedecer ás regras se« 
guintes: As palavras sobre as quaes pôde haver duvidas, 
devem ser tomadas na sua accepçSo ordinária e mais vul- 
gar, a não ser que sejam palavras scientiQcas e technicas 
e que se appliquem no tratado ás scieQcias e ás artes a 
cujo vocabulário pertencem. 

Toda a clausula que se presta a dous sentidos deve ser 
interpretada n'aquelle pelo qual ella pôde produzir um ef^ 
feito util, e não no que a tornaria Impraticável, e mais one-^ 
rosa. 

Para ver desapparecer a ambiguidade, basta muitas 
vezes attender ao fim que as partes tinham em vista, con* 
sultar os usos dos paizes interessados, analysar os factos e 
as circumstancias que precederam a assignatura do ac^ 
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eorda, examinar os protocollos, com{iarar o tratado com 
08 que tenham sido antes ou depois celebrados pelos mes- 
mos. 

^ Na confrontação das diversas clausulas, e na compara- 
rão d'aquella sobre a qual se levantaram duvidas com as 
que a seguem ou precedem, encontrar- se ha com frequên- 
cia um poderoso elemento de luz e d'apreciaç3o. Âs esti- 
pulações d'um tratado formando com effeito um conjuncto» 
um todo .indivisível que perde a sua significação e o seu 
valor quando se altera uma das partes, não pôde cada 
uma d'ellas ser interpretada só por si e sem se tomarem 
conta as que a acompanham. Tomada separadamente, pôde 
parecer duvidosa e ambígua, e pôde tornar-se clara e pre- 
cisa logo que seja confrontada com as outras e com o coo- 
juncto de compromissos de que faz parte. 

Sendo as clausulas dos tratados como as de qualquer 
contracto permissiva^, imperativas ou probibitivas, do seu 
exame cuidadoso e da natureza a que pertencem, se de- 
rivarão também elementos valiosos dlnterpretação. Quan- 
do uma clausula simplesmente permissiva está em confli- 
eto com uma imperativa ou probibitíva, a esta natural- 
mente é que se deve dar a preferencia. 

Podetu porém acbar-se em frente uma clausula impera- 
tiva e uma prohibiliva, e n'este caso entendem os publi- 
cistas, que sendo por sua natureza, absoluta e incondicio- 
nal a prohibiçãb, deve esta ser preferida á prescripção, 
que suppôe o poder e a opportnnídade de a cumprir e 
c[ue é portanto até certo ponto condicional, não se podendo 
evidentemente dar essa opportunidade, desde que a pres- 
cripção vae d'encontro a uma prohibição clara e expressa. 

Quando de duas obrigações para com um estado, só uma 
pôde ser cumprida, é geralmente deixada a escolha á parte 
em proveito da qual ellas foram contrahidas. Quando duas 
estipulações d'egual valor ou duas clausulas probibitivas 
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€St3o em conflícto, deve ter preferencia a que tem um ca- 
racter mais definido e que é mais claramente expressa. 

A interpretação também encontra nas datas um auxilio 
importante. De dous tratados com uma nação é o mais novo 
que prevalece; mas de dous tratados com nações diversas 
é peio contrario o mais antigo. No primeiro caso efifectiva- 
mente, suppõe-se que o segundo foi celebrado com o fim 
de modificar ou substituir o primeiro. No segundo caso, 
não succede o mesmo, porque não pôde um estado ser pri- 
vado sem a sua annuencia e sem o seu consentimento ex- 
presso de direitos que lhe pertenciam. 
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CAPITULO VII 



VaDlagens e origem da ínstitiiicid consular. — Caracter publico 4 
principaes attríbnicões dos consoles. — Relações com as ancto- 
ridades territoriaes e com os consnies d'oiitras nações. — Pro- 
tecção dos interesses naclonaes. — Naufrágios. — Desordens e de- 
lictos on crimes abordo. — Arbitragem. — Jnrisdicção criminal. 



Os cônsules são agentes do governo encarregados de 
promover no estrangeiro *e principalmente no districto onde 
residem^ o commercio e a navegação do paíz que represen- 
tam e de proteger a pe^oa, os bens e os interesses dos 
seus nacionaes. 

Teem uma certa analogia com os magistrados que na an- 
tiguidade tínbam a seu cargo a protecção dos estrangeiros, 
ou com os indivíduos sem caracter ofiBcial, que as cidades 
gregas costumavam encarregar de vigiar nos paizes com 
quem tinham relações de commercio os interesses dos seus 
nacionaes, e que eram conhecidos pelo nome de wpoxtvoi (pro- 
chenoi); mas é durante a edade media e na epocha das cru- 
zadas que vemos pela primeira vez apparecer a instituição 
consular com a feição que ainda hoje a caracterisa. 

As republicas de Génova e de Veneza, que tinham mo- 
nopolisado os transportes de viveres e mantimentos para 
as multidões que iam além-mar pugnar pelas suas crenças 
religiosas, estabeleceram grandes depósitos na Ásia Menor 
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para facilitar as soas transacções, e com tanto êxito e tan* 
tas vantagens para todos o Gzeram, qae foram essas mer- 
cadorias isentas do pagamento de direitos. Aos seus em- 
pregados foram além d'isso destinados bairros inteiros em 
diversas cidades, e foi concedido o privilegio d'eteger um 
magistrado a quem se deu o nome de cônsul, e de fazer 
julgar por elle as suas questões em conformidade com as 
leis do seu próprio paiz. 

Este exemplo foi seguido pela França e pela Hespanha 
e entre outras pelas cidades de Marselha e de Barcelona» 
mas a instituição só se generalisou no século xvi, quando 
os estados começaram a reivindicar como inherente á sua 
soberania a faculdade que tinha sido concedida a certas ci- 
dades d^escolber n3o só os agentes commerciaes d'esses 
depósitos mas os juizes consulares. Alargou-se e transfor- 
mou-se então a missão dos cônsules, e deixando de ser sim- 
ples delegados d'um grupo mais ou menos considerável de 
negociantes, tornaram-se representantes directos do paiz a 
que pertenciam, e a sua auctoridade revestiu desde logo um 
caracter mais regular e mais legítimo. 

A grande expansão que tomaram o commercío e a in- 
dustria depois da paz de Westpbalia e a nova organisaçao 
que se deu em toda a parte á administração judiciaria, não 
podiam deixar d'impõr á instituição consular modificações 
radicaes, e de lhe tirar prerogativas que já não estavam em 
harmonia com as noções de direito publico, e eram uma 
offensa ao direilo exclusivo de jurisdicção inherente á so* 
berania dos estados. 

Perderam portanto os cônsules nos paizes dominados 
pela civilisaçao Occidental as suas attríbuições judiciarias, 
para só conservarem as que se referem á protecção dos 
interesses nacionaes; e é preciso irmos ao Oriente para 
ainda encontrar na instituição consular a feição caracterís- 
tica da sua origem, não deixando por isso de ser de grande 
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importância e de grande variedade os serviços que continaa 
a. prestar ao estado. 

Põe á sua disposiçSo agentes modestos e zelosos que es- 
tão sempre dispostos a proteger o commercio e a navega- 
ção do paiz, a vigiar a execução dos tratados, a defender 
os direitos e privilégios dos nacionaes, a fornecer ao go- 
verno informações tanto mais valiosas para o commercio e 
para a industria, que vêem d'homens com longa residên- 
cia nos grandes centros commerciaes. 

Quanto aos particulares» teem no cônsul o tabellião que 
redige e valida os seus contractos, o funccionario que re- 
gista os nascimentos, os óbitos e os casamentos, o procu- 
rador ex officio que arrecada as suas heranças e defende os 
seus interesses perante as auctoridades locaes, o magis- 
trado qujB tem competência para resolver por meio d'arbi- 
tragem as suas questões; encontram finalmente no consu- 
lado um resumo por assim dizer das instituições do seu 
próprio paiz. 

Teem sido largamente debatidos entre os publicistas o 
caracter publico dos confies e a natureza politica das suas 
funcçôes, e tem-lhes sido recusado este caracter por aucto- 
ridades tão consideráveis como Martens, Wiquefort e Klú- 
ber, que não quizeram attender ás modiScações pelas quaes 
tem passado a instituição. Seria dií&cil encontrar boje quem 
sustentasse esta opinião, e o sr. Silvestre Pinheiro Fer- 
reira já nos diz: que a dififerença entre o agente diplomá- 
tico e o consular, consiste apenas em estar o primeiro no 
exercido da sua missão em contacto com as auctoridades 
superiores, e o segundo com as auctoridades subalternas, 
e ser diversa além d'isso a natureza dos negócios que tem 
cada um d'elles a tratar. 

Teem porém ambos a seu cargo proteger os nacionaes na 
sua pessoa e nos seus bens, zelar os seus direitos e privilé- 
gios, pedir satisfacção pelos maus tratos ou vexames de 
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que tenham sido ?ictimas, exigir reparação pelos dambos 
e perdas que tenham soffrído, e podem ambos reclamar o 
auxilio dos navios de guerra do seu paiz que estejam na 
vizinhança. Não será isto uma funcçSo política, uma ver- 
dadeira delegação do direito e do dever que tem todo o 
estado de proteger os seus súbditos? 

Não se pôde pois negar aos cônsules o caracter publí< 
CO, e se não foram pelos tratados de Yienna e d*Âix-la- 
Chapelle incluidos entre os agentes diploaialicos, se não 
gozam das mesmas regalias, se não teem como estes o 
privilegio d*exterritorialidade, devem-lhes ser concedidas 
todas as immunidades necessárias ao livre exercício das suas 
funcções, e dispensada a consideração devida aos repre- 
sentantes d'um paiz amigo. 

Tanto é reconhecido entre nós aos cônsules o caracter pu- 
blico, e tanto são considerados como representantes officiaes 
do governo, que são pelo nosso regulamento consular de 26 
de novembro de 1851, auctorisados a tratar em certos casos 
directamente com o governo central. Lê-se efifecti vãmente 
no art. 138.^' «que nos paizes onde não houver missão diplo- 
mática portugueza, deverão os cônsules recorrer aos minis- 
tros doestado e ás auctoridades superiores, para reclamarem 
qnaesquer providencias de justiça ou imperiosa necessida- 
de, especialmente a favor do commercío e navegação por- 
tuguezes, quando as auctoridades locaes não podessem ou 
não quizessem attendel-os; e não deixarão d'invocar as es- 
tipulações dos tratados que possa haver entre Portugal e 
o estado onde residem, ou os princípios incontestáveis do 
direito das gentes ou da razão universal.» 

Podem-se dividir as funcções consulares em politicas, ad- 
ministrativas e judiciarias; mas são tão numerosas e de natu- 
reza tão variada essas attribuições, que é difficil fazer d*ellas 
uma classificação methodica e coUocal-as n'um determinado 
grupo/ o que aliás não tem na pratica importância alguma. 
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A protecção qae pelos cônsules è devida ao commercio 
e á pessoa dos seus nadonaes, obriga-os a estar em rela- 
ção directa e constante con^ as aactoridades locaes, e dó 
caracter d'essa$ relações pôde muitas vezes depender a boá 
harmonia entre o paíz que representam e aquelle onde re- 
sidem. Teem portanto o dever de lhes prestar a conside- 
ração e o respeito a que pela sua posição teem direito, e 
de se mostrar sempre animados d'um espirito de concilia* 
ção e de justiça, 

O reconhecimento oíficial do seu caracter publico pelo 
exequatur, coUoca os cônsules n'uma independência absO" 
luta d'essas auctoridades quanto ao exercicio regular das 
suas funcções, mas não devem deixar de cumprir para com 
ellas certos preceitos de cortezia, que teem por objecto fa- 
cilitar as relações mutuas, taes como visílal-as á chegada 
e prevenil-as por escriplo que vão tomar posse das suas 
funcções. Devem fazer a mesma notificação aos seus na- 
cíonaes com residência no districto e aos vice cônsules 
que lhes são subordinados, para ser por elles reconhe- 
cido. 

Se os termos do exequatur não forem tão favoráveis 
como tinha direito a esperal-o e não forem justificados pelo 
principio de reciprocidade, não deverá o cônsul entrar no 
exercicio das suas funcções sem ter recebido novas instruc- 
ções do governo, a quem deve sem demora participar as 
suas duvidas. 

Sendo uma das princípaes attríbuições dos cônsules, a 
protecção dos direitos e interesses dos nacionaes perante 
as auctoridades do paiz, devem empregar os seus esforços, 
em remover os obstáculos que se possam oppôr ao desen- 
volvimento das transacções e ao regular andamento dos ne- 
gócios, e em obter todas as concessões que, não estando 
mencionadas nos tratados, podem comtudo ser feits^s sem 
ofiensa das leis e dos interesses do paiz. Devem porém 
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abster-se cuidadosamente d'apreseDtar exigências mal fòn. 
dadas, que. só podem tirar força aos seus argumentos e 
prejudicar as suas propostas. 

Os coQSUIes^nSo se devem por via de regra intrometter 
nas questões, que por causa d'interesses particulares, pos* 
sam sobrevir entre os seus nacionaes e os habitantes do 
paiz onde residem ou os delegados do governo territorial, 
e devem quanto possivel limitar a sua acção a uma inter- 
venção antes ofQciosa do que ofiQcial. Está circumspecção não 
deve porém ir tão longe, que os impeça de reclamar como 
é da sua restricia obrigação a favor dos seus nacionaes^ a 
observância das vantagens e dos direitos concedidos pelos 
tratados, e de s^esforçar para que as questões partícula* 
res sejam decididas nos tribunaes com regularidade eprom- 
ptidão, e em conformidade com as leis do paiz. 

Quando porém se tenha dado uma falta manifesta de 
justiça, quando tenha havido prevaricação por parte dos 
juizes, quando emfim se tenha praticado contra os seus 
nacionaes qualquer acto illegal ou arbitrário que não possa 
ser reparado pelas vias ordinárias de direito, não podem 
deixar os cônsules dMntervir ofQcialmente e de reclamar 
perante as auctoridades. Estas reclamações podem ser feí* 
tas verbalmente ou por escripto, mas sempre que seja 
possivel deve ser empregado o primeiro meio, porque uma 
divergência, uma difiQculdade por pequena que seja, avo* 
lumase e muda rapidamente de feição, logo que se faz 
d'ella objecto d'uma nota ou d'um ofiicio. N'uma conferen- 
cia amigável, pelo contrario, a discussão conserva-se den- 
tro de certos limites, e pôde mais facilmente levar sem 
attrítos ao flm que se deseja. Sô se deve portanto recorrer 
601 geral ás communicações por escripto para fixar e defi- 
nir um accordo d'antemão combinado, ou se o não houve, 
para manter uma pretenção ou salvaguardar um certo e 
determinado direito. 
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, Estas commaoicações tomam então o caracter de verda- 
deiros protestos, e devem ser feitas em termos breves e 
precisos mas moderados, e sem se perder de vista que as 
discussões Irritantes e apaixonadas são mais nocivas do que 
úteis ao bom êxito dos negócios, e que se a dignidade temi 
exigências, também as tem a consideração devida a um go- 
verno estrangeiro, livre e independente. 

Â suspensão de relações officíaes e o recurso ás forças 
navaes do seu paiz que estejam nas proximidades do dis- 
tricto, s3o medidas tão graves e que podem ser origem de 
taes complicações, que os cônsules só podem recorrer a ellas 
sem previa auctorisação dos seus superiores, quando em 
resultado da situação politica, haja perigo imminente para 
a pessoa e para os bens dos seus nacionaes e quando não 
tenham outro meio de os proteger. 

Deve em todo o caso ser rigorosamente passiva esta in- 
tervenção, porque o emprego de medidas violentas poderia 
comprometter a liberdade d'acção do governo, e seria uma 
verdadeira usurpação da iniciativa que em assumptos polí- 
ticos lhe pertence exclusivamente. 

Â interrupção das relações diplomáticas não produzindo 
necessariamente a das relações commerciaes, devem-se os 
cônsules manter no seu posto e continuar a exercer as 
suas funcções, em quanto não recebem do seu governo or- 
dens em contrario, ou não lhes seja tirado o exequatur 
pelas auctoridades territoriaes. Quando todavia por cir- 
cumstancias independentes da sua vontade, pela excitação 
por exemplo dos espirites, ou pela animosidade da popu- 
lação, elles se acharem na impossibilidade de cumprir os 
deveres a seu cargo, ou estiver seriamente ameaçada a 
segurança dos seus nacionaes, deverão recorrer á protec- 
ção mais efflcaz de um dos seus collegas d'outro paiz. Sé 
entenderem que se devem retirar, não o deverão fazer 
sem ter previamente assegurado a saída dos seus nacio- 
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naes, porque sendo o seu protector nato, de?em ser os 
últimos a fugir ao perigo que os ameaça, e sõ devem pen* 
sar na sua segurança pessoal depois de estar a d*elles ga- 
rantida. 

Quando uma nação muda repentinamente de fórma de 
governo, os outros estados n3o reconhecem muitas vezes 
desde logo os efTeitos d'esse movimento, e suspendem, 
as relações politicas com ella, sem por isso interrompe* 
rem as commerciaes. Us cônsules devem n*este caso con- 
tinuar a exercer as suas funcções e regular a sua con* 
ducta pela norma que acabamos de indicar; mas precisami: 
n*esta posiçSo especial usar de grande circumspecçSo e 
prudência para não comprometter a altitude politica do. 
seu paiz, e impedir que lhe sejam attríbuídas intenções 
que mais tarde poderiam ser desmentidas pelos factos^ 
Devem principalmente ter todo o cuidado em evitar tanto 
nas suas relações com as auctoridades e com os particu** 
lares, como nos seus discursos, na sua correspondência e 
no seu procedimento, tudo quanto possa inquietar o paiz 
onde residem, ou possa fazer julgar que se querem afas- 
tar da neutralidade e da imparcialidade que lhes deve 
servir de regra. 

Â protecção dos direitos e dos interesses confiados aos 

cônsules também exige com os agentes das outras poten-* 

cias, relações frequentes que se regulam pelos princípios 

que acabamos d*expõr. Essas relações s3o ofQciaes oa 

particulares, e dependem quanto ao seu caracter de ser 

reciprocamente de paz ou de guerra o estado das nações : 

respectivas; Quanto ás particulares, apenas diremos qúe 

não é só do seu próprio interesse, mas lambem d'ínte- 

resse publico que sejam cordeaes, e que não devem deir. 

xar quando vão 'tomar conta das suas funcções, de dar aos 

seus collegas as provas de deferência consagradas pelo 

uso. 

13 
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As relaçSes offictaes nascein da protecção isolada qoe 
cada coDSol deve aos seos nadonaes, e dos interesses com« 
merciaes e políticos communs a todos os estrangeiros es* 
Cabelecidos na mesma localidade. N3o basta com effeito 
zelar cuidadosamente a observância dos privilégios e das 
vantagens que resultam dos tratados e do uso; ainda é 
preciso que os agentes saibam excitar a sollicitude das 
auctoridades do paiz, a respeito das reformas e dos melho- 
ramentos económicos que pôde exigir o interesse geral, 
€oncebe-se facilmente que terSo n'este caso menos valor 
essas indicações quando provierem d'um só cônsul, do que 
quando forem apresentadas ao mesmo tempo por diversos 
agentes que estejam ligados pelo mesmo interesse; mas 
deve haver todo o cuidado em evitar tudo quanto possa 
(érir o melindre da soberania local, e em tirar a esse ac« 
cordo toda e qualquer apparencia de pressão e d'impo- 
£iç3o. 

Os agentes consulares teem por uso communicarem-se 
reciprocamente as informações que recebem dos seus pai- 
zes respectivos sobre legislação civil, politica ou adua- 
neira. sobre o regimen sanitário, sobre a installaçSo de 
luzes e pbaroes e sobre navegação. Devem ser gratuitas 
^sas communicações assim como a legalisaçâo de docn^ 
mentos d'interesse geral. 

Já vimos que quando estão rotas as relações entre dous 
povos e se tem tornado insustentável a posição do cônsul, 
este deve encarregar um dos seus coilegas da gerência do 
consulado e da protecção dos seus nacionaes; mas também 
o pôde fazer em caso d'ausencia ou de licença. 

O cônsul a quem é feito o pedido, deve antes d^acceitar, 
pedir auctorisação ao seu governo, e a não ser em cir- 
cumstancias excepcionaes, sô depois de â ter recebido, é 
que deverá fazer sanccionar pela auctoridade territorial a 
sua nova missão. Quanto á extensão dos poderes assim 
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-delegados, dIo podem ir além d^om mandato oficioso e 
«d^attríbuiçOes puramente administrativas; tudo quanto pos- 
sa envolver competência política ou judiciaria inberente 
^ nacionalidade, deve 8car completamente excioido d'essa 
'miss3o temporária. 

O Gonsol que se faz substituir por um collega, deve an- 
tes de se retirar, dar-lhe ínstrucções acerca dos negócios 
^ue possa ter de resolver e dos actos que possa ter de 
«praticar. A escripturaç3o e a cobrança continuarão a ser 
feitas pelo systema e pelas tarifas usuaes. 

O estado de guerra faz naturalmente cessar entre os con- 
sples de duas nações beiiigerantes estabelecidos na mes- 
ma cidade neutra, toda e qualquer relação; mas nascem 
d'elle novas obrigações derivadas umas das suas mstruc- 
•fões e outras da existência mesmo das hostilidades. Para 
^e conformar com as primeiras, terão provavelmente que 
vigiar os actos e a altitude do cônsul inimigo, impedir que 
trame intrigas contra o seu governo, e esforçar-se por 
substituir a sua influencia á d'elle. Quanto ás segundas, 
.são principalmente as que se referem ao contrabando de 
guerra, aos armamentos suspeitos, ás presas, á troca de 
^prisioneiros de guerra, aos corsários, ás violações de 
bloqueio etc. Devem sobre estes pontos ser amiudadas, 
e círcumstancíadas as suas informações, e as suas dili* 
.gencias terão sobretudo por fim impedir que sejam con- 
cedidos aos adversários, privilégios negados ao seu próprio 
paiz. 

Quanto aos prisioneiros de guerra que por troca oo 
«vasão tenham chegado ao seu djstricto, devem os consu* 
les, como aliás teem obrigação em todo o tempo de o fa- 
^erpara os náufragos e desvalidos, fornecer-lbes meios de 
'Subsistência, em' quanto sé não proporcione occasião de os 
enviar para o seu paiz, e pagar as despezasque por doença 
lenham feito nos bospítaes. Estes adiantamentos, assim 
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como os que teDbam de fazer para o regresso, ser lhes- 
bSo já se vê reembolsados pelo estado. 

Eotre as attrifoaições dos cônsules que lhes podem tra- 
zer maior responsabilidade, encontra-se a d*entregar car- 
tas de saúde aos navios que se dirigem para o seu paiz, 
e a estricta obrigação de mandar ao governo informações 
exactas e amiudadas acerca do estado sanitário do distri- 
ctO; dos fundamentos que baja para suspeitas, e das me- 
didas adoptadas para prevenir o contagio e impedir o seu 
desenvolvimento. O desejo que teem geralmente as aucto- 
ridades locaes no principio d'uma epidemia d'esconder a 
verdade, para n3o afastar a navegação e nSo assustar pre- 
maturamente a população, torna muitas vezes dif&cil para 
os cônsules o cumprimento d'este dever. Â consideração 
porém a que teem principalmente d'attender e que devem 
antepor ao receio de incorrer no desagrado local, é a de 
conservar o seu governo ao facto de tudo quanto se está 
passando, e a de mencionar todos os boatos e versões que 
corram a respeito da saúde publica, por menos bem fun- 
dados que lhes pareçam, úevem já se vé aprecial-os e dar 
francamente a sua opinião, mas ao seu governo é que per- 
tence exclusivamente deduzir as consequências que d'abí 
se possam tirar. 

Não são de menos importância e responsabilidade para 
os nossos cônsules as attribuições que se referem á arre- 
cadação, á administração e á liquidação d'beranças em ter- 
ras principalmente, onde como no Brazil a colónia portu- 
gueza é rica e numerosa. 

Em conformidade com o nosso regulamento, logo que o 
agente consular tenha conhecimento de ter fallecido no seu 
districto, um súbdito portuguez sem herdeiros ou testamen- 
teiros presentes, deve-se apresentar em casa d'elle acom- 
panhado de dous portuguezes ou na falta d*estes, de duas 
pessoas de reconhecida probidade, e abi proceder com toda 
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a circumspeccSo á basca dò testamento. Deverá depois, se 
a lei do paíz o permítte, pôr debaixo de sello consular a 
parte do espolio que d*isso fõr susceptível» o fazer do resto 
mna descripção summaria que servirá de base ao inventa- 
rio. De tudo lavrará um auto, e dará sem demora conta ao 
sen governo. Se o fallecido n3o tiver deixado Qspolio, o con- 
sul poderá fazer as despezas d'enterro e reclamal-as dos 
herdeiros ou do ministério. 

Se n3o houver no districto consular herdeiros legítimos» 
o espolio deverá ser arrecadado pelo cônsul, ou se as leis 
do paiz a isso se oppozerem, collocado a pedido d^elle em 
sitio onde não corra risco de deterioraçlio ou subtracção. 
Se porém no espolio houver objectos de conservação diíQ- 
cil ou dispendiosa, deverão ser vendidos em leilão com as 
formalidades indicadas nos regulamentos. 

Os espólios não devem ficar em poder dos agentes con- 
sulares portuguezes mais de seis mezes, quando o falleci- 
mento se tiver dado na Europa, e mais d'um anno, quando 
tenha tido logar em qualquer outra parte do munJo. 

São tantas as attribuiçoes dos cônsules que não é possí- 
vel mencional-as todas. Não podemos comtudo deixar em 
esquecimento as que se referem á concessão de passapor- 
tes, apesar de terem perdido importância depois do decreto 
de 17 de julho de 1871, que permittiu aos viajantes pro- 
cedentes da Europa entrar sem elles em Portugal. O jcon- 
sul deve antes de dar um passaporte, certiScar-se não só 
da identidade da pessoa, mas de que não ha inconveniente 
em 6oncedel-o. Está por exemplo no seu direito, em paizes 
onde como no Oriente, a acção das auctoridades territoriaes 
sobre os estrangeiros é nulla, de nãò o dar, quando se 
convencer de que o pedido é devido ao desejo de se sub- 
trahir ao cumprimento d'obrigações, de prejudicar credo- 
res, etc. Nos paizes christãos onde todos estão ao abrigo 
das leis e onde ô efficaz a acção da soberania local, nãa 



Digitized by VjOOQ IC 



tem qae attender a esses motivos, mas outros ha qoe po- 
dem influir na saa decis2o. Não deverá por exemplo conce* 
der passaporte ao menor oq á mulher que d3o apreseoteo» 
auctorísaçSo do paé, do tutor ou do marido, ao individuo- 
que já tenha sido expulso do paiz para onde quer voltar, ele. 

Quando o passaporte é dado em logar d'outro que já* 
caducou, deve este ultimo ser retido e conservado oa chan*^ 
cellaria, depois de se ter mencionado n'elle a data da sub* 
stituiçSo. 

Também merecem menção especial as attribuições eon« 
solares que se referem aos naufrágios e aos salvados, e que- 
se regulam em geral pelo princípio de reciprocidade. Todo- 
o capitão que se salvou d'um naufrágio, deve mandar aa 
mais próximo agente consular do seu paiz, um relatório 
circumstanciado sobre a perda do navio. Se essa perda foi 
total, deve indicar as causas a que a attribue, o numero e- 
nome dos passageiros e tripulantes que falleceram, a na- 
tureza dos papeis, mercadorias ou espécies metallicas que- 
poude salvar. Se o navio deu simplesmente á costa e não 
foi destruído, deve juntar as indícaçQes que possam facili- 
tar o seu salvamento ou o das mercadorias. 

A lei tendo em conta as circumstancias excepcionaes em* 
que s'encontra quem acaba d'escapar a um sinisth), não* 
marcou prazo obrigatório para a entrega do relatório. O- 
próprio capitão tem porém interesse em apresental-o com 
a maipr brevidade possivel, para poder começar as opera- 
coes de salvamento. A lei prohibe eflectivamente antes d'isso, 
a não ser em caso de perigo imminente, a descarga de toda 
e qualquer mercadoria. 

Esta prescripção è dictada por um lado, pelo interesso 
dos carregadores e dos seguradores para quem seríaoi 
grandes, na primeira confusão d'um naufrágio, os riscos 
de perda, extravio e deterioração dos seus géneros, e por 
outro pelos interesses fiscaes e sanitários. 



Digitized by VjOOQ IC 



Logo que o agente consolar tenha conhecimento do si* 
nistro» de?e íoimedíatamente dirigir-se ou mandar um dele^ 
gado seu para o local, para promover d^accordo com o ca*^ 
pitão e com os of&ciaes de bordo as diligencias quejforem pos« 
siveís para acudirá tripulação e para salvar o navio e a carga* 

Todas ais operações relativas aos naufrágios e aos sal- 
vados, exigindo na realidade o eiercicio externo d'uma 
certa jurisdicção sobre território estrangeiro, e a an- 
nullação ou o enfraquecimento dos direitos administra- 
tivos das auctoridades locaes. deverão os cônsules para 
cumprir os deveres que lhes são impostos pelos regula* 
mentos, guiar-se pelos principies de direito convencional 
que regem as relações do seu paiz e as d'aquelle onde 
residem. Teem-se tornado tão evidentes as vantagens da 
intervenção consular n'este assumpto, que tem sido consa- 
grada por quasi todas as nações marítimas com a condição 
apenas de reciprocidade, quer expressamente pelos trata-^ 
dos, quer tacitamente pelo uso que teem deixado estabe- 
lecer nos seus portos. 

N'alguns paizes porém como a Dinamarca, a acção do» 
cônsules só pode ser exercida d'accordo com a auctoridade 
local, e em Inglaterra limita-se a tomar conta dos papeis 
de bordo e a receber o producto dos salvados. 

N'aquelles boje em pequeno numero em que a direcção 
e a gerência dos salvamentos não estão a cargo dos côn- 
sules, apenas teem que vigiar e proteger oíficiosamento 
os interesses dos seus nacionaes. N'aquelles pelo contra- 
rio, onde essa direcção Ibes pertence exclusivamente de*< 
vem n'a exigir das auctoridades locaes que os tenham pre- 
cedido no local do sinistro, e podem encarregar das ope- 
rações quem lhes apraz e mandar retirar quem lhes não 
agrada. Sempre darão porém naturalmente a preferencia a 
quem fòr indicado pelos consignatários, proprietários oi> 
seguradores. 
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Ás auctoridades admÍDÍstralivas pertencecn a executa 
das disposições Bscaes e saoilarias, a manutençlo da or- 
dem e o emprego das medidas necessárias para impedir o 
roubo e o descaminho dos salvados. 

Os cônsules devem depois de prestar aos náufragos os 
soccorros ao seu alcance» cerli6car*se <]uanto possível, da 
identidade dos fallecidos» e passar as cerlidões d'obUo, e 
se por occasiSo do naufrágio alguém tiver desapparecido 
sem que os companheiros saibam dar conta d*elle, deve 
esta circumstancia ser mencionada n'um auto que será 
assignado por duas testemunhas. Todos os papeis de bordo, 
Carta de saúde, rol d!eqúipagem etc. que pertenciam ao 
navio serão depositados na chancellaria do consulado. 

Dos objectos salvados fará o cônsul um inventario mi- 
nucioso em que sejam indicados os números e as marcas 
das mercadorias» para se poder mais tarde identificar e 
fiscalisar as reclamações, e que também será assignado 
pelo capitão e pelo encarregado dos salvados. Também o 
será um auto em que devem ser lançados dia a dia os in- 
eidentes do salvamento, o numero de trabalhadores, as ho- 
ras de trabalho, os carretos etc. tudo emfim quanto possa 
pÒr ao abrigo de responsabilidade o cônsul e os seus au- 
xiliares, em operação tão melindrosa e que affecta inte- 
resses tão numerosos e por vezes tão divergentes. 

Serão empregados os meios necessários para a boa arre- 
cadação e segurança dos salvados, e por via de regra as 
mercadorias deverão ser conservadas no estado em que 
foram encontradas. Se forem porém de tal natureza e fôr 
tal o seu estado que isto não seja possível, deverão ser 
vendidas em leilão; e é do producto d'essa venda qne sairá 
€m primeiro logar o que fôr. preciso para os salários, e 
soldadas da tripulação» se para isso não tiver chegado o 
da venda dos restos do navio. Se para essas despesas e 
para as de salvamento não fôr isto bastante, será entio 
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rendida a porçSo necessária de mercadorias em bom estado. 

O capitão tem como vimos obrigação togo que desembar- 
que de mandar o seu relatório ao agente consular, mas é 
diflkíl attendendo á occasião em que foi elaborado, que dê 
SQÍIicientes esclarecimentos. 

Deve o cônsul portanto, logo que chega ao local do si- 
nistro, tratar de verificar a exactidão dos factos, e averi- 
guar por meio d*um inquérito minucioso se o naufrágio 
foi devido a malevolencia, a negligencia, a imperícia ou 
simplesmente a um caso de força maior. 

Qaando o naufrágio fôr d'algum navio de guerra, de- 
verá o cônsul d^accordo com o commandante e os of&ciaes 
proceder com todo o zelo ás providencias necessárias para 
a salvação do navio, mandar arrecadar os salvados e infor- 
mar o governo do seu estado para saber o destino que 
lhes deve dar. Se o commandante fôr por uma circumstan- 
cía qualquer, obrigado a cortar as amarras ou a deixar em 
terra algumas munições ou pertences d'embarcaçSes, o côn- 
sul deverá diz o regulamento, mandar logo rocegar os fer- 
ros, arrecadar os ditos objectos e pela primeira occasião 
remettel-os para o ministério da marinha. Se estiverem 
porém muito damnificados ou incapazes de conservação, 
deterão ser vendidos em leilão. 

Pertence aos cônsules fiscalizar o uso da bandeira nacio- 
nal e no exercício d'essa attribuição devem os nossos ter 
bem presentes as condições impostas pelo acto de nave* 
gaçao de 1863, para um navio ser lido como portuguez. 
São as principaes as que em seguida vamos mencionar: 
— Deve sèr de constrocção portugueza,. sendo comtado 
considerados portuguozes para todos oséffeitos.— I.* os na- 
vios estrangeiros comprados por súbditos portuguezes, 
uma véz qne esteja pago o direito de tonelagem e feito o 
registo em conformidade com a lei.— 2.® Sé forem legiti- 
maçoíenie apresados e julgados boa presa.— 3.^ Se forem 
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julgados perdidos por algama infracção á lei.— 4.* Se per^ 
teocem a companhias de navegação ou reboques estabele- 
cidas em Portugal e legalmente auctorisadas. 

Â propriedade do navio deve ser inteiramente de porto«^ 
guezes ou d'estrangeiros naturaiisados. 

O capitão ou mestre e o sobrecarga devem ser porta- 
guezes ou estrangeiros naturalisados, assim como dous 
terços pelo menos da tripulação. 

Os meios de provar a nacionalidade são a bandeira e os 
papeis de bordo, e doestes são essenciaes o titulo de pro- 
priedade ou registo, o passaporte real, e o rol ou matri- 
cula da equipagem. 

O passaporte deve ser apresentado ao cônsul nas vinte e 
quatro boras que seguem a chegada do navio. 
. O cônsul pôde dar passaportes provisórios ás embar- 
cações que sendo de construcção estrangeira passarem em 
paiz estrangeiro a ser propriedade portugueza, mas só de- 
pois de terem pago os direitos de nacionalisação que são 
hoje de 10 ^/o ad valarem. 

No regulamento consular de 1851 vemos que: o agente 
consular devjl ter inspecção na compra do navio estran- 
geiro que no seu districto tizer algum súbdito portuguez 
com o intento de o nacionalisar, e então examinará se é 
vah^da a escriptura de venda, segundo a legislação do paiz 
onde é feita, se houve quitação ou resalva a respeito dos 
créditos privilegiados a que o navio se possa considerar 
obrigado; qual a sua qualidade e arqueação, e se n'eile tem 
occultamente parte algum estrangeiro. Depois de feitas es- 
tas averiguações leg^lisará a escriptura, na intelligencia de 
que para qualquer navio ser embandeirado como portuguez, 
deverá ser registado na intendência de marinha de Usboa. 

Poderá diz mais o regulamento^ fazer*se o registo, ou 
vindo o navio a Lisboa com passaporte provisório passado 
pelo cônsul, ou sendo abi apresentada pelo dono a compe- 
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tente certidão da arqueado do navio, no caso de poder 
ser feita a medíçSo no porto onde está o consulado, para 
á vista d'eHa se lavrar o aato de registo depois de pagos 
os respectivos direitos, pelos quaes o proprietário deverá 
prestar fiança no consolado respectivo.» 

Vejamos agora quaes sejam as attribuiçoes dos cônsu- 
les em rdaçSo aos crimes e delictos commettidos.a bordo. 
Quando o facto se deu no alto mar, nlo se podem levan- 
tar duvidas a respeito da jurísdicç3o. Nlo sendo o mar de 
ninguém, mas sendo de todos o seu uso, nenhum paiz pôde 
ter o privilegio de a exercer, e sendo os navios tidos como 
uma parte fluctuante do território nacional, cada um d^el- 
les fica sujeito á jurisdiccão do seu. Tão geral é o reco- 
nhecimento doeste princípio, que se o navio onde se pra- 
ticou o crime entrar com o delinquente a bordo« n'um porto 
que faça parte do paiz a que o mesmo pertence, este não 
será reclamado e ficará entregue á jurisdiccão nacional do 
navio. 

Se os factos pelo contrario se derem n'um porto estran- 
geiro, podem-se levantar duvidas a respeito da jurisdiccão, 
sendo porém bQje admittido geralmente, queo cocihecimento 
d'elles pertence aos cônsules quando só tenha intervindo 
gente da tripulação ou da mesma nacionalidade, ainda que 
pertençam a outro navio, e não tenha sido perturbada a 
tranqoillidade do porto. 

.Quando o crime fôr commettido no alto mar, quer (k>r 
um marinheiro, quer por um passageiro, deve o capitão 
lavrar um auto circumstanciado em que sejam menciona- 
dos os depoimentos das testemunhas de defeza e d^accusa- 
sacão e prender o culpado, depois de lançar mão do ins^ 
trumento do crime. Se o primeiro porto a que arribar o 
navio fôr estrangeiro, o capitão dará immediatamente parte 
do occorrido ao agente consular, que transcreverá do dia* 
rio de navegação a exposição do facto ou o auto a que act* 
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ma allodimos, e tratará de lhe jontar todas as provas qae 
poder alcançar e que resultarem do minucioso inquérito de 
testemunhas a que deverá proceder. Se o delieto fõr gra- 
▼e, deverá o criminoso ser conservado preso a bordo, oa 
se melhor convier, poderá ser requerida á auctoridade lo< 
cal a sua detenção provisória n'alguma cadeia publica, en- 
viandoo logo que seja possível ao tribunal competente jun- 
tamente com o processo. 

Quando o facto criminoso se der dentro do porto» será 
idêntico o procedimento do cônsul. 

Se na desordem ou no crime tiverem tomado parte pes- 
soas extranhas á tripulação ou d'outra nacionalidade» oa 
se tiver sido perturbada a tranquillidade do porto, pôde 
a jurisdicção territorial intervir como já tivemos occasiio 
de ver, porque tem tão só direito mas obrigação de man- 
ter a ordem e de fazer no interesse geral respeitar asileis 
de policia e de segurança publica. Deve porém antes de 
o fazer, avisar o cônsul respectivo que facultará aos seus 
nacionaes a protecção compatível com a equidade e a jus- 
tiça. 

Quando o delícto fõr commettido em terra, a jurisdic- 
ção territorial também conserva a sua supremacia, e os 
criminosos são processados e castigados em conformidade 
eom as leis do paiz; mas se pertencerem a algum navio 
de guerra, os deveres de cortezia internacional exigirão 
quS se dé parte do occorrido ao commandante, que toma- 
rá a favor dos seus subordinados as medidas de protecção 
que julgar convenientes. 

No caso todavia em que os delinquentes consigam eva- 
dír-se e refugiar-se a bordo do seu navio, tem-se que fa- 
zer uma dístincção. Se o navio fõr de guerra, não os pôde 
a auctoridade ir apprenhender, seja qual fõr a gravidade 
do crime e sò lhe fica o recurso ás negociações diplomáti- 
cas, para obter o castigo ou a extradição; mas se fõr mer- 
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€aote, terá direito de o fazer dentro das aguas: territoriaes, 
e com prévio conhecimento do cônsul. 

Quando tenha havido no alio mar, ou haja a bordo 
dentro do porto alguma contestação entre o capitão e os 
passageiros, deve o cônsul tratar de os conciliar, mas se o 
Dão conseguir, não poderá tomar deliberação alguma, e a 
questão será levada para os tribunaes do paiz a que per- 
tence o navio, assim como o será perante a jurisdicção lo- 
cal, se a contenda tiver logar em terra e no termo da via- 
gem. 

São pelo contrario da competência absoluta dos consu? 
les as questões entre capitães e marinheiros sobre indem- 
nisações por rompimento de viagem, naufrágio, despedida 
etc. ou sobre annullação de contracto entre os mestúos por 
mau tratamento, falta de sustento ou qualquer outra ra« 
zão d'egual peso. 

Podem comtudo ser tão graves as consequências d'esta 
medida e achar-se lesados por ella tantos interesses, que 
só deve ser tomada depois de madura consideração e d'a* 
preciação escrupulosa da gravidade e sinceridade das quei-' 
xas, e que apesar mesmo da annuencia reciproca do ca- 
pitão e dos marinheiros, a annullação pôde ser recusada 
quando sejam grandes as diíQculdades de repatriação ou 
haja qualquer outro inconveniente grave. E' tão illimitada 
a este respeito a auctoridade do cônsul, que lhe é permit- 
tido mandar desembarcar um ou mais marinheiros contra 
a Tontade e com opposição mesmo declarada do capitão, 
sempre que o julgue necessário para a conservação da 
diisciplina ou por motivos d'ordem publica. Em qualquer 
dos casos devem ser mencionados no rol d'equipagem as 
causas de desembarque ou ruptura de contracto. 

E' pelos regulamentos severamente prohibido aos capi- 
tães portuguezes despedir e mandar desembarcar em paiz 
estrangeiro os seus marinheiros ainda que estes estejam 
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d*accordo, sem aoctorísa^o do eonsal, e quando ^Igom 
d'elleá desertai deve ser iminedíatamente entregae a este 
foDCcionario uma declara(^o com o nome, appeilido, signaes 
6 qualidade dos desertores, para que elle possa reclamar 
das auctoridades locaes a soa captora. Se encontrar n'es- 
tas reluctancia e se lhe forem levantadas difficuidades, de- 
verá fazer os protestos e as representações convenientes, 
6 dar parte do occorrido ao governo ou ao agente diplo- 
mático. 

Os nossos cônsules s3o anctorisados pelos regulamentos, 
a decidir por meio d'arbitragem as questões que se le- 
vantarem entre portuguezes com residência ou de passa- 
gem no seu districto. Sendo a principal vantagem d'esta 
jorisdicçSo, o fornecer ás partes um titulo com força d'exe* 
cuçSo n3o só no seu paiz d'origem mas n'aqiielle onde fd 
passado, deve ser redigido em conformidade com as leis 
locaes. Para evitar porém que essas decisões sejam ulte- 
riormente sujeitas a debate perante as auctoridades terri- 
ioriaes, o que poderia ser altamente inconveniente^ deve 
o compromisso assignado pelas partes na forma do costu- 
ine, conter renuncia expressa de qualquer recurso perante 
os tribunaes do paiz. 

Os cônsules s3o especialmente encarr^ados de zelar no 
estrangeiro os direitos dos seus nacionaes ausentes, e de- 
vem n*esse intuito fazer o que a prudência lhes possa sug- 
;gerir, e recorrer ao auxilio das auctoridades locaes. Não 
podem nas causas judiciarias tomar o caracter de manda- 
tários especiaesy mas devom esclarecer os magistrados e 
as auctoridades por meio de notas, memorias, reclama- 
is, documentos justificativos etc. NSo precisam de pro- 
curação especial, quando fallece um dos seus nacionaes no 
4istricto para tratar dos interesses dos herdeiros, e de- 
vem peio contrario promover tudo quanto lhes seja van- 
tajoso, e supprír as suas omissões. 
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Também podem, quando houver alguma contestação so- 
ère mercadorias, tomar a bem dos expedidores, segura- 
dores ou outros interessados, as medidas conservatórias 
que lhes forem exigidas ou lhes pareçam úteis, taes como 
deposito, sequestro, armazenagem, verificações, exames 
«te. 

Os cônsules n3o teem como já vimos jurisdicçSo crimi- 
nal em paizes christ3os. Outro tanto porém n3o succede nos 
musulmanos^ onde as suas prerogativas e immunidades s3o 
muito mais importantes e constituem um regimen excepcio- 
nal,, baseado em estipulações convencionaes e em usos que 
teem adquirido força de lei, e teem a sua explicação \)o 
systema político e religioso d'esses paizes e na posição es- 
pecial creada aos christãos, pela lei do Alcorão e pela dif- 
ferença de costumes. 

As capitulações celebradas em diversas epochas reconhe- 
-cem alli aos cônsules um direito absoluto de jurisdicção 
«obre os seus nacionaes, que tanto no foro civil como no 
criminal ficam sujeitos ás suas próprias leis; e quando se le- 
vanta uma questão entre um d'elles e um individuo do paiz, 
a auctoridade local não pôde proceder nem pronunciar 
uma sentença sem a participação do cônsul e a coopera- 
«{ão do seu interprete. Succede o mesmo quando se trata 
4'um crime, mas se a victima fôr outro estrangeiro, o co- 
nhecimento do facto pertence ao cônsul do accusado e a 
auctoridade local não pôde intervir. Todas as vezes tam- 
bém que um estrangeiro seja preso, pôde esse funcciona- 
fio reclamal-o e constituir-se fiador. 

O texto das capitulações só concede como se vé direitos 
•de jurisdicção aos cônsules, quando o crime não foi com- 
mettido contra um individuo da localidade. Nunca é po- 
rém n'este caso recusada a entrega do criminoso á juris- 
dicção consular, quando haja alguma reclamação n'esse 
dsentido. 
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Também pertence aos consoles nos paizes orientaes o 
conhecimento das contravenções e dos crimes e delictos/ 
commettidos a bordo dos navios mercantes nos portos da 
sua residência, sendo as primeiras da sua competência ex« 
clusiva, mas sendo para os últimos uecessaria a ioterven- 
ç3o do tribunal consular, que se compOe do coosul e de 
dous nacionaes escolhidos entre os mais notáveis do dis- 
tricto. 

Quando se trata d'um facto criminoso, o cônsul pôde 
jnandar prender o accusado, e depois de o ter interro- 
gado e de ter inquirido testemunhas, envial-o para o seu 
paiz para ahi ser julgado, se a accusaçSo lhe parece fun- 
dada. 
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CAPITULO VIII 

Direito d'as\lo. — Direitos dos estrangeiros. — Emigraçio 

Todo o estado pôde em virtude da sua soberania e da . 
sua independência receber e acolher livremente os eslran- 
geiros, e não tem qne altender ás reclamações que lhe 
sejam feitas para os entregar ou expulsar; mas tem, quan- 
do se trata de refugiados políticos, obrigação estricta d'im« 
pedir que abusem da sua hospitalidade para perturbar a 
ordem publica, n'algum outro paiz. Deve protegel-os con- 
tra a perseguição de que possam ser objecto, deve mesmo 
prover ás suas necessidades se estiverem desliluidos de 
meios, mas não deve tolerar que se sirvam do seu territo* 
rio como base d'ataque e d'intrigas contra outro. 

Os refugiados nem sempre podem exigir o asylo como 
um direito, e casos ha em que se pôde deixar d'atlender 
ao appello que façam á liberdade de relações que deve 
existir entre os povos e para todos os homens, porque essa 
liberdade refere-se a quem esteja em paz com os tríbnnaes 
e as auctoridades do seu paiz, e não a quem está em lucta 
com as leis e o governo, e cuja presença traz senão peri- 
gos pelo menos iucommodos ao estado onde se acolhe. A 
fronteira deve em todos os casos ser-lhes aberta, mas logo 
que a teqham atravessado devem ser desarmados, levados 
para o interior, e sujeitos a medidas de precaução e de 

14 
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vigilância que se d3o podem fixar d'antem3o, mas que de- 
pendem das circamstancias e devem ser deixadas ao arbí- 
trio do governo. 

Os soldados costumam ser internados n'uma fortaleza 
ou praça de guerra, e aós olficiaes é uso designar uma 
residência de onde n2o podem sair sem previa participa. 
ç3o. Quando a fronteira è como a nossa muito extensa e 
de vigilância diiíGcil, os deveres de lealdade para com as 
nações vizinhas obrigam muitas vezes a não consentir na 
permanência prolongada dos refugiados, e a transportaNos 
para uma colónia ou para outro paiz se elles o preferem. 
E' o que ainda ha pouco succedeu em Portugal com os 
refugiados de Badajoz, a quem foi dada a escolha d'irem 
para França ou para uma das nossas ilhas. 

Na Bélgica (lei de 1868) e n'alguns outros paizes, é ex- 
pressamente auctorisada a expulsão dos refugiados que 
peta sua conducta comprometiam a tranquillidade publica, 
e foi em virtude d*essa lei, que depois da communa, Victor 
Hugo, foi expulso de Bruxellas por ter publicado uma carta 
em que offerecia como refugio a sua casa aos communis* 
tas. 

Nenhum estado tem em tempo de paz, direito de pro- 
hibir aos estrangeiros a entrada do paiz e de o fechar ao 
commercio universal. Tentou-o na antiguidade o Egypto, 
e nos tempos modernos teem-lhe querido seguir o exemplo 
o Japão, a China e o Paraguay, mas se a civilisação em ge- 
ral sofíreu com esse isolamento, foram elles os primeiros 
a ser prejudicados. Todas as nações effectivamenle são 
membros da humanidade, teem obrigação de respeitar os 
seus laços d^união e de promover em logar de contrariar 
as vantagens, que a todos provêem da troca de relações* 

Tem porém cada um d'elles o direito de prohibir a cer- 
tos individues a entrada sobre o seu território e d*expuU 
sar os que residem n'elle temporariamente, quando haja 
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para isso motivos d'ordem e de segurança publica. Â ex- 
pulsão sem motivo oti acompanhada de formalidades of- 
fensivas pôde dar logar a reclamações por parte do pais 
a que pertence o individuo lesado. 

Quanto ao estrangeiro alli estabelecido e domiciliado ha 
muito, tem direito á mesma protecção legal que teem os 
nacionaes, e só pôde ser expulso nos casos em que estes 
o possam ser e com as mesmas formalidades. Não Ibe 
pôde tão pouco ser embargada a saida» a não ser que 
haja contra elle algum mandado d'apprehensão por parte 
dos tribunaes ou magistrados competentes. 

Assim não succedia durante a edade media em que a 
residência, a saida e a entrada dos estrangeiros depen- 
diam completamente do arbitrio e do capricho do sobe- 
rano territorial. 

Se aos estrangeiros se devem reconhecer os direitos de 
<]ue gozam os, nacionaes, não ha motivo para que lhes sejam 
concedidos privilégios. Teem não só portanto, todos os que 
estão estabelecidos n'um paiz e sem distincção de naciona- 
lidade, de se sujeitar ao pagamento dos impostos, mas estão 
quanto aos seus immoveis no mesmo caso todos os possui- 
dores, ainda que sejam estrangeiros e não tenham aiti re- 
sidência. Aos que apenas estão de passagem, sô devem ser 
exigidos os impostos de consumo e os que são a devida 
compensação de certos serviços públicos, como por exem- 
plo o de transito, porque tanto consome e tantas vantagens 
tira das facilidades de transporte o estrangeiro como o 
nacional. 

Também não pôde ser negada a cada paiz a faculdade 
d'estabelecer as condições, com que os estrangeiros podem 
ahi possuir bens de raiz ou exercer certas e determinadas 
profissões.. Esta questão não pertence ao direito interna- 
ciooaU mas ao direito publico interno ou constitucional, 
apesar de ter sido ás vezes regulada por convenções in- 
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ternacioDaes. Na pratica porém» d3o se estabelecem hoje 
differenças a este respeito nas naçSes civilisadas» tendo a 
Inglaterra onde os estrangeiros nSo podiam possuir bens 
de raiz, destraido em 1870 este ultimo vestigio do exclu- 
sivismo da edade media, e tendo a Turquia feito o mesmo 
em 1867. 

EstSo boje completamente abolidos os direitos d'albina- 
gio, em virtude dos quaes os príncipes lançavam m3o dos 
bens que pertenciam á herança d'um estrangeiro e que 
estivessem situados dentro do seu território, com prejuízo 
de todo e qualquer herdeiro legitimo ou testamentario, e 
os de detracç3o que oneravam com uma percentagem ele- 
vada a saída dos bens moveis pertencentes a estrangei- 
ros. Os bens que constituem a fortuna d'estes, podem hoje 
sair livremente e não estão sujeitos a impostos especiaes. 

Também teem acabado em quasi toda a parte as dis- 
tin:ções que se faziam nas fallencias entre estrangeiros e 
nacionaes e os privilégios de que estes gozavani. Tanto 
n'esta como em qualquer outra circumstancia, è reconhe- 
cido a ambos o mesmo direito á protecção das leis, e a 
um e outro é facultado o accesso aos tríbunaes em con- 
dições idênticas. Bem longe está o tempo em que todo e 
qualquer direito era negado aos estrangeiros, e em que 
para não serem tratados como inimigos, tinham d'alcançar 
e por alto preço ás vezes a protecção de personagens de 
certa importância. 

Em compensação, teem os estrangeiros obrigação de co- 
nhecer e de respeitar as leis do paiz onde residem, de- 
vendo porém, quando haja por parte d'elles algtima irtfrac- 
ção, as auctoridades e os magistrados ter em conta a dif- 
fículdade que possam ter em alcançar esse conhecimento. 

Se aos estrangeiros devem ser reconhecidos todos os di- 
reitos civis que pertencem aos nacionaes, não succede o 
mesmo com os políticos. São-lhes estes negados em ge» 
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rài, porque ião pôde um individuo ter ao mesmo tem* 
po duas pátrias e servir simultaneamente dous paizes, cu- 
jos^ interesses s3o oppostos e estão com frequência em 
conílicto. Teem*se algumas naçSes, n'um intuito de propa- 
ganda e d'e^pans3o, mostrado em certas circumstancias 
dispostas a desprezar este principio; a Grécia por exemplo 
quiz mais d'uma vez conceder aos súbditos da Turquia que 
fossem d'origem bellenica, o direito de fazer parte das suas 
assembléas politicas, mas sempre encontrou na Inglaterra 
uma resistência enérgica e nunca poude levar a effeito as 
suas aspirações, que teriam necessariamente dado logar a 
conflictos internaçionaes, se tivessem recebido satisfacçâo. 

Pelos mesmos motivos, não podem os estrangeiros ser 
obrigados ao serviço militar, excepto quando se trata de 
defender uma localidade contra um bando de ladrões, oa 
contra uma borda de selvagens. N3o se comprebende com 
effeito que um individuo possa ser obrigado a verter o seu 
sangue, a dar a sua vida por uma causa que lhe seja indiffe- 
rente, ou que possa mesmo ser opposta aos interesses da 
sua pátria. Quando se trata porém de defender uma loca- 
lidade contra bandidos e malfeitores, é differente o caso, 
porque tanto interesse tem o estrangeiro como o nacional 
em defender os seus lares, e em proteger a sua familia e 
os seus haveres. 

Continuando na mesma ordem d'idéas, diremos que 
netihum estado é obrigado a conceder a estrangeiros, di- 
reitos que nao reconhece aos nacionaes, ou que sao incom- 
paliveis com a sua constituição e com as leis fondamen- 
taes. O individuo, em cujo paiz a nobreza goza de direitos 
especiaes, n5o pôde allegar este facto para obter n'outro 
as mesmas honras e os mesmos privilégios, e do mesmo 
modo n2o poderá exigir que onde ella tem certas preroga- 
tivas, estas lhe sejam reconhecidas, porque devem n'este caso 
ser consideradas como apanágio d*uma instituição politica. 
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Pôde am estado como vimos, expulsar os estrangeiros 
qoando a sua presença seja uma causa de perturbação da 
ordem publica e um perigo para a sua segurança ou para a 
dos paizes vizinhos; mas nunca é obrigado a satisfazer ás 
reclamações que n*esse sentido Ibe sejam Teitas, amda mes- 
mo quando se trate d'um auctor de delícto commum, d*um 
criminoso da peior espécie e não simplesmente d'um refu- 
giado politico. Ê esse o direito estricto de cada estado, è 
o que resulta da sua soberania e da sua independência, 
mas tem na realidade sido pratica constante, a entrega re-'' 
eiproca d'uma certa ordem de criminosos, como mais tarde 
leremos occasião de ver, quando tratarmos da extradição. 
NXo sSo por este facto offendidos os direitos dos estran- 
geiros, porque acima do interesse individual está o inte- 
resse geral, que requer a punição dos criminosos, e a ntn^ 
guem pôde ser reconhecido o direito de aproveitar certas 
drcumstancias, para zombar das leis e declarar impune- 
mente guerra á sociedade. 

Do que acabamos ã'expôr, vè-se em resumo que os es- 
trangeiros gozam hoje nos paizes civilisados, de todos os 
direitos civis e de toda a protecção de que gozam os na- 
cionaes, mas que não lhes é facultado o exercício dos di- 
reitos políticos, sendo porém fácil adquiril-os nos paizes 
novos e que querem d'esse modo chamar a si a emigra^ 
tão. 

Dá-se este nome ao acto pelo qual o habitante d'um páiz 
se vae estabelecer n'outro, para n*elle flxar a suà residên- 
cia. A que tem tido logar n'este século em tão grande es- 
cala, da Europa para os paizes transatlânticos, é um dos 
factos mais consideráveis da nossa epocha, um dós que 
mais teem chamado a attenção dos homens doestado, e um 
d^aquelles sobre os quaes mais se teem dividido as opi^ 
Diões e as apreciações. 

Uns só vêem na emigração o empobrecimento do paiz, 
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a perda de capital, a dimÍDoiç3o de população, a alta dos 
salários agrícolas e iodustriaes e a depreciação do valor 
das terras. 

Outros deixamse pelo contrario impressionar pelos no* 
TOS mercados que abre aos productos do paiz, pela lo* 
flueucia que tem no desenvolvimento da marinha mercante, 
pela diffusSo da língua e das idéas nacíonaes» pelo remédio 
enérgico e efficaz que fornece para combater o pauperismo 
e aproveitar as tendências inquietas de certos espíritos. 

Os primeiros combatem n'a e díf&cultam*n'a, os segun* 
dos favorecem-n'a e promovem-n'a. 

Vemos por um lado a Allemanha sujeital-a a regulamen^ 
los severos e á obtenção d'uma licença, que em certos 
casos só é concedida quando o interessado pôde provar 
que já mudou de nacionalidade, mas que nunca o é, sem 
que tenham sido cumpridos os deveres para com o estado, 
em relação ao serviço militar e ao pagamento d^imposios, 
ou quando haja alguma accusação de crime ou delicto. 
Para também dar protecção aos interesses privados que 
se poderiam julgar offendidos com a concessão da lícençr, 
é tornado publico o pedido, e só è satisfeito quando não 
tenham apparecido reclamações dentro d'um certo prazo, 
ou quando seja prestada uma caução sufiSciente. Â emi* 
gração secreta, ou não auctorísada, è ptinida com penas 
severas, mas que na realidade nunca são applicadas, como 
a perda dos direitos civis, o sequestro e a confiscação de 
bens. Estas disposiçSes restrictivas só teem por resultado 
promover a emigração clandestina, coni prejuízo do estado, 
do emigrante e dos próprios credores, e não teem consegui» 
do impedir que ainda hoje a emigração allemã seja a maior, 
depois da ingleza. 

Em seguida, e pela sua importância relativa, vêem a dos 
Estados escandinavo^, a da Franiça, a dia Bélgica, a da 
ilollanda, a da Itália, à da Suissa e a da Península Ibe^- 
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rica. Foi de 400:000 aproximadamente o numero d'emi- 
grantes que em 1857, por exemplo» abandonaram a Euro- 
pa, pertencendo á Inglaterra n'esle numero 220:000, á 
Allemanha nSo menos de 120:000, á França 10:000, á Sué- 
cia e á Noruega 7:000, á Suissa 8:000. a Portugal 6:000, 
ètc, mas pode-se hoje tomar como media annual a de qui- 
nhentos a seiscentos mil. 

A Inglaterra segue a pratica contraria. A emigração é 
tíio só completamente livre, mas incitada e favorecida pelo 
governo que toma até n*ella uma parle directa, encarre* 
gando«se por agentes especiaes de a promover para as suas 
colónias, que lhe fornecem os meios necessários para an- 
gariar e transportar os emigrantes. Foi de 193:000 (21:000 
pouco mais ou menos por anno) o numero dos que per- 
tenceram a esta classe de 1847 a 1855. 
' Estes algarismos só se referem á emigração europêa, 
porque a dos coolies para a ilha Mauricia e para as índias 
occidentaes tem Ioga r sob a vigilância do governo indio e 
é directamente promovida por prémios que sao concedidos 
pelas colónias. 

'' A prosperidade da Inglaterra, o seu considerável augmen- 
to de pupulaçao e de riqueza, os progressos que ahi lêem feito 
a agricultura e a industria, s3o o melhor argumento que 
podem apresentar os que defendem a liberdade d'emigra- 
ç3o, e os que reconhecem ao homem o direito de commu- 
m^car livremente com os seus similhantes e de transportar 
as suas faculdades, a sua actividade e as suas aptidões 
onde possa tirar d'ellas melhor proveito. Não é efifectiva- 
mente inferior a oito ou nove milhões, o numero de filhos 
que no espaço de 70 annos de 1815 a 1884 a teem aban- 
donado, para ir procurar era diversos pontos do globo os 
meios d'existencia que já lhes não fornecia a pátria, len* 
do-se metade dirigido para os Estados Unidos., e o resto 
para o Canadá, a Austrália, a Nova Zelândia e as colónias 
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do Cabo. Â proporção que D'esta emígraçSo é boje para 
a Irlanda de 40 7of cbegou a ser de 75 ^o nos aoDOs que 
seguiram a terrível fome que a desolou no seguudo quar* 
tel d'esle século. 

A maior parte da emigração europêa dirige-se para os 
Estados Unidos, e só fazem excepção a esta regra a portu- 
gueza continental que tem por objectivo o Brazil, e a ita* 
liana que escolhe em geral as províncias do Rio da Prata. 
Â emigração açoriana que foi durante alguns annos grande 
para os Estados Unidos, a quem fornecia os seus mais des- 
temidos pescadores de baleia, e a madeirense que se dirir 
gia para Demerara tendem hoje para as ilhas Sandwich. 

O governo actual tem empregado esforços, e merece por 
isso grandes louvores, para desviar essa corrente para a 
Dossa colónia de Mossamedes, que só precisa de braços 
para adquirir a importância a que tekn direito pela abun- 
dância dos seus recursos, pela sua extrema fertilidade e 
pela salubridade do clima. 

E' a essa considerável emigração que os Estados Unidos 
devem o seu rápido augmento de riqueza e de população, 
ea sua assombrosa prosperidade. Se a calcularmos em nove 
milhões desde o principio do século, e não é de certo exag- 
gerada esta apreciação, e se dermos o valor médio de 
100^000 réis ao numerário, aos objectos mobiliários, e 
aos utensílios de todo o género que tem levado cada emi- 
grante, veremos que só por este lado teem os Estados Uni- 
dos tido um accrescimo de capital de novecentos mil contos. 
Não tem importância alguma porém este augmento, se lhe 
compararmos os elementos de riqueza representados pelo 
trabalho, pela industria, pela íntelligencia e pelas aptidões 
d'bomens que na maior parte estavam no vigor da edade, 
que eram dotados de grande energia, e que se dedicavam 
em geral ás profissões onde melhor podiam applicar as 
suas faculdades. 
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A pequena àistaoeia qae separa o continente europeu do 
americano, a rapidez e a barateza dos transportes» o baho 
preço da terra, a carestia da mSo d*obra, as immensas ri* 
quezas naturaes que só esperam braços e capitães para se 
desenvolver, as magoiãcas vias de communicaçSo no inte- 
rior, a liberdade individual quasí absoluta, o alto grau de 
liberdade politica e local, a liberdade completa de trabalho 
e a ausência de restricçôes, a exoneração do serviço mílí- 
tar sao além do clima moderado e da identidade de raça, 
de lingoa e de costumes, as causas que teem principal* 
mente influído na tendência da emigração européa para os 
Estados Unidos, e teem fetio perder de vista os inconve^ 
nientes ligados a um estado social que durante muito tempo, 
sò dava nos territórios mais afastados uma segurauça pre- 
cária á pessoa é aos bens. 

A nossa emigraçSo para o Brazil também tem princi- 
palmente obedecido á similaridade d^origem, d^babilos, de 
lingua e de religião e aos laços de parentesco e d^amiza- 
de^ que ainda ligam grande numero d'habitantes de ambos 
08 paizes. O commercío ainda ahi está quasi todo na mão 
de portuguezes, e também são patrícios nossos a maior 
parte dos empregados, desde o guarda livros até o guarda 
d*armazem. E* constante o convite que estes fazem aos pa- 
rentes que teem no reino, para que os venham substituir nos 
empregos quando se estabelecem por sua conta, ou para 
que os venham auxiliar. O emigrante em geral que vae 
para o Brazil n'estas condiçOes, e que à intelligencia junta 
actividade e amor do trabalho, consegue alcançar quasi 
sempre, senão uma fortuna, pelo menos uma posição muito 
superior áquelia a que podia aspirar em Portugal, e d'en- 
cargò pesado que era para a familia, passa a ser auxilio 
considerável, pQta r^artição que com ella faz das suãs 
economias. Também D'eUe encontram valiosos elementos 
de prosperidade o commercio, a industria e a agriéultura 
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portuguezes, pelaprererencia que dá aos objectos a que está 
acostumado, e peia tendeucia que tem, logo que tenha adqui- 
rido fortuna, em vir empregal-a no reino, nSo sendo devidos a 
outra causa o progresso e os melhoramentos da provinda 
do Minho que fornece á emigração o seu maior contingente. 

T3o estimados s9o pela sua actividade, pelo seu amor 
ao trabalho, e pelos seus hábitos morigerados os nossos 
emigrantes no Brazil, que se lé n'um relatório dirigido ao 
seu governo pelo sr. Phipps secretario da legação britan- 
nica no Rio de Janeiro: que nenhum artiBce do norte da 
Europa pôde ter esperança de achar collocação no Brazil, 
porque todos os legares são tomados pelos poriug^uezes, 
(Jue pela identidade de raça e de linguagem teem em si 
muito maiores elementos de prosperidade do que qualquer 
outro estrangeiro.» 

O emigrante porém que vae ao desamparo, sem amigos, 
sem parentes, sem protecção» tem grande probabilidade de 
que lhe seja adversa a fortuna, como bem o demonstram 
os seguintes algarismos. O numero de pessoas soccorridas 
pelas sociedades portuguezas de benificencia do Rio de Ja- 
neiro em dez annos, de 1862 a 1872 foi de 27:000, ou 
metade aproximadamente dos emigrantes. Â mortalidade 
também è grande, de modo que na realidade apenas con« 
segue prosperar uma pequena porção d'elles, e talvez sõ 
alcancem as suas aspirações uns 10 ^o. 

A causa principal está na emigração contractada e no 
grande numero de creanças de menos de quatorze annos 
que representam quasí um terço da totalidade. <A estas 
creanças dizia o nosso cônsul no Rio de Janeiro, o sr. Al- 
meida Campos em 1872, sõ resta a miséria, o crime, a 
morte ou os soffrimentos duros e cruéis ena poder dos fa- 
zendeiros. O desejo que os leva a emigrar é o d^evilarem 
o serviço militar, tal é o ódio que ha para a fardia nas 
províncias Òo Norte de Portugal.» 



Digitized by VjOOQ IC 



aao 

Se na emígraçSo livre ha muitos que d3o conseguem as 
suas aspirações, ha porém um numero relativamente im- 
portante que as satisfaz e s3o grandes atè, como já vimos, 
as probabilidades para os que não v9o ao abandono, e en- 
contram logo que chegam o auxilio de parentes ou ami- 
gos. D'entre estes soffrem alguns, mas outros adquirem 
commodidades e mesmo fortuna, nSo sendo raro ver no 
Rio de Janeiro guarda-livros portuguezes ganharem oito 
contos de réis. fracos, e sendo frequente voltar para o nosso 
paiz, transformado em capital que aqui vem procurar col- 
locaçSo, o trabalho que d'aqui saiu. 

Da emigração contraclada pelo contrario, só resultam 
prejuizos para todos, prejuízo para a nação nos braços que 
se inutilisam, prejuízo para os emigrantes na ruina certa 
a que são levados pelos alliciadores sem consciência. No re- 
latório acima citado diz o sr. Almeida Campos a este res- 
peito: cE' raro o caso de adquirirem, mesmo depois de 
longos annos, meios pecuniários com que possam pagar as 
despezas de regresso á pátria, os emigrantes sujeitos ao 
contracto de prestação de serviços, altentos os termos dos 
mesmos contractos e as disposições da lei que regula a sua 
execução. Todos esses individues começam por estar desde 
logo onerados com a divida do transporte para este paiz, 
a qual com as addições de despezas contadas a arbítrio dos 
engajadores, se eleva á somma de 120^00 a ISOiSlOOO 
réis. No tempo do cumprimento do contracto, os colopos 
em vez de amortisarem essa divida augmentam-n'a em ge- 
ral, e findo o referido tempo que é ordinariamente de dous 
ou três annos, devem quatrocentos a seiscentos mil réis, 
conta ainda feita ao arbítrio exclusivo dos proprietários. 
Para solução de similhante ónus, veem-se obrigados a re- 
novar os contractos, até que perdida toda a esperança de 
resgate, fogem não obstante o risco que correm de serem 
presos e condemnados a trabalhos públicos, na forma da 
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legislação que rege a mataria. Poderá haver am ou outro 
exemplo de que o colono veuha a adquirir alguns bens, 
mas essa será a excepção que confirma a regra em con- 
trario. Existem é certo no interior do paíz fazendeiros ri- 
cos e cultivadores remediados nossos compatriotas, mas ou 
vieram em outro tempo sem contracto, ou passaram livre* 
mente d'outros misteres para a industria agrícola. Os emi- 
grantes portuguezes não contractados difficilmente prefe- 
rem empregos^ agricolas. E' conhecido o espírito mercan- 
til que os domina, quando se dirigem para este paiz, e pó* 
de-se affirmar que de entre os emigrantes não obrigados 
por alguma espécie de convenção, entrega-se o maior nu- 
mero ao commercio, e é doestes que muitos voltam á pá- 
tria favorecidos da fortuna.» 

Do que acabamos de referir, deprehende-se que se o es- 
tado não pôde nem deve embaraçar a emigração espontâ- 
nea, deve por todos os modos impedir os abusos a que dá 
logar a emigração contractada. Âs medidas a tomar podem 
ser de duas ordens. As ilidirectas, referem-se principal- 
mente á instrucção, ao recrutamento, á constituição da pro- 
priedade, á cultura, ao capital, á reforma das pautas, aos 
impostos geraes e locaes, etc. As directas são as leis e os 
regulamentos que devem fornecer ao governo os meios de 
iiscalisar com mais eíBcacia a emigração dos menores e os 
actos dos engajadores, quê deveriam ser obrigados a de- 
positar nos consulados a quantia tecessaria para a volta 
dos emigrantes, no caso de não serem cumpridas as clau- 
sulas do contracto. 

Uma commissão parlamentar que funccionou ha alguns 
annos attríbue á falta completa d'instrucção uma grande 
parte dos males de que são victimas os emigrantes. Não 
sabendo ler nem escrever, tem pouco desenvolvimento a 
soa inteilígencia, deixam*se dominar por prejuízos e so- 
nhos phantasticos, e não podem resistir ás seducções e ás 
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promessas falUzes dos conlractadores. O abrir-Ibes a íp- 
telligencia será portanto abrir-Ihes os olhos, e fazer com 
que antes de se lançarem ás aventuras da emigração, cal- 
culem com mais sangue frio as probabiliçlades de bom ou 
mau exilo. 

.Sendo menores de quatorze annos como vimos 30 7^^ 
dos emigrantes, e sendo bem sabido que é o receio da farcU 
que os faz emigrar, uma mudança adequada na lei do r^ 
crutamento poderia evitar que esses infelizes, ao passo qqe 
se v3o arriscar á morte ou pelo menos á miséria, fossem 
lançar o imposto de sangue sobre outros que Ibe teriam 
escapado, se elles n3o tivessem abandonado a pátria. 

Quanto ao modo de ser da propriedade, pareceu á com* 
missão que era possível modiGcalo, no sentido de favo- 
recer a colonisação nos terrenos incultos, e de permittir 
para esse fim a expropriação por utilidade publica. E' de 
tal importância este assumpto, e são tão numerosos e tão 
respeitáveis os interesses que Ibe estão ligados, que aao 
é possível tratal-o em poucas palavras e que somos obri* 
gados a reservar completamente a nossa opinião. 

A concorrência feita pelo tbespuro nas operações diárias 
a que recorre para supprir o desequilíbrio financeiro é, 
diz a commissão, a causa principal da elevação do juro 
nos empréstimos sobre a propriedade e sobre os seus 
productos. A organisação da fazenda publica, de modo 
que o capital podesse ir fecundar o trabalho, seria pois 
uma das providencias mais urgentes, mais úteis e mais 
necessárias para o desenvolvimento da industria agrícola e 
para a prosperidade e o bem estar dos seus operários. 

Também entendeu e com muita razão, que de todos os 
meios de restringir a emigração, o mais efficaz seria a di- 
minuição dos direitos exorbitantes que pesam sobre os 
géneros de primeira necessidade, e uma reforma geral 
dos impostos de modo que não venham como hoje suo- 
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cede, incidir principalmente sobre as classes menos abas- 
tadas. 

Devesse dizer em abono da yerdade» que qaasi todos os 
paizes civilisados se teem na sua legislação occupado da 
sorte dos emigrantes, e teem procurado alliviar os soffri- 
mentos qge durante muito tempo deveram à ausência de 
serviço sanitário a bordo, á falta de precauções hygienicas, 
á grande aggiomeraç3o, á insufficiencia e má qualidade 
da alimentação, e á brutalidade e má fè dos capitães, que 
por um desejo de lucro faltavam muitas vezes escandalo- 
samente aos seus compromissos. A lei que regula entre 
uós esta matéria é de W de julbo de 1855. 

Estabelece: — 1.® Uma multa de quatrocentos mil réis 
ao capitão que admittir passageiros ou colonos a bor- 
do sem passaporte, ou que á entrada ou saida dos portos 
não apresentar a relação d'elles.— 2.® Uma multa de dous 
contos de réis, e dous a seis mezes de prisão, ao capitão 
que receber a bordo maior numero de passageiros do que 
comporta a tonelagem do navio, ou que os tratar barbara- 
mente, ficando também n'este caso inhibido de comman- 
dar qualquer embarcação. 

Se o numero de passageiros recebidos a bordo exceder 
o que comporta a tonelagem do navio, e mais metade 
d'esse numero, será além de multado, punido o capitão 
como se tivesse commettido uma tentativa d'bomicidio. 

O dono ou capitão do navio que se destinar ao trans- 
porte de colonos para os paizes do ultramar, prestará uma 
fiança de quatro contos. 

E' passível d'uma multa de cem a quatrocentos mil réis 
quem levar outros indivíduos a emigrar clandestinamente, 
e esta pena eleva-se de 500jJ000 a 1:000^000 réis com 
prisão de dous a três annos, quando para esse fim tenha 
empregado violência ou coacção. 

Se accrescentarmos que deve ter facultativo a bordo 
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todo o Davio qae leve mais de cincoenla colonos ou pas- 
sageiros, teremos indicado as principaes disposições â'uma 
lei que já tem prestado grande serviço á humanidade, e 
que apesar das suas restrícções e das suas disposições se- 
veras, não é contraria aos principies liberaes que devem 
reger a emigração. 
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CAPITULO IX 



Propriedade litteraria e artística. Restricções a que está sojeito 
este direita. 



Propriedade li Iteraria e artistica è o direito que tem o 
auctor d'um livro, d^uma composição musical, d'uma gra- 
vura, d'uma pintura, d*uma esculplura, ou de qualquer 
obra, litteraria ou artistica, de dispor exclusivamente d'el- 
la, e de tirar proveito da sua publicação ou da sua venda. 

A propriedade litteraria applica-se não só aos impressos 
mas também ás obras manuscriptas, aos discursos parla* 
mentares, ás orações dos advogados e dos pregadores, ás 
lições oraes dos professores, aos commentarios, ás anno- 
tações, a tudo emíim quanto seja producto d'um esforço 
intellectual. Também se applica aos títulos das obras 
quando não sejam puramente genéricos como por exemplo 
as palavras Díccionario, Manual, Grammatica etc. 

Quando uma obra è fructo da collaboração de dous ou 
mais auctores. o seu producto pertence a todos solidaria- 
mente, ou a cada um d'elles em proporção do seu traba- 
lho, ou em conformidade com previas estipulações. O edi- 
tor d'uma obra anonyma ou pseudonyma é considerado 
como auctor d^ella para todos os effeitos, e goza dos mes- 
mos * direitos em quanto o auctor se não tiver dado a co- 
nhecer. 

15 
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O auctor ou o edilor considerado como tal pôde alie- 
nar a sua propriedade por todos os modos permittidos em 
direito, pôde vendel-a ou cedel-a temporariamente, pôde 
dispor d^ella por testamento, uma vez que nao seja para 
um prazo superior ao que fõr concedido pelas leis do paiz. 

As peças dramáticas e theatraes sao objecto de dous 
direitos, o de publicação e o de representação. 

A propriedade artística comprehende as composições 
musicaes, as pinturas, as escuipturas, as gravuras, os de- 
senhos, as litbograpbias, etc. Quanto ás photographias não 
s3o unanimes as opiniões. Na Itália por exemplo o tribu- 
nal que em Roma Taz as vezes da nossa Relação, decidiu 
em 1875 que as reproducções pbotograpbicas não podem 
ser objecto de propriedade, porque nao representam um 
6sforço íntellectual, mas sâo apenas o resultado de certas 
combinações cbimicas. Os tribunaes em França deixam-se 
guiar pelas circumstancias e pela qualidade da obra, e 
consideram as photographias, umas vezes como objectos 
d'arte, e portanto como susceptíveis de propriedade, ou- 
tras vezes como simples objectos de commercio, aos 
quaes a propriedade artística não pôde ser applicada. 

As composições musicaes sao objecto de dous direitos 
distinctos, o de publicação e o d'execução. 

Para que um objecto d'arte, uma pintura, uma escul- 
ptura etc, seja susceptível de propriedade, não é preciso 
que o assumpto seja inteiramente novo, basta que o de- 
senho, a composição, as cores, as disposições, o modo 
d*execução sejam diversos. Nunca o é porém o assumpto 
em su e todos se podem servir d'elle, uma vez que a nova 
obra tenha modificações e não seja uma copia servil das 
antecedentes. 

O direito de reproducção d'uma obra d'arle pertence ao 
auctor d'ella, mas o direito de vender o exemplar qi>e es- 
tá na posse de qualquer pessoa, pertence a esta, porque 
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faz parte do qne todos teem de dispor dos seus objectos 
mobiliários. 

O direito de traduzir, isto é de verter n^outra lingua 
uma obra, também faz parte da propriedade iitteraria» 
mas è concedido em geral aos auctores sob a condição 
de o ^íxercerem dentro d*um prazo de tempo bastante 
curto, três ou cinco annos, passado o qual, se elles nao 
o tiverem utilisado, poderá fazel-o qualquer pessoa. A ver- 
são d*uma obra é propriedade de quem a fez, mas o facto 
de ter este sido o primeiro traductor, não lhe dá o direito 
d'impedir que outro qualquer a traduza também na mes- 
ma lingua. 

A reproducção ou publicação .d'uma obra sem consenti- 
mento do auctor, e em geral qualquer violação das leis e 
dos regulamentos sobre propriedade Iitteraria e artística, 
constituem o que se chama uma contrafacção, e sâo hoje 
punidas em quasi toda a parte. Não deve a contrafacção ser 
confundida com o plagiato que é uma imitação mais ou 
menos servil, mais ou menos difiicil de provar da obra 
d'outro auctor. A' critica Iitteraria é que pertence em ge- 
ral fazer justiça doeste ataque á propriedade alheia, mas 
ha casos em que é tão clara que pôde dar logar a uma ac* 
ção de perdas e damnos. 

É relativamente moderno o reconhecimento da proprie- 
dade Iitteraria e artística, e cabe á França a gloria de ter 
sido a primeira a introduzil-o nos seus códigos. Essa pro- 
priedade estava até então sujeita ao arbítrio e ao capricho 
dos príncipes, que costumavam é verdade conceder ao au- 
ctor o direito de publicar e vender a sua obra sob certas 
condições, mas que o podiam ceder a um impressor qual- 
quer, sem que o auctor fosse ouvido, nem d'ahl tirasse 
uma remuneração. 

As guerras em que a Europa esteve sempre mais ou 
menos envolvida durante a republica franceza e o império^ 
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Dao a deixaram dar ao priocipío reconhecido pela França 
em 1793, a expansão que mereciam a sua importância e a 
sua justiça. Foi o congresso de Vienna em 1815 que pela 
primeira vez o consagrou internacionalmente» concedendo 
aos auciores allemSes em qualquer parte da Conrederação 
germânica, os direitos de que gozassem dentro do seu pró- 
prio paiz. 

Durante a primeira metade d*este século, a Áustria, a 
Dinamarca, a Suécia e a Inglaterra declararamse mais 
d'uma vez promptas a celebrar convenções para regular 
internacionalmente o exercício doesse direito, mas não se 
chegou a effectuar nenhuma, até que a França em 1852, 
decretou que a reproducção de qualquer obra estrangeira 
sem consentimento do auctor seria considerada como con- 
trafacção. Se este principio fosse adoptado por todas as le- 
gislações, torna-se-hiam inúteis as convenções que teem 
sido ultimamente celebradas em tão grandô numero. 

Os votos emiltidos pelos congressos litteraríos de Bru- 
xellas (1858;, Antuérpia (1871) e artístico de Paris (1878) 
foram os seguintes: 

1.° Que fosse reconhecido por todas as legislações o di* 
reito de propriedade litleraria e artística, qualquer que 
fosse a nacionalidade do auctor e abstrahindo do princi- 
pio de reciprocidade. 

2.^ Que fosse absoluta e completa a assimilação dos 
auctores nacionaes e estrangeiros. 

3.^ Que para lhes serem reconhecidos os direitos inhe- 
rentes a essa propriedade, os auctores estrangeiros não 
tivessem de cumprir mais formalidades, do que os nacio- 
naes, mas até bastassem as que fossem exigidas no paiz 
onde a obra fora pela primeira vez publicada. 

4.^ Que todas as nações adoptassem uma legislação 
uniforme para este género de propriedade. 

Esses princípios já se acham consagrados por quasi to- 
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das as legislações e por convenções internacionaes; mas a 
propriedade lilteraria e artística, apesar de ser boje uni- 
Tersalmente reconhecida, e de serem os seus direitos con- 
siderados tão respeitáveis como os de outra qualquer, está 
.sujeita a certas restricções» a certas regras e a certos limi- 
tes impostos pelo interesse da sociedade inteira. Essa pro- 
priedade reveste em geral o caracter d'um gozo temporá- 
rio e variável conforme a natureza da obra, e no fim do 
qual esta cae no dominio' publico. É necessária esta limita- 
ç3o de direito, para evitar á humanidade o prejnizo que 
da não publicação e do desapparecimento completo d'uma 
obra de merecimento lhe adviria, mas n3o é tão grande 
que impeça o auctor e os seus herdeiros de tirar uma 
justa remuneração do seu trabalho. 

Para vermos quaes sejam estas restricções, não será inú- 
til lançarmos um golpe de vista rápido sobre a legislação 
d'alguns paizes a respeito d'essa propriedade, tanto mais 
que sendo estabelecido em todas as convenções que lhe 
dizem respeito o principio da reciprocidade, ficaremos ao 
mesmo tempo fazendo idéa do espirito e da natureza d'ellas. 

Em Portugal dura a propriedade litteraria e arlistica 
em quanto vive o auctor e cincoenta annos depois da sua 
morte, e são validos todos os contractos e disposições tes- 
tamentárias que se refiram a ella, sendo diz o Código Civil 
art. 590.**: considerada e regida como qualquer outra pro- 
priedade movei, com as modificações que pela sua natu- 
reza especial a lei expressamente lhe impõe. 

O editor d'uma obra poslhuma goza dos direitos d'auctor 
durante cincoenta annos depois da publicação, e egual du- 
ração teem os que pertencem ao estado e aos estabeleci- 
mentos públicos e scientificos pelas que mandam publicar. 

O editor de qualquer obra inédita, cujo auctor não ô 
ainda conhecido, nem venha a sel-o legalmente, goza d'elles 
por espaço de trinta annos contados desde a publicação da 
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obra; mas se o aactor se tornar conhecido, gozará dos di- 
reitos que lhe competem como tal. 

O líireito de representação para as obras dramáticas, e 
o d^execução para as composições musicaes teem a mesma 
duração que tem o de publicação d'obras li Iterarias e ar- 
tísticas, e estão sujeitos ás mesmas regras. 

Succede outro tanto ao direito de traducção quando o 
aactor é portuguez; mas quando é estrangeiro, esse direito 
dura apenas dez annos, e deve-sô começar a exercer antes 
de findar o terceiro anno depois da publicação. 

O estado pôde expropriar qualquer obra já publicada, 
cuja edição esteja esgotada, e que o auctor ou seus her- 
deiros não queiram reimprimir^ quando a referida obra 
não lenha ainda caido no domínio publico. E* porém pre- 
cisa para isso uma lei especial, e os proprietários devem 
ser indemnisados, procedendo-se em tudo em conformi- 
dade com os princípios geraes de expropriação por utili- 
dade publica. 

No art. 578.® do Código Civil, acha-se expressamente 
consignado o princípio de reciprocidade, pois vemos n'elle 
que è equiparado aos auctores portuguezes, o escriptor es- 
trangeiro em cujo paiz o portuguez também fõr equipa- 
rado aos nacionaes. 

Em França dura a propriedade litteraria em quanto vive 
o auctor e cincoeuta annos depois da sua morte. Tem liber- 
dade plena de dispor dos seus direitos por contracto ou 
por testamento. O editor d'uma obra posthuma goza da 
sua propriedade exclusiva durante o espaço de cincoenta 
annos depois da primeira publicação. Â contrafacção é pu- 
nida com a perda de todos os exemplares e com uma 
multa. 

O direito de representação d*uma obra theatral ou d*exe- 
cução d'uma composição musical está sujeito ás mesmas 
regras. A empreza theatral que sem licença do auctor re- 
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preseDlai!' uma peça, é condemnada a entregar a este a 
totalidade da receita que o theatro teve no dia ou nos 
dias em que ella foi representada, e além d'isso ao paga- 
mento d*uma multa. 

Em Inglaterra variam os direitos com a natureza da 
obra. E' perpetua a propriedade para os documentos 
ofiQcíaes, para as obras litúrgicas publicadas pelo governo,, 
e para as obras scientiíicas e clássicas publicadas pelos 
collegios e pélas universidades. Para todas as outras obras 
litterarias subsiste durante a vida do auctor e sete annos 
depois da sua morte; mas se este período fmdar antes de 
terem decorrido quarenta e dous depois da primeira pu- 
blicação, será o prazo prorogado até se completar esse nu- 
mero d'aunos. As obras posthumas são propriedade de 
quem as publica, durante os quarenta e dous annos que 
seguem a prímeira publicação. 

A duração do direito de propriedade é para as gravu- 
ras, estampas, pbotographias, pinturas etc. de vinte e oito 
annos; mas para as esculpluras é apenas de quatorze, po- 
dendo porém este prazo ser prorogado por mais quator- 
ze, se quando o primeiro periodo fíndar, ainda estiver 
vivo o auctor. A contrafacção é punida pela confiscação e 
pela condemnação a perdas e damnos. 

Na Bélgica e na Hollanda subsiste a propriedade littera- 
ria e artística durante a vida do auctor e vinte annos de- 
pois da sua morte, sendo porém esta duração apenas de 
dez para as obras dramáticas. A contrafacção é punida com 
a confiscação, com multa e com a condemnação a perdas * 
e damnos. 

Na Áustria subsiste durante a vida do auctor e trinta 
annos depois da sua morte, sendo a duração d*ella para 
as corporações scientificas de cincoenta depois da primeira 
publicação, e podendo este prazo ainda, ser augmentado^ 
se a obra fôr de grande valor. i 
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O direito de representação abrange a vida do auctor e 
os dez annos que seguem a sua morte. O direito de tra- 
ducçSo é reservado ao auclor, mas se no fím de dous ao* 
nos se não tiver ulilisado d'elle, poderá qualquer fazel-o- 

A propriedade das obras posthumas, pseudonymas ou 
anonymas dura trinta annos depois da primeira publicação. 
A contrafacção é punida com a multa, confiscação e con- 
demnação a perdas e damnos. 

E' pouco mais ou menos esta também a legislação da 
Rússia, da Prússia e dos diversos estados d'Allemanha. 

A propriedade litteraria e ariislica abrange em Hespa- 
nba a vida do auctor e os oitenta annos que seguem a sua 
morte. Se tiver porém herdeiros forçados ou descendentes 
directos, passará para elles cincoenla e cinco annos depois 
do fallecimenlo, sejam quaes forem as disposições conven- 
cionaes ou lestamenlarias tomadas em contrario. 

r«a Ilalía também subsiste durante a vida do auctor e 
conservam n'a os seus herdeiros ou cessionários durante 
os quarenta annos que seguem a primeira publicação. 

Nos Estados Unidos a duração é para as obras littera- 
rias e para as gravuras de vinte e oito annos depois da 
primeira publicação, podendo este prazo ser prorogado 
até se completarem quarenta e dous, se quando ellc findar, 
ainda estiverem vivos, o auctor, os seus filhos ou a sua 
viuva. A propriedade das outras obras artísticas só dura 
sete annos. 

A legislação dos Estados Unidos nao se contenta em não 
mencionar o direito dos estrangeiros á propriedade litte- 
raria e artística, nega . o formalmente, tendo sido reproduzi- 
das na lei de 1870 as disposições da de 1834 que diziam: 
Que a presente lei não tem por objecto impedir a impor- 
tação, a reproducção, a publicação, a impressão e a venda 
de qualquer escripto, composição musical, carta, gravura e 
outras obras cujo auctor não é súbdito dos Estados Unidos 



Digitized by 



Google 



233 

ou não é ahi residente. Deduz-se porém d'esse texlo 
que o estrangeiro residente nos Estados Unidos goza a 
esse respeito dos mesmos direitos de que gozam os na- 
cionaes. 

A legislação dos diversos paizes apenas varia, como se 
vê, com relação á duração da propriedade depois da morte 
do auctor, sendo por lodos reconhecido o principio. 

São numerosas as convenções que teem celebrado a este 
respeito os diversos paizes, e em todas ellas se acha men- 
cionado o principio da reciprocidade, ou d'um modo geral, 
ou declarando expressamente que os auctores estrangeiros 
gozarão dos mesmos direitos, da mesma protecção e do 
mesmo recurso legal contra a offensa aos seus direitos de 
que gozam o& nacionaes. 

Em quasi Iodas também se encontra a reserva de que: 
as vantagens estipuladas só são reciprocamente assegura- 
das aos auctores, durante a existência dos seus direitos no 
paiz onde a obra foi pela primeira vez publicada, mas que 
em lodo o caso a duração n'outro d'esse gozo, nunca 
poderá exceder a que é fixada por lei aos auctores nacio- 
naes. 

Algumas convenções porém marcam um prazo diverso do 
que é concedido pelas respectivas legislações. A da França 
com Hespanha por exemplo estabelece o praso de vinte an- 
nos depois da morte do auctor, quando elle è como já vi- 
mos de cincoenta pela legislação franceza e de oitenta pela 
hespanhola. 

Na maior parte dos tratados, a existência e o exercício 
dos direitos do auctor estrangeiro estão subordinados á for- 
malidade do registo e do deposito d'um ou mais exempla- 
res da obra, devendo ella ser cumprida em geral no prazo 
de Ires mezes depois da primeira publicação. Este registo 
e este deposito costumam ser feitos na legação do paiz onde 
o auctor quer assegurar os seus direitos; mas a Inglaterra 
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e a HespaDba exigem que o deposito seja feito nas suas 
respeclivas capitães. 

Â Ilespanha nas suas convenções com a França e com 
Portugal não exige registo; contenta-se com o deposito. 

Â França pelo contrario nas suas convenções com Portu* 
gal, com a Suissa e com outros paizes exige o registo e 
dispensa o deposito. 

Essas formalidades são aliás exigidas pela legislação in- 
terna de quasi todos os paizes. Em Portugal devem ser de- 
positados dous exemplares na Bibliotheca nacional, na Con- 
servatória, ou na Academia das Bellas-Artes conforme a 
natureza da obra. Em França o deposito de dous exem- 
plares é feilo na Bibliotheca nacional ou nas prefeituras. 
Em Inglaterra faz-se no British xMuseum e nas Universi- 
dades. 

O direito exclusivo de traducção é na maior parte dos tra- 
tados reconhecido apenas por cinco annos, sendo ainda as- 
sim necessário que o auctor faça menção d'essa reserva no 
principio da obra, e comece a publicar a traducção no prazo 
d\im anno e a ultime no de três. 

Os artigos extrahidos de jornaes ou de revistas podem 
ser livremente traduzidos e reproduzidos, uma vez qué se 
declare de onde são tirados, e que o auctor não tenha for- 
malmente declarado que é probibida a traducção ou a re- 
producção. 

Um grande numero de convenções auctorisam expressa- 
mente a publicação de chrestomathias, isto é de fragmentos 
e extractos d'obras publicadas em qualquer dos dous pai- 
zes, no caso de serem estas collecções especialmente apro- 
priadas e adaptadas ao ensino e ao estudo. 

Como complemento de garantia para a propriedade lit- 
teraria e artística, quasi todas as convenções consagram 
medidas especiaes para impedir e punir reciprocamente a 
introducção, a circulação, a venda e a exposição d'objectos 



Digitized by VjOOQ IC 



235 

cuja reproducçao não é auclorisada, seja qual fôr a Sua pro- 
veniência, e o paiz onde forem reproduzidos. 
• O commercio dos objectos d'arle e das producções lit- 
terarias é geralmente favorecido por uma isenção completa 
ou pela modicidade dos direitos d'alfandega; mas cada es- 
tado reserva-se como medida de policia e no interesse da 
sua própria segurança, da moral publica e dos bons cos- 
tumes, o direito de permittir, vigiar ou prohibir por me- 
didas de legislação interna ou por regulamentos policíaes 
a circulação, representação ou exposição de qualquer obra 
considerada como perigosa ou nociva. 

Assim como os tratados de commercio e de navegação, 
as convenções litterarias e artísticas fecham quasi sempre 
com a c)ausula da nação mais favorecida, que permitte 
eventualmente a cada uma das partes, rei*.lamar as vanta- 
gens que possam ser concedidas a outros paizes. Â não ha- 
ver estipulações em contrario, as convenções são sempre 
apjplicaveis ás colónias e dependências dos estados contra- 
ctantes. 
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LIVRO III 

Direito inUnatíoiial privado 



CAPITULO I 

PriDcipios fondamentaes de direito internacional priyado. — Es- 
tatuto on lei pessoal. — Nacionalidade. — Natnralisação. — Esta- 
tuto on lei real. — Lei qne rege os bens moveis e immoTeis. 



O direito de legislação é um dos attributos esseociaes 
da soberania, d9o podendo ser considerado como soberano 
e independente, o estado que não tenha o poder de regu- 
lar a sua legislação civil e criminal, em conformidade com 
os seus interesses e as suas conveniências. Tem cada um 
d'elles portanto não só o direito, mas o dever de determi- 
nar a acção das suas leis em matéria civil e criminal, de 
fixar o modo como se adquire e perde a propriedade, de 
regular o estado e a capacidade das pessoas, de marcar as 
condições necessárias para tornar validos os contractos, de 
determinar emfiim tudo quanto se refere á administração 
da justiça. 

Este direito de legislação e jurisdicção é por assim dizer 
illimitado no território nacional, e estão-lbe sujeitas todas 
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as cousas e todas as pessoas quer nacioaaes quer estran- 
geiras que se encontram n'elle. 

As leis de cada estado só teem por isso mesmo em di- 
reito estricto acção dentro dos seus limites, e nenhum d'el- 
les é obrigado a auctorisar a execução de sentenças e de- 
cisões estrangeiras; mas não è menos verdade que a não 
deve diilicultar quando lhe não provém d'ahí nem damno 
nem offensa. Exigem-n'o não só o respeito e a considera- 
ção que se devem mutuamente as nações, mas o próprio 
interesse dos seus súbditos em ver respeitados os contra- 
ctos que Gzeram sob a influencia de leis estrangeiras. 

Se todos os actos d'um individuo fossem praticados den- 
tro do seu paiz, se nos seus contractos só interviessem 
pessoas da mesma nacionalidade e se tratasse só d obje- 
ctos ahi situados, seriam tanto uns como outros regidos ne- 
cessariamente pela lei local e não se poderiam levantar du- 
vidas. Pôde succeder porém e na realidade succede a todo 
o momento, que o contracto seja feito entre indivíduos de 
nacionalidade diversa, ou se refira a bens situados n'oulro 
paiz, etc. Qual será n'esse caso a legislação a seguir? Será 
a do paiz onde o objecto se encontra, a d'aquelle onde se 
redige o contracto, ou a d'esse a que pertencem os indiví- 
duos que o assignam? E se estes são de nação diversa, a 
qual das duas se deverá dar a preferencia? 

Âs leis de cada paiz differem muito além d*isso em 
casos idênticos em virtude da sua soberania, e o mesmo 
facto jurídico é apreciado de modo diverso pelas respec- 
tivas legislações. D'ahi provêem necessariamente conflic- 
tos amiudados, e que teem de ser resolvidos por regras 
d'um caracter especial e d'uma tendência que se torna 
cada vez mais uniforme, á medida que se vão estreitando 
mais as relações entre os povos. 

São essas regras que servem de fundamento ao direito 
internacional privado definido por Foelix: a collecçao de 
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regras pelas qiiaes se julgam os conflictos entre o direi lo 
privado das diversas nações; ou o conjuncto de regras re- 
lativas á applicaçSo das leis civis ou críminaes sobre o 
território d'um estado estrangeiro. 

Eo) resun[)0 o direito internacional privado assenta so- 
bre estes dons principies fundamentaes: 1.^ Cada nação 
possue e exerce só e exclusivamente a soberania e a ju- 
risdicção em toda a extensão do seu território: 2.^ Nenhum 
estado pôde pelas suas leis ligar ou regular objectos que 
se acham fora d'elle, nem affectar ou obrigar pessoas que 
alli não residam quer sejam nacionaes quer estrangeiras. 

D'estes principies deriva como consequência necessária: 
Que todos os effeitos produzidos n'um paiz por uma legis- 
lação estrangeira dependem exclusivamente do seu con- 
sentimento expresso. 

Quando se trata de conflictos de legislação, a palavra 
estatuto è tomada como synonima de lei. Cada uma das 
disposições d*uma lei é na realidade um estatuto que au- 
ctorisa, manda ou prohibe qualquer cousa; mas é mais 
particularmente designado sob a denominação de estatu- 
tos, o conjuncto de leis municipaes, locaes e territoriaes 
dos diversos paizes. 

O homem está sujeito á lei em relação á sua pessoa, 
aos seus bens, e aos seus actos, e como também pôde 
exercer a sua actividade fora do seu paiz, pôde ser consi- 
derado como sujeito a leis diversas em cada uma d'essas 
relações. D'ahi provém a divisão dos estatutos em três 
classes: estatutos ou leis pessoaes, estatutos ou leis rèaes, 
estatutos mixtos, sendo porém hoje em geral esta ultima 
classe confundida pelos publicistas com as duas primeiras. 

Estatutos pessoaes são os que afifectam directamente a 
pessoa, que formam o que se chama o seu estado, que a 
tornam capaz ou incapaz de contractar, de praticar este ou 
aquelle acto. São por exemplo as leis que regulam a na- 
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cioDalidade» a legilímidade^ a maioridade, as que prescre- 
vem as formalidades do casamento e da sua dissolução» 
as que sujeitam a mulher ao poder do marido, o filho ao 
poder do pae, o menor ao poder do tutor, as que estabe- 
lecem a capacidade de doar, de testar, de fazer contractos 
etc. 

Estatutos reaes s3o os que affectam directamente as 
cousas, os que regulam a qualidade e a natureza dos bens, 
sem attender ao estado e á capacidade legal das pessoas 
com quem se relacionam. 

Estatutos mixtos são os que affectam ao mesmo tempo 
as pessoas e as cousas, que produzem os seus effeitos so- 
bre as obrigações e os actos dos indivíduos. Pertencem- 
lhes as leis que se referem á forma dos contractos e dos 
actos em geral, assim como ás formas de processo e á 
execução das sentenças. 

O direito de legislação comprebende tudo quanto diz 
respeito ao estado e á capacidade dos súbditos, quanto á 
extensão e ao exercício dos direitos civis. O estatuto pes- 
soal de cada individuo é portanto o da nação a que elle 
pertence. Se assim não fosse, cada vez que um individuo 
passasse d'um paiz para outro, mudariam o seu estado e 
as suas condições de capacidade; seria ao mesmo tempo 
maior n*um ponto, menor n'outro, legítimo n'um paiz, ille- 
gitímo n'outro, poderia aqui ser considerado solteiro, acolá 
casado; d'um lado da fronteira teria capacidade para fazer 
um contracto, para praticar um acto, do outro não o teria, 
o que seria manifestamente absurdo. Reconhecida a neces- 
sidade d'um só estatuto pessoal, o mais razoável é que 
seja o do paiz d'orígem. São eSectivamente diversas as 
aptidões physicas e intellectuaes dos homens, variam com 
os climas e com as regiões, e ninguém pôde melhor ava- 
liar essas circumstancias e harmouisar as leis com ellas do 
que os próprios nacionaes. 
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A differença essencial que ba portanto entre estatuto 
pessoal e estatuto real é que o primeiro acompanha o ho- 
mem em toda a parte, e produz os seus effeitos seja onde 
for, em quanto o segundo não os ex tende além do terri- 
tório» e só se applica a objectos que alli estejam situados. 

Para conhecermos portanto qual seja o Estatuto pessoal 
d'um individuo, bastará saber qual é a sua nacionalidade. 
Não pode haver duvidas quando se trata d'um adulto> 
mas não succede o mesmo quando se trata d'um menor. 
Sobre este ponto divergem as legislações. 

Umas attendem sobretudo ao principio territorial, e dão 
por nacionalidade á creança a do paiz onde ella nasceu; è 
o que faz a legislação portugueza. Outras, e são as mais 
numerosas dão-lhe a do pae, e se a creança não fôr legi- 
tima a da mãe. 

Parece ser este o principio mais natural e que apresenta 
menos inconvenientes, pois se o territorial fosse geral- 
mente e com todas as suas consequências adoptado, ao 
acaso pertenceria decidir da nacionalidade e de toda a exis- 
tência politica d'um indivíduo que nascesse, durante uma 
viagem. 

Não è por outro lado do paiz onde viu pela primeira 
vez o dia, mas é de seus pães que a creança recebe as suas 
aptidões, a sua educação, a direcção dada ás suas faculda- 
des inteílectuaes. O Código Civil portuguez corrige é ver- 
dade estes inconvenientes, dando aos pães e aos tutores da 
creança e a ella mesma depois de maior ou emancipada, 
a faculdade de declarar que não quer ser portugueza, mas 
quer seguir a nacionalidade dos pães. 

Quanto aos filhos illegitimos cuja paternidade è desco- 
nhecida, seguem em quasi toda a parte a nacionalidade da 
mãe que constitue a sua única familia e o seu único am- 
paro. O Código Civil portuguez admitte esse principio para 
os filhos illegitimos nascidos em paiz estrangeiro, de mãe 

16 
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portugueza, mas com a ircstrícção de ser preciso virem-se 
estabelecer no reino, ou declararem por si sendo maiores, 
ou por sua mãe ou tutores sendo menores, que querem 
ser cidadãos portuguezes. 

Quando não sô a paternidade, mas a maternidade é des- 
conhecida, é por todas as legislações admittido que a na- 
cionalidade é a do estado onde a creança foi encontrada. 
Se mais tarde porém se vier a descobrir a filiação, deverá 
seguir-se a regra estabelecida para os filhos illegitimos de 
mãe conhecida. 

No art. S.*' do § 18, diz o nosso Código Civil, «que 
são cidadãos portuguezes os filhos de pae portuguez ainda 
quando este haja sido expulso do reino, ou os filhos ille- 
gitimos de mãe portugueza, bem que nascidos em paiz es- 
trangeiro, que vierem estabelecer domicilio no reino, ou 
declararem por si, sendo maiores ou emancipados, ou por 
seus pães ou tutores sendo menores que querem ser por- 
tuguezes]». 

No § 2.^ do n.*' 6.** do art. 18.^ diz o mesmo Código: 
«que em chefiando á maioridade ou em ^endo emancipado, 
pôde o menor por meio d'uma nova declaração feita pe- 
rante a municipalidade do logar que eleger para o seu do- 
micilio, reclamar contra a declaração que durante a sua me« 
noridade houver sido feita por seu pae ou tutor nos lermos 
do n.® 2,» isto é, quando estes tiverem declarado em nome 
do filho ou tutellado nascido em Portugal, mas filho de pães 
estrangeiros, que não qner ser cidadão portuguez. 

A nacionalidade d'origem conserva-se em quanto o in- 
dividuo é menor, porque durante esse periodo não tem 
vontade legalmente Tallando, ainda mesmo como se lê no 
Código Civil portuguez, que o pae se naturalise estran- 
geiro. Chegados porém á maioridade, podem declarar que 
querem seguir a nacionalidade do pae. Em França se- 
gue-se a mesma doutrina, mas ainda se lhe dá maior 
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amplitude, porquanto os filhos nascidos depois da natura- 
lisação podem querendo, reclamar também depois de maio- 
res a antiga nacionalidade do pae. Ha presumpção legal a 
favor da conservação da nacionalidade d'origem atè se pro- 
var a mudança. 

Â nacionalidade também pôde derivar do casamento, 
sendo admittido por quasi todas as legislações que a mu- 
lher segue de direito a do marido. 

Este princípio deduz-se logicamente da natureza mesmo 
do contracto nupcial que deve constituir a unidade e a com- 
munidadedo direito de familia, e a esta faltariam essas ba^ 
ses essenciaes, se os cônjuges podessem conservar direitos 
distinctos e depender de dous estados differe^ntes. 

O Código Civil portuguez diz a esse respeito: «Perde a 
qualidade de portugueza, a mulher que casa com estran- 
geiro, a não ser que n3o seja por esse facto naturalisada 
pela lei do paiz do seu marido. • 

O Código no mesmo artigo e mesmo numero diz que: 
«dissolvido o matrimonio, pôde recuperar a sua antiga 
qualidade de portugueza, voltando ao reino xom tenção de 
se ahi domiciliar, e fazendo a declaração competente pe- 
rante a municipalidade do logar que eleger para o seu do- 
micilio.» 

Os outros casos em que sem haver naturalisaçSo ex- 
pressa n'òutro paiz se perde a qualidade de portuguez são 
os seguintes: art. 2?.® «Quando sem licença do governo 
portuguez se acceitam funcçôes publicas, graças, pensões 
ou condecorações de qualquer governo estrangeiro, po- 
dendo comtudo haver rehabilitação por graça especial da 
governo.» 

E' natural e justa esta prescripção, por que um indivi- 
duo não pode simultaneamente depender de duas sobera- 
nias, e pertencer a duas nacionalidades diversas. jCada um 
pôde escolher livremente os deveres civicos a que se quer 
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sujeitar, mas a natureza mesmo das cousas d3o lhe per- 
mitle accumular obrigações moraes e politicas irreconciliá- 
veis e muitas vezes contradictorias. 

Também produz perda de nacionalidade a expulsão por 
sentença em quanto duram os effeitos d'ella. 

Quasi todos os publicistas e boje cpiasi todas as legis- 
lações reconbecem o direito de mudar de nacionalidade. O 
direito d'expatriaç3o baséa-se effecti vãmente em princípios 
que derivam da natureza mesmo da sociedade politica, e 
não se pôde negar a quem não encontra meios de subsis- 
tências no seu paiz d'origem, o direito de os procurar 
n'outro, ou de se sublrahir á acção de leis que offendem a 
sua religião, a sua consciência ou os seus interesses. Ad- 
mittidos estes princípios não se Ibe pôde também recusar 
o direito d'adquirir uma nova nacionalidade^ nem ao estado 
onde elle se refugiou o de lb'a conceder sob as condições 
que lhe pareçam convenientes. As que são exigidas pela 
legislação portugueza são as seguintes:—!.® O que pede 
a naturalisação deve ser maior ou havido por tal em 
virtude da lei portugueza e da lei do seu paiz.— 2.® Deve 
ter capacidade para grangear salário pelo seu trabalho ou 
outros recursos para subsistir.— 3.® Deve ter residido 
pelo menos um anno em território portuguez. — Os estran- 
geiros descendentes de sangue portuguez por linha mas- 
culina ou feminina que vierem domiciliar*se no reino, po- 
derão ser dispensados d'essa residência anterior, assim 
como o estrangeiro casado com portugueza, ou o que te- 
nha feito ou seja chamado a fazer á nação um serviço re- 
levante. — As cartas de naturalisação sô produzem efifeíto, 
depois de serem registadas no archivo da camará munici- 
pal do concelho onde o estrangeiro estabelecer o seu do- 
micilio. O portuguez naturalisado em paiz estrangeiro re- 
cupera a sua antiga nacionalidade, se regressa para o reino 
com intenção de se domiciliar n'elle, e declarando-o assim 



Digitized by,VjOOQlC 



245 

perante a municipalidade do logar que eleger para seu 
ilomicilío. 

S3o estas pouco mais ou menos as formalidades exigidas 
por todas as legislações. 

Os naturalísados em Portugal gozam de todos os direi- 
tos civis e políticos, mas n3o podem ser pares, deputados, 
ministros ou conselheiros d'estado. 

N'alguns paizes como na Bélgica por exemplo, ha gran- 
de e pequena naturalísaçSo, e tanto uma como outra é 
concedida pelo poder legislativo. A grande uaturaIisaç3o 
assimila completamente o estrangeiro ao Belga, quanto ao 
exercício dos direitos politicos; a pequena sô em quanto 
aos direitos civis. A grande naturalisaçSo só é concedida 
por grandes serviços, e sempre faz objecto d'uma lei es- 
pecial. Os Glhos d^estrangeiros que nascem depois de ter 
o pae obtido a pequena naturalisaçlo, gozam quando che- 
gam á maioridade dos beneflcios da grande. 

A mudança de nacionalidade também pôde ser devida á 
alienação d*uma parte do território nacional, por tratado, 
venda, cessão ou ou Iro qualquer modo, que de facto pro- 
duza a desnaturalisaçao de todos os habitantes que são 
originários d^ella, e lhes confira a nacionalidade do estado 
ao qual o território é annexado. Na antiguidade os povos 
vencidos eram reduzidos á escravidão ou a uma domina- 
ção rigorosa, apesar de se lhes deixar ás vezes as suas 
instituições próprias como succedia ás províncias romanas, 
sendo porém concedido no tempo do imperador Caracalla o 
titulo de cidadão romano a todos os habitantes do império. 

Sob o regimen feudal da edade media, os habitantes do 
paiz conquistado adoptavam as leis e as instituições do 
vencedor, mas nos tempos modernos não se tem querido 
impor á força a nova dominação aos habitantes do paiz 
conquistado ou cedido, e tem-se permittido áquelles a quem 
olla não convenha, optar entre a antiga e a nova naciona- 
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lidade, como succedeu aos babitaotes da Alsacía e da Lo- 
rena quando estas províncias foram pela França cedidas á 
Allemanba em 1871. 

A união pessoal d'estados differentes sob o mesmo so- 
berano não produz mudança de nacionalidade, porque cada 
um d'elles conserva os seus direitos, as suas instituições, 
a sua existência nacional, independente e como consequea- 
cia natural a sua nacionalidade distincta. 

O primeiro effeito da naturalisação é romper os laços 
que ligavam o naturalisado ao paiz que abandona, e prin* 
cipalmente pôr um termo á obediência que devia ao sea 
governo, porque não pôde ter duas nacionalidades e duas 
pátrias, nem exercer simultaneamente em. dous paizes de* 
yeres civicos que se podem contradizer. 

A naturalisação não tem effeito retroactivo. A condição 
do estrangeiro naturalisado regúia-se pela lei do paiz 
adoptado desde que ella teve logar, mas só desde essie 
momento. A sua condição anterior fica sujeita á lei d'ori- 
gem, sendo por esta que devem ser resolvidas as questões 
de capacidade que se referem a factos occorridos antes da 
naturalisação. N*alguns paizes por exemplo, a maioridade 
Dão se adquire aos vinte e um annos como boje em Por- 
tugal, mas sim aos vinte e cinco. Se um portuguez por- 
tanto tiver tomado uma responsabilidade aos vinte e um 
annos e se naturalisar depois n'um d'esses paizes, não po- 
derá servir a sua nova nacionalidade de pretexto para pe- 
dir a annullação da obrigação conlrabida, como o tendo 
sido durante a menoridade. 

Todos os contractos por conseguinte feitos pelo natura- 
lisado antes da sua naturalisação, conservam o seu valor 
e podem ser invocados perante os tribunaes quando te- 
nbam sido feitos com as formalidades exigidas no paiz 
d^origem» a não ser que tenbam por objecto um fim con- 
siderado como illicito no ontro. E' responsável o naturali- 
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sado pelos mesmos motivos para com o paiz d'origera, 
por todos os crimes e delidos que ahi tenha commet- 
tido antes da naturalísação, de modo que se para abi 
voltar, poderá ser preso e' condemnado por um d'esses 
actos, sem que lenha direito d'inlervir em seu favor o 
governo da sua nova pátria. Este principio já tem sido 
mesmo explicitamente reconhecido n'alguns tratados d'ex- 
tradição, como por exemplo no que em 1876 foi celebrado 
entre a França e a Inglaterra. 

Tem muitb mais importância hoje, e é com muito mais 
frequência applicada a lei pessoal do que a lei real. As 
relações de commercio essencialmente moveis, essencial- 
mente cosmopolitas, as relações internacíonaes que as 
acompanham, teem pelo seu augmento considerável tor- 
nado necessário respeitar no estrangeiro o seu direito 
pessoal. Tem este sido muitas vezes reconhecido em tra- 
Ijados e convenções consulares, e é hoje expressamente 
sanccionado por quasi todas as legislações modernas. Diz 
por exemplo o nosso Código Civil artigo 27.°: que a capaci- 
dade civil e o estado dos estrangeiros são regulados peia 
lei do seu paiz. 

Na edade media succedia exactamente o contrario. Não 
tinha importância alguma a lei pessoal; era o estatuto real 
que predominava. Quando existiam as relações de suzerania 
e de vassallagem que derivavam da posse da terra, o direito 
feudal sujeitava em tudo e sem distincção o vassallo aos 
estatutos do paiz a que pertenciam os seus bens. Esta su* 
jeição tinha-se pouco a pouco extendido a todas as terras, 
mesmo ás que não eram feudaes. Doeste predõminio do 
estatuto real tinham-se derivado certas prerogativas locaes, 
de que o direito d'albinagio bem nos faz apreciar as con- 
sequências e os abusos. 

Esse direito era aquelle em virtude do qual o soberano 
herdava de todos os bens de raiz que no seu território 
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possuíam estrangeiros, pois Dao era a estes permittído 
dispor dos seus bens nem a favor dos herdeiros legítimos 
nem a favor dos estrangeiros. 

Era porém tão monstruoso esse direito que depressa 
começaram a apparecer excepções, umas vezes em benefi- 
cio de negociantes cuja permanência no paiz se queria fa- 
vorecer, outras em virtude de tratados que estipulavam 
a reciprocidade do direito de succeder para os súbditos das 
duas partes contractantes. 

Ao lado e como corollario do direito d^albitiagio, havia 
outro conhecido pelo nome de direito de delraeção, que 
consistia n'uma percentagem cobrada pelo estado; sobre os 
bens moveis que eram exportados para fora do território, 
sobre o producto liquido das successões transferidas para 
o estrangeiro, ou spbre as doações testamentárias. 

Teem sido abolidos todos esses privilégios e lêem por 
isso diminuído muito a applicaçao e a importância do es- 
tatuto real. Tal era porém ainda a sua força em Inglaterra 
onde tanto custa a romper com a tradição, que foi até 1870 
prohibido aos estrangeiros a acquisição d'iramoveis, tendo 
só então desapparecido da sua legislação uma anomalia in- 
digna diurna nação cívílisada, e que três annos antes a 
própria Turquia tinha riscado da sua. 

O estatuto real rege hoje quasi exclusivamente os im- 
moveis. O nosso Código é expresso a este respeito quando 
diz no art. 24.®: que os Portuguezes que viajam ou residem 
em paiz estrangeiro se conservam sujeitos ás leis portu- 
guezas concernentes a sua capacidade civil, o seu estado 
e a sua propriedade immobiliaria n'este reino, e em quanto 
aos actos que houverem de produzir n'elle os seus effei- 
tos. 

E' pelo estatuto real que se regulam o modo e as con- 
dições d'alienação dos bens immoveis, quer por venda, 
quer por hypotheca; que se decide se um objecto ou um 
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direito ligado a um immovel é elle mesmo movei ou im- 
movei, sem attender á pessoa do proprietário ou do cre- 
dor; que se determina se o proprietário d'um immovel tem 
direito aos seus fructos, e se por access3o tem direito aos 
objectos que se unem ou incorporam a elle. Ainda é o 
mesmo estatuto que rege a acquisiçSo pela força da lei 
d'um usufructo ou d'uma servidão, o modo d'adquirir a 
posse real d^esses direitos, a sua extensão, os direitos e 
as obrigações da pessoa a quem é devido o usufructo ou a 
servidão, e os do proprietário do immovel, a prescripção etc. 

Não se encontra no nosso Código disposição alguma a 
respeito dos bens moveis, e n'isto seguimos o exemplo da 
França e d'outros paizes. O Código civil francez diz effecli- 
vamente que os immoveis ainda que sejam possuídos por 
estrangeiros, são regidos pela lei franceza, e nada dispõe 
a respeito dos moveis. Os comraenladores dizem que se a 
lei não menciona os bens moveis, foi porque os considera 
regidos pela lei do domicilio do seu proprietário e porque, 
declarando expressamente que os immoveis são regidos 
pela lei da situação, deve-se a contrario sensu deduzir que 
os moveis o são pela lei pessoal. 

Os publicistas francezes que se teem occupado de direito 
internacional privado, confundem tão frequentemente a 
lei do domicilio com a lei da nacionalidade, que não é fá- 
cil n'este caso saber a qual d'ellas se querem refecir, 
quando faliam como n'esle caso em lei pessoal. O próprio 
Foelix na sua obra que se pôde dizer clássica, diz que os 
termos: logar do domicilio e território da sua nação ou 
pátria, são synonimos e podem ser usados indiflferente- 
mente, e mais longe no Livro 2.^, Titulo 1.", diz: «Quanto 
ao estatuto pessoal não precisamos fallar n'elle, porque 
é também a lei do domicilio.» Contra essa confusão já se 
pronunciou o hábil commenlador de Foelix o sr. Duman- 
geal. Na maior parte dos casos effeclivamente, confundem- 
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se as leis do domicilio e da nacionalidade^ porque è muita 
maior o numero dos indivíduos que teem residência no sen 
próprio paiz, do que o dos que estão estabelecidos eai 
paiz estrangeiro» mas ba excepções a esta regra, e tanto 
mais numerosas quanto mais intimas se vão tornando as 
relações e mais fáceis as communicações entre os povos. 

E' pois urgente que se preencha a lacuna que a este res - 
peito se encontra no nosso e n*outros Códigos, e que o le- 
gislador nos diga clara e terminantemente, se a lei pela 
qual se devem reger os bens moveis, é a lei da situação, 
a lei do domicilio ou a lei da nacionalidade. 

Diremos entretanto que a jurisprudência franceza tem 
sempre dado a preferencia á lei do domicilio com os se- 
guintes fundamentos: — i.® Que os moveis não tendo uma 
posição estável e fixa no sitio onde se encontram, depen- 
dem necessariamente da pessoa a quem pertencem e sof^ 
frem por força o destino que ella lhes quer dar. — 2.^ Que 
estando sempre aos olhos da leiy a fortuna d'um individuo 
no local onde elle tem o seu domicilio, não podem deixar 
de se considerar como ahi existentes os bens moveis que 
fazem parte d'ella, ainda que na realidade ahi não ^e en- 
contrem, e devem por uma Qcção legal ser tidos como se- 
guindo a pessoa e como sujeitos á lei que rege o estado 
e a capacidade d'esta. 

Estas considerações applicam-se ainda com mais força á 
lei da nacionalidade do que á lei do domicilio, e para ha- 
ver coherencia, é por aquella e não por esta que deveriam 
ser regidos os bens moveis, nos paizes em que a capaci- 
dade dos estrangeiros é como a dos nacíonaes regulada 
pela lei da pátria respectiva. 

E* principalmente quando se trata de doações, de suc- 
cessões ab intestato, de disposições d'ultlma vontade que 
tem importância esta distincção» e que da confusão podem 
resultar graves inconvenientes. 
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São também muitos os cdsos em que se deve applicar 
a lei da situação quando se trata dos moveis. São aquel- 
les em que não ba relação intima com o possuidor, e em 
que não se dá portanto a ficção legal em que acima falía- 
mos. Quando por exemplo a posse é reclamada e contes- 
tada, quando se invoca a máxima de que a posse concede 
direitos, de que: possession vaut titre como dizem os fran- 
cezes, quando se trata d'exercer um direito de penhora, 
de privilegio ou d^execução sobre os moveis, de prohibir 
a sua alienação, de pronunciar a sua confiscação, d*impe- 
dir a sua exportação, de decidir a respeito de prescripção, 
è a lei do paiz onde elles se acham na realidade que deve 
ser applícada. 

Não deve também ser esquecido que a palavra movei 
Dão tem em toda a parte a mesma accepção, e que certos 
bens geralmente considerados como moveis recebem da 
lei o caracter d'immoveis, umas vezes a titulo fixo e per- 
manente, outras a titulo transitório em razão do seu desti- 
no. Entre os bens d'este género, podemos citar em Portugal, 
as inscripções, os titules de renda vinculados, os foros etc. 
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CAPITULO II 



Lei que rege os actos dos homens. — Successão, tesUmento 
e casamento em paiz estrangeiro. 



Já vimos qual é a lei que rege a capacidade das pessoas, 
qual a que rege os bens moveis e immoveís; falta-nos 
agora examinar a que rege os actos dos homens. 

Na maior parte dos casos è preciso attender simulta- 
neamente ao estatuto pesscal, ao real e á lei pela qual se 
regula a forma externa, ou por outra a validade de quasi 
todos os actos exige em geral a intervenção de quatro es- 
pécies de leis:— 1.^ e 2.® Leis que regem a pessoa das 
duas partes contractantes. — 3.® Lei da situação dos ímmo- 
veis.— 4.® Lei que determina a forma externa que se deve 
dar á* redacção do contracto. 

Tanto a pessoa effectivamente que aliena ou cede um 
direito, como aquella que o adquire, devem ter a capacida- 
de civil exigida pelo seu estatuto pessoal. Teem por exem- 
plo ambas de ser maiores, mas uma deverá ter vinte e cinco 
annos e a outra poderá ter apenas vinte e um, se pela lei 
do seu paiz forem essas as edades marcadas para a maio- 
ridade. E' preciso quando se trata d'immoveis que a lei 
da situação permilta a disposição d*elles pelo modo esco- 
lhido, e que sejam além d'isso observadas as que regem a 
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forma externa dos actos e qae sao em geral as do logar 
da redacção. 

O Código civil portngaez seguindo a pratica que é hoje 
usual diz no artigo 24/ já citado: que quanto á sua forma 
externa, os actos celebrados em paiz estrangeiro por por- 
tuguezes serão regidos pela lei d*esse paiz, salvo os casos 
em que a lei ordenar expressamente o contrario. 

O principio locus regit actum è geralmente seguido para 
as solemnidades dos actos que devem produzir ou deter* 
minar direitos. Não pôde effectivamente um paiz ser cos- 
mopolita na pratica dos actos legaes; teria para isso de 
ser consideravelmente augmentado o numero d'officiaes 
públicos, e seria além de tudo uma quebra do principio 
de soberania nos limites territoriaes. 

Entre as causas que militam a favor do systema boje 
adoptado mencionaremos:—!.® A d'evitar aos individues 
que possuem bens em diversos paizes, o incommodo e a 
difBculdade de fazer tantos contractos ou testamentos, 
quantos são os immoveis sujeitos a leis diversas, ou de 
preencher n'um só e mesmo documento as solemnidades 
prescriptas por cada uma d'ellas.— 2.® Â impossibilidade 
em que um individuo, surprebendido em paiz estrangeiro 
por uma doença mortal, se pôde achar de preencher as 
formalidades exigidas no seu, ou n'aquelle onde estão si« 
tuados os bens.— 3.® A necessidade dimpedir que actos 
praticados áe boa fè, sejam anniillados facilmente sem ha- 
ver culpa das partes. — 4.® A impossibilidade para quasi 
todos os individues de ter conhecimento das formas pres- 
criptas em cada localidade. 

A validade dos actos depende portanto quanto á forma 
externa, de ter ou não sido observada a lei do paiz onde fo- 
ram praticados ou redigidos, e tanto se applica esta regra 
aos contractos, seja qual fôr a sua natureza, como ás dis- 
posições testamentárias. 
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Quanto ás solemnidades internas, os actos sSo regidos: 
1.^ Pela lei pessoal que encontra a sua applicaçSo quan- 
do os valida ou invalida conforme a capacidade da pessoa 
que os praiica. E' também por elía em geral que se re- 
gulam os actos relativos a bens moveis, mas notaremos 
mais uma vez que essa lei é n'uns paizes a da nacionali- 
dade ou domicilio â'origem, n'outros a do domicilio occa- 
sional, e que os publicistas n3o estão d'accordo a este 
respeito. 

!í,^ Pelo estatuto real na parte que se refere a bens 
immoveis. 

3.® Pelo livre arbítrio relativamente a tudo, a que não 

è necessariamente applicavel o estatuto pessoal ou o real. 

A matéria ou substancia dos actos abandonados a esse 

livre arbítrio está sujeita pelo uso ás seguintes regras 

d'inlerpretaç5o. 

1.^ Presurae-se que as partes tiveram tenção de se con- 
formar nas suas convenções com a lei do logar onde fo- 
ram redigidas excepto nos casos seguintes: 

Quando pela natureza do contracto ou por declaração 
expressa, elle deve ser executado n'um paiz que não é o 
da sua redacção, deve ser interpretado pela lei do logar 
da execução. 

Quando o contracto é contrario aos bons costumes, ás 
instituições ou ás prohibições existentes no paiz onde deve 
receber a sua execução, depende esta das leis d'esse paiz. 
Quando não se trata d'uma questão principal, mas so- 
mente d'apreciar opposições e embargos, deve ser appli- 
cada a lei do logar onde a causa é julgada. 

Quando duas pessoas pertencentes á mesma nacionali- 
dade contractaram mutuamente em paiz estrangeiro, pre- 
sume-se que se quizeram conformar com a lei que melhor 
conheciam, isto é, com a da pátria condmum. 
Quando se demonstra claramente que os contractantes 
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foram para um paiz estrangeiro, òom o fim expresso de il- 
ludir uma prohíbição imposta pela lei do sen paiz, é por 
esta que se ha de regular a execução. 

2.^ A lei que rege os contractos também rege as suas 
coDsequeQcias ou os seus eITeitos immediatos. 

3.® As circumstancias accidentaes do contracto sao regi- 
das pela lei do logar onde se dao os factos que as occasio- 
nam. 

4.^ Applica-se a mesn^ distincção ás acções de resci* 
sao, resolução ou revogação conforme tenham por base o 
próprio contracto ou actos posteriores. 

5.* A confirmação ou ratificação d'um acto julga-se pela 
lei do logar onde se manifesta a vontade de confirmar ou 
ratificar. 

6.° Os quasi contractos são regidos pela lei do logar 
onde se deu o facto que os constituiu. 

7.** As obrigações unilateraes são regidas pela lei da pá- 
tria ou do domicilio d'aquelle que os contrahiu. 

8.** Os actos d'ullima vontade são também interpreta- 
dos pela lei da pátria ou do domicilio do testador. 

9.'' A validade quanto á forma dos actos judiciários é 
apreciada pela lei do logar onde foram praticados. 

Entre os actos mais importantes da vida, figuram de 
certo o de dispor dos próprios bens por testamento e o 
de contrahir matrimonio, e tanto um como outro se realisa 
com frequência em paiz estrangeiro. Vejamos portanto 
d'um modo succinto, quaes são n'essas circumstancias, as 
regras applicaveis a cada um d'elles. 

O direito natural e em conformidade com elle, a lei de to- 
dos os paizes civilisados, reconhecem ao homem o direito 
de extender por assim dizer a sua vontade além dos limi- 
tes da existência, e de transmittir depois de morto os seus 
bens aos que lhes sobrevivem. 

Esta vontade pôde ser expressa por meio d'um con- 
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tracto ou d*am testamento» ou pôde ser tacita, isto é d3o 
se achar consignada em nenhum documento authentíco, 
dando isto logar a três modos de successSo. 

Dá*se em direito este nome nãd só á totalidade dos bens, 
direitos e acções que pertencem activa ou passivamente a 
uma pessoa na occasiSo do seu faliecimento, mas também 
ao modo pelo qual os mesmos são transferidos para as pes- 
soas que devem substituir n'elles a que falleceu. 

A successSo convencional é ^ que se regula pelo con- 
tracto de casamento. Como n'este acto é licito inserir to- 
das as clausulas que não sejam contrarias aos bons costu- 
mes, á moral publica ou a um texto de lei prohibitivo, tor- 
na-se elle naturalmente o pacto de familia^ que regula os 
direitos de successão dos cônjuges e dos filhos que poderão 
nascer do casamento. Às disposições que então fazem os 
nubentes a respeito da parte disponivel dos seus bens tor- 
nam-se irrevogáveis, mas não podem ultrapassar os limites 
d'ella. Se o fizessem, seriam judicialmente modificadas 
de modo que ficasse intacta a reserva legai. 

Â successão testamentária está sujeita ás mesmas regras, 
e portanto as disposições por testamento só se podem 
applicar á parte disponivel, e não devem tocar na reserva. 

Â dístincção principal entre a successão convencional e 
a testamentária é que esta é essencialmente revogável, ea 
outra não o é. 

Na successão legitima ou ab intestato, a lei não tendo 
meio de conhecer authenticamente a vontade do fallecido, 
presume- a, e defere a successão em conformidade com as 
suas prescripções. 

E' principio universalmente admittido que a propriedade 
nunca pôde deixar de ser d'alguem, e que portanto, logo 
que morre um individuo, os seus bens pertencem aos her- 
deiros, sem que haja mesmo intervenção por parte doestes, 
e sem que elles precisem para isso praticar acto algum. 
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A abertura da successão é geralmente fixada pela data 
do fallecimento, mas também pôde depender d'uma ficção 
da lei, que em ceríos casos considera morto o que está ou 
pôde estar vivo, como no de condemnação á morte civil nos 
paizes onde existe esta aggravação de pena, ou no d'au- 
sencia prolongada além d'um prazo determinado. No pri- 
meiro caso, basta para ser aberta a successão, uma certi- 
dão do registo d'obito'que deve em geral ser fornecida 
pelo herdeiro; no segundo, é preciso recorrer a meios ju- 
diciários. 

Pela abertura da successão, e herdeiro acha-se subro- 
gado nos direitos do defuncto que fica representando tanto 
activa como passivamente, de modo que se recebe os bens 
é também responsável pelos' encargos, como se tivessem 
sido contrahidos por elle mesmo. Como porém ninguém 
pôde ser obrigado a acceitar um encargo contra a sua von- 
tade e sem compensação, é concedida aos herdeiros a fa- 
culdade de repudiar a herança, e para se lhes tornar mais 
fácil o exercício d'esse direito, podem acceital-a a benefi- 
cio d'inventario, isto é sô no caso em que a liquidação seja 
favorável e o activo seja superior ao passivo. 

A successão legitima é determinada em todos os paizes 
pelos laços de parentesco, e em muitos acha-se fixada 
uma reserva legal, isto é uma parle de que se não pôde 
dispor e que ha-de necessariamente passar para certos 
herdeiros. A ordem indicada pelo nosso Código civil é a 
seguinte': l.^ descendentes directos, 2.*^ ascendentes dire- 
ctos, 3.*" collateraes. E' de todas as legislações a que mais 
favorece os ascendentes, porque em quanto os houver di- 
rectos, exclue absolutamente os collateraes mesmo os ir- 
mãos. E' geralmente admittido que desde que um testa- 
mento foi, quanto á sua forma extern?, feito em confor- 
midade com as leis do paiz onde foi assignado, deve ser 
reconhecido como valido em toda a parte, mesmo nos lo- 

17 
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gares regidos por soberania e legislação diversas. Se as- 
sim não fosse, estaria conslantemenle exposto a nullidades 
um dos actos mais importantes da vida. 

Além de ser naturalmente difQcil cumprir estrictamente 
D'um paiz, as formalidades exigidas por uma lei estrangei- 
ra, casos ha em que isso seria completamente impossivel. 
A um Prussiano por exemplo, que quizesse fazer em Por- 
tugal um testamento na forma prescripta pela legislação do 
seu paiz, não seria isso possivel» porque a lei portugueza 
exige que o testamento publico seja feito na presença d'um 
tabellião, e a prussiana que o seja na presença d'um tri- 
bunal ou d*uma commissão nomeada para esse fim. 

Esta doutrina acha-se expressamente consagrada no 
nosso Código civil que no art. 1961.® diz: que os testamen- 
tos feitos por porluguezes em paiz estrangeiro produzirão 
os seus effeitos legaes no reino, sendo formulados authen- 
ticamente em conformidade da lei do paiz onde foram ce- 
lebrados, e no art. 1:965." diz: que o testamento feito por 
súbdito não portuguez fora de Portugal, produzirá n'este 
reino os seus eíTeitos legaes, ainda com relação aos bens 
n'elle existentes, observando*se no testamento as dispo- 
sições da legislação do paiz onde foi feito. 

No art. 1:962.® fornece além disso o Código aos súbdi- 
tos portuguezes, a faculdade de fazerem no estrangeiro os 
seus testamentos em conformidade com a lei portugueza, com 
a intervenção dos cônsules ou vice-consules que farão n'essa 
occasião as vezes de tabellião. A lei para mais facilitar ainda o 
exercício doesse direito, faz uma excepção em quanto á na- 
cionalidade das testemunhas que n*este caso podem ser es- 
trangeiras. Aos militares em campanha fora do reino, ou 
mesmo dentro, se estiverem cercados em praça fechada ou 
residindo em terra onde não haja tabellião. e cujas com- 
municações com outras povoações estejam cortadas, per- 
mitte a lei declarar a sua ultima vontade na presença de 
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três testemunhas e do auditor da divisão, ou na falta d'este 
<l'algum oQicial de pateute, devendo o testamento ser es- 
cripto por um d'estes. Se o testador se achar ferido ou 
doente, a falta d'auditor ou ofiBcial de patente poderá ser 
supprida pelo capellão ou pelo facultativo do hospital onde 
«stivero doente. O testador também pôde, querendo, escre- 
ver o seu testamento pelo próprio punho, com tanto que o 
entregue aberto ou cerrado, na presença de duas testemu- 
nhas, ao auditor ou ofScial de patente que para este fim o 
substituir, e que deverá escrever n'elle uma nota do logar, 
dia, mez e anno em que foi apresentado. 

Aos marítimos, militares e empregados civis em serviço 
publico a bordo d'um navio do estado, é concedida a mes- 
ma faculdade e as formalidades s3o as mesmas. O testa- 
mento poderá ser escripto pelo próprio testador e entre- 
gue ao escrivão de bordo, ou sei o por este na presen- 
ça de três testemunhas e do commandante. Ao primeiro 
doestes testamentos chama-se militar, e fica sem efTeito pas- 
sado um mez depois do regresso do testador ao reino, ou 
<le ter cessado o cerco ou a incommuoicabilidade da terra on- 
de foi feito. Ao segundo dáse o nome de marítimo, e só 
produz eíTeito, fallecendo o testador no mar, ou dentro d'um 
mez contado desde o seu desembarque em territorío por- 
tuguez. 

O legislador como se vê, quiz dar as maiores facilida- 
des ao exercício do direito de testar, e tratou de provi- 
denciar para todas as hypotheses. 

Quanto á forma externa portanto, não pôde haver duvi- 
das; a lei portugueza é como a das outras nações, perfei- 
tamente clara. Onde começam porém as difficuldades, onde 
a questão se complica, è quando se trata de determinar a 
ordem de successão, a medida dos direitos que lhe são re- 
lativos, e a validade intrínseca das disposições testamen- 
tárias. Differem muito a esse respeito as legislações. Umas 
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só attribuem á successSo testamentária uma parte da he- 
raoça, ficando a outra perteuceudo exclusivamente á 
legitima; outras ãio ao testador poderes amplos e s6 
attribuem a esta, a parte que n3o fôr incluída na testa- 
mentária. Umas dão, como entre nós, preferencia absoluta 
na successSo legitima aos ascendentes sobre os collateraes. 
Outras, como a franceza, reconhecem direitos eguaes aos 
ascendentes e aos irmãos. O direito de successão está tão 
intimamente ligado com o de familia que não pôde deixar 
de variar muito, conforme os usos, as tradições, a civilisa- 
ção, etc. 

Qual deverá portanto ser em hypotheses tão diversas a 
legislação a seguir? Deverá prevalecer o estatuto real ou o 
estatuto pessoal*^ deverá ser a lei do paiz onde estão situa- 
dos os bens, ou a do paiz a que pertencia o fallecido? 
Deverá ser applicada a mesma lei aos bens immoveis e aos 
moveis que dependerem da successão? Os publicistas e a 
jurisprudência não teem opinião unanime a esse respeito, 
e sendo esta uma das questões mais importantes de direito 
internacional privado, è exactamente uma d'aquellas acerca 
das quaes são mais variadas as opiniões e são menos ex- 
plicitas as diversas legislações. 

Podem-se reduzir a cinco os systemas adoptados: 

i.® O que sujeita os bens da successão (universitas júris} 
quer sejam moveis, quer immoveis á lei do ultimo domici- 
lio do fallecido. É o systema adoptado por Savigny e em 
geral pelos tribunaes superiores da Allemanha. 

2.^ O que sujeita todos os bens moveis e immoveis á lei 
pessoal, isto é, da nacionalidade do fallecido. E' a dou* 
trina adoptada pelo novo Código civil italiano. 

3.^ O systema diametralmente opposto que sujeita os 
bens á lei da situação, isto é, á do paiz onde se encon- 
tram. Este systema admitte a applicação de leis diversas áa 
differentes porções de bens. 
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4.® O systema intermediário que sujeita os bens moveis 
á lei do ultimo domicilio, e os immoveis á lei da situação. 

5.^ O que sujeita os bens moveis á lei pessoal, isto é, da na- 
cionalidade do proprietário e os immoveis á lei da situação. 

De todos esses systemas, o que nos parece offerecer me- 
nos inconvenientes e cuja adopção geral simpliQcaría muito 
as questões de successão, é o que sujeita todos os bens, 
quer sejam moveis, quer immoveis, á lei pessoal do falle- 
cido. A escolha d'um domicilio è, dizem alguns, uma pre- 
sumpção a favor da sua preferencia pela lei do paiz onde 
elle se estabeleceu, e é por isso natural que quizesse re- 
gular por ella as suas ultimas vontades. Se essa preferen- 
cia, dizemos nós, fosse tão pronunciada, tel-o-bia provado 
pela mudança de nacionalidade. Parece-nos além d'isso me* 
Ihor, dar preferencia á lei que se pôde melhor fixar e sobre 
a qual não pôde haver duvidas, sendo bem mais fácil de- 
monstrar a nacionalidade d'um individuo do que o seu ulti- 
mo domicilio. 

De todas as legislações, aquella de que tem cada indi- 
viduo maior quando não seja único conhecimento è a do 
seu próprio paiz, e se não faz testamento, é porque o sa- 
tisfaz o modo pelo qual, em virtude d'essa legislação, se- 
rão depois da sua morte divididos os seus bens. E' por- 
tanto a lei pessoal, e nenhuma outra que deveria, quanto 
a nôs, regular em todos os casos, a successão àb intestato, 
cuja base é a vontade presumida do fallecido. 

E' este systema além d'isso o mais favorável aos her- 
deiros^ porque a abertura simultânea da successão nos di- 
versos paizes onde estão situados os bens, traz necessaria- 
mente grandes despezas e grande demora. 

A consideração porém que a nosso ver mais milita a fa- 
vor da lei pessoal em matéria de successão, é que só pela 
sua adopção se pôde evitar a pratica de certas fraudes pe- 
las quaes seriam offendidos direitos adquiridos. 
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Suppunhamos que um pae quer desherdar um filho oo 
dispor dos bens a favor de um d'elles em prejuízo dos ou- 
tros. Admittida como lei dominante a do ultimo domicilia 
ou da situação, bastar-lhe-hia empregar a sua fortuna em 
bens immoveis, n'um paiz onde a successSo testamentária 
fosse em todos os casos e sem restricçSo preferida á legi- 
tima ou ahi fixar o sen domicilio, para illudir a lei do 
seu e tirar aos filhos on a algum d'elles, os bens a qu& 
pelo simples facto do seu nascimento tinham adquirido 
direito. 

Os partidários do estatuto real na successSo dos immo- 
veís dizem que a lei sobre successões não é em cada es- 
tado senão um corollario da organisaç3o politica, e que ha 
portanto um interesse d'ordem publica, em que os immo^ 
veis deixados por exemplo em França e em Portugal por 
um estrangeiro, sejam repartidos em conformidade com a 
lei democrática que rege esses dous paizes. Parece-nos po- 
rém que a ordem publica está muito mais interessada ainda» 
em que essa lei n3o seja illudida pelos próprios súbditos, 
e que elles não possam, por uma simples transferencia dos 
seus capitães ou uma mudança de domicilio, reconstituir 
um morgado e fazer reviver o direito de primogenitura. 

Que interesse pôde ter um paiz em que um prédio si- 
tuado no seu território pertença a este ou áquelle indivi* 
duo, uma vez que o pagamento dlmpostos e contribuições 
seja regulado pela lei da situação? 

Nao succede o mesmo em quanto aos bens de mão-morta» 
aos que pertencem a corporações. Que estas sejam nacio<- 
naes ou estrangeiras, são idênticas e d*ordem publica as 
razões que podem levar um estado a negar-lhes o direita 
de possuir immoveis dentro dos limites do seu território; 
mas nada obsta a que as corporações estrangeiras fiquem 
em quanto ao direito de successão, como em tudo mais su* 
jeitas á lei da situação. 
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O modo pelo qual se opera a transmissão por herança» 
a medida dos direitos de cada am dos herdeiros, o gráa 
de parentesco qne serve de base a esses direitos s3o ques- 
tões intimamente ligadas ao direito de familia e de pro- 
priedade, ás tradições e aos usos de cada paiz, s3o ver- 
dadeiras questões de capacidade, e como taes è a nosso 
ver pela lei pessoal, pela da nacionalidade que deveriam em 
todos os casos ser reguladas. 

E' essa a doutrina claramente applicada pelo Código ci- 
vil italiano, um dos mais perfeitos que tenha ultimamente 
sido promulgado, pois diz no artigo S."" : As successões le- 
gitimas e testamentárias, tanto pelo que respeita á ordem 
de success3o, como á quota do direito successorio e á va- 
lidade intrínseca das disposições, são regidas pela lei pes- 
soal do auctor da herança, qualquer que seja a natureza 
dos bens o ou paiz onde se acham. 

Seria muito conveniente que fosse a este respeito preen- 
chida a lacuna, que existe no nosso Código, e torna difflcil 
a solução de questões a que estão ligados interesses valio- 
sos, e que são hoje muito mais frequentes do que eram^ 
quando se podiam dizer nullas as relações entre os povos. 
Já era comtudo notada pelo nosso Coelho da Rocha, como 
muito bem lembra o sr. José Dias Ferreira nos seus sa» 
bios commentarios ao Código civil, a diíDculdade que ha- 
via em classiflcar pela legislação vigente, nas leis pessoaes 
ou nas leis reaes as matérias relativas a successões. O Có- 
digo civil não attendeu a essa falta, e os inconvenientes 
que d'ahi podem resultar são gravissimos, pela tendência 
que hoje teem os capitães em se mobilisarem e em procu- 
rarem constituir uma espécie de seguro pela sua colloca- 
ção em diversos paizes. 

Em França applica-se aos moveis a lei do ultimo domi- 
cilio e aos immoveis a da situação, pelos motivos que fo- 
ram apontados no capitulo anterior, mas que ainda são» 
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como então vimos, mais favoráveis á lei pessoal do que a 
qualquer das outras. 

Vejamos agora quaes sao as regras applicaveis aos ca- 
samentos em paiz estrangeiro. 

As relações legaes que resultam do casamento são em lodos 
os paizes aCfectadas não só pelos princípios de moral uni- 
versal, mas também por opiniões religiosas e pbilosophí- 
cas que não prevalecem e nao são as mesmas em toda a 
parle. Não é pois d'admirar que seja n^elles differenle a 
interpretação da natureza e dos effeitos d'este contracto, e 
que d'aqui provenham diíliculdades e mesmo contradicções. 
O casamento é n'alguns tido como um acto puramente 
civil, n'oulros como um acto exclusivamente religioso, n'ou- 
tros emfim como um acto civil e religioso ao mesmo tem- 
po, não podendo esta diíTerença d'apreciação, deixar d'in- 
fluir sobre o direito internacional privado, no que diz res- 
peito á legitimidade ou illegilimidade do que è celebrado 
fora do paiz natal. ' 

A regra geralmente admittida é que a validade d'esle 
contracto se determina, quanto á forma, pela lei do paiz 
onde foi celebrado, de modo que se n'um casamento em 
paiz estrangeiro, as formalidades locaes forem preenchi- 
das, a sua legitimidade não pode ser contestada a não 
ser por falta de capacidade dos nubentes, por grau illegal 
de parentesco ou por outra qualquer infracção grave á lei 
do paiz natal. 

Foi a este respeito seguida ha annos em Inglaterra com 
muita altenção uma causa em que ambas as partes eram 
portuguezas. Tendo em 1866 casado civilmente em Lon- 
dres dous primos co-irmãos residentes em Inglaterra, Igna- 
cio de Soto-Mayor de quatorze annos de edade e Gonçalo 
de Barros de dezeseis, a primeira requereu em i87t a 
annullação do casamento, allegando a pressão que sobre 
ella tinham exercido a mãe e um lio, e a prohibição pela 
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lei portugueza de casamentos entre primos co-irmãos sem 
dispensa do Papa. A primeira instancia entendeu que de- 
via prevalecer a lei do logar onde se tinha effectuado a 
celebração, e que nSo era duvidosa a validade. Na se- 
gunda instancia porém, foi annullada esta decisão, com o 
fundamento: i.^ de que nos casamentos como[em outro qual- 
quer contracto, é pela lei pessoal que se aprecia a capaci- 
dade das partes, sendo apenas reguladas pela lei local as 
questões que se referem á regularidade da ceremonia, e 
as formalidades que devem acompanhar o acto; 2.® Que a 
dispensa papal não é uma simples formalidade mas constituo 
tão evidentemente uma incapacidade pessoal, que similhante 
união seria de certo annullada pelos tribunaes portuguezes. 

Acha-se effectivamenle estabelecida em todas as legisla- 
ções a prohibição do casamento entre parentes na linha 
recta e entre irmãos, o que é até certo ponto de direita 
natural. Quanto á linha collateral, o Papa tem nos paizes 
calholicos, e tem o governo nos protestantes ou nos que 
adoptaram o casamento civil, o direito d'annullar todas as 
prohibições, a não ser já se vê as que se referem a irmãos. 
Não pôde portanto deixar de ser considerado sem effeito 
o casamento celebrado em paiz estrangeiro entre paren- 
tes, quando os cônjuges não tenham obtido a dispensa em 
conformidade com a lei do seu próprio paiz, ainda mesmo 
que a tenham alcançado do estado onde se effectuou o ca- 
samento. E' a doutrina sustentada por Foelix e seguida 
pela jurisprudência franceza. 

A falta de consentimento dos pães durante a menorida- 
de, tem sido sempre considerada em França e em muitos 
paiees como nullidade insanável. E' bem conhecida a annul- 
lação do casamento que o príncipe Jeronymo irmão de Na- 
poleão 1, tinha contrahido em Baltimore durante a sua me- 
noridade com uma senhora Patterson, por lhe ter faltado 
o consentimento da mãe. Tanto valor se deu a esta circums- 
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taocia que poucos ânuos depois o príncipe casou não sõ 
civilmente, mas religiosamente com uma princeza de Wiir- 
temberg. 

Entre nós era o consentimento paterno tido como indis- 
pensável pela antiga legislação, e podia em certos casos 
ser substituído pela auctorisação do juiz. Ainda é hoje exi- 
gido pelo Código civil, mas a sua falta já não produz nul- 
lidade, e a única pena imposta ao cônjuge que não cum* 
priu essa formalidade, é o Scar privado da administração 
dos seus bens até chegar á maioridade e sõ ter direito a ali- 
mentos. Os casamentos assim contrahidos são também sem- 
pre considerados como feitos com separação de bens. 

São reconhecidos pelas diversas legislações dous modos 
de dissolver o casamento, a separação de corpo e bens e 
o divorcio. A primeira separa os bens, mas não rompe o 
casamento, limita-se a alargar os laços civis. A ruptura pelo 
divorcio é pelo contrario completa, absoluta, definitiva e os 
divorciados podem cada um pelo seu lado conlrahir um no- 
vo casamento. E' admittido nos paizes protestantes, e entre 
os catholicos já o é na Áustria,. na Bélgica e em França. 

A dissolução do casamento pronunciado judicialmente 
quer por meio da separação de corpo e bens, quer por 
meio do divorcio em conformidade com as leis do paiz a 
que pertencem os cônjuges è valida em toda a parte. Seria 
nullo pelo contrario o divorcio que fosse por um tribunal 
estrangeiro, pronunciado entre cônjuges em cujo paiz não 
fosse admittido este meio de dissolução, e se tornassem a 
casar, seriam justamente perseguidos por bigamia. 

Quando pelo contrario elles pertencem a um paiz em que 
o divorcio é permittido, e se prevaleceram das leis que re- 
gem o seu estatuto pessoal, para obter a dissolução com- 
pie ta do casamento, devem em toda a parte, mesmo onde 
o divorcio não è admittido, ser considerados como celi- 
batários e livres de contrahir um novo casamento. 
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Ainda nos falta examinar uma questão grave; è a que se 
refere á legislação pela qual são regidos os bens e a suc- 
cessão dos cônjuges casados em paiz estrangeiro. 

Quando ha contracto ante-nnpcial, desapparecem as du- 
vidas, porque se encontra n'elle acerca da disposição dos 
bens, regras que devem produzir os seus effeitos em toda 
a parte, salvas as excepções que se applicam a toda a es- 
pécie de contractos. 

Quando os cônjuges casam sem escriptura, os seus bens 
são em quasi todos os paízes regidos pela communidade 
legal, e esta doutrina achase expressa no nosso Código 
civil onde se lê (art. 1:098): Na falta de qualquer accordo 
ou convenção, entende-se que o casamento è feito segundo 
o costume do reino... e (art. 1:108.®) que o casamento 
segundo o costume do reino consiste na communbão entre 
os cônjuges, de todos os seus bens presentes e futuros não 
exceptuados na lei. 

É geralmente admittido que o estatuto matrimonial quan- 
do não haja já se vê contracto ante-nupcial, é determina- 
do pelo domicilio do marido na occasião do casamento, e que 
os cônjuges tinham, quando casaram, tenção d'adoptar o 
regimen de direito commum do paiz onde se estabelece- 
ram, e não o da nacionalidade do marido ou do logar onde 
se celebrou o casamento, sendo portanto o estatuto matri- 
monial fixado pelo primeiro domicilio conjugal e não pelo 
estatuto pessoal de qualquer dos cônjuges. 

Se um Inglez, por exemplo, domiciliado em Portugal, 
abi casar e continuar a ficar domiciliado, a mulher seja 
qual fôr a sua nacionalidade, deverá no caso de não ter 
havido contracto ante-nupcial, ser. considerada como casada 
sob o regimen da communidade legal adoptado em Portu- 
gal, e ter portanto direito pela morte do marido a metade 
da successão. 

A associação conjugal quanto aos bens, diz Fcelix, uma 
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vez coDStituída por effeito da lei do domicilio que foi esco- 
lhido pelos cônjuges na occasiSo do casamento, não pôde 
ser modiflcada pela mudança de domicilio ou de nacionali- 
dade. Essa escolha deve ser considerada como uma conven- 
ção tacila, como uma espécie de contracto ante-nupcial, que 
não podem ser alterados pela vontade das partes. A união 
conjugal exige estabilidade nas relações pecuniárias, e não 
se pôde auctorisar um systema que permiltisse ao marido 
modificar quando lhe conviesse o regimen dos bens da as- 
sociação. 

A doutrina que acabamos d'expôr è a que segue a ju- 
risprudência franceza. Escudada, como ê, pela opinião d'bo- 
mens tão auctorisados como Foelix, Dumangeat e outros, 
não podíamos deixar de a apresentar, mas continuamos a 
pensar, que ainda n'este caso deve dominar a lei pessoal e 
portanto a lei da nacionalidade do marido, por ter a mu- 
lher adquirido pelo seu casamento a mesma nacionalidade* 
Se por este facto alcança novos direitos e contrahe novas 
obrigações, não ha motivo para se abrir excepção a respeito 
dos bens do casal. A adopção da lei da nacionalidade ofle- 
rece além d*isso contra as duvidas e as questões futuras, 
garantia muito mais solida do que a da lei do primeiro do- 
micilio conjugal, que pôde ás vezes ser difficil fixar. 

Entendemos com Foelix que o marido não deve poder á 
sua vonlade modificar a lei que rege os bens do casal, como 
succederia effeclivamente se fosse em todos os casos a da 
sua nacionalidade, ainda que por effeito de naturalísação 
ella tivesse mudado; mas esse inconveniente desapparece 
e dá-se á associação conjugal a estabilidade que requer 
esse auctor eminente, se. a lei pela qual os bens devem ser 
regidos, fôr até á dissolução da união, a da nacionalidade 
que tinha o marido quando a contrabiu. 
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CAPITULO III 



Competência. — Commiss^s rogatórias. — EfTeitos e execução dos actos 
ou das sentenças dos tribunaes estrangeiros.— Jurisdlcção con- 
tenciosa c voluntária. — Arbitragem. — Extradição. 



Â jurisdícçSo local tem em todos os paizes, o direito de 
conhecer das questões relativas aos direitos pessoaes e 
reaes, entre indivíduos que estejam alli residindo perma- 
nente ou temporariamente, quer sejam nacionaes, quer es- 
trangeiros. Essa competência é absoluta e forçada para os 
primeiros, mas não o é para os segundos, e n'este caso 
mesmo os tribunaes d*alguns paizes a recusam a si próprios, 
quando não é directamente sollicitada pelos interessados, 
apesar de se poder estabelecer como principio, que a ad- 
ministração da justiça constituo para com todos os que se 
encontram sobre o seu território, um dever a que nenhum 
estado se pôde eximir. 

O Código civil portuguez, artigo 28.® diz, que os estran- 
geiros sendo encontrados n'este reino, podem ser deman- 
dados perante as justiças portuguezas por obrigações con- 
trahidás no estrangeiro com portuguezes, e diz no art. 27.^ 
que os estrangeiros podem egualmente ser demandados 
por outros estrangeiros, perante as mesmas justiças por 
obrigações contrahidas no reino, se n'elle forem encontra- 
dos. O disposto n'estes dous artigos está sujeito á excep- 
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ção indicada no art. 26.® quando diz: excepto nos casos 
em que a lei determine o contrario, ou se existir tratado 
ou convenção que determine e regule por outra forma os 
seus direitos. 

A validade intrínseca d*nma obrigação é determinada 
pela lei do domicilio, da nacionalidade, da situação ou do 
logar onde foi celebrado o contracto, mas as formalidades, 
a rórma do processo, a competência das auctoridades e dos 
tribunaes devem ser reguladas pela lex fori, isto é, pela 
lei do logar onde o caso é julgado, e onde o pedido è for- 
mulado, seja qual fôr a do paiz onde se deram os factos. 

É a consequência necessária dos princípios de soberania 
e dlndependencia das nações, que seriam gravemente of- 
fendidos, se aSvSuas auctoridades e os seus tribunaes tives- 
sem respectivamente d^obedecer á influencia de leis extra, 
nhãs. 

É a lex fori portanto que decide se uma causa deve ser 
levada perante a jurisdicção ordinária ou perante uma ju- 
risdicção excepcional; é por ella que devem ser feitas as 
citações, que devem ser determinados os pVazos para a 
comparência em juizo, o modo como devem ser recebidas 
as provas e ouvidas as testemunhas, a forma de redacção 
da sentença, as condições para que esta tenha força de 
caso julgado; é por ella também que devem ser flxados os 
prazos e as formalidades para os recursos, a importância 
das custas, etc. 

Os tríbunaes de todas as nações costumam prestar-se 
mutuamente auxilio, quando no curso d'uma acção, se tor- 
na necessário proceder a um acto qualquer d'instrucção, 
como dirígir um inquérito, receber um juramento ou 
uma declaração, remetter documentos, fazer uma citação 
ou executar uma decisão n'um logar fora da alçada do tri* 
bunal onde está a causa pendente. N'esse caso o tríbunal 
pede o concurso do tribunal ou do magistrado estrangeiro. 
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por meio de cartas rogatórias, á similhança dos pedidos 
que para o mesmo fim são feitos no próprio paiz, pelo 
juiz d'uma comarca ao juiz d'oulra, e que teem o nome 
de cartas precatórias. Da independência das nações, resul- 
ta que o magistrado estrangeiro não é obrigado a acceitar 
as commissões rogatórias, mas em regra são sempre atten- 
didas, e nunca se deixa de proceder aos actos dlnstrucção 
que ellas tem por objecto, excepto nos casos em que sejam 
contrários aos direitos da auctoridade soberana ou dos na- 
cionaes. 

É por este motivo que não são transmittidas directamen- 
te aos tribunaes e magistrados estrangeiros, mas pela via 
diplomática, para poderem ser examinadas pelo governo, 
e este se certificar antes de auctorisar a sua execução, de 
que não conteem nada que seja contrario ás leis do paiz. 

No caso em que uma carta rogatória seja mandada dire- 
ctamente do estrangeiro a um magistrado» deve este remet- 
tel-a ímmediatamente para o ministério da justiça. Vé se, 
pois, que estes pedidos não teem o caracter de requisições, 
mas sim d'um auxilio que os magistrados de todos os pai- 
zes civilisados se prestam reciprocamente, em conformida- 
de com os tratados e com as regras de direito das gentes. 

A forma de processo para o cumprimento das cartas ro- 
gatórias é regida pela lei do paiz a quem é feito o pedido, 
podendo comtudo ser seguidas as formas indicadas na ro- 
gatória, se não estiverem em contradicção com essa lei. 

Em Portugal (art. 89.® e seguintes do Código do Pro- 
cesso civil), as cartas rogatórias emanadas d'auctoridades 
estrangeiras, só podem ser recebidas por via diplomática, 
6 o juiz não as cumpre sem previa audiência do ministério 
publico, a quem se dá visto por 48 horas. Compete a este 
fiscalisar o seu cumprimento e pôde recorrer dos despa- 
chos que se proferirem por meio d'aggravos com efleito 
suspensivo. As intimações e citações são feitas pelos es- 
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crívSes e officiaes de dilígeDcías, como em qualquer causa 
peudeate nos tríbunaes do paiz. 

A Inglaterra e os Estados Unidos s3o de todos os paí- 
zes civilisados os únicos por quem não s3o dirigidas aos 
tribnnaes estrangeiros cartas rogatórias. Substilnem-n'as 
em geral por delegações compostas de um ou mais magis- 
trados, que vão proceder em pessoa aos actos necessários, 
nas localidades onde se encontra a testemunha ou a parte 
que tem de ser ouvida; mas limilam-se ás vezes a encar- 
regar d'essa missão indivíduos sem caracter official que 
abi estejam residindo. 

N3o é diOicil apreciar as diíQculdades e os inconvenien- 
tes que podem resultar de similhante systema, e as vanta- 
gens que pelo contrario fornecem as commissões rogató- 
rias. As testemunhas e as partes podem perfeitamente re- 
cusar-se a praticar os actos que lhes são pedidos, pois não 
teem obrigação alguma de se sujeitar ás imposições de de- 
legados que não teem aos seus olhos caracter publico. Os 
magistrados mesmo d'essas localidades podem-se oppõr á 
execução d*actos, que constituem uma verdadeira invasão 
de poderes, e um attaque á independência do estado a 
quem pertence exclusivamente o poder judicial em toda a 
extensão do território. 

A aucloridade d'uma sentença derivando exclusivamente 
da lei civil do paiz onde foi dada, não deveria em confor- 
midade com os principies estriclos de direito internacional 
ter eflfeito ou receber execução em paiz estrangeiro. As 
conveniências reciprocas teem porém feito adoptar a pra- 
tica contraria, e as sentenças estrangeiras são em matéria 
civil, geralmente acceites e mandadas cumprir logo que o 
auctorisem os tríbunaes do paiz. £ n'alguns estados conce- 
dida a execução a pedido das partes ou d*uma commissão 
rogatória sem mais formalidades, mas é na maior parte exi- 
gida uma revisão previa e mais ou menos summaria da causa. 
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É o que succede entre nós, onde essas sentenças teem de 
ser revistas e confirmadas por alguma das Relações com ' 
audiência das partes interessadas, salvo quando estiver ou- 
tra cousa estipulada nos tratados, sendo competente a do 
districto em que estiverem situados os bens, se o reu n2o 
tiver domicilio no reino. Apresentada e distribuída a sen- 
tença, o relator manda citar a parte para em oito dias^ a 
contar da citaç3o, deduzir por embargo a sua opposiçSo, 
sendo concedido o mesmo prazo ao apresentante para os 
contestar. 

Pôde servir de fundamento para a opposição:— *.• Qual- 
quer duvida sobre a autbenticidade do documento ou intel- 
ligencia da sentença. — 2.* Não ter passado em julgado. — 
3.** Ter sido proferida por tribunal incompetente.— 4.** Não 
terem sido as partes devidamente ciladas, ou se não ter 
legalmente verificado a revelia, quando deixassem de com- 
parecer. — 5.* Conter a sentença decisões contrarias aos 
princípios de direito publico portuguez, ou offeosivas das 
prescripções d'ordem publica.— 6.® Se a sentença proferi- 
da contra algum súbdito portuguez estiver em opposição 
com os princípios de direito civil portuguez, quando por 
43ste devesse ser resolvida a questão. 

O julgamento tem logar em conferencia, intervindo pelo 
menos três dos juizes que tiverem visto o processo, e con- 
cedendo-se ou negando-se a confirmação por três votos con- 
formes. Estas disposições tanto são applicaveis ás cansas 
«m que ambos os licitantes são portuguezes ou estrangei- 
ros, como áquellas em que um é portuguez e outro estran- 
geiro. Teem por objecto estas formalidades e as que com 
pouca differença são adoptadas nos outros paizes verificar, 
se as decisões dos tribunaes estrangeiros conteem alguma 
cousa que seja contraria á segurança, á ordem publica e 
<àos interesses d'aquelle onde devem ser executadas, e se 
<^st3o revestidas da auctoridade do tribunal competente. 
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Nenham estado por exemplo mandará executar uma seu* 
tença que em violação das leis de competência, tenha sub- 
trabido á sua jurisdicçSo um dos seus súbditos, que tenha 
auçtorisado a captura d*um escravo refugiado sobre o sea 
território, que tenha consagrado uma convenção contraria 
á moral, que tenha validado um contracto cujo objecto seja 
a introducçSo de contrabando ou o fornecimento d'armas 
ao inimigo etc. N3o mandará i9o pouco executar uma sen- 
tença que já esteja prescripta no paiz onde foi proferida, 
porque não tendo já alli força d*execuç3o, úiò a pôde ter em 
parte alguma. 

O documento revestido das formalidades exigidas pela lei 
do paiz onde foi passado, é quanto á forma considerada 
valido em toda a parte, assim como é tido por authentico 
o que essa mesma lei reconhece como tal. Quanto ás sen- 
tenças, a sua validade intrínseca e a justiGcação do sea 
conteúdo esiSo subordinadas á observância das regras oa 
das formas consagradas pela legislação interna do paiz. 
onde ellas foram proferidas. 

S3o boje considerados como authenticos em toda a parta 
— 1.^ Os documentos oríginaes revestidos do sello do estado. 
2.^ As copias auctorisadas e que são pela auctoridade com- 
petente declaradas conformes ao texto* — 3.® As certidões,, 
os certiGcados e os documentos passados por um magis- 
trado, por um funccionario publico, ou por um tabellião 
revestido para isso de poderes especiaes pela lei territo- 
rial. 

A jurísdicção contenciosa tem por objecto o exame, e a 
decisão das causas litigiosas, assim como a execução das- 
sentenças. O juiz exercera todas as vezes que decide a res- 
peito d'interesses oppostos, depois de debates contradicto- 
rios entre duas partes. 

A jurísdicção voluntaría exerce-se nos negócios que nSa 
ofíerecem contestação, e em que a pessoa encarregada da 
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exercício d*essa jurisdicçSo, só tem a dar uma conBrmaçSo 
00 uma attestaç3o publica. 

D'aqui resulta que a jurisdicçSo conteuciosa e a jurisdíc* 
ç3o voluntária, diíTerem principalmente em que no primeiro 
caso, os actos de jurisdicção emanam do próprio juiz, eno 
segundo pelo contrario, o conteúdo intrinseco dos actos 
emana das partes, e o juiz não faz senão imprimir authen- 
ticidade ao consentimento e ás declaraçõe;§ d'ellas. 

Em matéria contenciosa effectivamente, a sentença é um 
âcto que só lira a sua existência da acção do juiz; as par- 
tes expõem-lhe os factos assim como os meios de direito 
•que invocam respectivamente, apresentamlhe provas para 
abonar as suas pretençSes, mas até abi nada existe; o acto 
que deve fixar as relaçSes das partes só nasce da acção do 
juiz, é inteiramente obra d*elle. 

Pelo contrario, nos actos de jurisdicção voluntária como 
em caso d'adopção, d'emancipaç9o, de nomeação de tutor, 
d*abcrtura de testamento etc, e outros análogos, o acto e o 
seu conteúdo intrinseco existem pelo consentimento das 
partes antes de qualquer intervenção do juiz, limitando-se 
este a dar authenticidade ao que já d'antes existia. 

Todos os actos de jurisdicção voluntária podem-se incluir 
n^uma das seguintes categorias:— 1.^ Ou constatam publica- 
mente a existência de certos factos, que pela legislação em 
vigor produzem capacidade ou incapacidade d'exercer di- 
reitos civis como a adopção, a nomeação de tutor, a eman-^ 
cipação, a interdicção, etc— 2.* Ou constatam a existência 
de convenções, obrigações, e disposições pelas quaes se 
ligaram certos e determinados individuos. Em ambos os 
casos, a aucloridade do juiz ou de qualquer outro funccio* 
nario ou ofBcial publico imprime por assim dizer o sello 
do estado a essas convenções ou a esses factos, e habilita-os 
assim a produzir os effeitos que pela lei lhes são attríbai* 
dos. 
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Se ha motivo para se reconhecer aoctorídade aos actos 
de jurisdicçSo coutenciosa praticados. n*outro paiz, com 
mais raz3o ainda deve ser admittido este principio, quando 
se trata d^actos de jurisdicçSo vohintaria qae sSo d'app]i- 
caçâo muito mais frequente, e sem a admissão dos qnaes 
se tornariam impossiveis a maior parte dos actos da vida 
civil entre cidadãos de nacionalidade diversa. 

Os actos de jurisdicçSo voluntária devem portanto pro- 
duzir os seus effeitos em paiz estrangeiro todas as vezes: 
— 1.^ Que tenham intervindo n'elles um magistrado, um 
fuoccionario, um ofScial publico ou qualquer outra pessoa 
que pela lei territorial tivesse direito de o fazer.— 2.® Que 
estejam revestidos das formalidades prescriptas pela mes- 
ma lei.— 3.® Que o seu conteúdo esteja d'accordo com o 
estatuto que rege a pessoa a que se referem ou a sua 
própria substancia ou matéria. 

A legislação porlugueza permitte a todas as pessoas que 
podem dispor livremente dos seus bens, fazer decidir por 
um ou mais árbitros á sua escolha, as questões sobre as quaes 
se possa transigir, ainda que estejam affectas aos tribunaes 
ordinários. 

As regras principaes a este respeito s9o as seguintes: 
— 1.^ Deve celebrar-se um compromisso por escriptura ou 
acto publico em que sejam declarados sob pena denullidade 
o objecto do litigio, os nomes, a residência dos árbitros e 
o praz» dentro do qual devem proferir a sua decisSo.-^2.® 
No compromisso podem as partes renunciar os recursos, 
designar a forma do processo, etc— S."" Os árbitros devem 
no julgamento conformar-se com as leis; podem comtudo 
julgar ex cequo et bono, se para isso forem auctorisados 
no compromisso, e os compromittentes tiverem renunciado 
a appellaçSo.— 4.^ iNinguem é obrigado a funccionar como 
arbitro. Feito o compromisso, não é permittido ás partes 
recusar qualquer dos árbitros, ainda que seja por motivos 
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supervenientes.— 5.® Nomeados os árbitros, o juiz da co- 
marca onde cada um d'elles reside deferir^lbes-ha jura- 
mento, a pedido de qualquer das partes, e em vista do 
compromisso ou de copia aulhenlica do mesmo.— 6.*^ Dos 
seus despachos e sentenças ha recurso para a Relação do 
dislricto, como dos juizes de direito, quando no compro- 
misso as partes não o liverein renunciado.— 7.*^ Ao juiz 
compete nomear um arbitro para desempate, quando as 
paries Dao o nomearem d^accordo^ nem houver disposição 
especial em contrario. 

As sentenças arbitraes podem ser consideradas como 
actos de jurisdicção contenciosa, e para produzirem os seus 
effe tos em paiz estrangeiro deverão passar pelas mesmas 
foimalidades. 

Era justo que se facilitasse aos portuguezes residen- 
tes em paiz estrangeiro este meio de resolver as questões, 
que se torna muito mais vantajoso ainda aos que estão pri- 
vados dn protecção das leis pátrias, do que aos que estão 
ao seu abrigo, e foram por isso auclorisados os cônsules 
a servirem d*arbitros, como já tivemos occasião de ver. 

E' principio geral de direito que os crimes teem sempre 
um caracter local, e são regidos exclusivamente pela lei 
penal do paiz onde foram commettidos e não pela d'aquelle 
onde podem chegar as suas consequências. Ha porém alr 
guns factos criminosos, que por causa da sua gravidade ex- 
cepcional e das consequências funestas e geraes que podem 
ter, são definidos e punidos pela lei penal, abstrahindo do 
logar onde foram praticados. A esse numero pertencem a 
fabricação de moeda falsa, a falsificação dos sellos do es- 
tado e das notas de banco, os actos de pirateria, etc. 

A lei penal d*um estado, como todas as d*ordem publica^ 
applica-se indistinctamente aos nacionaes e aos estrangei- 
ros. Podem estes ser processados no paiz onde residem 
momentaneamente, por causa d'um crime ou delicto ahi 
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commettido, mas este nSo pôde ser obrigado a processar 
ou punir o estrangeiro que se encontra dentro das suas 
fronteiras, por um crime praticado fora da sua jurisdicção. 

E' também geralmente admittido, que nenhum estado 
aoctorisa sobre o seu território, a execução de sentenças 
proferidas n*outro em matéria criminal, contra a pessoa ou 
contra os bens de qualquer individuo. As incapacidades 
portanto que d*ellas possam resultar não produzem efifeito 
algum nos outros paizes, e a confíscaçSo de bens por exem- 
plo n3o se extenderá aos que o condemnado alli possua. 

Podem comtudo estas regras ser modificadas por con- 
venções especiaes, e podem dons estados allribuir recipro- 
camente dentro do seu território respectivo, certos e de- 
terminados effeitos ás leis penaes e ás sentenças jurídicas 
do outro. A maior parte d'elles estSo mesmo ligados hoje 
por accordos a que se dá o nome de tratados d'extradição, 
para a entrega reciproca dos criminosos que se refugiarem 
DO terrítorío de qualquer d'eltes, para escapar á acção da 
justiça. Nao é contestado hoje por ninguém que se a ex- 
tradição não é um direito estrícto, e não constitue uma 
obrigação perfeita, é pelo menos um dever para com a 
moral publica e para com a sociedade, que não se pôde ver 
privada dos seus direitos de defcza e de conservação, pelo 
fado de ter um facinora conseguido pôr umas léguas en- 
tre si e o theatro do crime. 

A extradição tem sido praticada desde os tempos mais 
remotos, mas sô obedece a regras fixas e determinadas 
desde o século passado, e são do actual a maior parte dos 
tratados que a regulam. 

Podem-se estas regras resumir nas seguintes: 

1." — Sendo a extradição o resultado d'uma convenção 
internacional, sô pôde ser pedida e concedida pelos gover- 
nos, e pertence n^esle caso ás aucloridades administrativas 
a captura, a conJucção e a entrega dos accusados. 
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2.®— Sendo o direito d'exlradiçao inherente á soberania 
do estado e portanto anterior aos tratados que n5o fazem 
mais do que regular o seu exercício, pôde ter togar entre 
dous paizes, mesmo quando n3o estejam ligados por con- 
tvençSo especial; mas é n'esse caso um simples acto de cor- 
ezia internac ional e não pôde ser legalmente exigido. 

3.° — Tendo a extradição por fim a punição do crime e 
a entrega dos criminosos á jurisdicção competente, todo o 
accusado pode em principio ser entregue. Esta regra po- 
rém não ê absoluta, e os tratados sempre encerram 
reservas que se teem n'alguns casos transformado em 
regras geralmente adoptadas, como é por exemplo a que 
exceptua os criminosos que se poderam refugiar no seu 
paiz d'origem. No estado de cousas actual, só pôde um 
estado portanto conseguir a entrega dos seus próprios 
nacionaes e d'estrangeiros refugiados em paiz a que não 
pertençam. 

4.*— Não se fazia antigamente distincção alguma entre 
os crimes políticos e os de direito commum. podendo-se 
até dizer que a entrega de fugitivos tinha principalmente 
logar quando se tratava de crimes doestado, isto é, de cri- 
mes políticos. Em quasi todos os tratados pelo contrario 
celebrados ultimamente, acba-se formalmente indicada uma 
excepção a favor dos refugiados políticos, e nos poucos em 
que se não encontra a este respeito uma reserva expressa, 
devc-se considerar a- clausula como sub-entendida e im- 
plicitamente comprehendida. 

E' esta uma regra tão geralmente acceite, que se um 
individuo entregue como accusado d'gm crime de direito 
commum, se achasse ao mesmo tempo sob o peso d'uma 
accusação politica, não poderia ser julgado por esta ultima 
6 estaria virtualmente collocado sob a g irantia moral do 
estado onde se tinha refugiado. 

S.®— Em principio, a extradição deve-se limitar aos factos 
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qualificados crimes e sajeitos a ama pena infamante e aflfli' 
cliva, e devem ser excluídos os delictos. Esta distincç3o, 
porém, n3o pode assentar sobre uma regra absoluta, por 
ser moitas vezes considerado como delicto por uma legis* 
laçSo o que é crime aos olhos d*outra, e d'ahi provir a ano- 
malia de que em virtude do principio de reciprocidade,, 
base de todos os tratados d'extradiç3o, um paiz se vè obri- 
gado a recusar a uns o que sem difliculdade concede a ou- 
tros. Também se deduz doeste principio que se o individuo 
entregue é accusado ao mesmo tempo d'um crime e d*um 
delicto, só deve ser julgado pelo primeiro. 

6.^— Os tratados d'extradiç3o costumam enumerar os 
crimes que podem ser objectos d'ella, mas esta nomencla- 
tura nSo é geralmente seguida á risca, e deixa ás partes o 
direito de a pedir e conceder por factos que não estejam 
abi mencionados, mas que tenham bastante gravidade para 
exigir uma repressão penal ou para tornar perigosa a im- 
punidade. 

Este direito d'alargar o sentido das convenções pôde 
ser neutralisado por uma clausula formal, e fica em todo o 
caso subordinado ao principio de reciprocidade. 

7.*— As auctoridades que teem de resolver o pedido não 
precisam, nem devem reclamar a prova do facto incrimi- 
nado; basta que esteja pelos tratados oGfectivamente sujeito 
á extradição. O procedimento contrario seria uma ofiensa 
ao poder judicial do outro paiz, a quem deve ser deixada 
plena liberdade d'aprecidção. 

8.®~E' geralmente admittído que a extradição não deve 
ter logar, quando o criminoso já tenha direito á prescripção 
pelas leis do paiz onde se tinha refugiado, ainda mesmo 
quando não o tenha pelas do paiz onde tinha sido praticado o 
facto criminoso. Não estão porém d'accordo os tratados a 
este respeito, dizendo uns que deverá n'este caso ser re- 
cusada a extradição, e outros que deverá ser concedida» 
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9.®— A extradição é pedida em geral pelo estado na juris- 
dicção do qual o crime foi commettido. Pode porém succe- 
der que o mesmo individuo tenha offendido as leis em 
dous paizes dlfferentes, e que sefa por ambos feito sim*uK 
taneamente ao mesmo governo um pedido d'extradição a 
respeito d'elle. As regras de cortezia internacional querem 
d'accordo com as d*equidade, que n'este caso seja dada a 
preferencia ao que tem data mais antiga. 

10.^— Quasi todos os tratados conteem uma disposição 
expressa^ ácei*ca da entrega ao estado que reclama a extra- 
dição, dos objectos provenientes do roubo e de tudo que 
possa servir á verificação do crime; tendo esta entrega 
sempre logar, quer a extradição se torne effectiva, quer 
tenha sido impossível encontrar-se o criminoso. 

H.^ — Ainda não se resolveu d'um modo uniforme se as 
estipulações dos tratados d*extradição podem ser applica- 
das a crimes anteriores á data em que foram assignados. 
A não ser, porém, que as leis d'um paiz dêem aos estran- 
geiros um direito especial, um verdadeiro direito d'asylo, 
parece-nos que os criminosos ahi refugiados não derivam 
direito algum do facto de se não ter ainda usado contra 
elles da extradição, e que desde que o estado a quer 
exercer, não podem invocar a regra de não retroactivi- 
dade, porque não possuiam na realidade nenhum direito 
anterior. 

Não se deve confundir com a extradição em que acaba- 
mos de fallar, a entrega de desertores do exercito e da 
armada, e a de marinheiros da marinha mercante, que é 
um simples acto de cortezia internacional, baseado sobre 
as conveniências mutuas e sobre as necessidades do com- 
mercio marítimo. São muito summarias as suas regras, e 
a sua execução não exige nenhuma das formalidades usa- 
das para a extradição de criminosos ordinários. Assim por 
exemplo, os marinheiros são procurados e presos para se- 
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rem reconduzidos a bordo ou mandados para o seu paíz, 
a pedido apenas dos agentes consulares ou na sua falta dos 
commandantes ou capitães interessados. 

A entrega dos marinheiros desertores, tem sido objecto 
de convenções especiaes» mas faz parte em geral das clau- 
sulas insertas nos tratados de commercio e de navegação e 
nas convenções consulares. 

Até ao meado d*este século, quasi todos os estados euro* 
peus estavam ligados por convenções especiaes, para a 
entrega dos soldados desertores, mas teem-n*as deixado 
caducar sem as renovar. 
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